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A realidade do Ministério da Administração Interna (MAI) em 2005 caracterizava-se, de uma forma 
geral, por tirar um baixo partido da utilização das Tecnologias de Informação no suporte à activi- 
dade operacional. Os processos de funcionamento dos seus organismos eram em grande medida 
baseados em papel (baixo índice de digitalização), com as ineficiências em termos de tempos e 
custos daí decorrentes e com claras repercussões em termos da performance/qualidade da pres- 
tação de serviços do MAI aos seus “clientes” (cidadãos, outros organismos, outros ministérios, etc). 


No plano organizativo, a inexistência de uma visão de conjunto do MAI relativamente à necessida- 
de de utilização transversal e cooperativa das Tecnologias de Informação, conduziu a uma actua- 
ção isolada dos organismos nesta área, sem quaisquer preocupações de captura de sinergias ou 
outras oportunidades. Esta desarticulação resultou ainda numa assimetria relevante entre os vários 
organismos na cobertura e utilização dos sistemas de informação de apoio à sua actividade ope- 
racional. 


Assim, existiam em 2005 no MAI fortes condicionantes a ultrapassar relativamente à implementação 
de uma visão de eficácia e eficiência operativa claramente alavancada na utilização intensiva e 
transversal das Tecnologias de Informação, em linha com as melhores práticas nas áreas da Admi- 
nistração Pública e do eGovernment. 


Neste contexto, e endereçando as oportunidades de modernização das estruturas de segurança 
pública e de protecção civil, decorrentes dos fortes avanços tecnológicos ocorridos nesta área, o 
MAI estabeleceu para o Plano Tecnológico quatro grandes objectivos: 


* Aumentar fortemente a partilha de infor- 
mação; 


* Generalizar a interacção directa, via servi- Fig. 1 | Objectivos do Plano Tecnológico 


ÇOos, com os cidadãos; 
* Promover activamente mecanismos de esa Paque 
cooperação com os Estados-Membros; pio aa ae 
* | Incrementar agressivamente a eficiência aiii e 


na utilização de recursos. 


Objectivos do 
Plano 
Tecnológico 


Com base nos objectivos traçados pelo Mi- 
nistro da Administração Interna (MAI) e sob a 


Incrementar Promover 


orientação directa do Secretário de Estado agressivamento a activamente 
eficiência na mecanismos de 

Adjunto e da Administração Interna (SEAAI), utilização de cosparaciocomos 
recursos Estados-Membros 


desenvolveu-se uma Visão de Futuro alavan- 

cada na utilização intensiva das Tecnologias 

de Informação, preconizando uma lógica de funcionamento da cadeia de valor do Ministério 
orientada à prestação de serviços. 


iGOVDOCHESPECIAL IES PLANO TECNOLÓGICO MAI 


E SUMÁRIO EXECUTIVO 


Fig. 2 | Visão de Futuro (Orientada a Serviços) da cadeia de valor do MAI 
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* Adaptado de “Key Principles of Interoperability Architecture - European Public Administration Network eGovernment Working Group” 


Plataformas Partilhadas 
de Serviços IT 


Essa visão assenta essencialmente na construção gradual de uma arquitectura a três níveis: 
Plataformas (nível base), Processos (nível intermédio) e Canais de Acesso (nível de topo), onde 
cada nível actua como prestador de serviços ao nível acima, encapsulando o seu funciona- 
mento e a sua complexidade, fomentando a reutilização. A cadeia de prestação de serviços 
conflui nos Serviços efectivamente prestados aos “Clientes” do MAI onde, para além dos ci- 
dadãos e outras entidades, se incluem os próprios servidores públicos do Ministério (agentes 
operacionais e outros funcionários). A interligação das componentes nos vários níveis será as- 
segurada pelas sucessivas camadas promotoras de Interoperabilidade (semântica, técnica, 
organizacional e também no acesso aos serviços). 


Em linha com a Visão de Futuro, foi também delineado um novo modelo de prestação de 
serviços SI/TI que compreendeu a criação primeiro de instrumentos e depois de estruturas de 
pilotagem dos Sistemas e Tecnologias de Informação do MAI, tanto na vertente do seu desen- 
volvimento como na vertente das suas operações. 


Planeado e dirigido a partir do Gabinete do SEAAI e por este directamente acompanhado, o 
processo de estruturação da nova unidade foi desde o início concebido visando a prestação 
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de serviços de SI/TI de um modo transversal (IT Shared Services) às estruturas e organismos do MAI e 
provavelmente a outras unidades de serviços partilhados ou centros de processos comuns a serem 
criados pelo ministério. 


A prestação de serviços da nova unidade foi encarada segundo os princípios do Modelo Cliente- 
Fornecedor, com uma oferta de serviços bem identificada, com níveis de serviço bem definidos 
(previamente acordados e medidos regularmente) e com mecanismos de imputação de custos 
previamente estabelecidos e a “preços” competitivos. 


Neste sentido, o MAI decidiu criar no início de 2006 o Centro de Instalação da Rede Nacional de 
Segurança Interna (CI-RNSI), como estrutura responsável por executar todas as acções necessárias 
à criação, instalação e entrada em funcionamento da RNSI. Mais tarde, a Lei Orgânica do MAI, DL 
n.º 203/2006 de 27 de Outubro de 2006, estabeleceu a criação da DGIE atribuindo a este organismo 
um conjunto de responsabilidades na área de SI/TI, de âmbito transversal. 


Fig. 3 | Nova unidade de prestação de serviços partilhados de SI/TI às estruturas e organismos do MAI 
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Com a consolidação da RNSl e de outras iniciativas de carácter transversal foi fortemente poten- 
ciado, no âmbito do presente plano, o desenvolvimento de novos serviços e soluções partilhadas 
para o universo do Ministério. Este novo contexto levantou um conjunto de novos desafios em 
termos do governo dos Sistemas e Tecnologias de Informação do MAI, tendo-se concretizado a 
alteração para o Novo Paradigma Organizacional preconizado pelo Plano Tecnológico, com a 
criação da UTIS (Unidade de Tecnologias de Informação de Segurança). 


sem num curto espaço de tempo, resultados efectivos e com real valor acrescentado tanto para 
os cidadãos como para os seus serviços, na perspectiva de ultrapassar as dificuldades sentidas na 
realidade constatada em 2005. Envolvendo todos os seus serviços e funcionários na elaboração 
de um quadro de medidas ambiciosas, o MAI, articuladamente com o Programa Simplex, levou 
a cabo entre 2005 e 2009 um conjunto de iniciativas que progressivamente têm materializado os 
seus objectivos. 


As orientações estabelecidas na visão de futuro impulsionaram, fundamentalmente, como 1º prio- 
ridade as iniciativas que numa lógica Transversal garantissem a construção das fundações tecno- 
lógicas da arquitectura definida (como por exemplo a RNSI). As iniciativas de carácter sectorial, 
incluindo as focadas na rápida disponibilização de ferramentas e serviços ao nível dos Canais de 
Acesso, foram estruturadas por linha de actuação, de acordo com as áreas de acção do MAI: 
“Segurança Interna”, “Controlo de Fronteiras, Imigração e Asilo”, “Protecção Civil e Socorro”, 
“Prevenção e Segurança Rodoviária”, “Gestão de Processos Eleitorais" e “Portugal no Espaço 
Europeu de Liberdade e Segurança”. 


Assim, O processo de implementação do Plano Tecnológico iniciou-se com iniciativas de constru- 
ção, reforço e consolidação das infra-estruturas tecnológicas. Neste sentido, e como 1º priorida- 
de, foram implementadas Plataformas partilhadas de serviços de IT, de uma forma transversal ao 
MAI, com relevância para a Criação e Implementação da Rede Nacional de Segurança Interna 
(RNSI) e a Concretização do Sistema Integrado de Redes de Emergência e Segurança de Portugal 
(SIRESP). Estas iniciativas estruturantes nascem no sentido de colmatar um conjunto de insuficiên- 
cias sentidas ao nível das redes de comunicações do MAI. 


Ainda no campo das iniciativas transversais e dando resposta à reforma estrutural e curricular das 
instituições de ensino das forças de segurança, em paralelo com a promoção do acesso dos seus 
membros ao Programa Novas Oportunidades, surge para uso sistemático a criação e implemen- 
tação da Plataforma de e-learning do MAI e, na sua sequência, o Portal de Formação Profissional 
do MAI. Estas soluções vieram permitir às Forças de Segurança, uma maior eficiência na utilização 
do tempo e do orçamento das suas actividades formativas. 
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No âmbito do Sistema de Segurança Interna, o MAI incrementou fortemente a capacidade de 
mobilzação, coordenação e integração das forças e serviços de segurança através da renova- 
ção dos seus meios tecnológicos. Neste campo destaca-se a iniciativa Policia em Movimento que 
constituiu um importante meio no quadro da renovação de métodos e procedimentos adopta- 
dos pelas forças de segurança, pondo fim a todo um processo moroso de preenchimento manual 
de documentos. Com este novo conceito, introduziu-se um sistema com capacidade de acesso 
a informação sobre condutores, cartas de condução, dados dos veículos, membros de empre- 
sas de segurança privada e pessoas desaparecidas, bem como de processamento de contra- 
ordenações de trânsito, através do, entretanto desenvolvido, Sistema de Contra Ordenações de 
Trânsito (SCOT). 


Ainda neste âmbito e em linha com o Programa Simplex, foi desenvolvido um conjunto significati- 
vo de iniciativas tecnológicas que permitiram providenciar mais e melhores serviços electrónicos 
aos cidadãos e simultaneamente aos serviços internos. Deste grupo de iniciativas destacam-se o 
Sistema de Queixa Electrónica (SQE), o Portal de Perdidos e Achados, os Portais Sociais da GNR e 
da PSP, entre outras. 


Ao nível das forças de segurança foram desenvolvidas iniciativas, fundamentalmente, para a 
adequação funcional e técnica dos Sistemas Aplicacionais, dando resposta às necessidades sen- 
tidas e optimizando os processos de funcionamento dos serviços. A consolidação e expansão do 
Sistema de Informação Estratégico, de Gestão e Operacional da PSP (SEI), a operacionalização 
do Sistema Integrado de Informações Operacionais de Polícia (SIIOP) na GNR, contribuíram cla- 
ramente para este objectivo. Ainda a este nível, foi levado a cabo na PSP um profundo processo 
de renovação tecnológica com a migração do SEI e de um conjunto importante de aplicações 
legacy para plataformas abertas, o que permitiu reduzir substancialmente o custo de manuten- 
ção dessas estruturas e potenciar a sua capacidade de evolução. 


No âmbito do Controlo de Fronteiras, Imigração e Asilo, foram desenvolvidas acções de elevada 
importância para o reforço da segurança nas fronteiras, o controlo dos fluxos migratórios e o con- 
trolo da permanência de estrangeiros em território nacional. Neste domínio destacam-se como 
iniciativas mais emblemáticas o Passaporte Electrónico Português (PEP), e o Reconhecimento Au- 
tomático de Passageiros Identificados Documentalmente (RAPID). O novo Passaporte Electrónico 
Português começou a ser emitido em Agosto de 2006 tendo sido emitidos até ao final de 2008 
mais de 700.000 passaportes. O RAPID, por seu lado, permitiu implementar um novo paradigma 
para o controlo digital de fronteiras, no qual os portadores de um passaporte electrónico são 
objecto de um controlo automatizado na fronteira externa através de um dispositivo que efectua 
uma comparação entre os identificadores biométricos do viajante, por um lado, e os dados bio- 
métricos integrados nos documentos de viagem, por outro. 


ÓGICO MAI 


E SUMÁRIO EXECUTIVO 


No âmbito do Espaço Europeu, concretamente das regras de Schengen, coube a Portugal du- 
rante a Presidência da União Europeia no segundo semestre de 2007, conduzir o alargamento 
do espaço aos novos Estados-membros da União Europeia. Esse objectivo foi alcançado com a 
implementação do sistema português SISone4all, que permite que hoje milhões de cidadãos eu- 
ropeus se desloquem livremente numa Europa sem fronteiras. 


No campo do Socorro e Protecção Civil destaca-se a Reformulação do Modelo de Serviço do Nú- 
mero de Emergência 112 que teve como objectivo introduzir uma melhoria qualitativa no serviço 
de atendimento e na capacidade de resposta em situações de emergência, bem como na arti- 
culação entre as diferentes entidades envolvidas, aumentando desta forma a eficácia dos meios 
envolvidos. Ainda de referir o Centro Comando Operacional (CETAC) que, além de constituir uma 
iniciativa Única na Europa na área da Protecção Civil, permite uma instalação rápida de meios 
para combater grandes catástrofes. 


No cômputo geral as iniciativas desenvolvidas tornaram os elementos das forças e serviços de se- 
gurança mais conscientes para uma nova realidade tecnológica, dinâmica e em pleno progres- 
so. Adoptaram-se novas atitudes e novos métodos de trabalho que se traduzem em vantagens 
inequívocas na interactividade com os cidadãos, na qualificação dos elementos policiais e com 
benefícios para a imagem policial perante a comunidade. 


Eixos fundamentais norteadores dos Vectores de Actuação Futura do MAI no Plano Tecnológico 


Análise avançada e Tornar o processo decisório 


automatizada de dados mais distribuído 


e Processamento massivo de e Necessidade de decisão em e Necessidade de induzir a toma- 
informação a partir de fontes tempo real perante situações da de decisões mais adequadas 
digitais urgentes e complexas e mais céleres (em particular 

nas operações no terreno) 

º Em função da identificação de . Fortalecimento dos decisores 
determinados padrões: de 1º linha º Agregação e cruzamento de 

várias fontes de dados, apre- 
. Sinalização de excepções . Coordenação automatizada em sentadas ao decisor operacio- 
. Desencadeamento de ac- tempo real com os centros de nal de uma forma integrada 
ções pré-estabelecidas Operação (backoffice) 


. A decisão é tomada com base 
numa perspectiva enriquecida 
(reach picture) da situação 
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Dando plena execução às linhas de actuação estabelecidas, o Quadro Global das Iniciativas 
apresenta um significativo trabalho desenvolvido, com elevado nível de concretização, assumin- 
do actualmente o MAI um papel preponderante na viabilização e difusão de tecnologias de 
segurança em Portugal. 


No entanto, o facto do mundo se estar a tornar gradualmente mais conectado e mais digital à 
medida que mais pessoas, máquinas e ambientes se vão interligando, coloca à disposição das 
organizações de segurança pública e de protecção civil um vasto conjunto de oportunidades, 
que ao serem aproveitadas, transformarão decisivamente a cadeia de valor e o funcionamento 
destas organizações, colocando-as em novos patamares de performance operacional. A cres- 
cente disseminação de novas tecnologias em curso e a profusão de plataformas computacionais 
“web based” (com forte capacidade de interconexão) está a levar a uma progressiva “unifica- 
ção” entre o mundo digital e o mundo real. Esta aproximação entre os dois mundos e o tsunami 
digital daí decorrente, coloca perante as organizações de segurança pública e de protecção 
civil um conjunto de três grandes desafios para o melhoramento dos seus mecanismos e instru- 
mentos operacionais: 


e Análise avançada e automatizada de dados 
e Tornaro processo decisório mais distribuído 
e Transformar o apoio à decisão 


As medidas lançadas no âmbito do Plano Tecnológico estão a produzir resultados que se projectam 
no futuro e numa perspectiva de continuidade a curto/médio prazo. As iniciativas desenvolvidas 
compreenderão follow-ups naturais no sentido da inovação, da sua ampliação e consequente 
densificação das soluções. As fases seguintes de consolidação e alargamento das medidas já em 
curso e planeadas no âmbito do Plano Tecnológico, procurarão a total convergência em torno 
destes três eixos fundamentais, norteadores dos vectores de actuação futura do MAI. 


Por Último, saliente-se que a Visão de Futuro preconizada pelo MAI para a sua cadeia de valor, 
baseada na orientação aos serviços e na criação de plataformas transversais, está em linha com 
o caminho provável para a Cooperação Europeia no Domínio da Segurança, onde os Estados- 
Membros deverão individual e colectivamente tomar, no que conceme à segurança pública, uma 
abordagem de “plataforma” direccionada para os serviços, privilegiando a partilha e a reutilização 
dos elementos que compõem os sistemas (bem como dos seus outputs), dentro e entre as organi- 
zações. 
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REALIDADE DO MAI EM 2005 E 


A realidade do Ministério da Administração Interna (MAI) em 2005 caracterizava-se, de uma for- 
ma geral, por tirar um baixo partido da utilização das Tecnologias de Informação no suporte à sua 
actividade operacional. Os processos de funcionamento dos seus organismos eram em grande 
medida baseados em papel (baixo índice de digitalização), com as ineficiências em termos de 
tempos e custos daí decorrentes e com claras repercussões em termos da performance/quali- 
dade da prestação de serviços do MAI aos seus “clientes” (cidadãos, outros organismos, outros 
ministérios, etc). 


A baixa taxa de penetração dos meios de acesso às Tecnologias de Informação (Desktops, por- 
táteis, etc) no MAI constituía um claro bloqueio à disseminação da sua utilização. 


A inexistência de uma visão de conjunto do MAI relativamente à necessidade de utilização trans- 
versale cooperativa das Tecnologias de Informação conduziu a uma actuação isolada dos orga- 
nismos nesta área, sem quaisquer preocupações de captura de sinergias ou outras oportunida- 
des. Esta desarticulação resultou ainda numa assimetria relevante entre os vários organismos na 
cobertura e utilização dos sistemas de informação de apoio à sua actividade operacional. 


Neste contexto, existiam em 2005 no MAI fortes condicionantes a ultrapassar relativamente à im- 
plementação de uma visão de eficácia e eficiência operativa claramente alavancada na utili- 
zação intensiva e transversal das Tecnologias de Informação, em linha com as melhores práticas 
nas áreas da Administração Pública e do eGovernment. 


ALGUNS INDICADORES GLOBAIS DE DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO DO MAI 


Em 2005 o MAI apresentava uma taxa de pe- Fig. 5 | Taxa de penetração de PC's no MAI 


netração de PC's ainda muito inferior à média 

gado = ds uti Taxa de penetração de PC's na Administração Pública 
da Administração Pública Central. Um estudo (Novembro de 2003) 
realizado no final de 2003 permitiu concluir 
que no MAI existia um rácio de 1 computador 
pessoal para 5,9 funcionários enquanto a mé- 
dia da Administração Pública se situava em 1 
PC para 1,7 funcionários. 


ê 


ê 


; 
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E 
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Como é possível concluir da Figura 5, embora 
a estrutura do MAI seja extremamente disper- 
sa geograficamente, em especial devido às 
suo Fonte: Caracterização das Comunicações na Administração Pública, 
estruturas das forças de segurança, verifica-se UMIC - Unidade de Missão Inovação e Conhecimento, Novembro de 2003 - 
. RES E . . Ze Adaptado 
que a disponibilidade de meios informáticos 


Número de Cumputadores por Funcionário 
[=] 


; 


Média da Administração Pública MAI 
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se encontrava concentrada essencialmen- 
te nas capitais de Distrito: cerca de 50% dos 
meios disponíveis para cerca de 30% dos fun- 
cionários. Concluí-se assim que na maior parte 
dos organismos os meios informáticos estavam 


Fig. 6 | Distribuição geográfica de PC's no MAI 


apenas disponíveis nos níveis mais elevados da 
estrutura (nomeadamente nos Comandos Dis- 
tritais da PSP e na Brigadas Territoriais da GNR). 


EN | 
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Já no que diz respeito às capacidades das 
infra-estruturas de comunicações de dados 
(WAN — Wide Area Network) que suportam os 
organismos do MAI, verificava-se um panora- 
ma global superior à restante Administração 
Pública nacional. No caso dos organismos do 
MAI, cerca de 40% das ligações WAN eram já 
em banda larga (superiores a 512 Kbps) en- 
quanto que a média da Administração Púlli- 
ca se situava em apenas 7%. 


ar 


SITUAÇÃO TECNOLÓGICA DOS OR- 
GANISMOS DO MAI 


PCs por concelho Asituação tecnológica dos organismos do MAI 
E coto 161 (22) em 2005 revelava um claro desnivelamento. 
E 50to (5) Alguns organismos apresentavam uma razoá- 
[E 40to (7) : É 

E 30 to (2) vel cobertura operacional dos Sistemas de In- 
[] 20 to (11) formação suportados por redes de comunica- 
[] 10to (21) ções em expansão, como era o caso do SEF, 


[] Oto (207) 


DGV e SNBPC. Contudo os maiores organismos, 

Fonte: Caracterização das Comunicações na Administração Pública, PSP e GNR, padeciam de um sub-investimento 

UMIC - Unidade de Missão Inovação e Conhecimento, Novembro de 2003 - A Hà ' A 

A sitéde nas áreas das tecnologias de informação e 
comunicação. 


Esta situação era particularmente notada na cobertura operacional dos sistemas de informação 
e na abrangência e qualidade das redes de comunicações, praticamente incipientes no caso 
da GNR. Os restantes organismos (GCS, GEPI, IGAI, Secretaria Geral e STAPE), de menor dimensão, 
também apresentavam um grau de informatização limitado, essencialmente focado nas áreas 
administrativas e de suporte. 
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Situação Tecnológica dos maiores organismos do MAI - 2005 


ORGANISMO SITUAÇÃO MFORMATIZAÇÃO 


Área SI era tradicionalmente considerada não prioritária. Há muitos anos sem os investimentos 
considerados mínios. Tinha em curso reforço importante do investimento em SI. Detinha uma rede 
incipiente, maioritariamente não IP mas já em reformulação. Pouca cobertura de Sl à area operacio- 
nal e em geral. 


Detinha uma rede funcional, maioritariamente IP, mas com necessidade de investimentos em 
restruturação. Apresentava uma razoável cobertura da área operacional, mas algo desactualizada 
tecnologicamente. 


Sl eram moderados. Detinha uma rede muito incipiente, maioritariamente não IP, não satisfazendo 
as necessidades em cobertura e capacidade. A cobertura dos SI da área operacional era em geral 
claramente insuficiente. 


Entidade com importante investimento e prioridade para a área SI. Possuía uma rede IP relativamen- 
te bem estruturada. Boa cobertura dos SI's à area operacional e de suporte, apresentado contudo 
significativas áreas de potencial melhoria, algumas já em execução. 


Possuía já algum suporte aplicacional à área operacional. Estavam em curso alguns investimentos 
na rede, visando sobretudo ligar os Centros Distritais. As redes locais eram funcionais, mas com 
necessidades de evolução. 


Área SI era tradicionalmente considerada não prioritária. Os investimentos e as expectativas para os (M 
< 


Legenda: O Nenhum (3 Pequeno O Médio o Grande O ru grande 


Fonte: Estudo, Definição e Planeamento da Implementação de uma Plataforma de Interoperabilidade dos Sistemas de Informação do MAI, noLimits Consulting, Abril 
de 2004 - Adaptado 


2.2.1. REDES DE COMUNICAÇÕES 


Um estudo realizado no final de 2003 às comunicações na Administração Pública, identificava 
para o MAI um déficit de adequação tecnológica e desenvolvimento organizacional. 


Esta conclusão resultava essencialmente da constatação de que: 


e Existia uma grande descentralização na gestão das comunicações no MAI. Cada organismo 
geria as suas próprias redes, equipamentos e contratos de comunicações; 

Não existia planeamento estratégico integrado de comunicações, nem políticas e normas 
comuns; 

Cada uma das entidades de maior dimensão possuía redes alargadas nacionais independen- 
tes, com sobreposições importantes ao nível dos principais troços (salientava-se o caso da PSP 
que possuía 4 infra-estruturas de comunicações separadas); 
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* Verificava-se uma forte obsolescência tecnológica ao nível dos circuitos de rede, já que cerca 
de 2/3 eram analógicos ou X.25, e 

e Não existiam quaisquer acordos globais com operadores de comunicações, ou mesmo, que 
abrangessem mais do que apenas um organismo. 


Fig. 8 | Exemplo da dificuldade da comunicação da GNR provocada pela inexistência de rede informática 


A rede informática da GNR não chegava ao nível do Posto, o que impossibilitava a utilização de sistemas de informação e 
de correio electrónico como meio de comunicação interna, dificultando a redução do papel em circulação; 

Por exemplo, as Ordens de Serviço emitidas ao nível da Brigada que, embora se encontrassem disponíveis na Intranet da 
GNR, continuavam a ser enviadas em suporte papel para as unidades onde ainda não existia rede informática (a grande 
maioria). O Grupo Territorial de Santarém, por exemplo, deslocava uma unidade de dois em dois dias à sede da Brigada 
Territorial 2 em Lisboa para obter expediente diverso, entre o qual as Ordens de Serviço. 


Fonte: Estudo de Racionalização de Estruturas da GNR e da PSP, Accenture, Agosto 2006 - Adaptado 


Fig. 9 | Taxa de Comunicações na AP portuguesa - Posicionamento dos Ministérios (Novembro 2003) 
4 


DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL 
Mo 


% 4 
ADEQUAÇÃO TECNOLÓGICA 


Fonte: Caracterização das Comunicações na Administração Pública, UMIC - Unidade de Missão Inovação e Conhecimento, Novembro de 2003 - Adaptado 
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O SEF e a DGVY, já com redes que respondiam às suas necessidades funcionais, procuravam a au- 
mento da operacionalidade das infra-estruturas de rede, em paralelo com a melhoria dos respecti- 
vos requisitos de segurança e capacidade. 


A PSP, que possuía 4 redes distintas, algumas delas com necessidade urgente de renovação tecno- 
lógica, procurava implementar uma nova rede IP a nível nacional. À semelhança da PSP, o SNBPC 
planeava a expansão da sua rede, que tinha uma cobertura resumida a Lisboa, alargando-a a 
todas as estruturas distritais. 


Por seu lado, a GNR possuía uma rede que ligava apenas cerca de uma dezena de locais, utilizan- 
do maioritariamente tecnologia X.25 e com larguras de banda que em muito poucos casos ultra- 
passavam os 128 kbps. 


Fig. 10 | Exemplo da multiplicidade de linhas de comunicação dedicadas entre duas localizações MAI 


REDE IP 
(não inclui as ligações X25) 


---- Em Implementação 


Fonte: Estudo, Definição e Planeamento da Implementação de uma Plataforma de Interoperabilidade dos Sistemas de Informação do MAI, noLimits Consulting, Abril 
de 2004 - Adaptado 
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No que respeita às comunicações intra-ministério, não existia no MAI uma política ou prática gene- 
ralizada de racionalização de meios no estabelecimento das ligações de rede entre os organismos. 
Estas ligações eram efectuadas de forma a responder a necessidades específicas, pontuais, nor- 
malmente despoletadas por situações reactivas a requisitos de curto prazo. Assim, a situação das 
comunicações entre organismos do MAI caracterizava-se por: 


e Existência de múltiplas ligações ponto-a-ponto, por oposição a uma rede global integrada, 
dando origem a significativo esforço de gestão e a elevados custos com comunicações; 

* Actuação individualizada dos organismos para resolver necessidades pontuais de intercone- 
xão, normalmente centradas na disponibilização de acessos e não na interligação das redes; 

e Utilização de uma multiplicidade de protocolos (X25, IP, SNA), constrangindo fortemente a co- 
nectividade; 

* Existência de múltiplos pontos de acesso reduzindo significativamente os níveis de segurança. 
Nomeadamente a existência de múltiplos acessos Internet, com níveis de segurança variável, o 
que limitava a confiança de outros organismos em interconectar; 

e Insuficiência na capacidade das ligações face às exigências dos sistemas aplicacionais. 


2.2.2. SISTEMAS DE INFORMAÇÃO 


A utilização de Sistemas de Informação na actividade dos organismos do MAI concentrava-se es- 
sencialmente nas vertentes administrativas e de suporte. Salvo poucas excepções, a utilização das 
TIC nas actividades mais operacionais de cada organização era bastante reduzida. Estas excep- 
ções encontravam-se essencialmente no SEF e DGV. 


No caso da GNR e PSP, verificam-se insuficiências significativas na utilização de sistemas de infor- 
mação enquanto instrumento de suporte aos processos de trabalho, tanto na área administrativa 
como na área operacional. Essas insuficiências resultavam fundamentalmente do sub-investimen- 
to verificado neste domínio durante os anos anteriores. A realidade provocada nestes dois orga- 
nismos pela insuficiência e inadequação dos Sl caracterizava-se por défices de informação de 
gestão, bem como complexidade e morosidade dos processos, que sendo baseados em papel 
e tendo um baixo grau de automatização, obrigavam a uma maior necessidade de afectação 
de recursos humanos à sua execução. Os esforços para contrariar esta realidade que por vezes 
eram levados a cabo em algumas subunidades de cada dispositivo, resultaram na proliferação 
de pequenas aplicações e bases de dados departamentais que, não tendo integração entre si, 
tornavam impossível a consolidação de dados e a produção de informação fidedigna. 


Na PSP encontrava-se em fase de desenvolvimento o SEI — Sistema Estratégico de Informação, Ges- 
tão e Controlo Operacional — que iria possibilitar a desmaterialização e simplificação de alguns 
processos operacionais. No entanto, os ambientes aplicacionais da PSP estavam fortemente base- 
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Fig. 1 | Exemplo de procedimentos de comunicação baseados em papel 


Na PSP e GNR a informação parte tipicamente do nível inferior (Posto ou Esquadra) e passa por todos os outros níveis, 
implicando quase sempre uma resposta no sentido inverso. A necessidade de distribuição de expediente físico pela estrutura 
(efectuada tipicamente via correio interno), aliada ao número de níveis hierárquicos pelos quais o circuito em papel tem que 
passar, contribuía para uma elevada morosidade dos processos e para o consumo de recursos que poderiam estar afectos 
a outras actividades. 

No âmbito de ocorrências policiais, para além do envio dos originais do expediente para a entidade competente, era ainda 
necessário arquivar uma cópia em papel na unidade de origem e enviada outra cópia para conhecimento da estrutura hie- 
rárquica. 

Nas áreas administrativas e de suporte, os procedimentos eram quase exclusivamente baseados em papel, sendo neces- 
sário, para cada tipo de processo, o envio sucessivo para os diferentes níveis da estrutura hierárquica e a manutenção de 
uma cópia em arquivo em cada nível da estrutura. 

A inadequação dos sistemas de informação resultava num evidente sobredimensionamento das estruturas, nomeadamente 
na vertente de suporte administrativo e apoio geral. Por exemplo, o tratamento de expediente representava um peso sig- 
nificativo existindo, em determinadas Divisões da PSP, Secções de Apoio Geral onde 65% do efectivo (maioritariamente 
composto por recursos policiais) se encontrava afecto a funções de tratamento e encaminhamento de expediente. 

Por outro lado, de forma a obter uma comunicação de informação mais célere, tanto a GNR como a PSP utilizam por vezes 
um “canal técnico”, tipicamente por telefone, que permite o “bypass” de níveis hierarquicamente superiores. Mantém-se 
contudo o canal tradicional em papel que percorre toda a hierarquia até ao seu destino e que podia demorar até 10 dias. 
Existiam ainda casos onde, embora fosse possível recorrer ao correio electrónico para tornar a comunicação mais célere, 
era mantido em paralelo o circuito em papel de forma a “oficializar” essa comunicação. 


Fonte: Estudo de Racionalização de Estruturas da GNR e da PSP, Accenture, Agosto 2006 - Adaptado 


ados numa plataforma mainframe fechada e com um elevado TCO (Total Cost of Ownership), que 
constituía uma importante barreira ao surgimento de novos sistemas de informação para outras áreas 
de actividade, bem como, à melhoria do seu desempenho global. 


Por seu lado a GNR não possuía um sistema de informação de suporte à actividade operacional, o 
que representava uma baixa eficiência nos processos, por exemplo: 


e introdução manual de dados na produção de cada peça de expediente, 
e circulação de cópias em papel ao nível de todo o dispositivo e 
e consolidação manual de informação para a produção de estatísticas e indicadores. 


No que respeita à interoperabilidade, era quase inexistente a integração de sistemas e o estabeleci- 
mento de transacções on-line para partilha e troca de informação/serviços entre os organismos do 
MAI. Grande parte das trocas de informação entre organismos era efectuada em papel ou envolven- 
do a actuação humana, resultando num elevado esforço de verificação da consistência dos dados. 


Por outro lado, o acesso a informação de outro organismo era maioritariamente efectuado por aces- 
so ad-hoc aos sistemas desse organismo. Esta linha de actuação vinha sendo implementada através 
de iniciativas isoladas que resultavam numa elevada complexidade de ligações dedicadas e na 
proliferação de tecnologias dispersas. 
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Genericamente o acesso e partilha de informação entre os Sistemas do MAI caracterizava-se por: 


* Na maioria dos casos não existir integração entre sistemas, sendo necessário copiar manual- 
mente a informação entre sistemas, processo extremamente propenso a erros; 

«e - Afalta de fiabilidade dos registos introduzidos manualmente traduzir-se em baixos níveis de con- 
fiança nos dados, levando à necessidade de repetidos processos de validação; 

* As consultas de informação serem demoradas e requererem um significativo esforço humano, 
penalizando de forma determinante a eficácia dos processos; 

*- Existir uma grande duplicação de informação nos diversos sistemas, que resultava numa ineren- 
te falta de consistência da mesma; 

* Os organismos terem a seu cargo a gestão de um elevado numero de utilizadores externos para 
acesso às suas aplicações (por exemplo, no caso do SEF existiam aproximadamente 6000 utiliza- 
dores externos e apenas 1100 internos); 


E, Exemplo da falta de integração aplicacional entre os Sl do MAI - Registo de Ocorrências de Viaturas 
Furtadas 


1. Consulta manual do registo de propriedade no 
sistema do ITIJ 


A 2. Consulta manual dos dados do livrete no 
E] aco sistema da DGV 
a manual 
cê dos dados 3. Consulta manual da existência da ocorrência 
no sistema do SEF 


Na 4. Registo da ocorrência no sistema da PSP 
Es PSP 5. Envio das ocorrências de viaturas furtadas em 


papel para o SEF 


CIDADÃO 
6. O gabinete SIRENE valida as ocorrências 
inserindo manualmente os registos na base de 

———p Acesso a aplicação remota dados de Schegen 
paes > Comunicação por papel 


Fonte: Estudo, Definição e Planeamento da Implementação de uma Plataforma de Interoperabilidade dos Sistemas de Informação do MAI, noLimits Consulting, Abril 
de 2004 - Adaptado 
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e Porvezes verificar-se a necessidade de existirem PC's dedicados a acessos aplicacionais especifi- 
cos, aumentando grandemente a necessidade de terminais/estações de trabalho disponíveis em 
cada instalação, muitas vezes com linhas de comunicação dedicadas, e 

e Por outro lado, a disparidade de tecnologias utilizadas implicar a necessidade de utilização de 
diversos emuladores e software específico. 


Em suma, o MAI e os seus organismos em geral não exploravam as sinergias e complementaridades 
existentes, dado que o nível de interoperabilidade era muito reduzido e, principalmente, muito abaixo 
das potencialidades existentes. 


Esta situação resultava de uma estratégia SI/TI dos organismos essencialmente centrada no próprio 
Organismo e, sobretudo, da quase total ausência de diretivas e orientações globais do MAI. 


Fig. 13 | Exemplo da multiplicadade de terminais e linhas de acesso dedicados num organismo do MAI 


O) Ligação Dedicada Governo Civil 


Computador 
Pessoal WB. 


Ministério 
da Justiça 


DGV 


Fonte: Estudo, Definição e Planeamento da Implementação de uma Plataforma de Interoperabilidade dos Sistemas de Informação do MAI, noLimits Consulting, Abril 
de 2004 - Adaptado 
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CONTEXTO DO MAI 


O Ministério da Administração Interna é o departamento do Governo responsável pela formulação, 
coordenação, execução e avaliação das políticas que visam assegurar, no território nacional, a 
autoridade do Estado, a segurança dos cidadãos e dos seus bens, a paz e ordem públicas, a livre 
participação política dos cidadãos através de actos eleitorais e referendários, e o socorro às popu- 
lações em caso de alteração da normalidade de vida motivada por acidente grave ou catástrofe. 


A lei orgânica do MAI de 27 de Outubro de 2006, decorrente da prossecução dos objectivos do 
PRACE e do Programa de Governo para o movimento de modemização administrativa, posiciona 
o Ministério essencialmente como uma estrutura responsável pela orquestração de um conjunto 
dos serviços de natureza operacional (Forças de Segurança, SEF, ANPC e ANSR), proporcionando 
as condições para maximizar a performance desses serviços através de um conjunto de serviços 
centrais de suporte (DGAL IGAI, SG e DGIE). 


Elevar o nível de desempenho dos serviços operacionais, dada a volumetria, dispersão geográfica 
e heterogeneidade desses serviços, designadamente das forças de segurança, num quadro de 
racionalização e eficiência de meios, constitui inequivocamente um dos grandes desafios enfren- 
tados actualmente pelo MAL. 


Adicionalmente, o Ministério, tal como os organismos congéneres a nível europeu e mesmo mundial, 
defronta-se com uma envolvente especialmente complexa em função da relevância das amea- 
ças que imperam globalmente, em particular, o risco latente do terrorismo, a pressão migratória e 
o aumento potencial da criminalidade (ameaças a que não é alheia a actual crise económica). 


OBJECTIVOS DO PLANO TECNOLÓGICO 


Em linha com as Grandes Opções do Plano 2005-2009, a alavanca da utilização intensiva das Tec- 
nologias de Informação tem sido decisiva para responder aos desafios com que o MAI se debate. 
Os fortes avanços tecnológicos ocorridos nesta área têm configurado um vasto conjunto de opor- 
tunidades de modernização das estruturas de segurança pública e de protecção civil, sustentando 
alguns dos principais desígnios políticos nestes domínios de actuação: 


e O uso das redes como plataformas para a colaboração, comunicação e criatividade; 

* Darpoder aos que mais perto se encontram dos problemas, por forma a poderem solucioná-los; 

e Alimentar o “poder conjunto” (se possível, em cooperação com os parceiros internacionais) in- 
terligando todas as partes relevantes para que conjuntamente possam enfrentar os problemas 
com que se defrontam. 


"Fonte: Lei Organica do MAI de 27 de Outubro de 2006 


> 
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Neste contexto, procurando ainda ultrapassar as condicionantes da realidade do Ministério em 
2005 na área de SI/TI (actuação claramente compartimentada, processos baseados essencialmen- 
te em popel e evidente insuficiência de meios de acesso aos sistemas de informação existentes), o 
MAI estabeleceu para o Plano Tecnológico o seguinte conjunto de grandes objectivos: 


* Aumentar fortemente a partilha de informação 

A partilha da informação permitirá que os pontos decisionais se encontrem mais próximos das 
operações no terreno, gerando vantagens evidentes em termos de eficácia da actuação em 
tempo real. Por outro lado, a agregação de várias fontes de informação no mesmo ponto deci- 
sional, aumenta significativamente a qualidade das decisões. A iniciativa Polícia em Movimento 
foi exemplar na prossecução deste grande objectivo, dado que criou condições de mobilidade 
no acesso à informação, até então inexistentes, com impacto directo no aumento da eficácia 
na acção policial e de segurança. 


º Generalizar a interacção directa, via serviços, com os cidadãos 

A prestação directa de serviços de alto valor acrescentado, permite agilizar dramaticamente a 
relação da Administração Pública com os cidadãos, em linha com os objectivos do Programa 
Simplex e com as melhores práticas do eGovernment. Como exemplo ilustrativo deste vector 
de actuação poder-se-á referir o serviço de Reconhecimento Automático de Passageiros nos 
postos de fronteira, sistema inovador que, para além de possibilitar uma forte racionalização 
de recursos humanos afectos ao processo, introduz um aumento significativo da eficiência dos 
meios no controlo, o que permitiu reduzir o tempo de passagem de fronteira para uma média 
inferior a 20 segundos, constituindo-se assim num serviço de elevado valor para o Cidadão. 


e Promover activamente mecanismos de cooperação com os Estados-Membros 
O estabelecimento de plataformas colaborativas pan-europeias, que promovam a coopera- 
ção entre as estruturas dos Estados-Membros, nomeadamente na área da segurança é chave 
para fazer frente às ameaças emergentes. A criação de condições para o alargamento, de 
uma forma segura, do espaço Schengen, assente na disseminação do sistema SlSone4AIll (ini- 
ciativa promovida pelo MAI), é um exemplo paradigmático nesta matéria. 


* Incrementar agressivamente a eficiência na utilização de recurso 

A construção de plataformas de utilização transversal, privilegiando os princípios da interopera- 
bilidade e promovendo a partilha de serviços e de processos, constitui inequivocamente a base 
de sustentação para um caminho gradual em direcção a este grande objectivo. A criação da 
Rede Nacional de Segurança Interna (RNSI) corporiza claramente o empenho do MAI em criar 
as condições para o aumento de eficiência preconizado, ao disponibilizar serviços e comunica- 
ções de banda larga para todos os Organismos permitindo, em simultâneo, uma redução dos 
custos globais de comunicações do Ministério. 
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Este conjunto de grandes objectivos pressupõe Fig. 14 | Grandes objectivos do Plano Tecnológico 
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VISÃO DE FUTURO (ORIENTADA A SERVIÇOS) 


Com base nos objectivos traçados pelo MAI e sob a orientação directa do SEAAI, desenvolveu-se uma 
visão de futuro sustentada na utilização intensiva das Tecnologias de Informação, preconizando uma 
lógica de funcionamento da cadeia de valor do Ministério orientada à prestação de serviços. 


Essa visão assenta essencialmente na construção gradual de uma arquitectura a três níveis: Plataformas 
(nível base), Processos (Nível intermédio) e Canais de Acesso (nível de topo), onde cada nível actua 
como prestador de serviços ao nível acima, encapsulando o seu funcionamento e a sua complexidade, 
fomentando a reutilização. A cadeia de prestação de serviços conflui nos Serviços efectivamente pres- 
tados aos “Clientes” do MAI, onde para além dos cidadãos e outras entidades, se incluem os próprios 
servidores públicos do Ministério (agentes operacionais e outros funcionários). A interligação das com- 
ponentes nos vários níveis será assegurada pelas sucessivas camadas promotoras de Interoperabilidade 
(semântica, técnica, organizacional e também no acesso aos serviços). As diversas componentes da 
arquitectura poderão ser descritas do seguinte modo: 


* Plataformas partilhadas de serviços SI/TI (nível base) 

Neste nível residem as plataformas transversais SI/TI tanto na vertente de Infra-estruturas como na 
de Sistemas Aplicacionais. Nas infra-estruturas incluem-se designadamente as redes corporativas de 
comunicações, os centros de dados corporativos e as ferramentas colaborativas. Os Sistemas Aplica- 
cionais agrupam de uma forma desejavelmente única as funcionalidades fulcrais do MAI: no Suporte 
às Áreas Operacionais (Gestão de Ocorrências, Gestão de Meios e Despacho, Gestão de Contra- 
Ordenações, Gestão de Fronteiras, etc.), no Suporte às Áreas Administrativas e de Apoio Geral (ERP - 
Enterprise Resource Planning -, etc.) e no Suporte à Informação de Gestão. Os Sistemas Aplicacionais 
oferecem essa funcionalidade sobre a forma de serviços partilhados, tendencialmente em regime 
de ASP (Application Service Provider - lógica one-to-many). 
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e Processos de “Negócio” e Serviços Partilhados (nível intermédio) 

Neste nível encontram-se os processos operacionais e os processos de suporte do MAI. Como 
principais macro-processos na Áreas Operacionais identificam-se a Protecção e Socorro, a Se- 
gurança Interna, a Segurança Rodoviária e a Gestão de Processos Eleitorais. Na Área Admi- 
nistrativa e de Apoio Geral identificam-se, entre outros, os macro-processos Contabilidade e 
Finanças, Compras e Logística e Recursos Humanos. Desejavelmente, os processos comuns são 
agrupados de modo a promover a sua unificação (ex: em torno da melhor prática no MAI), 
criando condições para o surgimento de unidades de serviços partilhados (por exemplo, para o 
processamento de contra-ordenações, prestando este serviço de uma forma uniforme aos seus 
múltiplos “Clientes”: GNR, PSP e SEF). 


e Canais de Acesso (nível de topo) 
Neste nível residem os canais de interacção dos “Clientes” com os serviços prestados pelo MAI. 
Estes canais de acesso serão de natureza web-oriented (Portal do Cidadão, Sites do MAI, Intra- 
net do MAI, etc), com ênfase na mobilidade, ou de natureza mais convencional (Loja do Cida- 
dão, Call-Centers do MAI - incluindo o 112 -, Postos de Atendimento do MAL etc.). 


Fig. 15 | Visão de futuro (Orientada a Serviços) da cadeia de valor do MAI 
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“Clientes” 

Os “Clientes” dos serviços prestados pelo MAI serão essencialmente os cidadãos e os servidores 
públicos do Ministério (agentes operacionais e outros funcionários). Complementarmente, são 
prestados serviços a outros ministérios (ex: Ministério da Justiça) ou a outro tipo de entidades (ex: 
agências internacionais de segurança). 


Serviços 

No contexto da presente arquitectura, onde a noção de serviço é extremamente lata, está 
compreendida uma elevada multiplicidade de serviços e tipos de serviços prestados pelo MAI 
para o exterior e para o interior do Ministério. 


Exemplos: 

e Serviços prestados aos cidadãos (112, Perdidos e Achados, Táxi Seguro, Reconhecimento 
Automático de Passageiros, etc); 

e Serviços prestados aos servidores públicos do MAI para o desempenho das suas funções 
(Polícia em Movimento, Sistema de Contra-Ordenações de Trânsito, comunicações móveis 
de emergência - SIRESP, etc); 

e Serviços administrativos prestados a servidores públicos do MAI (processamento de venci- 
mentos, serviços sociais, etc.). 


Interoperabilidade 
De modo a garantir a cooperação entre as componentes dentro de cada nível estão a ser 
construídas camadas promotoras de interoperabilidade nos vários níveis da arquitectura. 


No nível base, tem-se a capacidade de interligar dados e sistemas de uma forma eficiente (In- 
teroperabilidade Técnica), recorrendo à utilização de standards tecnológicos (exemplos de ena- 
blers: Web Services, XML, etc). Ainda no nível base, está a capacidade de entender o significado 
dos elementos de informação a interligar, dando-lhe contexto (business meaning), de modo a 
que possam ser relacionados de uma forma cooperativa (Interoperabilidade Semântica). Tam- 
bém aqui, é chave o desenvolvimento de standards baseados em XML. 


No nível intermédio, é necessário ter a capacidade de interligar os processos organizacionais de 
modo a promover a sua cooperação (Interoperabilidade Operacional), recorrendo por exemplo 
à disseminação de standards organizativos nas áreas de workflow e orquestração de processos. 


No nível de topo, tem-se a capacidade de aceder aos serviços de uma forma consistente e 
eficiente (Interoperabilidade no Acesso), apresentando-se o Passaporte Electrónico Português 
como um exemplo de um claro facilitador desse objectivo (outros exemplos: Cartão do Cida- 
dão Estrangeiro, Documento Único Automóvel). 
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PRIORIDADES DE ACTUAÇÃO 
3.4.1. ABORDAGEM DE IMPLEMENTAÇÃO 


A concretização da arquitectura desenvolvida na Visão de Futuro passou necessariamente pela 
prioritária construção das suas fundações tecnológicas (dando origem à RNSI, como 1º prioridade), 
sem as quais não seria possível suportar, numa lógica transversal, os Sistemas Aplicacionais (2º prio- 
ridade) que corporizam o nível base preconizado para essa arquitectura, composto pelas Platafor- 
mas Partilhadas SI/TI do MAI. 


Em linha com esta abordagem bottom-up, como prioridade subsequente, encontra-se o nível dos 
Processos de “Negócio” (3º prioridade), onde se procura a criação de centros de processos comuns 
tanto na Áreas Operacionais como na Área Administrativa e de Apoio Geral (zona tradicional dos 
Serviços Partilhados). 


No entanto, em função das insuficiências da realidade do MAI em 2005 em termos de Sl/Tl e da 
consequente urgência em dar resposta às necessidades prementes nesta matéria, o MAI decidiu 


Fig. 16 | Prioridades de Actuação do Plano Tecnológico 
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complementar a referida aproximação bottom-up na concretização da arquitectura (abordagem 
com resultados a médio prazo), com uma abordagem (top-down) focada na rápida disponibiliza- 
ção de ferramentas ao nível dos Canais de Acesso, integradas com os níveis inferiores, procurando 
fomecer, com a maior celeridade: 


e Meios de interacção dos servidores públicos, nomeadamente agentes operacionais, com os 
sistemas aplicacionais existentes, no sentido de incrementar significativamente os níveis de ope- 
racionalidade dos Organismos do MAI (ex: Polícia em Movimento). 


A simultaneidade das abordagens (bottom-up e top-down) nas primeiras prioridades de actuação, 
apesar das inerentes e não desprezáveis dificuldades em termos de operacionalização, justificou- 
se claramente pela necessidade imperiosa de disponibilizar em tempo útil serviços aos cidadãos e 
canais/meios de acesso aos agentes operacionais do MAI. 


3.4.2. MECANISMOS DE RESPONSABILIZAÇÃO 


No sentido de alinhar a actuação dos organismos e estruturas do MAI com as prioridades definidas 
pelo Plano Tecnológico, foram ainda estabelecidos pelo Ministério ao nível dos instrumentos QUAR 
(Quadro de Avaliação e Responsabilização) e SIADAP (Sistema de Avaliação do Desempenho dos 
serviços da Administração Pública), um conjunto de objectivos estratégicos e operacionais (e res- 
pectivas metas) directamente relacionados com o valor aportado pela alavanca dos Sistemas e 
Tecnologias de Informação. 


Deste modo, os organismos do MAI, para além de disporem de uma Visão de Futuro e dos passos 
concretos que devem trilhar com vista à sua implementação, sentem-se responsabilizados e esti- 
mulados pela clarificação do seu papel na transformação em curso no Ministério, sob a égide do 
Plano Tecnológico. 


Fig. 17 | Exemplos de objectivos estratégicos/operacionais estabelecidos no QUAR/SIADAP do MAI (2008) 


Organismos Objectivos Estratégicos/Operacionais (exemplos) 


Operar nos Comandos Territoriais o Sistema Integrado de Informações de Polícia (SIIOP) em 80% dos sítios 
onde exista conectividade ao sistema 


GNR 
Desmaterializar 20% dos processos de licenciamento de armas registadas 
EF 


s Implementar o SCF (Sistema de Controlo de Fronteiras) com uma taxa de 80% dos Postos de Fronteira Externa 
e Postos Mistos de Fronteira 


ANPC Obter 80% de desmaterialização do sistema de desmaterialização dos planos de emergência e protecção civil 


DGIE Construir num espaço de 2 anos uma rede integrada de voz e dados que sirva de plataforma comum às forças 
e serviços do MAI 
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ENQUADRAMENTO 


A realidade do MAI em 2005, no que se refere ao modo como se encontrava organizada a pres- 
tação de serviços de SI/TI, apresentava um conjunto de áreas de responsabilidade integradas nos 
respectivos organismos (PSP, GNR, SEF, ANPC, Secretaria Geral, DGY, entre outros) com uma ac- 
tuação claramente desarticulada, privilegiando a resposta às necessidades específicas de cada 
organismo em detrimento de qualquer perspectiva transversal, enquadrada estrategicamente ou 
coordenada globalmente ao nível do MAI. Em linha com esta lógica de funcionamento, verificava- 
se a ausência de qualquer esforço de estandardização potenciador da interoperabilidade entre 
os vários organismos e o decorrente desaproveitamento de sinergias e economias de escala que 
poderiam resultar de uma abordagem concertada. 


Como exemplo da referida actuação desarticulada e desperdiçadora de sinergias na área de SI/ 
TI, poder-se-á referenciar a existência das várias iniciativas em fase de lançamento em diversos or- 
ganismos para a construção ou expansão das suas redes dedicadas (utilizáveis apenas pelo próprio 
organismo), algumas com elevada dispersão geográfica. 


Fig. 18 | Exemplo de iniciativas não concertadas em fase de lançamento no MAI em 2005 
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« Implementação de uma MAN em Lisboa * Implementação do ERP SAP R/3 
« Reestruturação tecnológica do SII e * Implementação de sistemas GIS 
NSIS e novos sistemas (AFIS) « Novas funcionalidades POS 
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De uma forma geral, esta realidade configurava-se como um forte constrangimento à concretização 
da visão associada ao Plano Tecnológico, onde se privilegia a existência de plataformas transver- 
sais partilhadas, assentes em standards que assegurem e promovam a interoperabilidade, aos vá- 
rios níveis, entre as diversas estruturas e organismos do MAI. 


Neste contexto, imperava a necessidade de criar um conjunto de ferramentas de comando e con- 
trole que consubstanciassem uma alteração do paradigma organizacional, de modo a colocar no 
terreno um modelo de prestação de serviços de SI/TI viabilizador da visão preconizada pelo MAI. 


VISÃO DO NOVO PARADIGMA ORGANIZACIONAL 


O novo modelo de prestação de serviços SI/TI que começou a ser delineado pelo MAI compreen- 
deu a criação, primeiro de instrumentos e depois de estruturas de pilotagem dos Sistemas e Tec- 
nologias de Informação do MAI, tanto na vertente do seu desenvolvimento como na vertente das 
suas operações. 


Fig. 19 | Nova unidade de prestação de serviços partilhados de SI/TI às estruturas e organismos do MAI 
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Planeado e dirigido a partir do Gabinete do SEAAI e por este directamente acompanhado, o 
processo de estruturação da nova unidade foi desde o início concebido visando a prestação de 
serviços de SI/TI de um modo transversal (IT Shared Services) às estruturas e organismos do MAI 
e provavelmente a outras unidades de serviços partilhados ou centros de processos comuns a 
serem criados pelo Ministério (Business Shared Services: RH, Contabilidade, etc). 


A prestação de serviços da nova unidade foi encarada segundo os princípios do Modelo Cliente- 
Fornecedor, com uma oferta de serviços bem identificada, com níveis de serviço bem definidos 
(previamente acordados e medidos regularmente) e com mecanismos de imputação de custos 
previamente estabelecidos e a “preços” competitivos. 


A estrutura a criar deveria ainda contribuir para a permanente modernização dos sistemas de 
informação do MAI, promover a interoperabilidade, por via das tecnologias de informação e co- 
municações, entre as estruturas e organismos do MAI, disponibilizar as tecnologias de informação 
e de comunicações de uso comum ou partilhado, garantir os níveis de segurança adequados no 
acesso, comunicação e armazenamento da informação e racionalizar a aquisição e o uso dos 
meios e recursos tecnológicos disponíveis, em linha com as melhores práticas da Administração 
Pública. 


ABORDAGEM DE IMPLEMENTAÇÃO 


Tendo em conta a realidade das tecnologias de informação e comunicação do MAI em 2005, 
caracterizada pela pouca relevância das infra-estruturas partilhadas pela globalidade dos seus 
organismos (designadamente, pela escassez de banda larga na sua interligação), a criação de 
um conjunto de plataformas infra-estruturais transversais, conceptualizadas sob o novo acrónimo 
RNSI (Rede Nacional de Segurança Interna), passou a constituir a prioridade imediata do MAI. 
Deste modo, houve necessidade de garantir em tempo Útil as condições organizacionais para 
uma actuação extremamente focada nesta matéria que tirasse partido das oportunidades 
emergentes e canalizasse cirurgicamente os investimentos para as áreas consideradas de maior 
prioridade (designadamente, as fundações tecnológicas). 


4.3.1. CRIAÇÃO DO CI-RNSI E ATRIBUIÇÃO À DGIE DE RESPONSABILIDADES TRANS- 
VERSAIS AO MAI NA AREA SI/TI (1º patamar de ambição) 


No contexto referido, o MAI decidiu criar no início de 2006 o Centro de Instalação da Rede Na- 
cional de Segurança Interna (CI-RNSI), como estrutura responsável por executar todas as acções 
necessárias à criação, instalação e entrada em funcionamento da RNSI. Esta decisão foi forma- 
lizada através do Despacho do MAI nº 5780/2006 de 13 de Março de 2006. 
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Fig. 20 | Recomendação incluída no Estudo de Racionalização de Estruturas da GNR e PSP 


Um estudo levado a cabo em 2006 tendo como objectivo a racionalização das estruturas da GNR e da PSP apontava, como 
uma das principais vertentes de actuação, a definição de uma Organização de suporte aos sistemas e tecnologias de infor- 
mação do MAI. 

O referido estudo recomendava que fosse dada prioridade à constituição da entidade que assumiria as competências de 
TIC no âmbito do MAI — a Direcção-Geral de Infra-estruturas e Equipamentos (DGIE), conforme preconizado no PRACE. 
Considerava-se que este era um aspecto crítico para clarificar o rumo a seguir e assegurar os níveis necessários de foco e 
liderança, sem os quais a mudança não poderia acontecer, pelo menos com o ritmo desejado. 

Considerava-se no entanto essencial manter algumas competências nesta área a nível das Forças de Segurança, nome- 
adamente para assegurar o alinhamento da estratégia global em matéria de TIC com os objectivos e necessidades con- 
cretas das Forças, garantir a preservação nestas do conhecimento funcional sobre os sistemas implementados e, quando 
necessário, apoiar as estruturas centrais de help-desk da DGIE no suporte local aos utilizadores, facilitado pela presença de 
utilizadores-chave e especialistas de “negócio” nas diversas estruturas da GNR e PSP. 


Fonte: Estudo de Racionalização de Estruturas da GNR e da PSP, Accenture, Agosto 2006 - Adaptado 


Adicionalmente, no âmbito da nova lei orgânica do MAI (alinhada com o PRACE), ao criar a Di- 
recção Geral de Infra-estruturas e Equipamentos (DGIE), o MAI decidiu dotar esta estrutura com 
responsabilidades embrionárias na concretização de uma abordagem integrada e transversal ao 
Ministério na área das Tecnologias e Sistemas de Informação. Esta abordagem estava claramente 
em linha com a visão associada ao Plano Tecnológico, assente em arquitecturas normalizadas, po- 
tenciadoras de soluções transversais e interoperabilidade entre os serviços. 


Assim, a Lei Orgânica do MAI, DL n.º 203/2006, de 27 de Outubro de 2006, estabeleceu a criação 
da DGIE atribuindo a este Organismo um conjunto de responsabilidades na área de SI/TI, de âmbito 
transversal. 


4.3.2. CRIAÇÃO DA UTIS (2º patamar de ambição) 


Com a consolidação da RNSl e de outras iniciativas de carácter transversal, foi fortemente poten- 
ciado, no âmbito do presente plano, o desenvolvimento de novos serviços e soluções partilhadas 
para o universo do Ministério. Este novo contexto levantou um conjunto de novos desafios em ter- 
mos do governo dos Sistemas e Tecnologias de Informação do MAI, tendo-se concretizado a altera- 
ção para o Novo Paradigma Organizacional preconizado pelo Plano Tecnológico, com a criação 
da UTIS (Unidade de Tecnologias de Informação de Segurança). 


Esta nova unidade, para além de integrar as estruturas organizacionais entretanto criadas (1º pa- 
tamar de ambição), é a entidade responsável pela pilotagem dos Sistemas e Tecnologias de Infor- 
mação do MAI, prestando serviços de SI/TI de um modo transversal à globalidade das estruturas e 
organismos do Ministério. Esta prestação tem um âmbito end-to-end, desde as plataformas infra-es- 
truturais transversais (ex: RNSI) até às soluções aplicacionais nelas assentes, incidindo tanto nas ver- 
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tentes de arquitectura Sl/Tle desenvolvimento de soluções, como na vertente das suas operações. 
A integração da RNSI na UTIS assegura a disseminação do Modelo Cliente-Fornecedor no funciona- 
mento da nova unidade, estendendo o seu alcance às vertentes aplicacionais, procurando garan- 
tir uma prestação de serviços que enderece a globalidade da cadeia de valor, com o objectivo de 
evitar nessa prestação qualquer diluição (ping-pong) de responsabilidades sectoriais. 


A UTIS foi criada pelo Decreto-Lein.º 121, de 19 de Março de 2009, como serviço central da adminis- 
tração directa do Estado, dotado de autonomia administrativa, com organização e funcionamen- 


to assegurado por pessoal das entidades tuteladas pelo Ministério da Administração Interna. 


Fig. 21 | Faseamento da implementação do Novo Paradigma Organizacional 
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“A sociedade, aberta e global em que vivemos é, por natureza, uma sociedade de risco. As situações 
de perigo adquirem hoje novas dimensões. Um quadro de ameaças emergentes impõe uma estraté- 
gia de resposta igualmente inovadora” (in Relatório Anual de Segurança Interna 2008). 


É com este espírito que o MAI tem investido firmemente em iniciativas tecnológicas para proporcionar 
mais e melhores serviços aos cidadãos e modernizar os seus Organismos. Prova disso são as iniciativas 
impulsionadas que visam a ampla mobilização das pessoas, a interoperabilidade dos organismos e a 
consequente simplificação dos processos, constituindo um novo ciclo de prestação digital dos servi- 
ços no âmbito das competências do MAI, nomeadamente das Forças e Serviços de Segurança. 


No global e com o Plano Tecnológico, o MAI procurou definir iniciativas que de uma forma eficaz, tra- 
duzissem num curto espaço de tempo, resultados efectivos e com real valor acrescentado tanto para 
os cidadãos como para os seus serviços, na perspectiva de ultrapassar as dificuldades sentidas na 
realidade constatada em 2005. Envolvendo todos os seus serviços e funcionários na elaboração de 
um quadro de medidas ambiciosas, o MAI, articuladamente com o Programa Simplex, levou a cabo 
entre 2005 e 2009 um conjunto de iniciativas que progressivamente têm materializado os objectivos 
estabelecidos na “Visão de Futuro e Prioridades de Actuação”. 


Fig. 22 | Objectivos do Plano Tecnológico 
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Recordando a “Visão de Futuro e Prioridades de Actuação”, conforme capítulo 3, as iniciativas desenvol 
vidas foram concebidas no sentido da concretização dos 4 Grandes Objectivos do Plano Tecnológico 
definidos: 


1. Aumentar fortemente a partilha de informação; 

2. Generalizar a interacção directa, via serviços, com os cidadãos; 

3. Incrementar agressivamente a eficiência na utilização de recursos; 

4. Promover activamente mecanismos de cooperação com os Estados-Membros. 


Assim e para dar cumprimento ao 1º objectivo 
foram desenvolvidas iniciativas sustentadas por 
duas grandes linhas de actuação: 


1º Criar, robustecer e modemizar as infra-estrutu- 
ras básicas de comunicação transversais e locais 
aos Organismos do MAI, onde se enquadram as 
iniciativas: 


e Acriação e implementação da Rede Nacio- 

nal de Segurança Interna (RNSI); 
* A concretização do Sistema Integrado das Redes de Emergência e Segurança de Portugal (SIRESP); 
* | Portal de Formação Profissional e a Plataforma de e-Leaming do MAL. 


2º Reforçar a acessibilidade das forças e serviços de segurança à informação dos seus serviços aumen- 
tando a sua capacidade de intervenção e mobilidade, onde se enquadram as iniciativas: 


* Sistema de Informação de Boletins de Alojamento (SIBA); 

e Portal de Acidentes Rodoviários; 

e Esquadra do Século XXI; 

* Programa de Policiamento de Proximidade, onde se inserem entre outros os projectos Verão Seguro- 
Chave Directa, Táxi Seguro e Abastecimento Seguro; 

e Policia em Movimento onde se que enquadra também o Sistema de Contra-Ordenações de Trânsito 
(SCOT); 

e Polícia Automático; 

* Centro de Comando Operacional (CETAC). 


Para dar cumprimento ao 2º objectivo a linha de actuação Melhorar os Canais de Acesso para os 


serviços disponibilizados pelo MAI, permitindo uma maior agilização na relação entre os cidadãos e 
as Forças e Serviços de Segurança, enquadrou as seguintes iniciativas: 
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* Sistema de Queixa Electrónica (SQE); 

* Portal de Perdidos e Achados assente no 
Sistema Integrado de Informação sobre 
Perdidos e Achados (SIISPA); 

º Reestruturação da presença da GNR e da 
PSP na Internet; 

* Centro de Contacto do SEF; 

* Sistema automático de pré-agendamento 
no SEF (SAPA); 

e Cartão de Cidadão Estrangeiro (CCE); 

* Sistema de Controlo de Fronteiras (SICOF); 

* Passaporte Electrónico Português (PEP) e respectivos subsistemas Kioskes - PEP (K-PEP) e o PEP 
Móvel (M-PEP): 

* Reconhecimento Automático de Passageiros Identificados Documentalmente (RAPID); 

* Sistema Nacional de Informação de Vistos (SNV); 

* Sistema de Informação do Visitante (SIV) onde se engloba o Sistema de Informação Inteligente 
ao Cidadão (SEF-TV); 

* Sistema de Informação e Gestão do Recenseamento Eleitoral (SIGRE). 


Para dar cumprimento ao 3º objectivo foram 
desenvolvidas iniciativas para Aumentar a Pro- fera re A 


dutividade da Actividade Operacional e Ra- 
1 
Tecnológico 


com os cidadãos 


cionalizar Recursos, com base em 3 linhas de 
actuação: 


1º Simplificação de processos de negócio ala- 
vancados pela tecnologia com impacto di- 
recto nos cidadãos: 


e Reformulação do Modelo de Serviço do Número de Emergência 112; 


2º Implementação de soluções para a informatização da actividade operacional e administrativa 
das Forças e Serviços de Segurança: 


* Sistema de Gestão de Empresas Privadas de Segurança (SIGESP); 
* Sistema Integrado de Gestão de Pessoal (SIGPES); 

* Sistema de Informação sobre Bens Apreendidos (SIBAP); 

* Sistema de Informação e Gestão de Armas e Explosivos (SIGAE). 
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* Portais Sociais da GNR e da PSP; 
* Recenseamento Nacional de Bombeiros Portugueses (RNBP) 


3º Adequação técnica e funcional de Sistemas Aplicacionais: 


e Consolidação e Expansão do Sistema Estratégico de Informação da PSP (SEI); 

* Operacionalização do Sistema Integrado de Informações Operacionais de Polícia (SIOP) da 
GNR; 

* Sistema Integrado de Informação do SEF (SIISEF); 

* Migração do Sistema Estratégico de Informação da PSP (Migração SEI) e Migração de aplica- 
ções “legacy"da PSP. 


Para dar cumprimento ao 4º objectivo no âm- 


bito da linha de actuação Implementação de is 
Soluções na Área da Cooperação Internacio- Rs 
nal, foram projectadoas iniciativas com desta- 

que para: 


* O projecto SilSone4ALL; 
* O desenvolvimento da parte Nacional do 
Sistema de Informação Schengen (NSIS). slcâncara 


Ainda de referir que, e com a finalidade de in- 

cutir práticas de gestão mais pró-activas, desempenhos cada vez mais eficientes e definir políticas 
de segurança mais ajustadas à realidade, o MAI tem globalmente assegurado que as iniciativas 
desenvolvidas disponibilizam informação de gestão, sendo esta crucial para atingir estes objectivos. 


Dos progressos alcançados com as iniciativas enunciadas cumpre ainda referir, que o Programa 
SIMPLEX tem contribuído significativamente para a concretização de algumas das iniciativas refe- 
ridas empregando uma abordagem prática e eficaz. Desde o início do programa, em 2006, que 
o MAI tem aderido. Em 2008 o MAI lançou mais 24 medidas, 14 de acessibilidade aos cidadãos, 4 
procedimentos para empresas, 2 de segurança e controlo de fronteiras, 1 de reforma do serviço de 
112, 1 de apoio a militares GNR e agentes PSP e 2 de poupança de recursos. Em 2009 a motivação 
continua, tendo o MAI proposto mais um conjunto de iniciativas, tanto num quadro de continui- 
dade de programas SIMPLEX anteriores como através de novas medidas a desenvolver, como por 
exemplo o Portal da Segurança, que se referem nos pontos seguintes. 


Importa ainda realçar que, para a prossecução de um Plano Tecnológico, com um roadmap 
abrangente e complexo, o MAI tem estimulado e celebrado parcerias que contam com o apoio 
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e o financiamento do sector privado para a concretização de algumas das iniciativas referidas. 
Nesta congregação de esforços, e entre muitos outros, são exemplos as parcerias estabelecidas 
com a Fundação Vodafone Portugal no projecto Táxi Seguro, com a Portugal Telecom no projecto 
Esquadra do Séc. XXI, o protocolo com a Microsoft Portugal, com a DataDot Technology Portugal (e 
com o sector Segurador especialmente para o combate ao roubo e furto de automóveis) e para a 
coordenação e utilização de sistemas de detecção automática de elementos de identificação de 
veículos (utilizados por exemplo na iniciativa Policia Automático). 


Dando plena execução às linhas de actuação estabelecidas o Quadro Global das Iniciativas apre- 
senta um significativo trabalho desenvolvido, com elevado nível de concretização, assumindo ac- 
tualmente o MAI um papel preponderante na viabilização e difusão de tecnologias de segurança 
em Portugal. 


ABORDAGEM DE ACTUAÇÃO 


As orientações estabelecidas na Visão de Futuro e Prioridades de Actuação (conforme capítulo 3) 
impulsionaram, fundamentalmente, como 1º prioridade as iniciativas que numa lógica Transversal 


Fig. 23 | Organização das iniciativas por área de actuação e nível de arquitectura 
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garantissem a construção das fundações tec- Abordagem de implementação das inicia- 
nológicas da arquitectura definida (como por tivas 


exemplo a RNSI). NÃo DAUsTIVO 


As iniciativas de carácter sectorial, incluindo 
as focadas na rápida disponibilização de fer- 
ramentas e serviços ao nível dos Canais de 
Acesso, foram estruturadas por linha de actu- 
ação, de acordo com as áreas de acção do 
MAI: “Segurança Interna”, “Protecção Civil e 
Socorro", “Prevenção e Segurança Rodoviá- 
ria”, “Controlo de Fronteiras, Imigração e Asilo”, 
“Gestão de Processos Eleitorais" e “Portugal no 
Espaço Europeu de Liberdade e Segurança”. 


Patamares de ambição 


As iniciativas foram então desenvolvidas numa lógica de small-steps approach, uma abordagem que 
permite alcançar objectivos por patamares gradativos de ambição até ser atingido o objectivo final. 


Esta metodologia tem permitido ao MAI crescer de forma tecnologicamente sustentada não perden- 
do de vista o futuro objectivo de concretizar uma plataforma totalmente integrada e que maximize 
a reutilização dos seus componentes. Nomeadamente providenciando serviços partilhados de forma 
transversal a todos os Organismos e que permita a interoperabilidade e a escalabilidade para novas 
soluções. Por outro lado tem ainda permitido economizar recursos pois as decisões são tomadas com 
base nos resultados das lições aprendidas em cada iteração melhorando a performance da iteração 
seguinte. 


INICIATIVAS DO PLANO TECNOLÓGICO E PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS 


As iniciativas do Plano Tecnológico constituem-se como um programa organizado de acordo com a 
sua linha de actuação, pelo que os pontos seguintes desenvolvem os seus aspectos mais relevantes 
por área de acção do MAI. As fichas detalhadas de cada iniciativa poderão ser consultadas no Ane- 
xo A deste documento. 


5.3.1. INICIATIVAS TRANSVERSAIS 
No âmbito do Sistema Integrado de Segurança Interna, desde 2005, que o MAI tem concretizado 


projectos de construção, reforço e consolidação das suas infra-estruturas tecnológicas, com a preo- 
cupação de incrementar a capacidade de coordenação das forças e serviços de segurança. 
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Neste sentido, e como 1º prioridade, foram implementadas Plataformas partilhadas de serviços de 
IT, de uma forma transversal ao MAI, com relevância para a Criação e Implementação da Rede Na- 
cional de Segurança Interna (RNSI) e a Concretização do Sistema Integrado de Redes de Emergên- 
cia e Segurança de Portugal (SIRESP). Estas iniciativas estruturantes nascem no sentido de colmatar 
um conjunto de insuficiências sentidas ao nível das redes de comunicações, conforme se constata 
pelo exposto no Capítulo 2. 


De facto as Grandes Opções do Plano 2005-2006 determinavam, entre os grandes objectivos de 
política de segurança interna, «o lançamento do processo de cooperação, partilha de serviços e 
gestão coordenada das redes informáticas dos serviços e forças de segurança, por forma a dar 
origem a uma rede nacional de segurança interna». Por outro lado, e na altura, foi reconhecida a 
necessidade de agilizar o desenvolvimento da informatização dos sistemas de informação da ad- 
ministração interna, a imprescindível integração e a necessária intercomunicação entre todos os 
sistemas de todas as estruturas e organismos do MAI, a urgente melhoria dos níveis de segurança 
no acesso à informação entre outras debilidades, e a imperiosa racionalização de meios. Neste 
contexto, impunha-se a criação de uma rede a nível nacional segura, integrada, de alto débito, 
totalmente fiável e capaz de suportar dados, voz e imagens para uso das forças e serviços de 
segurança, das estruturas de protecção civil e demais organismos e serviços do Ministério. Dando 
resposta a estas necessidade nasce a RNSI, com a publicação do despacho n.º 5780/2006. 


O SIRESP surge, na anterior legislatura, para fazer face à situação de grandes dificuldades técnicas 
e operacionais das comunicações de voz e à débil mobilidade das diferentes entidades. Peran- 
te este cenário, em Julho de 1999 o Governo em funções entendeu ser aconselhável, por razões 
de racionalidade da gestão dos recursos financeiros e de optimização da utilização do espectro 
radioeléctrico, a instalação e utilização de uma nova infra-estrutura, Única, que servisse de supor- 
te às radiocomunicações das diversas entidades com atribuições nos domínios da emergência e 
da segurança em detrimento da aquisição de uma multiplicidade de novas redes para todas as 
entidades. Assim, foi constatado que a instalação e utilização de uma infra-estrutura única iriam 
colmatar as dificuldades referidas e garantir a interoperabilidade entre as diversas entidades com 
atribuições na área da emergência e segurança, no que diz respeito às suas comunicações de voz, 
traduzindo-se em grandes benefícios ao nível do seu desempenho operacional, fundamentalmen- 
te em situações que envolvessem mais de uma entidade. Além do mais, seriam assegurados níveis 
recomendados de qualidade, fiabilidade e segurança das comunicações de voz. Conquanto, e 
numa perspectiva de continuidade, é nesta legislatura que se encerram as negociações com a 
entidade Operadora do SIRESP, se formaliza a Parceria Público Privada (PPP) com o MAl e se con- 
cretiza a implementação desta importante iniciativa. 


Ainda no campo das iniciativas transversais e dando resposta à reforma estrutural e curricular das 
instituições de ensino das forças de segurança, e em paralelo com a promoção do acesso dos 
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seus membros ao Programa Novas Oportunidades, surge para uso sistemático a criação e imple- 
mentação da Plataforma de e-learning do MAI, para reforço das competências tecnológicas dos 
membros das forças e serviços de segurança. Nesta sequência é igualmente criado o Portal de 
Formação Profissional do MAI. Estas soluções, transversais ao MAI, têm como principal objectivo 
fornecer às forças do MAI uma plataforma de formação on-line que suporte os sistemas de ensino 
de autoformação, de eLearning, bLearning e formação em sala, de uma forma adaptada a cada 
situação, permitindo às Forças de Segurança, uma maior eficiência na utilização do tempo e do 
orçamento das suas actividades formativas. 


Das iniciativas transversais referidas resumem-se os factos mais relevantes e os principais resultados 
alcançados, com a criação da RNSl e a concretização do SIRESP, e que permitem compreender a 


relevância estrutural de ambas as iniciativas para o MAI. 


5.3.1.1. Criação e Implementação da RNSI 


A RNSI constitui uma rede de comunicações Criação e implementação da 
Única, segura, integrada, de alto débito, total- resultados Rio! 


mente fiável e capaz de suportar a comunica- 220 220 Servidores físicos instalados 
ção de dados, suportando serviços de voz e 
imagens entre todas as instalações (sites) de 120 — 120TB Storage no Datacenter 


todos os Organismos do MAI. Esta vem dar res- 


2 A ' : são 130 GB Tráfego Internet Diário 
posta à ausência de interoperabilidade nas 130 ; 


comunicações intra-ministério, dado na altu- 1.700 1.700 Acessos concorrentes à In- 
= e pé sis pis . ternet (típico 
ra não existir no MAI uma política ou prática ...- 0 nao 
generalizada de racionalização de meios no 100000: 45 MO Mais precstsados por 
estabelecimento das ligações de rede entre os 
a . ' 1 700 000 1.700.000 Acessos exteriores via 
Organismos, conforme anteriormente referido. ' ê Internet (máx. num dia) 


65 000 Directório RNSI com 65.000 utili- 
Esta rede multi-serviços transversal, a todo o f zadores 


MAI promove a interoperabilidade dos Siste- 5.000 — +5.000 Máquinas protegidas 
mas e Tecnologias de Informação dos seus 

Organismos e assegura a interacção entre 500 ERR ca 
as forças e serviços de segurança. A RNSI tem DGIE, DGAI, Governos Civis) 
como uma das suas principais características, 50 — Acesso internet 50 Mbps 


a uniformização de normas e procedimentos 

reflectindo-se, este aspecto, em respostas mais 

rápidas e eficazes. Disponibiliza ainda os serviços básicos de rede (Autenticação de utilizadores, 
Acesso à Internet, Correio Electrónico, Voz sobre IP, etc.) a todos os organismos do MAI. 
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Esquema ilustrativo da interoperabilidade promovida pela RNSI 


N ANPC , 


us 
= 
- 

Cm são 

-— 


SEF 
a Gabinetes 
SG, DGAI, 
IGAI, ANSR, 
e outros 
LAN CPD pos sed 
SECUNDÁRIO interna de 
SI/TI) 


INTERNET INTERNET 


ENTIDADES ENTIDADES 
EXTERNAS EXTERNAS 


Desde a sua criação em Março de 2006 que a RNSI tem progressivamente expandido os seus servi- 
ços aos diversos Organismos do MAI e a sua instalação foi projectada nas seguintes fases principais: 


1. Criação da infra-estrutura central de suporte a todas as comunicações e serviços, que foi conclu- 
ída em 2007. 


2. Interligação do núcleo central com os centros de dados dos organismos (GNR, PSP, SEF, SG-MAI, 
ANPC, ANSR, DGAI, DGIE) com ligações a 1.000 Mb/s (com redundância activa) entre o nó central 
da RNSle a GNR, PSP, SEF, SG-MAI, ANPC e DGIE e a 100 Mb/s (com redundância activa) entre a 
RNSle a ANSR e a DGAI. Estas ligações permitiram a ligação das VPN dos organismos MAI (cerca de 
400 sites e 25 000 utilizadores) à RNSl e à nova infra-estrutura de VPN-MAI, concluída em Dezembro 
de 2007. 
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3. Estabelecimento de relações entre os serviços de Directório e Domínio da RNSl e dos organismos: 
PSP, SEF, ANPC, ANSR, GNR, SG-MAI, DGAI e DGIE, concluído em 2008; 


4. Disponibilização dos serviços básicos aos Organismos: 


e Directório global de autenticação com a ANSR, PSP, GNR, SEF e ANPC (concluído em Dezembro 
de 2007). 

* Acesso internet de banda larga: concluído em Outubro de 2007 com a ANSR e PSP, em Março 
de 2008 com a ANPC, em Junho de 2008 com a SG-MAI, DGAlI e DGIE. 

e Correio electrónico: concluído em Outubro de 2007, para ANSR e PSP; em Junho 2008 para SG- 
MALI DGAI e DGIE; em Setembro 2008 para GNR. 


5. Disponibilização de aplicações comuns entre Organismos: 


A RNSI possibilitou também a disponibilização de serviços comuns aos Organismos destinados aos 
cidadãos e aos serviços internos: 


* Para os Cidadãos: Portal da Queixa Electrónica, Portal de Perdidos e Achados, Verão Seguro 
(e-Verão), informação nos sites da GNR, ANSR e ANPC; 

* Para os Organismos do MAI: iniciativas no âmbito do Polícia em Movimento, SCOT (Sistema de 
Contra Ordenações de Transito), 112L (Sistema de localização do serviço 112), Base de Dados 
de Violência Doméstica, Sistema de Defesas Oficiosas da Ordem dos Advogados, Interoperabi- 
lidade com outros Ministérios. 


6. Instalação de comunicações de banda larga em todas as localizações 


Actualmente encontram-se ligados por circuitos da RNSl em banda larga (2 MB e 10 MB) 500 locais 
(PSP, GNR, SEF, ANPC, ANSR, SG-MAI, DGAI, DGIE) e já foram criadas infra-estruturas de rede em 
cerca de 300 locais da GNR, abrangendo aproximadamente 80% dos seus agentes. 


7. Migração dos organismos para uma gestão única de rede 


O processo de migração da ANSR - concluído em Dezembro de 2007; da DGIE - concluído em 
Agosto de 2008; da SG-MAI — concluído em Setembro de 2008; da DGAI - concluído em Outubro 
de 2008; da PSP - concluiu-se em 2008 a migração das novas esquadras e Divisões da PSP no Co- 
mando Metropolitano de Lisboa, Porto, do Comando Distrital de Setúbal, e Comandos Distritais de 
Policia; os restantes Organismos encontram-se em processo de migração. 


A RNSI proporciona hoje uma abrangência nacional, com convergência de voz e dados e acesso 
optimizado aos datacenters centrais (RNSI; GNR; PSP; SEF; ANPC; SG), que providencia serviços de 
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infra-estruturas, de segurança, conectividade, colaboração e aplicacionais, com capacidade para 
a futura ligação de 1.200 locais geograficamente distintos, acomodando mais de 70.000 utilizadores. 


5.3.1.2. Concretização do SIRESP 


O SIRESP materializa-se num sistema que consis- Concretização do SIRESP 
te na criação de uma rede nacional de serviços resultados (situação em Janeiro 2009) 


de comunicações baseadas na tecnologia de 341 341 Estações Base 
comunicações trunking digital standard (TETRA) 

e de serviços de voz partilhados, dando respos- 6 — 6 Comutadores instalados 
ta às dificuldades técnicas e operacionais das DÊ: srconmosdadaspadi 


comunicações de voz e de mobilidade das 
diferentes forças e serviços de segurança, no 
domínio da segurança e da emergência. 


A rede SIRESP assegura a intercomunicação e 
a integração das comunicações de voz, com 


a 
capacidade de suportar mensagens de da- | 
dos, entre as forças e serviços de segurança 
do MAI que, em caso de emergência, permite 


centralizadamente o comando e a coordena- 
ção das mesmas. 


O Sistema garante ainda a segurança das comunicações recorrendo às melhores práticas e pa- 
drões internacionais com garantia de qualidade dos serviços prestados, através do cumprimento de 
exigentes níveis de serviço (SLA's), contratados pelo MAI. 


A gestão e operação, desta vasta e complexa infra-estrutura, são feitas com recurso a uma plata- 
forma centralizada de Sistemas de Informação, que recolhe permanentemente informação dos sites 
remotos. O Sistema de Informação disponibiliza, à Entidade Gestora (DGIE) e à Operadora SIRESP, 
um conjunto de funcionalidades que permitem, entre outros, a definição e optimização dos recursos 
da rede, o controlo do tráfego, a monitorização permanente do seu estado, o controlo dos níveis de 
serviço e a segurança global da rede de comunicações. 


No âmbito deste projecto o MAI concluiu em 2005 as negociações, desenvolvidas em anos anterio- 
res, com a assinatura a O4Julho de 2006 do contrato que formaliza a PPP (Parceria - Publico - Privada) 
com a Operadora SIRESP, relativo à concepção, projecto, fornecimento, montagem, construção, 
gestão e manutenção do SIRESP. 
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O período de vigência previsto para o contra- 
to SIRESP é de 15 anos, estando o projecto em 
curso e a ser implementado de acordo com o 
previsto. 


Os distritos de Lisboa e Santarém foram cober- 
tos no final de Maio de 2007 e os distritos de 
Coimbra, Leiria e Portalegre no final deste mes- 
mo ano. A cobertura dos restantes distritos do 
Continente e da Região Autónoma da Madei- 
ra encontra-se em implementação com con- 
clusão prevista até ao final de 2009. 


Com uma cobertura nacional (continente e ilhas) disponibiliza actualmente 341 Estações Base (an- 
tenas de radiocomunicações), 4 Comutadores no continente, um comutador em cada região au- 
tónoma e um comutador de testes, 46 Centros de despacho e 2 Estações Móveis (situação em 
Janeiro 2009). 


Fig. 26 | Implementação da rede SIRESP (situação Julho 2008) 


Legenda: 
Em operação Capacidade instalada 
Us apos rage (Nº de estações) 
129 
62 61 
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Implementação da rede SIRESP (situação Julho 2008) 
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A rede SIRESP assegurará assim, a nível nacio- 
nal condições para a mobilidade dos agentes 
operacionais aumentando a sua capacida- 
de de intervenção no terreno, para além de 
alavancar sistemas de georreferenciação de 
meios, através da utilização dos equipamentos 
rádio. 


5.3.2. INICIATIVAS NO ÂMBITO DA SEGURANÇA INTERNA 


No âmbito do Sistema de Segurança Interna, 
o MAl incrementou fortemente a capacidade resultados gurança Interna 

de mobilização, coordenação e integração 1 000 Mais de 1.000 computadores e 
das forças e serviços de segurança através da ' do pd 
renovação dos seus meios tecnológicos. Com 300 s00PDAs 

particular ênfase, no ano de 2008, registou-se 
uma mobilização acrescida dos recursos dis- 99.000 Pegada da de contra-ordena- 
poníveis nas Forças e Serviços de segurança, 

através do reforço das modalidades operacio- 

nais que vêm obtendo bons resultados policiais 

e ampla aceitação pública? 


Para este fim contribuíram as condições primeiramente criadas fundamentalmente pela RNSl e um 
conjunto significativo de iniciativas tecnológicas de 1º prioridade que permitiram providenciar mais 
e melhores serviços electrónicos aos cidadãos e simultaneamente aos serviços internos (Canais de 
Acesso). 


A Portaria n.º 1593/2007, de 15 de Dezembro, criou o Sistema de Queixa Electrónica (SQE), e definiu 
os procedimentos a observar pela Guarda Nacional Republicana (GNR), pela Polícia de Segurança 
Pública (PSP) e pelo Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF) na sequência da apresentação de 
uma queixa através de formulário em suporte electrónico. Trata-se de uma iniciativa que tem por 
base princípios de modernização da Administração Pública fomentando a convergência de siner- 
gias institucionais, a partilha de serviços e a difusão da inovação útil ao cidadão no seu quotidiano 
e à melhoria da sua qualidade de vida. 


No mesmo registo foi criado o Sistema Integrado de Informação sobre Perdidos e Achados, com base 
na portaria n.º 1513/2007, que estabeleceu os procedimentos a adoptar pelas forças de segurança em 
relação a objectos perdidos e achados recorrendo aos serviços electrónicos disponibilizados pelo Portal 


?Fonte: RASI 2008 
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de Perdidos e Achados, que até então eram 
assentes num modelo de prestação do serviço reta pets é ctetos MR) 


com base no suporte de papel. RE Encóna a 
e CE 

A iniciativa Esquadra do Século XXI, enquadra- va 

se ainda nesta vertente e disponibiliza através sen e 

do Portal da Esquadra XXI um conjunto de ser- E Fi DA g / 

viços electrónicos que materializam a preocu- =. Rehudos 

pação de melhorar a rede de atendimento e cor iao  reo oo a 


o aconselhamento ao cidadão, numa relação 

de maior proximidade. No entanto este projecto teve um alcance mais abrangente pois permitiu 
modernizar igualmente as condições dos serviços da PSP num conceito de esquadra Hi-Tech, que 
serviu como um demonstrador real na Esquadra do Estoril. Integra um vasto conjunto de tecnologias 
nomeadamente: uma rede wireless securizada, uma rede de televigilância, um sistema de video- 
conferência para PC; os postos de atendimento foram informatizados, permitindo o tratamento 
integrado de processos via SEI, e o espaço da esquadra humanizado, por exemplo, com música 
ambiente; os serviços de back-office encontram-se informatizados com uma solução de workflow 
e gestão documental e os Agentes equipados com uma solução de mobilidade baseada em ge- 
orreferenciação, que inclui PDA's e viaturas equipadas com Tablet PC's e equipamento GPS. Este 
projecto é exemplificativo do conceito e da vantagem de como a utilização diária das TIC por par- 
te dos elementos policiais, com interoperabilidade a outras instituições, poderá produzir vantagens 
reais para a acção policial. 
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Paralelamente têm sido adoptadas novas mo- 
dalidades operacionais e a criação de novas 
respostas no que se refere à segurança dos 
cidadãos, através do reforço da mobilização 
dos meios disponíveis para responder a realida- 
des sócio-criminais que a sociedade portugue- 
sa enfrenta. Para o efeito foram estabelecidos 
programas de Policiamento de Proximidade 
para ultrapassar problemas de criminalida- 
de específica, quer numa óptica preventiva, 
quer reactiva. É o caso dos programas de 1º 
geração (iniciados na década de 90) como a Escola Segura, o Apoio 65-Idosos em Segurança, 
o Comércio Seguro e o Verão Seguro e os de 2º geração (iniciados nesta legislatura) como o Táxi 
Seguro, o Abastecimento Seguro, a Farmácia Segura e a Igreja Segura. De uma forma geral estes 
programas procuram criar condições efectivas de segurança e de protecção numa perspectiva 
processual, ao mesmo tempo que alguns deles recorrem a inovadores sistemas de comunicação e 
gestão de informação para viabilizar uma rápida cooperação e intervenção das forças de segu- 
rança, através de sistemas de alertas e trocas de informação. Dos programas referidos merecem 
especial referência: o Táxi Seguro, o Abastecimento Seguro e o Verão Seguro - Chave Directa. 


O programa Policia em Movimento revelou-se uma iniciativa de grande valor tanto pela sua inova- 
ção como pelos enormes benefícios que aportou no apoio à actividade operacional das forças de 
segurança. Constituiu um importante meio no quadro da renovação de métodos e procedimentos 
adoptados pelas forças de segurança pondo fim a todo um processo moroso de preenchimento 


manual de documentos. 
TR e pu! 


me A 


Com este novo conceito, introduziu-se um sis- 
tema com capacidade de acesso a informa- 
ção sobre condutores e cartas de condução, 
dados dos veículos, membros de Empresas de 
Segurança Privada, informação sobre viaturas 
furtadas, a apreender e pessoas desapareci- 
das e por último a contra-ordenações de trân- 
sito. 


Através deste programa e, com especial enfoque para o Sistema de Contra Ordenações de Trân- 
sito (SCOT), foram levantados durante o ano de 2008, cerca de 99.000 autos de contra-ordenação 
rodoviária, número que traduz a forma como os agentes da GNR têm utilizado as novas tecnologias 
de informação e comunicação colocadas à sua disposição no seio deste programa. 
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Assim e de uma forma geral o Programa Policia em Movimento, lançado em 2005, materializou-se na di- 
fusão de computadores e outros sistemas móveis integrados, com acesso a sistemas centralizados, para 
utilização dos militares e agentes apeados. Até à data foram já distribuídos mais de 1.000 computadores 
e impressoras portáteis e 300 PDA's ligados numa rede privada virtual em funcionamento em todo o País. 
Ainda no âmbito das políticas contra a criminalidade violenta e grave, especificamente no fenó- 
meno do carjacking, destacam-se os protocolos entre o MAI, a Associação Portuguesa de Segura- 
dores e as empresas seguradoras, como uma das formas de promover a prevenção e o combate 
a este tipo de crime. Essencial para o projecto foi a disponibilidade das empresas seguradoras em 
colaborar, reforçar meios das forças de segurança, através da cedência de equipamentos de re- 
conhecimento automático de matrículas para a execução do projecto-piloto Polícia Automático. 


Este projecto prevê a instalação de equipamentos em viaturas da GNR e da PSP para a identifica- 
ção célere e eficaz de veículos recorrendo a um Sistema de Detecção Automática de Matrículas 
com integração a sistemas de informação centrais. A sua implementação possibilita um aumento 
da eficácia operacional na prevenção da criminalidade associada ao furto e roubo de veículos, 
particularmente o praticado com recurso à violência, mas também na verificação e combate às 
situações de ilegalidade na circulação rodoviária. 


Em moldes semelhantes, e dando resposta à revisão do quadro legal relativo à comercialização e 
utilização de armas que introduz importantes medidas de segurança para os cidadãos no manu- 
seamento de armas, é criado o Sistema de Informação e Gestão de Armas e Explosivos (SIGAE). 
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Este sistema é centrado numa filosofia de pres- 
tação de serviços ao cidadão, juntando à 
componente de gestão processual administra- 
tiva uma dimensão relacional administração/ 
cidadão/cliente assegurada por serviços on- 
line, resultando de uma parceria entre o MAI 
e INCM, que aproveita a competência desta 
entidade na área dos documentos securiza- 
dos. 


Ainda em matéria de segurança, e particularmente em 2008, foram realizadas iniciativas tendentes 
ao reforço da articulação entre as empresas de segurança privada e as forças de segurança, no 
decurso da consolidação do modelo organizacional resultante da transferência de competências, 
para a Polícia de Segurança Pública, no que se refere a segurança privada. No âmbito da referida 
cooperação foi facilitado o acesso on-line das empresas de segurança aos processos em tramita- 
ção, medida que integrou o Simplex 2008, tendo-se evoluído para a criação do Sistema de Gestão 
de Empresas Privadas de Segurança (SIGESP). Este, para além de facilitar o acesso aos formulários 
on-line, disponibiliza ainda um serviço de informação - “a segurança privada passo a passo” - com 
a criação de uma aplicação on-line que possibilita aos interessados o conhecimento e a explica- 
ção de todos os procedimentos atinentes ao processo de licenciamento em matéria de segurança 
privada. Nesta matéria e no âmbito de programas como o Policia em Movimento e o Abastecimen- 
to Seguro, já mencionados, foram igualmente encetados iniciativas tendentes ao reforço da articu- 
lação entre as empresas de segurança privada e as forças de segurança, onde no Abastecimento 
Seguro, se criaram mecanismos de cooperação reforçada para a conjugação de esforços entre as 
forças tuteladas pelo MAI e as empresas responsáveis pela vigilância dos cerca de 1000 postos de 
abastecimento de combustível, através da partilha de informação e da ligação das suas centrais 
de alarme à central pública de alarmes da PSP. 


impondo-se uma crescente política de proximidade com os cidadãos, nomeadamente na priori 
dade de disponibilizar Canais de Acesso para utilização de informação dos sistemas operacionais 
é impulsionado um outro conjunto de iniciativas. Este foca-se fundamentalmente na adequação 
funcional e técnica dos Sistemas Aplicacionais dos Organismos dando resposta às necessidades 
sentidas e ainda melhorando o funcionamento interno dos serviços. Enquadram-se neste âmbito: 


e A consolidação e expansão do Sistema de Informação Estratégico, de Gestão e Operacional 
da PSP (SEI), cuja função é gerir todas as informações de forma correlacionada e em tempo 
real, desde ocorrências e participações, até missões em grandes eventos, passando por ou- 
tras actividades, como as licenças de porte de armas, o controlo da ocupação de celas ou a 
elaboração de relatórios e estatísticas. Alicerce para a informatização e evolução de toda a 
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actividade operacional desta instituição, a nível nacional, o SEI tem sido alvo de importantes 
transformações desde 2006/2007, sendo actualmente uma ferramenta imprescindível e mais 
presente no dia-a-dia dos agentes da PSP, eliminando o trabalho burocrático que antigamente 
ocupava muitos efectivos da PSP agora libertos para programas de policiamento mais vantajo- 
sos para a segurança dos cidadãos. 


* A operacionalização do Sistema Integrado de Informações Operacionais de Polícia (SIIOP) que, 
desde 2005, tem sido objecto de evoluções para o progressivo tratamento electrónico de toda 
a actividade operacional da Guarda. Este sistema estratégico para a GNR integra, para além 
da gestão desmaterializada dos processos e documentos de carácter operacional, componen- 
tes como o registo informático de acidentes, o expediente relativo às contra-ordenações de 
trânsito, em suporte electrónico, através dos portáteis usados nos carros patrulha que passaram 
a usufruir do SCOT. 


e A Reestruturação da presença da GNR e da PSP na Internet, no que respeita à modernização da 
imagem e dos conteúdos providenciados ao público, tornando os serviços prestados próprios 
da era web 2.0. 


º- Os Portais Sociais da GNR e da PSP, concebidos e implementados no âmbito da Medida M 
132 do Programa de Simplificação Administrativa e Legislativa/Simplex'08, com o objectivo de 
assegurar aos militares da Guarda e aos agentes da PSP o acesso, via web, a funcionalidades 
de apoio à auto informação sobre remunerações e outros direitos. Num futuro próximo será pos- 
sível iniciar um processo tendente ao preenchimento electrónico de um número crescente de 
formulários, substituindo procedimentos que presentemente consomem significativos recursos 
humanos materiais e financeiros. 


* O Sistema de Informação sobre Bens Apreendidos (SIBAP) o qual permite assegurar a organiza- 
ção e a comunicação via electrónica de toda a informação legalmente obrigatória sobre bens 
apreendidos pelas Forças e Serviços de Segurança, ao abrigo do Decreto-Lei nº 11/2007, de 19 
de Janeiro, permitindo manter essa informação actualizada. 


* A Migração do Sistema Estratégico de Informação da PSP (Migração SEI) e das Aplicações Le- 
gacy da PSP. Estes Últimos projectos estruturantes para a PSP e GNR e permitiram ajustar e racio- 
nalizar recursos, optimizar as actividades pelo ajustamento dos meios tecnológicos à actividade 
operacional das forças e serviços de segurança. 


e O Sistema Integrado de Gestão de Pessoal (SIGPES) que permitiu a correcta administração de 


recursos humanos da Guarda, com a introdução de alterações ao módulo de recrutamento de 
modo a integrar o recrutamento electrónico e ao módulo de colocações e transferências e ao 
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módulo de promoções para melhorar a organização e a qualidade do processo administrativo 


promocional, tornando-o mais célere. 


e O Sistema de Recrutamento Electrónico e Selecção de Candidatos, a ingressar nos quadros da 
Guarda, recorrendo às novas tecnologias de informação e de comunicação, nomeadamente 
a web, enquanto sistema de informação, e a internet, como meio de transmissão. 


Do conjunto de iniciativas referidas destacam-se as mais representativas do ponto de vista tec- 
nológico e detalham-se os factos e resultados mais relevantes, podendo ser consultadas as fichas 
individuais de cada uma, no Anexo A, para mais detalhe. 


5.3.2.1. Sistema de Queixa Electrónica (SQE) 


O Sistema de Queixa Electrónica (SQE) veio 
proporcionar uma inegável mais-valia no pro- 
cesso de relacionamento entre o cidadão le- 
sado e as autoridades policiais e destina-se a 
facilitar a apresentação à GNR, à PSP e ao SEF 
de queixas e denúncias quanto a determina- 
dos tipos de crime por via electrónica, através 
do Portal Queixa Electrónica. Este processo de 
participação electrónica começou, já no seu 
primeiro ano de funcionamento, a produzir re- 
sultados, aumentando os meios de comunica- 


Principais Sistema de Queixa Electró- 
resultados nica (SQE) 


1.249 queixas electrôni E 
1,249 O esses as 


média mensal de 104 queixas, 
1 04 entre 31 de Janeiro de 2008 e 31 
de Janeiro de 2009 


52.1 03 a visitas, no Portal SQE, em 
71.228 Justa, aiee vo pino d 


ção. É expectável que o número de queixas participadas através do SQE venha a aumentar nos 
próximos anos, contribuindo para uma maior evidenciação da realidade criminal e, por conseguin- 
te, para a diminuição das cifras negras da ilicitude em Portugal. 


5.3.2.2. Portal de Perdidos e Achados / Sistema Integrado de Informação sobre 


Perdidos e Achados (SIISPA) 


Este é um serviço inovador prestado aos cida- 
dãos e que visa permitir uma pesquisa rápida 
e simples sobre os bens achados entregues às 
forças de segurança (GNR e PSP), através de 
mecanismos de self-service disponibilizados no 
Portal de Perdidos e Achados, que evitam des- 
locações aos postos de atendimento e aliviam 


Principais Portal de Perdidos e Acha- 
resultados dos (SIISPA) 
49 9992 49.992 achados introduzidos em 
. 2008 


195.674 de visitantes no Portal do 


a carga de esforço dos próprios serviços que não foram ainda concretizados. Este Portal assenta no 
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Sistema Integrado de Informação sobre Perdidos e Achados (SIISPA). No ano de 2008 foram inse- 
ridos no Sistema Integrado de Informação sobre Perdidos e Achados um total de 49.992 achados, 
sendo que a PSP inseriu no sistema um total de 47.816 achados. A título exemplificativo, a Secção 
de Achados dos Olivais, do Comando Metropolitano de Lisboa, procedeu ao registo de 26.071 
achados e a Secção de Achados do Comando Metropolitano do Porto, registou um total de 
16.745. Durante o ano de 2008, o Portal do SIISPA recebeu 195.674 visitantes. 


5.3.2.3. Esquadra do Século XXI 


A Esquadra do Século XXI visa nomeadamente a criação de meios interactivos no relaciona- 
mento com os cidadãos e com as Instituições e o reforço da segurança dos agentes policiais 
em serviço no exterior, através da monitorização remota georreferenciada dos meios móveis 
de comunicação e navegação. Abrange ainda a modernização e humanização dos espaços, 
onde estão instalados os agentes policiais providenciando-lhes o recurso intensivo às novas tec- 
nologias, no seu trabalho diário, como forma de racionalizar os custos, simplificar os processos e 
permitir uma capacidade de resposta acrescida na execução da actividade operacional. 


5.3.2.4. Táxi Seguro (STS) 


O Sistema Táxi Seguro (STS) é um serviço co- Táxi Seguro (STS) 
mum das forças de segurança, cuja gestão resultados 


cabe à Polícia de Segurança Pública (PSP), 24 Concelhos das Áreas Metro- 
e actua como um sistema inovador de dissu- 24 o pad 


asão, prevenção e combate à criminalidade 
praticada contra os condutores de veículos 
Táxi. Neste sentido, a sua implementação visa 
contribuir para o reforço do sentimento de 1.800 — Formação a 1.800 profissionais 
segurança desta classe profissional. Assente 

no recurso às novas tecnologias, nomeada- 

mente ao GPS, este sistema de segurança permite à PSP determinar, a partir do momento em 
que o condutor dá o alerta, a localização do táxi e seguir o seu itinerário em tempo real, assim 
como, o acesso ao som ambiente do interior do veículo. Este mecanismo de comunicação entre 
o condutor do veículo táxi e a central pública de alarmes da PSP permite a percepção do grau 
de perigosidade de cada situação e, deste modo, o accionamento da resposta operacional 
mais adequada. Presentemente, o STS instalado na PSP, está apenas operacional nas centrais de 
recepção e monitorização de alarmes dos Comandos de Lisboa, Setúbal e Porto, todavia o mes- 
mo permite a monitorização e a georreferenciação dos táxis aderentes, em qualquer ponto do 
país, uma vez que a tecnologia utilizada funciona em todo o espaço terrestre português, desde 
que o taxista accione o alarme. 


1 600 Cerca de 1.600 táxis equipados 
. com este sistema 
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A implementação do projecto-piloto Táxi Seguro envolve ainda a participação das Câmaras Muni- 
cipais da Junta Metropolitana do Porto e Área Metropolitana de Lisboa. 


Foram efectuadas acções formativas a 126 novos aderentes (taxistas) ao sistema Táxi Seguro e o 
programa está em curso nos Distritos de Lisboa, Setúbal e na Área Metropolitana do Porto, tendo 
aderido um total de 1.309 táxis, num universo de 5.855 táxis registados, o que representa uma taxa 
de adesão de 22%. Foram analisados e comparados o número de alarmes reais em relação ao ano 
anterior, constando-se que existiu um aumento de 15%, tendo passado de 87 para 100 casos no 
presente ano. Em contrapartida, o número de alarmes falsos passou de 4.459 para 1.187 (-74%). Ac- 
tualmente, o Projecto “Táxi Seguro" funciona em 24 Concelhos das Áreas Metropolitanas de Lisboa 
e do Porto e abrange cerca de 1.600 táxis equipados com este sistema tendo sido dada formação 
a 1.800 profissionais do sector. 


5.3.2.5. Abastecimento Seguro 


Em moldes semelhantes ao sistema Táxi Se- 
guro, o programa de Abastecimento Seguro resultados 

encontra-se suportado por um sistema de pre- 1 68 168 postos de abastecimento de 
venção e combate à insegurança dos postos PO mIROS SRS LI nao em ESEE 
de abastecimento de combustíveis inovador, 

simples e integrador, de forma articulada entre o MAl e as Associações do sector. Para o efeito foi 
utilizada tecnologia que permite estabelecer as comunicações com o sistema de alertas utilizan- 
do a rede de dados móvel. Em colaboração com a Fundação Vodafone, foi assegurado que as 
centrais públicas de alarmes possam receber esses alertas e foi disponibilizado um modelo de me- 
canismo cuja instalação tem vindo a decorrer, após testes positivos. Foi igualmente celebrado um 
protocolo com as empresas de segurança privada, com o objectivo de ligar as centrais de alarme 
privadas, que tenham associados postos de combustíveis, à central das forças de segurança. Em 
2008, esta iniciativa encontrava-se implementada em 168 postos de abastecimento de combusti- 
vel, correspondendo a mais 27 postos que no ano anterior. 
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5.3.2.6. Verão Seguro-Chave Directa Principais Verão Seguro - Chave Direc- 
resultados ta 


O Serviço Verão Seguro - Chave Directa é dis- Cerca de 7.500 inscrições, em 
la 2008, das quais apenas 3 resi- 
ponibilizado pelo MAI e pelas Forças de Segu- 7.500 — dências foram assaltadas, o que 
E = . º representa uma taxa de sucesso 

rança. O cidadão pode aceder a este serviço, próxima de 100 % 


através do Portal do MAI, do Portal da GNR 
ou do Portal da PSP. É um serviço on-line que 
permite ao cidadão, sem necessidade de se 
deslocar aos postos da GNR ou às esquadras 
da PSP, formular e enviar à Força de Seguran- 
ça com jurisdição na sua área de residência, 
pedidos de vigilância da sua residência, via 
internet, por ocasião do gozo do seu período 
de férias. Comparativamente com anos ante- 
riores, o número de residências vigiadas duran- 
te o ano de 2008 foi ligeiramente superior ao 
registado em 2007. 


5.3.2.7. Consolidação e Expansão do Sistema de Informação Estratégico, de 
Gestão e Operacional da PSP (SEI) 


Criado pela PSP, na altura do Euro 2004, o SEI visa dar suporte aos processos operacionais da PSP, 
e em simultâneo, potenciar a uniformização e racionalização dos seus procedimentos, garantindo 
a ligação “em rede” das subunidades da PSP de todo o dispositivo territorial, dotando-as da infor- 
mação necessária, em tempo útil, para o cumprimento da sua missão, com rapidez e economia 
de meios. O SEI disponibiliza ainda um vasto conjunto de funcionalidades organizadas em módu- 
los, cuja articulação assegura, entre outros, a 
gestão de processos policiais, gestão opera- 
cional de meios e protocolos de actuação, 
actividades de licenciamento e fiscalização e 
mais recentemente a gestão de armas e ex- 
plosivos (SIGAE). As características e capaci- 
dades do SEI adoptam ainda um modelo de 
funcionamento operacional marcado por um 
ambiente “paper-free” em que a informação 
relevante, para a actuação policial, circula 
em formato digital reduzindo ao indispensável 
a utilização de documentos em papel e con- 
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sequente diminuição dos compassos de espera na resolução dos processos. A partir de 2006/2007 
sofre reformulações importantes para a sua adequação funcional e técnica das quais se destacam: 
a adequação da sua arquitectura técnica de hardware que foi migrada para uma tecnologia mais 
actual, aberta e flexível (Migração do SEI); a expansão do sistema, a nível nacional, a todas as esqua- 
dras e serviços da PSP, viabilizada pela RNSI; a adequação e ampliação funcional do SEI à actividade 
da PSP, nomeadamente na abrangência a outras áreas de negócio como por exemplo a gestão de 
armas e explosivos (SIGAE, subsistema do SEI) e a criação do conceito de “esquadras virtuais”, que evi- 
tam as esperas dos cidadãos quando pretendem registar uma ocorrência na polícia, onde se integra 
o sistema de queixa electrónica (SQE). 


5.3.2.8. Operacionalização do Sistema Integrado de Informações Operacionais 
de Polícia (SIIOP) 


Criado pelo Decreto Regulamentar 2/95, de 25 de Janeiro, o SIOP da GNR, surgiu com o objectivo 
de criar um sistema que centralizasse a informação proveniente da actividade operacional da GNR, 
tornando-a facilmente acessível e reutilizável. O registo da informação atinente a dados pessoais e a 
bens jurídicos como sendo de viaturas roubadas/furtadas, cadastro de condutores, pedidos de deten- 
ção e paradeiro de indivíduos era totalmente introduzido manualmente pelos agentes policiais, com 
base em impressos, requerimentos e outros documentos em papel provenientes de diversas fontes 
internas e externas à GNR. Contudo este sistema tornou possível o acesso a uma base de informação 
alargada e em tempo real, a uniformização de procedimentos em toda a hierarquia da GNR e o con- 
sequente aumento da rentabilzação da capacidade instalada. No entanto, foi a partir de 2007 que 
este sistema registou o seu maior impulso na passagem da era do “papel” para a era “digital” com a 
desmaterialização de processos operacionais, como o registo electrónico de acidentes, e a integra- 
ção do SCOT, conforme já referido. O SIOP encontra-se em fase de expansão e operacionalização 
ao nível dos Postos e Destacamentos a nível nacional, viabilizada pelas infra-estruturas providenciadas 
pela RNSI. A operacionalização do SIOP tem 
diminuído a carga burocrática, aumentando 
a mobilidade dos militares da GNR e auxiliando 
áreas como a Investigação Criminal e as Opera- 
ções policiais em geral. 


PORTAL SOCIAL DA GUARDA NACIONAL REPUBLICANA 


5.3.2.9. Portais Sociais da GNR e da PSP 


No plano da prestação da disponibilização de 
serviços para Organismos do MAI destacam-se 
os Portais Sociais da GNR e da PSP, plenamen- 
te activados em Fevereiro de 2009. Estes consti- 
tuem um meio para agentes da PSP e militares 
da GNR, através da Internet, acederem a infor- 
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mação sobre remunerações e outros direitos. Estas ferramentas para além de facilitarem o acesso aos 
serviços, têm um impacto directo na substituição do papel e na agilidade dos procedimentos. Con- 
tudo este projecto só foi possível desenvolver-se após a adequação funcional e técnica dos Sistemas 
Aplicacionais de vencimentos e recursos humanos da PSP e da GNR, os quais constituem uma base 
para o funcionamento dos Portais Sociais e de outras iniciativas específicas. 


5.3.2.10. Reestruturação da presença da GNR e da PSP na Internet 


Este projecto levado a cabo para remodelar os sítios da PSP (hHp://www.psp.pt) e da GNR 
(http://www.gnr.pt) na Internet, permitiu a modernização da imagem destas entidades e a pu- 
blicação de conteúdos de forma mais orientada às necessidades do cidadão. A navegação 
assente numa taxionomia mais estruturada do site permitiu a disponibilzação de serviços inte- 
ractivos como os do programa Verão Seguro (e-Verão). 


5.3.2.11. Sistema de Informação de Bens Apreendidos (SIBAP) 


O Sistema de Informação de Bens Apreendidos (SIBAP) visa assegurar a organização e a comunica- 
ção por via electrónica de toda a informação legalmente obrigatória sobre bens apreendidos pe- 
las Forças e Serviços de Segurança, ao abrigo do Decreto-Lei nº 11/2007, de 19 de Janeiro, permitin- 
do manter essa informação actualizada. Por outro lado permite desmaterializar o envio de dados, 
elevar a qualidade da informação mediante recurso à fotografia digital, simplificar a avaliação, 
gestão e uso dos bens pelas autoridades e diminuir os encargos do Estado com a administração do 
património em causa. 


5.3.2.12. Migração do Sistema Estratégico de Informação da PSP (Migração SEI) 
e a Migração de aplicações “legacy”da PSP 


Estas migrações materializaram-se fundamentalmente na substituição do ambiente Mainframe exis- 
tente para suportar o SEI e um conjunto de aplicações legacy da PSP para uma plataforma aberta, 
assente em tecnologia INTEL. No que se refere à migração das aplicações legacy foram alvo de re- 
formulação do código e portabilidade para a nova plataforma as aplicações de RH (Vencimentos, 
Remunerados e Recrutamento), Armas Policiais, Viaturas Policiais, Viaturas Furtadas, Gestão de Farda- 
mento, Gestão de Receitas e Gestão de Equipamento. 


5.3.3. INICIATIVAS NO ÂMBITO DA PREVENÇÃO E SEGURANÇA RODOVIÁRIA 


A sinistralidade rodoviária, apesar dos progressos verificados nos últimos anos, constitui ainda um proble- 
ma nacional. Em termos de segurança rodoviária, foram registados 41.061 crimes, o que traduz uma dimi- 
nuição de 4,4% relativamente a 2007 e se inscreve numa tendência positiva registada nos últimos anos”. 


2Fonte: RASI 2008 
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À semelhança de 2007, prosseguiu o incre- 
mento das acções de fiscalização mais fo- 
calizadas no cumprimento das normas de 
trânsito e das condições de circulação dos 
transportes terrestres, visando a melhoria da 
segurança rodoviária, no seu todo. É neste 
contexto que a utilização de novas tecno- 
logias, na área da fiscalização rodoviária, 
nomeadamente o Sistema de Contra-Or- Estao Essa Omi 
denações de Trânsito (SCOT), veio reforçar RP as sçoo ç di [Egc Rs 
o combate à criminalidade rodoviária, com 

reflexos na redução da sinistralidade em 

2008. 


Ainda numa perspectiva de facilitar e facultar informação aos cidadãos, em 2006 foram dispo- 
nibilizados, no sítio Internet da ex-DGYV (agora ANSR), formulários para requerimentos diversos e 
suportes informativos visando fornecer aos cidadãos toda a informação necessária enquanto 
candidatos a condutores. Medidas que integraram o Simplex e que tiveram o suporte da RNSI, 
a qual possibilitou os meios e as infra-estruturas necessárias para o cumprimento deste objec- 
tivo. 


A evolução destas medidas permite hoje o acesso ao Portal de Acidentes Rodoviários criado 
com o objectivo de simplificar estes processos através da articulação com as companhias de 
seguros e a integração automática com o sistema BEAV (Boletim Estatístico de Acidentes de 
Viação) da ANSR, simplificando a acção dos militares da GNR e agentes da PSP no terreno. 


Para estas iniciativas resumem-se os factos mais relevantes e os principais resultados alcança- 
dos com a sua concretização: 
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5.3.3.1. Sistema de Contra-Ordenações de Trânsito (SCOT) 


Este sistema de informação, criado no âmbi- Sistema de Contra-Ordena- 
to do Policia em Movimento, conforme ante- resultados ções de Trânsito (SCOT) 


rormente referido, baseia-se na integração Processamento de 80.000 contra- 
de diversos equipamentos móveis com aces- 80.000 Do Res AS HS Aos 
so on-line aos sistemas operacionais, para a ————— 
consulta para fins de fiscalização e execução 1 20 500 es 
dos processos previstos no código da estrada, E de 2007 

cumprimento das sanções rodoviárias e paga- SE 
mento automático destas sanções. O Sistema 200.000 tra-ordenações até 31 de Janeiro 
proporciona designadamente aos militares da =... .. Õ&Õ&.&:.:º.Ê.:..â|.|>.>? 
GNR e agentes da PSP, a partir de uma ferra- Processamento de 490.000 con- 


490.000 tra-ordenações até 31 de Dezem- 


menta comum de mobilidade, o acesso à in- bro de 2008 
formação em tempo real, nomeadamente, 
a dados pertinentes da sua actividade, com 
integração com sistemas de informação da ANSR, permitindo ainda desmaterializar o processo 
contra-ordenacional a partir da sua génese. Neste âmbito, valoriza-se as capacidades de trabalho 
emergentes do lançamento da RNSI onde neste caso lhe coube, em colaboração com a PSP e 


GNR, a missão de conduzir o desenvolvimento e implementação do SCOT. 


Como resultado tem-se verificado um aumen- 
to da eficácia e da segurança dos agentes fis- 
calizadores com a automatização de tarefas 
administrativas (Notificações, Guias de Depó- 
sito, Ofícios, etc.), uma redução dos tempos e 
dos erros associados ao levantamento de au- 
tos e acções complementares e uma redução 
significativa dos tempos médios decorridos en- 
tre a infracção e a notificação. Até Janeiro de 
2008 foram processadas, neste sistema, aproxi- 
madamente 200 mil contra-ordenações e 490 
mil até ao final desse ano. 


5.3.3.2. Portal de Acidentes Rodoviários 


O Sistema Integrado de Informação sobre Acidentes Rodoviários permite efectuar pedidos on-line 
de emissão de certidões de acidentes rodoviários com acesso via Portal dos Acidentes Rodoviários. 
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A primeira fase desta iniciativa visou dotar os militares da GNR e os agentes da PSP que têm como missão 
o levantamento e registo dos acidentes rodoviários, com meios tecnologicamente evoluídos, para que 
essas operações sejam feitas de forma mais simples, precisa e célere. A segunda fase da iniciativa visou 
a integração automática com o sistema BEAV (Boletim Estatístico de Acidentes de Viação) da ANSR 
(Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária) e a disponibilização aos interessados (intervenientes e 
companhias seguradoras), das peças processuais pertinentes através do Portal. 


5.3.4. INICIATIVAS NO ÂMBITO DA GESTÃO DE ASSUNTOS ELEITORAIS 


O novo regime do recenseamento eleitoral aprovado pela Lei n.º 47/2008, de 7 de Agosto, instituiu a 
inscrição automática no recenseamento eleitoral dos cidadãos nacionais, que completem 17 anos e 
sejam residentes no território nacional, medida prevista no âmbito do Simplex. A interoperabilidade cons- 
tante e completa entre a Administração Eleitoral e a plataforma de serviços comuns do Cartão de Cida- 
dão e a actualização dos registos eleitorais por via electrónica, com a não emissão de novos cartões de 
eleitor, são algumas das maiores evoluções induzidas por este acto legislativo. 


Numa 1º fase, e para eliminar um sistema atomizado por micro bases de dados disseminadas, nas Juntas 
de Freguesia, e dessincronizadas com a base de dados central, foi construída a Base de Dados de Recen- 
seamento Eleitoral (BDRE). Esta reúne numa única base de dados, na posse da Administração Eleitoral, 
toda a informação sobre os eleitores e, com capacidade de produzir cadernos eleitorais automatizados. 


5.3.4.1. Sistema de Informação e Gestão do Recenseamento Eleitoral (SIGRE) 


O Sistema de Informação e Gestão do Recenseamento Eleitoral (SIGRE) nasce como uma evolução 
natural e assegura centralmente a actualização e consolidação da informação que consta da BDRE: o 
recenseamento automático dos cidadãos e a interoperabilidade aos serviços comuns do Cartão de Ci- 
dadão, com os sistemas de identificação civis e militares dos cidadãos nacionais e com o SIISEF. Através 
da componente on-line do SIGRE, o SIGREWeb, 
a Administração Central passará a comunicar 
com as suas delegações descentralizadas e a 
actualização dos dados passa a fazer-se recor- 
rendo a interacções com as bases de dados da 
Identificação Civil, do Cartão de Cidadão, da 
informação de estrangeiros e da informação de 
militares. O recenseamento automático dispen- 
sa os cidadãos de uma deslocação às Juntas de 
Freguesia para fazerem a sua inscrição e suprime 
o Cartão de Eleitor, que não tem hoje qualquer 


Exportação Universo Eleitarat 


função operacional relevante. A automatização Areado vetada 


do recenseamento terá a velocidade de expan- 


Recenseamento 
Fleitaral 
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são do Cartão de Cidadão, ou seja, teremos recenseamento, doravante, automático para todos os 
requerentes do Cartão de Cidadão, tomado o recenseamento universal. 


5.3.5. INICIATIVAS NO ÂMBITO DO CONTROLO DE FRONTEIRAS, IMIGRAÇÃO E ASILO 


No contexto da actividade operacional orientada para o reforço da segurança nas fronteiras, o controlo 
dos fluxos migratórios na origem e o controlo da permanência de estrangeiros em território nacional, e 
decorrente de compromissos assumidos pelo Estado Português, nomeadamente no que conceme a 
Acordos e Tratados internacionais e de alterações introduzidas na legislação, como sendo a nova Lei de 
Estrangeiros (Lei n.º 23/2007, de 4 Julho) e a integração de Portugal no espaço Schengen, foram desen- 
volvidas iniciativas que fomentaram a disponibilização de serviços assentes em Canais de Acesso, norte- 
adas pelo forte recurso às novas tecnologias, permitindo ao SEF/MAL o cumprimento das suas atribuições 
com maior produtividade e proximidade dos cidadãos. 


Neste domínio destacam-se como iniciativas mais emblemáticas o Passaporte Electrónico Português 
(PEP), e o Reconhecimento Automático de Passageiros Identificados Documentalmente (RAPID), pela 
inovação e promoção que induziram do nosso país a nível internacional. 


5.3.5.1. Centro de Contacto do SEF 


Desde 2006 e no âmbito das suas competências em território nacional que o SEF se tem focado na me- 
lhoria da rede de atendimento ao público, tendo sido o Centro de Contacto do SEF uma das primeiras 
iniciativas a cumprir este objectivo. Com este contact center tornou-se possível o pré-agendamento 
telefónico com marcação de dia e hora, para posterior atendimento presencial dos cidadãos nas di- 
versas unidades de atendimento do SEF, prestando informação e assistência, em sete idiomas diferen- 
tes, factor determinante para a erradicação das filas de espera que penalizavam, na altura, o Serviço. 
Entre 2006 e 2008 o Centro de Contacto geriu mais de 700.000 chamadas, tendo sido possível retirar 
cerca de 100.000 pessoas dos postos de atendimento presencial do SEF. 


5.3.5.2. Sistema automático de pré-agendamento do SEF (SAPA) 


Ainda neste âmbito, e para o combate à imigra- Sistema automático de pré- 
ção ilegal, foi materializado o Sistema Automáti- resultados agendamento do SEF (SAPA) 


co de Pré-agendamento do SEF (SAPA) que, com Entre 2006 e 2008 o Centro de 
a sua implementação em 2008, permite endere- 700.000 e mais de 700.000 
gar a recepção e registo on-line (com base em A 

ê i Fed i Retiradas cerca de 100.000 pes- 
WEbaviCes] das mannesacoes de interesse dos 100.000 — soas dos postos de atendimento 
cidadãos estrangeiros residentes em Portugal, presencial do SEF 


que pretendam regularizar a sua situação com 
base na nova Lei de Estrangeiros. 
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Este sistema, que nasce da evolução de um primeiro Sistema de Agendamento On-line activado 
em 2007 através do Portal do SEF, constitui actualmente uma importante ferramenta de suporte à 
agilização dos processos de legalização efectuando o seu agendamento e a sua distribuição geo- 
gráfica de forma totalmente automática. Permite a cooperação dos serviços do Estado português e 
dos próprios Estados de origem dos cidadãos interessados, com acesso via internet a elementos de 
registo criminal simplificando a comprovação de requisitos obrigatórios e melhorando as condições 
de decisão destes processos. 


Estes benefícios assentam na validação automatizada dos dados documentais como o passaporte, 
o visto, entre outros e na integração com outros sistemas de informação aplicacional (algumas des- 
tas iniciativas de 2º prioridade) para verificação automatizada de requisitos legais como sendo o sis- 
tema de informação do registo criminal, de Schengen e da Interpol. Registaram-se em 2008, mais de 
61.300 cidadãos estrangeiros que entregaram electronicamente a sua manifestação de interesse, 
para efeitos do disposto nos n.ºs 2 dos artigos 88.º e 89.º da Lei dos Estrangeiros. Mais de 20 mil proces- 
sos obtiveram, nesse ano, despacho favorável conducente a emissão de autorização de residência. 
O SAPA integra ainda, nomeadamente, com o Sistema de Registo e Consulta de Impressões Digitais 
de Estrangeiros (SIRCIDE), para a consulta das impressões digitais dos cidadãos estrangeiros indocu- 
mentados, possibilitando a recolha dos dados biográficos e biométricos no âmbito de operações de 
fiscalização. 


5.3.5.3. Sistema de Informação e Gestão Automatizada de Processos do SEF (SIGAP) 


Principais Sistema de Informação e 
resultados Gestão Automatizada de 
Processos do SEF (SIGAP) 


Neste enquadramento, e integrando o Simplex, 
foram igualmente adoptadas medidas que 
permitiram, a modernização e a descentraliza- 


A i imi 61.300 cidadãos estrangeiros 
ção do euennimnetão dos imigrantes, upRnacs 61 300 entregaram electronicamente à 
por um funcionamento em rede. Com a inau- . o abisaçoo de interesse - 
guração do Posto da Reboleira foi concretiza- >." "3. 

i ç| = Mais de 20.000 processos obtive- 
aos em Soo, o Sistema de Informação e Ges 20.000 Fai dESpAÇHO. Favorável condi 
tão Automatizada de Processos do SEF (SIGAP) cente a emissão de autorização 


E : : de residência - 2008 
que permitiu harmonizar processos entre as vá- 


rias estruturas do SEF e agilizar a circulação de 

documentos entre serviços, assegurando mecanismos de controlo e de segurança da informação, 
com base num sistema de workflow e gestão documental que, em 2007, constituiu a 1º fase do 
SIGAP-SEF. 


No que reporta ao controlo da permanência, e em matéria de documentação de Estrangeiro subli- 


nha-se a emissão do novo título de residência electrónico (eTR), projecto de importância estratégica 
para o País e com efeitos significativos em termos da segurança documental. 
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Ainda dando resposta à operacionalização da nova Lei de Estrangeiros procedeu-se à uniformiza- 
ção dos títulos que permitem aos cidadãos estrangeiros residir e trabalhar em Portugal. Os titulares 
de autorizações de permanência, visto de trabalho, visto de estada temporária com autorização 
para trabalho e prorrogação de permanência com autorização de trabalho passaram a receber 
uma autorização de residência, aquando da renovação dos respectivos títulos. Para este fim foram 
implementadas, numa primeira fase, as medidas Simplex 2007 de emissão e autorização de títulos 
de residência, as quais permitiram a automatização destes processos recorrendo ao sistema de 
workflow e gestão documental do SEF. 


5.3.5.4. Cartão de Cidadão Estrangeiro (CCE) 


Com a implementação destes novos sistemas, CarsondalGidsda o Estas 
o serviço prestado ao cidadão foi significati- resultados geiro (CCE) 


vamente melhorado. Para além de melhorar Perspectiva-se uma emissão de 
o controlo da permanência dos cidadãos es- 190000. Esso jo mimos simião 
trangeiros em território nacional, permitiu elimi- em 2008 


nar o fornecimento de documentos desneces- 

sários, dar aos interessados a capacidade de consulta do estado dos seus processos e, por fim, criar 
as condições necessárias para implementar a emissão do novo título de residência electrónico: o 
Cartão de Cidadão Estrangeiro (CCE). Este título de residência electrónico reforça os elementos de 
segurança, em matéria de protecção contra a contrafacção e a falsificação da informação. O 
novo cartão incorpora um chip capaz de registar dados pessoais e intransmissíveis do titular e con- 
cretiza medidas anti-fraude totalmente inovadoras, de que são exemplo a numeração ou o design 
ultravioleta. As suas características conferem-lhe assim a possibilidade de um controlo mais rápido 


IRPR MIM ADROTO< «eee ecc cenas 
7404 ROD 17220Cv <<<<< <«ca<a< 
AVEL! <PIRÊS<<VITOR<<JLISSES=< 
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e eficaz, possibilitando a confirmação dos dados do titular relativamente aos dados disponíveis nos 
sistemas de informação do SEF. Para além disso, o novo cartão possibilita a integração da autori- 
zação de residência, do número de identificação fiscal e do número de Segurança Social, num só 
documento, facilitando a vida ao cidadão e economizando custos aos serviços envolvidos. Com 
a materialização deste objectivo perspectiva-se uma emissão de cerca de 190.000 cartões/ano à 
semelhança do número atingido em 2008. 


No âmbito do controlo das fronteiras foram introduzidas significativas melhorias nos instrumentos 
tecnológicos ao serviço desta área de intervenção. 


5.3.5.5. Sistema de Controlo de Fronteiras (SICOF) 


O SEF instalou e colocou em produção, em 2007, no universo de todos os aeroportos internacionais, 
uma nova versão do Sistema de Controlo de Fronteiras (SICOF) reeguipando-as com leitores já com 
capacidade de leitura para Passaportes Electrónicos. Este sistema automatiza os processos de con- 
trolo de documentação, até então manuais, ao mesmo tempo que assegura um elevado nível de 
segurança no acesso dos cidadãos às fronteiras portuguesas. 


5.3.5.6. Passaporte Electrónico Português (PEP) e subsistemas K-PEP e M-PEP 


Desde finais de 2005 e com integração ao SI- Passaporte Electrónico Por- 
COF, é implementada em 2006 a 1º versão do resultados tuguês (PEP) 


Passaporte Electrónico Português (PEP), tendo 340.000 Ai qua de Agosto ge 2007, ne 
este sido um importante passo na área da in- E Ê 
teroperabilidade no nessa: Esta nielaiiva tem 618.576 emitidos. anasdê o Re 
por base a concepção, o desenvolvimento e electrónicos 

a implementação de um sistema de gestão e Em Novembro, do ano passado, 
emissão do novo Passaporte Electrónico, su- 700.000 mm E 


portado por um sistema de informação que 
implementa o disposto no diploma que regula 
a sua concessão e emissão. 


O novo Passaporte Electrónico Português começou a ser emitido em Agosto de 2006 com suporte 
a subsistemas desenhados e implementados para o efeito como o Quiosque de Recolha de Dados 
Bioméftricos (K-PEP) e o PEP Móvel (M-PEP). O K-PEP é composto por um conjunto de equipamentos, 
assentes em tecnologia de ponta, para a recolha dos dados biográficos e biométricos do cidadão. 
Com esta base tecnológica aumentaram o número de equipamentos de recolha, em particular 
nas lojas do cidadão e a rede consular foi dotada do equipamento para emissão do PEP. O lança- 
mento do M-PEP permitiu a expansão do PEP para utilização em postos de atendimento móvel de- 
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dicado a cidadãos com necessidades espe- 
ciais, recorrendo a um equipamento portável 
para a recolha de dados e posterior emissão 
de passaportes, em condições de segurança, 
a partir de qualquer posto móvel. Até final de 
Agosto de 2007 tinham sido emitidos mais de 
340.000 PEP. Em 1 de Julho de 2008 tinham sido 
emitidos 618.576 passaportes electrónicos e 
em Novembro, do ano passado, tinha-se ultra- 
passado os 700.000 passaportes emitidos. 


5.3.5.7. Reconhecimento Automático de Passageiros Identificados Documen- 


talmente (RAPID) 


As condições criadas com as iniciativas referi- 
das, fundamentalmente até 2007, permitiram 
ao SEF implementar um novo paradigma para 
o controlo digital de fronteiras com o sistema 
de Reconhecimento Automático de Passagei- 
ros Identificados Documentalmente (RAPID), 
em que os nacionais da UE que possuam um 
passaporte electrónico são objecto de um 
controlo automatizado na fronteira extema 
através de um dispositivo que efectua uma 
comparação entre os identificadores biomé- 
tricos do viajante, por um lado, e os dados 


Principais Reconhecimento Automático 
resultados de Passageiros Identificados 
Documentalmente (RAPID) 


Em 2007, controlo de 12.353.269 
pessoas na passagem das fron- 
teiras externas (+ 12,7%), dos 

1 2.353.269 quais 11.117.362 passageiros 
nas fronteiras aéreas (+ 15,5%) e 
1.235.907 pessoas nas fronteiras 
marítimas (+ 24%) 


No que concerne à actividade de 
investigação e fiscalização, deve 
destacar-se o aumento exponen- 
cial (+ 82,4%) de acções de fisca- 
lização, que subiram de 3.688, no 
ano de 2006, para 6.727 em 2007 


6.727 


biométricos integrados nos documentos de viagem, por outro. Neste âmbito, e até 2008, foram 
instalados em todos os aeroportos internacionais 75 sistemas RAPID que certificam o controlo au- 
tomatizado de passageiros munidos de passaporte electrónico, eliminando a necessidade de in- 
tervenção humana. Além da forte racionalização dos recursos humanos existentes e do aumento 
da eficiência dos meios em uso, logrou-se por esta via reduzir o processo de passagem de fronteira 


para uma duração média inferior a 20 segun- 
dos, agilizando significativamente a passagem 
dos passageiros. Entre 2007 e 2008, cerca de 
480.000 passageiros/ano utilizaram o RAPID, 
prevendo-se atingir meio milhão de pessoas 
em 2009. De referir que desde 2008 que o SEF/ 
MAI tem procedido à internacionalização des- 
te projecto inovador, que obteve a recomen- 
dação da FRONTEX. 
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A plataforma constituída pelo conjunto integrado de sistemas SICOF, PEP, K-PEP, M-PEP e RAPID 
(assentes no Sistema de Informação Integrado do SEF — SIISEF, este Último descrito nos pontos seguin- 
tes), tem sofrido importantes evoluções no que respeita ao tratamento de dados e no incremento 
do nível de segurança dos cidadãos. 


5.3.5.8. Sistema Nacional de Informação de Vistos (SNV) 


Na vertente de controlo dos fluxos migratórios 
na origem, para cidadãos de países terceiros 
que carecem de visto para entrar em Portu- 
gal foi concretizado em 2008 o Sistema Nacio- 
nal de Emissão de Vistos (SNV), incorporando 
o sistema do visto biométrico e garantindo a 
futura interoperabilidade com o sistema VIS - 
Visa Information System, o Sistema de Emissão 
Electrónica de Parecer Prévio, criado pelo SEF 
no âmbito do processo de concessão de vistos 
consulares, já disponível a partir de qualquer 
posto consular é suportado pelo Sistema de 
Recolha de Dados Biométricos. 


5.3.5.9. Sistema de Informação de Boletins de Alojamento (SIBA) 


No que reporta ao controlo da permanência, e em matéria de documentação de estrangeiros, o 
Simplex do MAl impulsionou a desmaterialização dos Boletins de Alojamento, desburocratizando as 
relações entre o SEF e os estabelecimentos hoteleiros que usam o Sistema de Informação de Boletins 
de Alojamento (SIBA). A Portaria n.º 287/07, de 16 de Março, criou o SIBA tornando-se obrigatória 
a comunicação por via electrónica do alojamento de cidadãos estrangeiros para todos os esta- 
ST SB - e belecimentos hoteleiros e similares detentores 

á ET a 2» = my de meios informáticos. A génese do SIBA radi- 
TOA | sistema Informe fi pote pegam — cou, simultaneamente, na modernização dos 
estabelecimentos hoteleiros e na necessidade 

de agilizar o cumprimento das obrigações le- 

gais de comunicação de alojamento de es- 

trangeiros, racionalizando custos. Para suporte 

a este processo, o SEF implementou o Portal 

SIBA SIBA. Através do SIBA são também disponibili- 

>> zadas as “Estatísticas de Turismo”, a fim de pro- 

mover a recolha e tratamento de informação 

estatística do sector do Turismo, integralmente, 
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por via electrónica, contemplando o tratamento informático para efeitos estatísticos de informação 
administrativa (boletins de alojamento). Antes de chegar aos moldes actuais, os estabelecimentos 
enviavam milhares de boletins apenas em suporte de papel. Actualmente o projecto permitiu uma 
poupança estimada em cerca de 3,5 toneladas de papel. Os resultados são positivos tendo em con- 
ta que actualmente se alcançam os 600 mil registos por mês, balanço que evidencia a adesão ao 
projecto e o sucesso no cumprimento desta obrigação legal. Para 2009, a meta passa por ultrapassar 
os 7,5 milhões de registos, um valor superior aos cerca de cinco milhões alcançados em 2008. 


5.3.5.10. Sistema de Informação do Visitante (SIV) 


O Sistema Nacional de Vistos (SNV) integradamente com o Sistema de Boletins de Alojamento 
(SIBA) e o Sistema de Controlo de Fronteira, constituem o Sistema de Informação ao Visitante (SIV) 
(medida que integrou o Simplex de 2008). Este conjunto de sistemas disponibilizam aos serviços 
do SEF uma plataforma para o tratamento ágil e desburocratizado do atendimento, eliminando a 
utilização de impressos em suporte tradicional, para o registo em boletins da informação de aloja- 
mento e do embarque/desembarque do visitante (cidadão estrangeiro). Neste conceito integra- 
se ainda o Sistema de Informação Inteligente ao Cidadão, uma nova e inovadora ferramenta de 
apoio ao cidadão e de apoio à actividade operacional, abrangido pelo SEF-TV. Este sistema visa 
facilitar a compreensão mais aprofundada sobre todas as questões relevantes para quem deseja 
entrar, permanecer ou sair de Portugal. 


5.3.5.11. Sistema Integrado de Informação do SEF (SIISEF) 


Para viabilizar, a execução e a evolução estru- Sistema Integrado de Infor- 
turada das iniciativas de 1º prioridade descri- resultados mação do SEF (SIISEF) 


tas, foi reformulado em 2007 o Sistema Integra- 3 500 Poupança estimada em cerca de 
do de Informações do SEF (SII), dando origem Ê E 
ao actual Sistema Integrado de Informações 600.000 — 600.000 registos por mês 
do SEF (SIISEF). Este complexo e difícil proces- 
iniciado em 2007, de conversão do antigo 7.500.000 trapassar 0s 7.5 milhões de regis- 

so, inicia ) , - 

. E 9 á E tos, face aos cerca de 5 milhões 
Sistema Integrado de Informação (Sl) para o alcançados em 2008 


actual SIISEF, tanto no que diz respeito à plata- 
forma tecnológica que lhe dá suporte como 
nas funcionalidades aplicacionais para os utili- 
zadores e totalmente integrado com o SIGAP- 
SEF, permitiu aumentar a produtividade dos 
serviços, através da redução substancial de 
passos necessários à execução das mesmas 
tarefas. Sendo um sistema core da actividade 
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do SEF, operacionaliza uma base de dados onde se encontra registada toda a informação relativa 
à entrada, permanência e afastamento de cidadãos estrangeiros de território nacional e apresenta 
actualmente inúmeras novas potencialidades, incluindo um módulo específico de estatística que 
contribui para uma considerável melhoria da quantidade e especialmente da qualidade da infor- 
mação produzida. 


5.3.6. INICIATIVAS NO ÂMBITO DE PORTUGAL NO ESPAÇO EUROPEU DE LIBERDADE 
E SEGURANÇA 


5.3.6.1. SiSone4ALL 


No âmbito das regras de Schengen, coube a 


ty 
Portugal durante a Presidência da União Euro- a 4. 
peia no segundo semestre de 2007, conduzir Si Sione:4Ã! | 
o alargamento do espaço aos novos Estados- “y dy 


membros da União Europeia: Letónia, Lituânia, DE dr E quais 
Estónia, República Checa, Polónia, Eslováquia, 

Hungria, Eslovénia e Malta. Essa meta foi alcançada com a implementação do sistema português 
SiSone4all. Esta iniciativa fortemente patrocinada pelo Ministro da Administração Interna em fun- 
ções na altura, permite que hoje milhões de cidadãos europeus se desloquem livremente numa 
Europa sem fronteiras. Baseou-se fundamentalmente na concepção e implementação das com- 
ponentes nacionais do Sistema de Informação Schengen (SIS). A concretização deste alargamento 
foi o acto que encerrou a Presidência Portuguesa da UE e constitui um marco na consolidação de 
um Espaço Europeu Comum de Liberdade, Segurança e Justiça e de uma memorável presença de 
Portugal na Europa. 


Ainda nesta área foram dados passos importantes no que respeita à cooperação internacional. 
Neste âmbito, destaca-se a renovação da Parte Nacional do Sistema de Informação Schengen 
(NSIS) e práticas que passam pela promoção do reforço da interoperabilidade de sistemas e equi- 
pamentos com o objectivo de robustecer os canais de permuta de informação entre entidades 
policiais nacionais e internacionais. 


Ainda de referir a criação do Sistema Integrado de Gestão de Fronteiras, em 2008, sendo este 
um instrumento essencial para o reforço da segurança interna e da facilitação da passagem nas 
fronteiras para os cidadãos que pretendam entrar no território da União por motivos legítimos do 
espaço europeu. O Sistema de Segurança Interna Português tem pela frente o desafio de uma 
crescente integração europeia, configurada por uma nova arquitectura conceptual, e materializa- 
da através de acções gradualmente mais participadas, com partilha cada vez mais frequente de 
informação, uso de instrumentos interoperáveis, para reagir integradamente a ameaças comuns e 
proteger uma comunidade de aproximadamente 500 milhões de habitantes. 
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5.3.7. INICIATIVAS NO ÂMBITO DA PROTECÇÃO CIVIL E SOCORRO 


Neste campo destaca-se uma iniciativa verdadeiramente estruturante e que fundamentalmente visa a 
Reformulação do Modelo de Serviço do Número Nacional de Emergência 112, a qual se destaca pela 
sua transversalidade e pelo valor que representa para os cidadãos e para os organismos que operam 
neste âmbito. 


5.3.7.1. Reformulação do Modelo de Serviço do Número Nacional de Emergência 112 


O Serviço 112 foi lançado em 1997 no contexto da criação, pela Comissão Europeia, do Número Único 
de Emergência Europeu. Desde então e de acordo com a legislação publicada, o atendimento deste 
Serviço tem sido assegurado pela PSP que garante também o encaminhamento das ocorrências para 
as diversas entidades envolvidas nas situações de emergência: INEM, GNR, Bombeiros e a própria PSP. 
Em 2007, o Governo levou a cabo um conjunto de medidas fundamentais para a reorganização do MAI, 
nomeadamente no que respeita à Reforma das Forças de Segurança e à criação do Sistema Integrado 
de Segurança Interna (SIS). Estas medidas têm, entre outros, dois objectivos claros: 


* garantir uma articulação eficaz entre as Forças de Segurança 
e racionalizar os recursos existentes, ampliando os meios necessários para um serviço de qualidade aos 
cidadãos. 


Tirando partido desta dinâmica, e com base na aprovação do modelo de evolução em Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 164/2007 e na criação do Centro de Instalação (Cl-112.pt) por Despacho 
Conjunto do SEAAI e Secretário de Estado da Saúde n.º 28668/2008 de 7 de Novembro, o MAI encetou 
uma Reformulação do Modelo de Funcionamento do Serviço 112 (Número Nacional de Emergência) a 
vários níveis: 


* Organização: definição de um novo modelo organizacional do Serviço de Emergência que passa- 
rá pela consolidação do nº de PSAPs, criando unidades dedicadas e altamente especializadas no 
atendimento de ocorrências de emergência 

e Articulação com Terceiros: maior integração entre o Serviço de Emergência 112 e as várias entida- 
des que respondem operativamente às ocorrências (Despachos), quer numa perspectiva de parti- 
lha de informações, quer numa perspectiva operacional 

e Tecnologia: reforço da plataforma tecnológica de suporte ao Serviço de Emergência, quer na ob- 
tenção de mais garantias de alta disponibilidade da solução, quer no reforço das funcionalidades e 
capacidades para os diversos intervenientes: gestão; supervisão; atendimento. 


Neste sentido encontra-se prevista a criação de um número adequado de centros de emergência (em 


substituição dos 22 centros actuais). Estes terão capacidade para atender todo o País em redundância, 
operados e geridos segundo os padrões de especialização e intervenção recomendados pelas me- 
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Fig. 27 | Novo Modelo de Serviço do Número Nacional de Emergência 112 
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lhores práticas no contexto europeu, prestando um serviço eficaz e informado aos cidadãos que 
recorrem ao serviço de emergência. Estes centros serão responsáveis por caracterizar de forma su- 
mária as ocorrências e pelo seu encaminhamento selectivo de acordo com os protocolos definidos. 
Desta forma pretende-se não só simplificar o contacto do cidadão com os serviços de emergência 
através da redução do número de níveis de acção envolvidos, como aumentar a eficácia no de- 
sencadear e coordenar as operações necessárias. Os centros de emergência terão também infra- 
estruturas físicas e tecnológicas que permitam aos serviços e forças de emergência a realização 
de atendimento especializado ao cidadão e a articulação das operações, utilizando ferramentas 
avançadas de apoio à decisão. 


O futuro número nacional de emergência 112 dará resposta a cidadãos com necessidades espe- 
ciais, bem como a cidadãos estrangeiros, e estará de acordo com as recomendações Europeias 
sobre o E-Call (Chamadas de emergência iniciadas automaticamente por veículos automóveis). 
Introduzirá, por certo, uma melhoria qualitativa no serviço de atendimento e na capacidade de 
reposta em situações de emergência, bem como na articulação entre as diferentes entidades en- 
volvidas, aumentando desta forma a eficácia dos meios envolvidos e permitirá uma racionalização 
dos recursos afectos ao Serviço 112, com maior eficiência no seu funcionamento e libertando, desta 
forma, meios humanos e materiais. 


5.3.7.2. Sistema de localização do serviço 112 (112L) 
A iniciativa do Sistema de localização do serviço 112 (1121) adicionou ao Serviço de Emergên- 
cia 112 a capacidade de geo-localização automática das chamadas, cumprindo também desta 


forma um dos requisitos da União Europeia, a directiva 2002/22/CE, de 7 de Março, que impõe a 
obrigação de localização de chamadas para os serviços de emergência dos Estados membros, 
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alavancado num novo Sistema de Informação que permitiu passar a registar e tipificar as ocorrências. O 
12L é um sistema que fornece a localização, sobre cartografia digital, das chamadas efectuadas para 
o 112, Número Nacional de Emergência quer originadas por telefones fixos, como de telemóveis, tendo 
sido um primeiro passo na Reformulação do Modelo de Serviço do Número de Emergência 112. Este pro- 
jecto implementou um Sistema de Informação de suporte ao Serviço de Emergência 112, disponibilizou 
em cada PSAP a capacidade de localização automática das chamadas, quer da rede móvel, quer da 
rede fixa, promoveu uma maior integração com o INEM, partilhando o registo da ocorrência e a respec- 
tiva localização, e potenciou novos mecanismos de análise e estatísticas da actividade do Serviço de 
Emergência. 


No âmbito da Protecção Civil, a Autoridade Nacional de Protecção Civil (ANPC) sendo responsável 
pelo planeamento, coordenação e execução da política de protecção civil, lançou iniciativas para 
desenvolver e implementar estruturas de informação com capacidade de resposta à sua missão. Entre 
outras destacam-se a Implementação da Protecção Civil Digital (PCD), a criação do Centro Táctico de 
Comando Operacional (CETAC) e o Recenseamento Nacional de Bombeiros Portugueses (RNBP). 


Fig. 28 | Visão global 
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5.3.7.3. Implementação do Projecto de Protecção Civil Digital (PCD) 


cado em 2004 no âmbito de uma candidatura resultados Protecção Civil Digital (PCD) 


ao Programa Operacional para a Sociedade de 1 0 6 8 828 Nº total de ocorrências registadas 
Informação (POSI) e tem como principais objec- y á Ro sistema em cone: No 00 
tivos contribuir significativamente para a eficiên- 1.078.856 E Rai cone ieplstidas 
cia organizacional e a eficácia operacional do ES 


sistema nacional de protecção e socorro, tendo 14.925 Nº total de ocorrências registadas 


. E no sistema em 2008: 14.925 
sido totalmente concluído em 2007. 


300 Nº total de ocorrências registadas 
. . . E no sistema em 2009: 300 
Apoiando-se nas tecnologias de informação e 


comunicação aplicadas à gestão procedeu-se 
à evolução e optimização dos processos em uso, através do desenvolvimento e implementação de 
uma plataforma tecnológica de suporte à actividade operacional da ANPC no que respeita ao: 


* planeamento e controlo das actividades e operações de socorro; 

* "monitorização, seguimento, aviso e alerta de situações de emergência; 
e inventário e actualização de meios e recursos de protecção e socorro; 
* análise e gestão de riscos e vulnerabilidades; 

* controlo de processos administrativos; 

* | produção de documentos, relatórios e estatísticas. 


Este conceito encontra-se actualmente materializado com o actual Sistema de Informação de Deci- 
são Operacional (SADO) que consolidou a evolução preconizada. Este sistema permite, no âmbito da 
actividade operacional de socorro e emergência, acompanhar o desenvolvimento em tempo real das 
ocorrências, localizar meios (aéreos e terrestres) apoiando-se num sistema de geo-localização baseado 
em cartografia digital e fomecendo indicadores de gestão para apoio à decisão, constituindo-se como 
uma fonte de informação para a produção de relatórios e mapas, nomeadamente os que estão aces- 
síveis no site da ANPC. Ainda de referir a capacidade de articulação que viabilizou com outros agentes 
de Protecção Civil (n0meadamente PC Municipais, Corpos de Bombeiros, GNR, PSP e INEM) permitindo 
uma maior eficiência na resolução das ocorrências. 


5.3.7.4. Centro de Comando Operacional (CETAC) 


A mais valia tecnológica do Centro Táctico de Comando (CETAC) transforma-o numa iniciativa “única” 
na Europa ao nível da Protecção Civil. 


O CETAC constitui-se como um centro de comando avançado, autónomo e modelar cuja principal 
missão é a de assegurar a interoperabilidade de todos os agentes de protecção civil perante ocorên- 
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cias de longa duração, dimensão e complexidade, como sismos e incêndios ou acidentes como o 
despiste do autocarro na A23, ocorrido em 2007. 


Composto por sete veículos e nove tendas, com capacidade para acomodar 90 postos de traba- 
lho, pode ser rapidamente instalado (cerca de 90 minutos), em qualquer ponto do território con- 
tinental, e assume o comando das operações com a mesma capacidade e funcionalidade no 
caso do CNOS (Comando Nacional de Operações de Socorro da ANPC) se tornar inoperacional 
em consequência de uma catástrofe. Apesar de vocacionado para socorrer grandes catástrofes 
a sua modularidade permite adaptar o número de tendas e de veículos operacionais à dimensão 
das ocorrências. 


5.3.7.5. Recenseamento Nacional de Bombeiros Portugueses (RNBP) 


A ANPC sendo responsável na superintendência da actividade dos bombeiros e dotada de um 
novo modelo de organização com vista a assegurar o exercício eficiente e oportuno das missões 
de protecção e socorro, procedeu ao cumprimento do Decreto - Lei n.º 49/2008 de 14 de Março, 
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lançando a iniciativa Recenseamento Nacional dos Bombeiros Portugueses (RNBP), medida que 
também incorpora o Programa Simplex. O Sistema Aplicacional reside na ANPC, cabendo a esta 
Autoridade o tratamento dos dados que são actualizados pelas Entidades detentoras de Corpos 
de Bombeiros, e visa assegurar designadamente a gestão dos efectivos e a gestão da actividade 
operacional e formativa dos bombeiros, o processamento dos reembolsos relativos ao seguro social 
e outros direitos e regalias atribuídos na Lei do bombeiro. Integra ainda a emissão do cartão do 
bombeiro e um Portal em desenvolvimento para acesso e consulta on-line dos dados pelos próprios 
bombeiros, garantindo ainda a transparência dos dados. Actualmente o sistema, em desenvolvi- 
mento, conta com o registo da totalidade dos bombeiros do continente. 


CONCLUSÃO 


No cômputo geral as iniciativas desenvolvidas tornaram os elementos das forças e serviços de se- 
gurança mais conscientes para uma nova realidade tecnológica, dinâmica e em pleno progresso. 
Adoptaram-se novas atitudes e novos métodos de trabalho que se traduzem em vantagens inequi- 
vocas na interactividade com os cidadãos, na qualificação dos elementos policiais e com benefi- 
cios para a imagem policial perante a comunidade. 
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VECTORES DE ACÇÃO FUTURA E 


DESAFIOS DECORRENTES DO CONTEXTO TECNOLÓGICO 


O facto do mundo se estar a tornar gradualmente mais conectado e mais digital à medida que 
mais pessoas, máquinas e ambientes se vão interligando, coloca à disposição das organizações de 
segurança pública e de protecção civil um vasto conjunto de oportunidades, que ao serem apro- 
veitados, transformarão decisivamente a cadeia de valor e o funcionamento destas organizações, 
colocando-as em novos patamares de performance operacional. 


A crescente disseminação de novas tecnologias em curso — comunicações wireless (Wi-Fi, WIMAX, 
Bluetooth, ZigBee, etc.), localização georreferenciada, redes de sensores (CCTV, WebCam, etc.), 
objectos “inteligentes” (“Matrícula electrónica", RFID, etc.) - e a profusão de plataformas computa- 
cionais “web based" (com forte capacidade de interconexão) está a levar a uma progressiva “uni- 
ficação” entre o mundo digital e o mundo real. Esta aproximação entre os dois mundos e o tsunami 
digital daí decorrente, coloca perante as organizações de segurança pública e de protecção civil 
um conjunto de três grandes desafios para o melhoramento dos seus mecanismos e instrumentos 
operacionais: 


1º Desafio - Análise avançada e automatizada de dados 

Cada vez mais os algoritmos navegam na imensidão de dados do mundo digital com o objec- 
tivo de, em função da identificação de determinados padrões, sinalizar excepções (comporta- 
mentos fora do comum e anomalias) ou desencadear de uma forma automáticas acções pré- 
estabelecidas. Os actuais sistemas conseguem já identificar indivíduos pelo seu andar ou sinalizar 
tipos particulares de imagem, como por exemplo, bagagem abandonada ou um indivíduo dei- 
tado no chão, aparentemente ferido. Os sistemas de próxima geração serão passíveis de vigiar, 
encontrar e até seguir objectos mais específicos, padrões comportamentais ou acontecimentos. 
Na área da emergência começam a aparecer sistemas de suporte ao “Socorro Preemptivo”, 
onde, por exemplo, a monitorização remota dos sinais vitais de um determinado indivíduo que 
sofra de perturbações cardíacas, pode sinalizar a iminência de um enfarte e desencadear o 
envio localizado de meios de socorro no sentido de evitar o desastre. 


2º Desafio - Tornar o processo decisório mais distribuído 

Face à necessidade de decisão em tempo real nas mais diversas e complexas situações, as 
organizações de segurança pública e de protecção civil tentarão fortalecer os decisores de 
primeira linha. A fim de o conseguir, estas tecnologias emergentes terão de ser usadas para as- 
segurar que a primeira linha possui o mesmo acesso à informação que os centros de operação 
e, se possível, que a coordenação se consiga automatizadamente em tempo real. Isto será pos- 
sível através da criação de plataformas de comunicação e colaboração que viabilizem que a 
informação certa é visível pela pessoa certa, no momento certo, no local certo. 
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Os agentes de segurança pública continuarão a utilizar uma larga gama de diferentes disposi- 
tivos (rádios, telemóveis, linhas terrestres, pagers, computadores pessoais, computadores portá- 
teis, PDAs, etc.) mas, contrariamente ao que se verifica hoje, todos esses dispositivos devem ser 
capazes de interoperar entre si. 


3º Desafio — Transformar o apoio à decisão 

As tecnologias emergentes estão a transformar a nossa capacidade de agregar diversas fontes 
de dados e análise e integrá-las de uma forma virtual, lógica e significativa para os utilizadores e 
sistemas. Por exemplo, formatos de dados open-standard, tais como o XML, permitem que dados 
e mapas sejam fundidos, para que a informação possa ser visualmente representada num mapa 
e tornado disponível por via de plataformas interoperáveis para os dispositivos de secretária ou 
móveis. 


O poder crescente da tecnologia para agregar informação na era da Web 2.0 é já visível hoje 
em dia naquilo em que chamamos de “Mashups” — aplicações híbridas de rede que agregam 
dados provenientes de duas ou mais fontes num instrumento único. Isto acelerará drasticamente 
o processo decisório e melhorará a sua qualidade. Motores de compatibilidade de regras agre- 
garão diversas políticas numa capacidade de análise virtual que viabilizará ao sector público 
aumentar a sua produtividade e efectividade. Por exemplo, se uma faixa áudio ou um e-mail 
mencionarem um tipo específico de explosivo, o sistema poderá automaticamente oferecer 
informação acerca das últimas dez vezes nas quais esse explosivo foi utilizado ou acerca da lo- 
calização dos dez indivíduos que possuem registo de o ter utilizado. 


Num futuro próximo, a segunda geração destes sistemas de agregação que agrupam fontes 
dispares e descentralizadas de dados e análise, farão parte integral das operações quotidianas 
das organizações de segurança pública e de protecção civil. Sistemas de agregação efectivos 
criarão centros de comando acessíveis por via de múltiplos dispositivos de conectividade. Estes 
centros providenciarão serviços que reflectirão as necessidades operacionais e preferências dos 
utilizadores, substituindo serviços que são limitados pela natureza básica da maioria das aplica- 
ções existentes. 


Com o avanço direccionado para a concretização destes três desafios poder-se-á antever qual 
será a evolução das operações de segurança pública e protecção civil nos próximos anos. Essas 
operações alavancar-se-ão cada vez mais na extrema articulação do binómio Centro de Opera- 
ções - Agente Operacional, onde o Centro de Operações perante uma dada situação, para além 
das funções de comando e despacho de meios, constituirá um autêntico “sorvedouro” activo de 
informação relevante a partir das mais variadas fontes, efectuando o seu processamento (cruza- 
mento, agregação, etc.), disponibilizando-a em tempo real aos Agentes Operacionais no terreno, 
criando condições para que eles tomem as decisões mais apropriadas no teatro das operações. 
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Os três desafios aqui expostos constituirão eixos fundamentais que deverão nortear os Vectores da 
Actuação Futura do MAI no Plano Tecnológico. 


Análise avançada e 


automatizada de dados 


Processamento massivo de 
informação a partir de fontes 
digitais 

Em função da identificação de 


determinados padrões: 


Sinalização de excepções 
Desencadeamento de ac- 
ções pré-estabelecidas 


Tornar o processo decisório 


mais distribuído 


Necessidade de decisão em 
tempo real perante situações 
urgentes e complexas 


Fortalecimento dos decisores 
de 1º linha 


Coordenação automatizada em 
tempo real com os centros de 
Operação (backoffice) 


Eixos fundamentais norteadores dos Vectores de Actuação Futura do MAI no Plano Tecnológico 


Necessidade de induzir a toma- 
da de decisões mais adequadas 
e mais céleres (em particular 
nas operações no terreno) 


Agregação e cruzamento de 
várias fontes de dados, apre- 
sentadas ao decisor operacio- 
nal de uma forma integrada 


. A decisão é tomada com base 
numa perspectiva enriquecida 
(reach picture) da situação 


CONSOLIDAÇÃO E ALARGAMENTO DAS MEDIDAS EM CURSO E PLANEADAS 


As medidas lançadas no âmbito do Plano Tecnológico estão a produzir resultados que se projectam 
no futuro e numa perspectiva de continuidade a curto/médio prazo. As iniciativas desenvolvidas 
compreenderão follow-ups naturais no sentido da inovação, da sua ampliação e consequente 
densificação das soluções. As fases seguintes de consolidação e alargamento das medidas já em 
curso e planeadas no âmbito do Plano Tecnológico, procurarão a total convergência nos três eixos 
fundamentais norteadores dos vectores de actuação futura do MAI. 


Neste sentido e de acordo com a Estratégia de Segurança Interna para 2009, o MAI continuará a 
investir nas tecnologias de informação ao serviço da segurança com soluções cada vez mais avan- 
çadas, como resposta aos desafios decorrentes do novo contexto tecnológico mundial. 


Um conjunto de novas iniciativas será desenvolvido pelos Organismos do MAI dando expressão a 
áreas, emergentes e prioritárias, com recurso a tecnologia adequada. É o caso da necessidade da 
criação de “redes integradas de informação" com outros Estados-Membros, no âmbito da Coope- 
ração Internacional, e da Vigilância Marítima num contexto Nacional. 
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De uma forma geral as iniciativas a lançar deverão responder a uma estratégia do MAI orientada 
à continuação do reforço do dispositivo policial; ao aprofundamento do policiamento de proximi- 
dade; ao desenvolvimento da segurança comunitária; à intensificação do controlo de fronteiras; à 
implementação da reforma da segurança interna e à diversificação da capacidade de resposta 
do sistema de protecção e socorro, procurando implementar soluções que tendencialmente pro- 
curem atingir os objectivos dos eixos norteadores dos Vectores de Actuação Futura do MAI. 


6.2.1. SIMPLIFICAÇÃO PROCESSUAL 


No âmbito de futuros programas Simplex, o MAI, continuará a participar, e tenderá a lançar me- 
didas mais focadas na interoperabilidade com entidades externas, nomeadamente nas parcerias 
com outros Ministérios, com indicações práticas para o reforço da segurança, individual e colecti- 
va, e em medidas que aprofundem tanto a simplificação dos seus processos internos como criem 
oportunidades para estabelecer serviços partilhados. 


O Simplex MAI'O9 prossegue o esforço de agregação de medidas lançadas em anos anteriores, 
consolida e desenvolve algumas medidas importantes iniciadas em 2008 e dá especial atenção à 
criação de meios electrónicos de informação aos cidadãos, no sentido de como deverão proce- 
der para defender a sua segurança, em interacção com a GNR, PSP e SEF. Para 2009, encontram-se 
globalmente previstas as seguintes medidas: 


* Abono de família sem burocracia; 

e Assuntos Eleitorais no Portal do Cidadão; 

* Centro de atendimento 24h a vítimas de violência doméstica; 
* Eliminação de duplo licenciamento; 

* Localização por sms de viaturas rebocadas; 

* Plataforma SAD; 

e Policias Municipais no Portal da Segurança; 

* Portal da Segurança; 

* Protecção Civil no Portal da Segurança; 

* Registo on-line de alarmes; 

* Serviços online do Governo Civil de Castelo Branco; 

* Sistema de Informação e Gestão de Armas e Explosivos (SIGAE - fase 2) 
e Título Uniforme de Residência. 


6.2.2. INICIATIVAS TRANSVERSAIS 


Numa perspectiva de continuidade será concluída a implementação da RNSI, assegurando a liga- 
ção em rede de banda larga de todos os postos da GNR e todas as esquadras da PSP. No final deste 
processo prevê-se que 1.200 locais estejam conectados em rede com cerca de 70.000 utilizadores. 
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No entanto, e com a recente criação da Unidade de Tecnologias de Informação de Segurança 
(UTIS), a sua actuação será amplificada para um novo modelo de prestação de serviços. Esta nova 
estrutura assegurará a prestação de serviços partilhados aos serviços centrais de natureza opera- 
cional e de suporte do MAI, constituindo-se como um Service Provider para todos os Organismos. 
O processo de cooperação e partilha de serviços, bem como a gestão coordenada das redes e 
sistemas informáticos das Forças e Serviços de Segurança serão no futuro, com esta medida, ainda 
mais reforçados. 


A implementação da rede SIRESP continuará a sua implementação, conforme planeado, para a 
plena cobertura do território Nacional, no decurso de 2009 e a implementação do Último site na 
Região Autónoma dos Açores, em 2013. 


Com vista à potencial expansão desta infra-estrutura perspectivam-se ainda acções de reforço da 


interoperabilidade das comunicações de voz, no sentido de obter: um acréscimo da capacidade 
da rede em operações envolvendo grande número de meios operacionais; um serviço temporário 


Fig. 30 | Plano de implementação da rede SIRESP 


Nº Estações 
Base 


A Lisboa 60 
Santarém 33 
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de comunicações em zonas de cobertura limitada; a capacidade de substituição de uma estação 
base inoperacional; o aumento temporário da cobertura interior de edifícios e da cobertura tem- 
porária em túneis. 


O MAI pretende ainda, no âmbito do desenvolvimento do Sistema de Segurança Interna, continuar 
a investir na formação das forças de segurança e na adequação dos meios operacionais que as 
equipam. Assim e no que se refere à área de e-Learning, a médio prazo, pretendem-se efectuar 
novos desenvolvimentos desta plataforma, torná-la mais polivalente introduzindo valências como 
serviços de e-mail, bibliotecas de documentos, chats, blogues, wikis e fundamentalmente alargar os 
seus conteúdos para que possam servir transversalmente o interesse de todos os Organismos. 


Porque é preciso conhecer, prevenir e combater as causas de crimes, acidentes e catástrofes - se- 
jam económicas, sociais ou civilzacionais - sem descurar as consequências das decisões tomadas 
serão também dados mais passos na construção de um Sistema de Apoio a Decisão que disponibi- 
lize informação de gestão de maior rigor e que correlacione a informação sectorial decorrente da 
actividade desenvolvida nas várias áreas de acção do MAI. 


Outra novidade será, conforme já mencionado, a criação do Portal da Segurança. Este disponibili- 
zará por exemplo, entre outros temas, programas de orientação para os cidadãos de forma a pre- 
parar a população para eventuais situações de emergência. Por outro lado será um espaço 
de congregação dos serviços prestados pelo MAI, via web, com uma imagem unificada. Este 
será mais um passo para a partilha de processos comuns, possibilitando simultaneamente a 
sofisticação dos serviços e tornando-os mais interactivos e automatizados para os cidadãos e 
para os serviços internos. 


6.2.3. NO ÂMBITO DA SEGURANÇA INTERNA 


As políticas de orientação estratégica do MAI perspectivam a continuidade do processo de 
desenvolvimento do Sistema Integrado de Segurança Interna, com o intuito de corporizar as 
medidas previstas na Lei de Programação de Instalações e Equipamentos das Forças de Se- 
gurança, que, até 2012, visará a melhoria da capacidade de planificação e renovação dos 
meios operacionais e instalações das Forças de Segurança (conforme nota explicativa do Or- 
camento do MAI para 2009). 


Assim, e neste domínio, deverá ser uma tendência a expansão do conceito “Esquadra do Séc. 
XXI” a novas esquadras e postos que vierem a ser construídos, num futuro próximo. 


As acções das Forças de Segurança continuarão a centrar-se nos programas de Policiamento 
de Proximidade com evoluções previstas para as soluções tecnológicas já desenvolvidas, no 
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âmbito das iniciativas referidas no Capítulo 5, como o alargamento do projecto Táxi Seguro 
e do Abastecimento Seguro. Deste modo, será ainda mais dinamizada a interacção entre as 
Forças de Segurança e a comunidade. 


O aprofundamento da colaboração entre a GNR, a PSP e as empresas de segurança priva- 
da, através da utilização de sistemas de monitorização e gestão de alertas com interconexão 
a centrais de alarme públicas e privadas, permitirão continuar a impulsionar a evolução do 
programa de Policiamento de Proximidade e alargá-lo a outras áreas de risco como sendo a 
área de transporte e manuseamento de explosivos. Neste campo prevê-se a consolidação do 
Sistema Integrado de Gestão de Armas e Explosivos (SIGAE) e o desenvolvimento de uma nova 
iniciativa: o Sistema Integrado de Gestão de Transporte de Explosivos (SIGESTE), respondendo 
igualmente a uma preocupação no contexto do Plano de Acção da UE para a melhoria da 
segurança do transporte de explosivos. 


A utilização dos meios informáticos continuará a ser ampliada e densificada, no âmbito do 
projecto Polícia Automático (leitura automática de matrículas mediante sistemas de vídeo em 
viaturas policiais), com a colaboração de empresas do sector privado, de acordo com os 
protocolos já estabelecidos em 2008. Nestes, está previsto o reforço dos meios tecnológicos 
de fiscalização rodoviária ao dispor das forças de segurança, através da disponibilização de 
equipamentos de leitura automática. Por exemplo a dotação da GNR e da PSP com meios de 
reconhecimento de matrículas neste projecto-piloto em cerca de 20 viaturas, permitirá um aumen- 
to de eficácia operacional na prevenção da criminalidade associada aos veículos automóveis, em 
especial o roubo e furto de automóveis. 


Da mesma forma, o Programa Polícia em Movimento, continuará com o apetrechamento das For- 
ças de Segurança com computadores portáteis, câmaras fotográficas e terminais de pagamento, 
tendencialmente mais integrados com os sistemas de informação estratégicos de cada entidade 
e, sobretudo, interoperáveis entre si. 


Serão ainda objecto de desenvolvimento futuro a conclusão da consolidação e a plena expansão 
do SIIOP a todos os comandos e postos da GNR e a ampliação do SEI da PSP, para novas áreas de 
actuação, para além do necessário desenvolvimento e implementação de diversas aplicações 
comuns (plataformas digitais de gestão dos sistemas de saúde, dos sistemas de remunerações e um 
portal virtual das forças de segurança). 


No futuro, e em particular em 2009, as Forças e os Serviços de Segurança irão continuar a intensifi- 
car as acções conjuntas de controlo nas fronteiras aéreas, terrestres e marítimas. Neste enquadra- 
mento, e estando já em curso o processo concursal para selecção da entidade fornecedora, será 
desenvolvido o Sistema Integrado de Vigilância, Comando e Controlo (SIVICC) da costa Portuguesa 
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que se destina fundamentalmente à detecção e identificação antecipada de ameaças para pos- 
terior intercepção das actividades ilícitas de aproximação marítima ao litoral português e a dotar 
a Unidade de Controlo Costeiro (UCC) / GNR com um sistema de Comando e Controlo, que lhe 
permita um eficaz empenhamento dos seus agentes. 


6.2.4. NO ÂMBITO DA PREVENÇÃO E SEGURANÇA RODOVIÁRIA 


Neste sector a Estratégia Nacional de Segurança Rodoviária (2008-2015) define um conjunto de 
medidas de intensificação das tecnologias de informação, das quais sobressai o SCOT. No âmbito 
do processo contra-ordenacional serão dados novos passos: será consolidada a centralização dos 
processos de contra-ordenação de trânsito na ANSR, garantindo-se a melhoria do processamen- 
to dos autos e a decisão mais célere dos mesmos, numa lógica de gestão integrada do sistema; 
os meios tecnológicos de mobilidade das Forças de Segurança serão reforçados na adequação 
funcional à actividade, e os processos contra-ordenacionais desmaterializados transversalmente, 
dentro do MAI. 


6.2.5. NO ÂMBITO DA GESTÃO DE ASSUNTOS ELEITORAIS 


Na sequência da implementação do SIGRE em 2008, a administração eleitoral continuará a ser 
modernizada, onde a prioridade é investir na consolidação da solução tecnológica já em uso, bem 
como na formação dos funcionários e demais agentes eleitorais. Processo complexo que exige o 
empenhamento total da Direcção-Geral da Administração Interna (DGAI), dos govemos civis, mu- 
nicípios e freguesias. 


6.2.6. NO ÂMBITO DO CONTROLO DE FRONTEIRAS, IMIGRAÇÃO E ASILO 


Prosseguindo os esforços realizados em matéria de combate à imigração ilegal e ao tráfico de 
pessoas será adoptado em pleno o Cartão de Cidadão Estrangeiro (CCE), cuja emissão foi iniciada 
no início de 2009, com o reforço da Emissão de Títulos de Residência (ETR) sob formato electrónico 
dando maiores garantias de segurança no controlo documental. Ainda neste aspecto será igual- 
mente reforçada a segurança dos documentos de identificação e de viagem com a introdução no 
Passaporte Electrónico Português (PEP) de novos dados biométricos - como o registo de impressões 
digitais, com interface previsto ao sistema AFIS. 


Em 2008, a Comissão adoptou medidas que, no âmbito da gestão das fronteiras externas da União 
Europeia, visam um sistema de registo de entradas/saídas; um programa que facilite a circula- 
ção de passageiros previamente registados; e a criação de um sistema de vigilância europeu das 
fronteiras externas - EUROSUR. 
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Neste âmbito e na sequência das iniciativas já desenvolvidas surge o Sistema de Processamento Segu- 
ro de Saídas e Entradas (PASSE), como uma evolução natural do Sistema de Controlo de Fronteiras do 
SEF (SICOF). Encontrando-se numa fase inicial, perspectiva-se a sua disponibilização ainda em 2009. 
Entre outras funcionalidades, incluirá o registo automático de entradas e saídas do passageiro, com 
base no controlo documental e biométrico, com interface à base de dados da Interpol, sendo Portu- 
gal um dos países pioneiros nesta integração com grandes ganhos nomeadamente na detecção de 
imigração ilegal, tráfico de pessoas e combate ao terrorismo. Ao abrigo do programa de isenção de 
vistos para os Estados Unidos, em vigor desde 12 de Janeiro de 2009, encontram-se também previstas 
funcionalidades para articulação com o sistema ESTA (Electronic System for Travel Authorization). 


6.2.7. NO ÂMBITO DE PORTUGAL NO ESPAÇO EUROPEU DE LIBERDADE E SEGURANÇA 


No âmbito dos trabalhos em curso na UE para a definição de uma arquitectura de segurança interna 
assente no princípio da convergência, que visa a aproximação dos serviços operacionais dos Estados- 
Membros, com base nos princípios do reconhecimento mútuo e da disponibilidade de informação, 
foi reconhecida a necessidade de se adoptar uma estratégia integrada de troca de informações, no 
quadro da União Europeia. Esta conjugará as necessidades concretas das forças policiais recorrendo 
às possibilidades que as novas tecnologias de informação e comunicação oferecem, permitindo a 
melhoria da eficiência das operações de cooperação internacional e optimização dos recursos en- 
volvidos. 


Assim, e sendo esta uma prioridade da UE, no futuro serão dados avanços importantes, por exemplo, 
no sentido da criação de redes de informação e de serviços tecnológicos de polícia; na harmoniza- 
ção de regras e práticas que passam pela promoção do reforço da interoperabilidade de sistemas 
e equipamentos, assim a “standardização” de equipamentos existentes, criando manuais e guias de 
boas práticas. 


Por outro lado e no âmbito da cooperação de Schengen têm-se registado alargamentos desde a 
entrada em vigor do acordo (em 1 de Março de 2004), nomeadamente com a recente associação 
da Suíça à execução e aplicação do acervo de Schengen. Associado a este facto assiste-se parale- 
lamente à supressão dos controlos tanto nas fronteiras internas terrestres, como nas fronteiras aéreas. 
Estes factos implicarão novas evoluções ao Sistema de Informação Schengen, estando prevista a 
implementação da 2º geração (SIS Il) para a actualização tecnológica do sistema e introdução de 
novas funcionalidades. Consequentemente a parte nacional do Sistema de Informação Schengen 
(NSIS) sofrerá alterações em conformidade, estando por isso também prevista a implementação do 
NSIS de 2º geração. Ainda neste sentido e com o alargamento, do espaço Schengen a mais Estados- 
Membros, o SISOne4All conhecerá a expansão a outros países, como já aconteceu com a disponibi- 
lização deste kit à Suíça, aquando da sua entrada no espaço Schengen. 
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6.2.8. NO ÂMBITO DA PROTECÇÃO CIVIL E SOCORRO 


No domínio da emergência e segurança, prosseguirão os trabalhos em curso no âmbito da Reforma 
do Número Nacional de Emergência 112, onde se prevê para 2009: o arranque do Centro Operacio- 
nal 112.pt a Sul do país com integração de 2 dos actuais PSAPs Sul, suportado por um novo sistema de 
informação (112.pt) e o alargamento e consolidação do Centro Operacional 112.pt à região Sul, com 
integração dos PSAPs e evolução das funcionalidades do sistema de informação 112.pt. Nas fases 
seguintes o MAI procederá à instalação do Centro Operacional 112.pt na região Norte e a evolução 
para a integração de chamadas e-Call no 112.pt. 


Na área da Protecção Civil, o Governo perspectiva um reforço de meios operacionais, a instala- 
ção de um Centro de Recursos de Protecção e Socorro e alargamento do número de equipas de 
intervenção permanente e da Força Especial de Bombeiros, para além do reforço do planeamento 
de emergência. Para dar resposta a estes desafios assume particular importância a conclusão dos 
trabalhos em curso no seio do Recenseamento Nacional de Bombeiros Portugueses (RNBP), com a 
conclusão da implementação de um Portal para o acesso ao sistema pelos Bombeiros, e a evolução 
funcional e tecnológica do Sistema de Apoio à Decisão Operacional (SADO) da ANPC, no âmbito da 
Protecção Civil Digital, a lançar ainda no 1º semestre de 2009. 


A Reformulação do Número Nacional de Emergência 112 e a tendência para, num futuro próximo, as 
Corporações de Bombeiros actualizarem directamente os meios que lhe estão afectos, com impacto 
directo na actividade da ANPC, impulsionou a Evolução do SADO. Por outro lado a evolução tecno- 
lógica do MAI, com a RNSI, possibilita agora que, a ANPC, usufrua de uma plataforma infra-estrutural 
centralizada, standard e robusta para o suporte das suas aplicações. Contudo, esta orientação im- 
plica a centralização de sistemas e tecnologias, até então descentralizados nos CDOS com ligação 
ao CNOS. Neste contexto nasce esta nova iniciativa com o intuito de adaptar a tecnologia à nova 
realidade da ANPC. 


Ainda no âmbito das suas atribuições e para dar resposta ao DL n.º 220/2008, de 12 de Novembro de 
2008, será desenvolvido um Sistema de Segurança Contra Incêndios em Edifícios (SCIE) que visa a ges- 
tão dos processos de segurança contra risco de incêndio em edifícios, com a normalização dos tipos 
de processos e de respostas, integrando actividades de gestão de vistorias e inspecções (cadastro do 
edifício), associando ainda informação cartográfica, nomeadamente, cartografia de risco. Este sistema 
permitirá diminuir o tempo de resposta aos cidadãos com processos em análise e acompanhar o estado 
do processo, através do site da ANPC, aumentando a eficácia das marcações de vistorias e inspecções. 


Ainda, para responder de forma adequada, proporcional e eficaz à criminalidade violenta e grave, 
será aprovada a Lei do Sistema Integrado de Informação Criminal, para garantir a partilha de infor- 
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mação entre órgãos de polícia criminal, de acordo com os princípios da necessidade, da compe- 
tência e da disponibilidade, mas sempre com salvaguarda dos regimes do segredo de justiça e do 
segredo de Estado. 


ÁREAS DE DESENVOLVIMENTO FUTURO 


A concretização da Visão de Futuro preconizada pelo MAI, alavancada na utilização intensiva das 
Tecnologias de Informação e numa lógica de funcionamento orientada à prestação de serviços, de- 
verá constituir a grande orientação estratégica do Ministério, no âmbito do Plano Tecnológico. 


Enquadrada por esse referencial estratégico e norteada pelos eixos fundamentais decorrentes do 
novo contexto tecnológico (Análise avançada e automatizada de dados, Tornar o processo deci- 
sório mais distribuído e Transformar o apoio à decisão), a actuação futura do MAI deverá ainda ter 
especial incidência sobre dois domínios essenciais: 


* Foco na unificação de Processos Comuns 
Em linha com as prioridades de actuação delineadas, o MAI deverá direccionar a sua energia 
para a agilização e racionalização dos processos de funcionamento dos organismos do Minis- 
tério (nível intermédio da arquitectura preconizada), procurando identificar zonas de processos 
comuns, procedendo à sua unificação, criando condições para a partilha desses processos por 
toda a organização, sob forma de prestação de serviços. Como exemplos neste domínio, já no 
“radar” do MAI, poder-se-ão referir as seguintes áreas de foco: 


* Implementação de um modelo de comando e controlo comum nas áreas de Segurança 
Pública e Socorro 
Criação de uma framework de processos comuns de Comando e Controlo, que inclua as res- 
pectivas tecnologias de suporte, nomeadamente nas vertentes de localização, accionamento 
e acompanhamento dos meios no terreno, procurando estabelecer os contomos do “Centro de 
Operações modelo do MAI" (que poderá apresentar variantes, mas será sempre assente na util- 
zação intensiva de tecnologia). A concepção e posterior operacionalização deste modelo (nos 
centros de operações já existentes ou em centros agregados a criar) tirará proveito dos meios 
tecnológicos já existentes (ex: Polícia em Movimento) e de uma rede de comunicação integra- 
da de voz com capacidade de suportar mensagens de dados, como é o caso do SIRESP. 


e Criação de áreas de suporte partilhadas 
Criação de processos de suporte comuns e partilhados por todos os organismos do MAI. Implica 
a uniformização destes processos, a criação de organizações focadas na prestação destes ser- 
viços e a implementação de sistemas de suporte comuns (p.ex. ERP em regime de ASP). 
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Foco na integração com o Exterior (reforço do papel das gateways) 

A arquitectura associada à Visão de Futuro preconizada pelo MAI, pressupõe a existência 
de gateways nas várias camadas promotoras de interoperabilidade que assegurem a inte- 
gração com o exterior do Ministério, quer com outros organismos do Estado (ex: Ministério da 
Justiça, INEM, etc), quer com organismos congéneres dos Estados-Membros. 


Essa integração, na vertente Nacional permitirá promover a transversalidade de processos 
entre o MAI a restante Administração Pública, potenciando a disponibilização de serviços 
integrados assentes na cooperação entre (por exemplo) processos de vários ministérios, em 
linha com as orientações do Programa Simplex. Na vertente internacional, a criação do Es- 
paço Europeu de Liberdade e Segurança, pressupõe a contribuição dos Estados-membros 
para a transversalidade pan-europeia de processos e plataformas na área da segurança. 


Ambas as vertentes deverão constituir uma aposta forte do MAI em termos da sua actuação 
futura no âmbito do Plano Tecnológico. Como exemplos neste domínio, já no “radar” do MAI, 
poder-se-ão referir as seguintes áreas de foco: 


e Criação do Sistema Integrado de Informação Criminal (Vertente Nacional) 
A criação de um Sistema Integrado de Informação Criminal visa aumentar e simplificar 
ao nível nacional, mas também para efeitos de cooperação transfronteiriça, a disponi- 
bilidade e troca de informação relevante entre as autoridades nacionais responsáveis 
pela segurança interna e, particularmente pela prevenção e combate à criminalidade 
e terrorismo, através da utilização de mecanismos de interoperabilidade dos sistemas de 
informação existentes relevantes. 


Quando criado o Sistema Integrado de Informação Criminal possibilitará: 


º o desenvolvimento de capacidades de gestão de informações de segurança interna 

* a operação, pelo sistema de segurança interna, de salas de situação que funciona- 
rão como ponto de contacto central e permanente para alguns dos tipos de troca de 
informação e que irão lidar com situações críticas ao nível nacional e transfronteiriço 
(Situação de Crise); 

* a preparação da implementação das decisões de Prúm, especialmente no que diz 
respeito a eventos de maior dimensão, medidas de prevenção contra ataques terro- 
ristas e outras formas de cooperação; 


Pretende-se que este seja um sistema inovador, tendo-se já definido os principais aspec- 
tos a desenvolver: 
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e Concretização efectiva do conceito de Interoperabilidade, permitindo a ligação entre os 
diferentes sistemas mas mantendo inalterados os próprios sistemas e a respectiva gestão. 

* | Implementação de um macro modelo comum de dados que deverá ser utilizado por cada 
um dos serviços envolvidos e que será compatível com a modelação de dados definida para 
o sIS II. 

e Criação de um browser que corra o macro modelo de dados relacionados com a crimina- 
lidade e possibilite a utilização de ferramentas que estabeleçam correlações inteligentes. 

e Georreferenciação da informação com base em interfaces abertos para XML e para ferra- 
mentas específicas aplicadas no campo de investigação criminal, como o I2. 


e Contribuir para a criação de uma toolbox pan-europeia de instrumentos de segurança (Ver- 
tente Internacional) 
A criação de uma toolbox desta natureza permitirá aos Estados-membros e às instituições 
Europeias disponibilizar e assegurar instrumentos que, em condições seguras, se provassem 
de utilidade no campo da segurança para aprovação e/ou teste por parte das autoridades 
de outros Estados-Membros e, quando assim se justificasse, constituísse um apoio à distribui- 
ção mútua, por exemplo através da coincidência de custos relacionados de licenciamento, 
tradução e formação. 


Por Último, saliente-se que a Visão de Futuro preconizada pelo MAI para a sua cadeia de valor, 
baseada na orientação aos serviços e na criação de plataformas transversais, está em linha com 
o caminho provável para a Cooperação Europeia no Domínio da Segurança, onde os Estados- 
Membros deverão individual e colectivamente tomar, no que conceme a segurança pública, uma 
abordagem de “plataforma” direccionada para os serviços, privilegiando a partilha e a reutilização 
dos elementos que compõem os sistemas (bem como dos seus outputs), dentro e entre as organiza- 
ções. O projecto SlSone4All da iniciativa do MAI, que contribuiu num prazo recorde para viabilizar o 
alargamento do espaço Schengen, constitui um claro exemplo demonstrador deste conceito. 
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Anexo 1 
Iniciativas Desenvolvidas e 
Perspectiva de Continuidade 


INICIATIVAS DESENVOLVIDAS E PERSPECTIVA DE CONTINUIDADE & 


ABASTECIMENTO SEGURO 
1.1.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 
1.1.1.1. Descrição 


O programa de Abastecimento Seguro encon- 
tra-se suportado por um sistema de prevenção 
e combate à insegurança dos postos de abas- 
tecimento de combustíveis inovador, simples e 
integrador, de forma articulada entre o MAL e 
as Associações do sector, que permite a rela- 
ção directa das Gasolineiras com as Forças de 
Segurança, a integração de todas as Gasoli- 
neiras, a simplicidade na utilização do sistema 
e a agregação das diversas tecnologias exis- 
tentes e interoperabilidade entre vários siste- 
mas. 


Para o efeito foi utilizada tecnologia que permi- 
te estabelecer as comunicações com o sistema 
de alertas utilizando a rede de dados móvel. Em 
colaboração com a Fundação Vodafone Por- 
tugal, foi assegurado que as centrais públicas 
de alarmes possam receber esses alertas e foi 
disponibilizado um modelo de mecanismo de 
cuja instalação tem vindo a decorrer, após tes- 
tes positivos. O seu âmbito envolve: 


Elementos de Identificação: 


Entidade Gestora: PSP e GNR 

Entidades Envolvidas: GNR, Gabinete Coordenador 
de Segurança, Polícia Judiciária, ANAREC, APETRO, 
empresas de segurança privada 

Informação / URL: http://www.mai.gov.pt/ 


Estado da Iniciativa: 


Mês-Ano: Dezembro 2008 
Estado da iniciativa: Concluída 


Datas Chave: 


Início da iniciativa: Janeiro 2007 
Conclusão da iniciativa: Dezembro 2008 


Principais Fases: 


Fase 1 - Projecto-piloto e rollout do projecto 
Início: Janeiro 2007 

Conclusão: Dezembro 2007 

Fase 2 - Expansão 

Início: Janeiro 2007 

Conclusão: Dezembro 2007 


e A melhoria do sistema de informação e a geolocalização; 
e Monitorização das ocorrências em qualquer local, incluindo a partir de qualquer computador 


do programa “Policia em Movimento”; 


e Asformas e sistemas de alerta e alarme em caso de ocorrência, com possibilidade de envio de 
informação/alerta para as unidades das zonas circundantes e para entidades externas (Policia 


Marítima, INEM, ou outras): 


* A formação e a informação dos funcionários e dos agentes envolvidos; 
* Umregisto uniforme do tipo de situações com vista a uma correcta estatística e à avaliação dos 


incidentes registados; 


* | Interoperabilidade com outros sistemas no que se refere à recepção, envio de alertas e extrac- 


ção de informação. 
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Foi igualmente celebrado um protocolo com empresas de segurança privada, com o objectivo de 
ligar as centrais de alarme privadas, que tenham associados postos de combustíveis, à central de 
alarmes das forças de segurança. 


1.1.1.2. Principais Objectivos 


Adoptar um sistema que suporte às medidas que visam o combate, a dissuasão, a prevenção, a 
vigilância e a resposta das forças de segurança com o objectivo de: 


* Aumentar a segurança da rede nacional de postos de abastecimento de combustíveis através 
da instalação de um equipamento tecnológico de alerta que poderá ser accionado discreta- 
mente pelos operadores e funcionará com ligação directa às forças de segurança, activando, 
numa central de alarmes, os avisos e registo sonoros de eventos em curso que justifiquem actu- 
ação táctico operacional das forças de segurança; 

* Aumentar o número de postos de abastecimento dotados de mecanismos de alarme que, em 
situação de emergência, ajudem a activar o acesso das forças de segurança; 

* A maior eficácia na articulação das forças de segurança e na acção operacional, nomeada- 
mente com a possibilidade de partilha de informação entre unidades orgânicas entre forças de 
segurança e outras entidades (por exemplo INEM). 


1.1.2. PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS 


A prevenção da criminalidade nos postos de combustíveis levou o Ministério da Administração Inter- 
na a desenvolver um trabalho articulado com as Associações do sector, pelo que: 


º* | Em 2007 foram implementados: 


* 10 Postos no Projecto-piloto Abastecimento Seguro; 
* 131 Postos instalados até 31 Dezembro 2007. 


º* Em 2008, esta iniciativa encontrava-se implementada em 168 postos de abastecimento de 
combustível, correspondendo a mais 27 postos que no ano anterior, incluindo: 


* Foram instaladas num número elevado de postos câmaras de videovigilância; 

* Melhoraram-se os canais de comunicação entre os postos e as forças de segurança e au- 
mentou a prevenção e dissuasão; 

* Foilevado a cabo pelo Gabinete Coordenador de Segurança o processo de georreferen- 
ciação dos postos de combustíveis, fornecendo indicações úteis para efeitos operacionais; 

e Instalação de mecanismos especiais de alarme em 112 postos de combustíveis em zonas 
consideradas prioritárias. 
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Como resultado o esforço de dissuasão intensificou-se, a formação para situações críticas melho- 
rou, a captura rápida de assaltantes reforçou o compromisso do MAI de não deixar impunes quais- 
quer crimes contra trabalhadores de postos de combustíveis, o patrulhamento foi intensificado, há 
melhor articulação entre as forças de segurança e as empresas. 


1.1.3. PERSPECTIVA DE EVOLUÇÃO 


* Expansão do sistema a mais postos de abastecimento 
* Melhoria das actuais funcionalidades. 
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BDVD. BASE DE DADOS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 
1.2.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 


1.2.1.1. Descrição 


O combate à violência doméstica, integra» 


do e articulado com as demais medidas que Elementos de Identificação: 

constam do Ill Plano Nacional de Combate Entidade Gestora: DGAI — Direcção Geral da Adminis- 
à Violência Doméstica, mereceu em 2008 tração Interna / RNSI 

um incremento muito significativo. Entidades Envolvidas: RNSI, GNR, PSP e Plug & Play 


Informação / URL: http://bdvd.rnsi.local/, http://gestao- 
bdvd.rnsi.local/ 


O atendimento a vítimas de violência do- 
méstica processava-se em Portugal de uma 
forma compartimentada, sendo que cada 
Organismo (entidade pública ou privada) 
funcionava, nesta área, sem articulação Medidas Simplex: 

nem partilha de informação entre si. Ainda M016: Centro de Atendimento 24h a Vítimas de Violên- 
no início de 2005, o atendimento às vítimas e 

de violência doméstica processava-se em 

Portugal de uma forma compartimentada. 


Estado da Iniciativa: 


Mês-Ano: Julho 2007 
Estado da iniciativa: Concluída 


Datas Chave: 


Início da iniciativa: Janeiro 2006 


. o Conclusão da iniciativa: Julho 2007 (entrada em pro- 
Em termos do registo de autos de notícia dução) 


por alegado crime de violência doméstica, 

a Base de Dados de Violência Doméstica 

(BDVD), cujo desenvolvimento e manuten- 

ção operacional cabe à Direcção-Geral de Administração Interna (DGAI), conheceu melho- 
ramentos fundamentais para garantir a qualidade dos dados que hoje Portugal possui sobre 
o fenómeno da violência doméstica, e que não se restringem já à dimensão quantitativa das 
ocorrências participadas. A DGAI, enquanto serviço coordenador do grupo intra-ministerial 
para implementação deste Plano e entidade com responsabilidades ao nível monitorização 
e gestão da Base de Dados de Violência Doméstica (BDVD), acompanhado e fornecido con- 
tributos para o projecto SQE desde Agosto de 2007. A criação desta Base de Dados Nacional 
permitiu criar normas e tipificações padrão, diminuir o quociente de divergência entre os da- 
dos fornecidos pela DGPJ e as forças de segurança (entre 2007 e 2008, diminuiu de 0,15 para 
0,09), traduzindo um enorme ganho de qualidade dos dados. Por outro lado permitiu o estudo 
do perfil das vítimas, dos agressores, dos denunciantes e das testemunhas, o que atesta o po- 
tencial da BDVD e a sua mais-valia para a implementação da nova Estratégia Nacional contra 
a Violência Doméstica. 
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1.2.1.2. Principais Objectivos 


A Consolidação da Base de Dados de Apoio à Vitima de Violência Doméstica permitiu, em articu- 
lação com o Sistema de Queixa Electrónica (SQE) permitiu: 


e Melhorar o serviço ao cidadão, no caso vítimas de violência doméstica, através da redução do 
número de intervenções presenciais e da partilha de informação entre organismos de forma a 
evitar que as vítimas percorram várias instituições onde necessitam repetir consecutivamente a 
sua situação evitando assim a chamada dupla vitimação; 

e Concentrar informação (por exemplo, recursos existentes, legislação, formação, etc.) que per- 
mita um mais adequado serviço de encaminhamento e acompanhamento das vítimas, nome- 
adamente com a disponibilização de informação às vítimas nos sites da DGAI, PSP e GNR; 

* Criar uma base de conhecimento sobre esta problemática de forma a que as entidades com- 
petentes possam conhecer analisar dados reais provenientes das ocorrências promovendo ac- 
ções e campanhas mais dirigidas ao combate a este tipo de crime. 

* Identificar as redes sociais de suporte informal da vítima, através nomeadamente de um maior 
conhecimento das testemunhas e do próprio denunciante. 


1.2.2. PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS 


A disponibilização de dados de violência doméstica actualizados encontra-se hoje facilitada pelo 
desenvolvimento de um processo de recolha de informação directamente dos Autos de Notícia 
das ocorrências registadas pela GNR e PSP, cujos dados são processados para uma Base de Dados 
nacional, sediada na Rede Nacional de Segurança Interna. Constituída por várias dezenas de vari- 
áveis, respeitantes à vítima, denunciante, denunciado/a, contexto da ocorrência, outras vítimas e 
testemunhas, esta Base de Dados permite, várias análises a um nível de desagregação até à escala 
da comarca. 


A informatização desses registos e a criação da respectiva base de dados única sobre violência 
doméstica, alimentada pelas Forças de Segurança e sediada na Rede Nacional de Segurança 
Interna - cfr. Medida 6.2 da Área Estratégica de Intervenção 2 do IIl Plano Nacional contra a Vio- 
lência Doméstica (2007-2010) — ver Resolução do Conselho de Ministros nº 83/2007, de 22 de Junho, 
trouxe inegáveis progressos para a compreensão deste fenómeno, entretanto tipificado de forma 
adequada com a revisão do Código Penal. 


A Direcção-Geral da Administração Interna revela, no seu site, que, com base nos dados fornecidos 
pelas Forças de Segurança, foram registadas, até 31/10/2008 na Base de Dados sobre Violência 
Doméstica, 8.604 ocorrências pela GNR e 14.948 pela PSP, perfazendo um total de 23.462. Este nú- 
mero confirma a existência de um aumento significativo do número de ocorrências participadas 
às polícias do que em 2007, acréscimo que deve ser contextualizado tendo também em conta 
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as alterações legislativas ocorridas em 2007 - e que vieram a consagrar no Código Penal o crime 
de violência doméstica como crime autónomo. 


1.2.3. PERSPECTIVA DE EVOLUÇÃO 


No âmbito do Simplex 2009 será dada prossecução ao actual projecto com a: 


Criação de um Centro de Atendimento Permanente de apoio psicológico e emocional a víti- 
mas de Violência Doméstica, que integre um Sistema de Informação e Coordenação, a nível 
Nacional, de Apoio à Vítima, permitindo a sua interligação e agilizando procedimentos. O Cen- 
tro de atendimento visa os seguintes objectivos: 


e abranger o maior número de vítimas, designadamente idosos, pessoas com deterioração física, 
sensorial e intelectual associada à idade, assim como pessoas com enfermidades crónicas; 

e facilitar a comunicação/ interacção entre forças policiais, através da utilização da Rede 
Nacional de Segurança Interna; 

* melhorar os processos de comunicação, via electrónica/ intranet, entre os diferentes Núcle- 
os de Investigação e Apoio a Vítimas Específicas (NIAVE); 

* desmaterializar os processos, nomeadamente ao nível do envio de autos de notícia em su- 
porte de papel; 

* coordenar acções e informação com instituições locais de emergência social. 


Encontram-se ainda planeados três projectos de intervenção inovadores na área da violência do- 
méstica, apresentados em 24-04-2009, e aprovados no âmbito do Programa Operacional do Poten- 
cial Humano (POPH): 


O Programa para Agressores de Violência Doméstica, que visa a prevenção de reincidência 
para agressores, a ser aplicado em três fases: avaliação de risco, implementação do programa, 
monitorização e avaliação dos resultados. 

A Vigilância Electrónica para Agressores, que consiste na aplicação de meios técnicos de vigi- 
lância electrónica, com vista à proibição de contactos do agressor com a vítima. 

A Tele-assistência a Vítimas de Violência Doméstica, um sistema que visa aumentar a protec- 
ção e segurança das vítimas, disponível a qualquer hora do dia ou da noite. Foi assinado um 
Protocolo de Cooperação entre a Presidência do Conselho de Ministros (PCM) e o Ministério da 
Administração Interna (MAI), com vista a garantir, no âmbito do programa de tele-assistência, 
a melhor articulação com as Forças de Segurança e, consequentemente, a melhor protecção 
da vítima em situação de emergência. 
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CITIUS -.MP - DESMATERIALIZAÇÃO DE DADOS SOBRE PROCESSOS-CRIME (articula- 


ção entre MJ e MAI) 


1.3.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 


1.3.1.1. Descrição 


O Projecto CITIUS tem como Principal missão 
a desmaterialização de processos nos tribunais 
judiciais, desenvolvido pelo Ministério da Jus- 
tiça. Assim, os magistrados judiciais passaram 
a poder: elaborar e assinar electronicamente 
decisões, sem necessidade de usar papel; re- 
ceber e remeter electronicamente os proces- 
sos, sem circulação do processo em papel; 
conhecer de forma imediata os processos que 
lhes estão atribuídos e em que fase se encon- 
tram. 


Elementos de Identificação: 


Entidade Gestora: Parceria Ministério da Justiça e o MAI 
Entidades Envolvidas: PSP e GNR 


Informação / URL: http:/Awww.tribunaisnet.mj.pt/Citiu- 
sinfo.htm 


Estado da Iniciativa: 


Mês-Ano: Julho 2008 
Estado da iniciativa: Concluída 


Datas Chave: 


Início da iniciativa: Julho 2007 


Conclusão da iniciativa: Dezembro 2008 
A aplicação CITIUS — Ministério Público (CITIUS- 
MP) é o nome da aplicação informática que se destina a responder às necessidades de trabalho 
dos magistrados do Ministério Público. Inserida no projecto glolbal, CITIUS, visa simplificar e deslburo- 
cratizar os processos de inquérito; permitir que o inquérito possa ser mais rápido; tornar a investiga- 
ção criminal mais eficaz. 


Este facto exigiu uma articulação entre o MJ e o MAI, para criar as pontes de interacção com as 
forças de segurança, através de: 


e* Ligação electrónica entre Ministério Público, polícias e tribunais, permitindo ao MP receber elec- 
tronicamente informação da queixa-crime vinda de órgãos de polícia criminal (OPC's), eliminan- 
do a circulação de documentos em papel que suportam os processos; 

e OMP passa a poder elaborar e assinar digitalmente as decisões, sem necessidade de as imprimir; 

* Passam a ser possíveis pesquisas electrónicas nacionais relativas aos arguidos, o que permite 
juntar processos e investigações de crimes com ligações entre si (pode saber-se se um arguido: 
tem outros processos a correr contra si, em que estado se encontram e relativos a que crimes); 

* Magistrados podem: organizar e gerir os seus processos; criar e usar despachos modelo; receber 
e enviar digitalmente o processo para a secretaria; visualizar todos os documentos do processo 
em formato digital; obter estatísticas do seu trabalho/ usar agendat(s) integradas com os pro- 
cessos. 
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O CITIUS-MP funcionou a título experimental na 1.º Secção do DIAP de Lisboa, no Tribunal de 
Almada, no Tribunal de Oeiras. Seguiu-se a disponibilização a todos os tribunais e DIAPs até ao 
final de 2008 e a ligação electrónica à Polícia Judiciária ainda em 2008. Em 2006 entraram nos 
serviços do Ministério Público cerca de 500.000 inquéritos, aos quais poderia, potencialmente, ser 
aplicado o CITIUS-MP. 


1.3.1.2. Principais Objectivos 


* Maior eficiência na gestão dos processos pendentes; 

* Maior rapidez e comodidade na obtenção de informação existente a nível nacional relativa 
a um arguido; 

* Assinatura dos documentos directamente na aplicação sem necessidade de impressão e 
assinatura autografa; 

* Maior facilidade na interacção com as polícias e com as secções, que passa a poder reali- 
zar-se de forma electrónica; 

* Maior facilidade na gestão da agenda pessoal e de serviço. 


1.3.2. PERSPECTIVA DE EVOLUÇÃO 
Com o avanço da ligação em banda larga dos postos territoriais da GNR e a generalização do 


SHOP como ferramenta de trabalho desta força de segurança passará a ser possível eliminar o 
papel também nas relações entre a GNR e o Ministério Público. 
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CANAL MAI 
1.4.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 
1.4.1.1. Descrição 


O Sistema PRO TV v2.0 é a plataforma tecno- 
lógica de IP-Tv utilizada pelo Canal MAI. 


Esta solução tem como característica fun- 
damental a possibilidade de construir, gerir e 
manipular a partir de um ponto central (inter- 
face web-based user-friendly do backoffice), 
conjuntos de conteúdos multimédia idênti- 
cos ou diferenciados (playlists de filmes, ima- 
gens, texto e som) por uma variada rede de 
displays em locais seleccionados e dispersos 
geograficamente. Como principais caracte- 
rísticas do Sistema, destaca-se a utilização de 
protocolos e primitivas de segurança Open 
Source de prestígio e amplamente escrutina- 
dos — Openssh, Openssl, Modssl, iptables e o 
facto de ser desenhado para suportar meios 
de comunicação, wireless de baixo ou ins- 
tável débito (GPRS, UMTS) com flexibilidade 
total, independência de redes fixas, particu- 
larmente útil para meios móveis (comboios, 
autocarros, barcos, etc...). 


Elementos de Identificação: 


Entidade Gestora: SGMAI, RNSI 
Entidades Envolvidas: Prológica 


Estado da Iniciativa: 


Mês-Ano: Maio 2005 
Estado da iniciativa: Concluída 


Datas Chave: 


Início da iniciativa: Novembro 2008 
Conclusão da iniciativa: Maio 2009 


Principais Fases: 


Fase A - Desenvolvimento 
Início: Novembro 2008 
Conclusão: Fevereiro 2009 
Fase B - Implementação 
Início: Março 2009 
Conclusão: Maio 2009 
Fase C - Produção 

Início: Maio 2009 
Conclusão: Maio 2009 


Resulta desta conjugação um sistema com as seguintes características: 


º Adaptabilidade para todo o tipo de ambientes e necessidades específicas; 

* Flexibilidade total na escolha e na estrutura dos locais de instalação; 

* Conectividade do sistema, adoptando qualquer tipo de tecnologia de acesso; 

* Simplicidade na gestão e monitorização remota do sistema. Permite analisar o estado do 
sistema com recurso a indicadores e dados estatísticos actualizados; 

* Facilidade na instalação, sem interferir no funcionamento dos locais. 


O Sistema é composto por diferentes módulos, que se repartem entre o sistema Central e os mó- 
dulos remotos: backoffice para gestão de playlists, criação de grupos e sub-grupos de player's e 
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acesso a informação estatística em tempo real; gateway para comunicação dos player's com o 
Sistema e Base de Dados de toda a configuração do Sistema. 


Conceptualmente, assenta em duas vertentes: canais compostos por ecrãs associados a Player's 
que estão associados a gateways e conteúdos associados a Blocos do mapa tipo, que formam 
alinhamentos e estes em Grelhas de Emissão que são aplicadas a Player's de um Canal. Com base 
nos componentes do Sistema, e de forma a permitir toda a flexibilidade e adaptabilidade que se 
pretende, a arquitectura de comunicação do Sistema PRO TV assenta totalmente no protocolo IP 
(Internet Protocol) o que possibilita o seu funcionamento sob ambientes públicos (a Internet), priva- 
dos (intranet's) e mistos (extranet's). 


1.4.1.2. Principais Objectivos 


e Dotar as Recepções dos Edifícios do MAI de novo meio - Digital Signage — mais eficiente e eficaz 
na gestão da comunicação ao público visitante, em cada local. 

* Conferir ao canal de comunicação MAI, uma imagem moderna e apelativa através de um 
conceito editorial: um canal institucional, que simultaneamente deve cumprir a função de “wel- 
come messager" e atenuar o tempo de espera dos Visitantes, através de conteúdos actualiza- 
dos, frequentemente; e pela criação e adaptação de bases gráficas “templates”, ajustadas à 
dimensão dos Displays e aos tipos de informação a disponibilizar nos locais seleccionados para 
esta fase: Edifícios no Terreiro do Paço. 


1.4.2. PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS 


Foi possível tornar mais eficiente e eficaz a gestão da comunicação ao público visitante, em cada 
local onde foram instaladas as emissões do Canal MAI. O possível tempo de espera dos visitantes 
da Secretaria-geral foi tornado menos “desconfortável”. Este novo meio de comunicação transmi- 
te uma imagem mais apelativa e moderna das entidades, assim como uma maior proximidade e 
preocupação com os cidadãos. 


1.4.3. PERSPECTIVA DE EVOLUÇÃO 
Este projecto perspectiva um potencial para expansão gradual a outros edifícios do MAI, de acordo 


com interesses e prioridades do Gabinete de Comunicação do Ministério da Administração Interna, 
e extensível a outros Organismos do Ministério. 
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CANAL DE ACESSO AO SINOA - SISTEMA DE INFORMAÇÃO NACIONAL DA ORDEM 


DOS ADVOGADOS 
1.5.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 
1.5.1.1. Descrição 


Com vista a dar resposta aos critérios regula- 
mentados pela Portaria n.º 10/2008, de 3 de 
Fevereiro, com a redacção introduzida pela 
Portaria n.º 210/2008, de 29 de Fevereiro, no 
âmbito do Apoio Judiciário, a Ordem dos 
Advogados disponibilizou um serviço infor- 
mático (SinOA) para utilização das entidades 
requerentes. Esta iniciativa constitui-se como 
um interface com Ordem dos Advogados 
para efeitos da nomeação, urgente e nor- 
mal, de advogados oficiosos, sendo devol- 
vida pela Ordem, os dados de identificação 
dos advogados atribuídos. Sendo as Forças e 
Serviços de Segurança do MAI — GNR, PSP e 
SEF — parte dessas entidades e, de forma a 
tirar partido da plataforma comum de servi- 
ços, foi instalado e disponibilizado um acesso 
áàquela funcionalidade no Portal Aplicacional 
da RNSI. Esta aplicação permite, por identifi- 
cação da Comarca envolvida — a da Sede 
do Posto ou Esquadra requerente —- nomear 
um Advogado Oficioso que se encontre em 
escala para o serviço de Apoio Judiciário. 


1.5.1.2. Principais Objectivos 


Elementos de Identificação: 


Entidade Gestora: RNSI 

Entidades Envolvidas: PSP, GNR, SEF, Ministério da 
Justiça e Ordem dos Advogados. 

Informação / URL: hitp://Awww.rnsi.mai.gov.pt/pages/ 
projectos .aspx 


Estado da Iniciativa: 


Dia-Mês-Ano: 30 Setembro 2008 
Estado da iniciativa: Concluída 


Datas Chave: 


Início da iniciativa: 13 Março 2008 
Conclusão da iniciativa: 30 Setembro 2009 


Principais Fases: 


Fase A - Implementação 
Início: 01 Julho 2008 
Conclusão: 31 Agosto 2008 
Fase B - Formação 

Início: 14 Julho 2008 
Conclusão: 31 Julho 2008 
Fase C - Produção 

Início: 01 Setembro 2008 
Conclusão: 30 Setembro 2008 


Dar cumprimento aos critérios regulamentados pela Portaria n.º 10/2008, de 3 de Fevereiro, com a 
redacção introduzida pela Portaria n.º 210/2008, de 29 de Fevereiro, a fim de obter a nomeação 
de um Advogado para apoio judiciário a intervenientes na tramitação de um processo-crime. 


1.5.2. PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS 


Nomeação de Advogados em cerca de 3000 tramitações processuais mensais. 
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CCE - CARTÃO DE CIDADÃO ESTRANGEIRO / TÍTULO DE RESIDÊNCIA ELECTRÓNICO 
1.6.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 

1.6.1.1. Descrição 

Esta iniciativa permite criar um novo documento para a Autorização de Residência (que funcionará 
como verdadeiro Cartão de Cidadão Estrangeiro) que servirá de identificação civil perante os servi- 


ços de Segurança Social, Saúde e Administração Fiscal. Com o novo modelo de título de residência 
electrónico para cidadãos estrangeiros (CCE), emitido pelo sistema de informação do SEF, Portugal 


Elementos de Identificação: 


Entidade Gestora: SEF 

Entidades Envolvidas: MP/SEMA, MFAP, MTSS, MS, 
Parceira com INCM 

Informação / URL: www.sef.pt 


Estado da Iniciativa: 


Mês-Ano: Junho 2008 
Estado da iniciativa: Em curso 


Medida Simplex: 


M173: Substituir os actuais 9 títulos que permitem re- 
sidir e trabalhar em território nacional, por um único: a 
autorização de residência 

Ano: 2006 

Estado da medida: Concluída 

M175: Eliminar a necessidade de requerer autori- 
zação de residência no Serviço de Estrangeiros e 
Fronteiras para cidadãos estrangeiros comunitários, 
substituindo-a pelo mero registo na autarquia local de 
residência 

Estado da medida: Concluída 

M176: Possibilitar que o cidadão estrangeiro possa 
receber no seu domicílio o respectivo título de resi- 
dência/cartão de identidade de refugiado 

Estado da medida: Concluída 

M106: Renovação das autorizações de residência 
Ano: 2007 

Estado da medida: Concluída 

M164: Cartão de cidadão estrangeiro 

Ano: 2008 

Estado da medida: Concluída 

MO020: Autorização de residência mais célere 

Ano: 2009 

Estado da medida: Planeada 


MO33: Título Uniforme de Residência 
Ano: 2009 
Estado da medida: Planeada 


Datas Chave: 


Início da iniciativa: 13 Março 2008 
Conclusão da iniciativa: 30 Setembro 2008 


Principais Fases: 


Fase 1 - Simplificação administrativa (simplex) 
Início: Outubro 2005 

Conclusão: Dezembro 2007 

Fase 2 - Concepção e implementação 

Início: Janeiro 2008 

Conclusão: 21 Dezembro 2008 

Fase 3 - Projecto-piloto 

Início: 22 Dezembro 2008 

Conclusão: 01 de Fevereiro 2009 

Observações: Decorreu, desde 22 de Dezembro de 
2008, uma fase de emissão piloto no atendimento do 
SEF da Reboleiro 

Fase 4 - Rolout 

Início: 01 Fevereiro 2009 

Conclusão: Em curso 

Observações: Emissão de cerca de 190.000 cartões/ 
ano 

Fase 5 - Implementação das medidas Simplex 2009 
Medida M020: Autorização de Residência mais célere 
Início: Janeiro 2009 

Conclusão: Em curso 

Observações: Data de conclusão a definir 

Medida M033: Título Uniforme de Residência 

Início: Janeiro 2009 

Conclusão: Em curso 

Observações: Data de conclusão a definir 


iGOVDOCHESPECIAL EL PLANO TECNOLÓGICO MAI 


INICIATIVAS DESENVOLVIDAS E PERSPECTIVA DE CONTINUIDADE & 


pode dar pleno cumprimento às regras da União Europeia que fixaram um modelo uniforme para os títu- 
los de residência de cidadãos estrangeiros a emitir por todos os Estados-Membros e ao disposto no artigo 
212.º da Lei 23/2007, de 4 de Julho. Satisfazendo normas de segurança de elevado nível, em matéria de 
protecção contra a contrafacção e a falsificação, o modelo uniforme definido pelo Regulamento do 
Conselho nº 320 de 2008 é um relevante instrumento para execução da política comum de imigração 
e asilo da UE. O CCE permite eliminar a tripla emissão de cartões e simplificar procedimentos, tornando 
mais fácil a resolução das questões do dia a dia dos imigrantes. Além de integrar num só cartão três nú- 
meros de identificação pessoal, o Título de Residência Electrónico vem reforçar a segurança individual 
do cidadão estrangeiro. O novo documento inclui elementos de difícil reprodução por falsários assinatu- 
ra digital; sistemas identificadores biométricos e tintas reagentes sob luz ultravioleta, entre outros. Armaze- 
nados num chip, os dados pessoais legalmente obrigatórios estão protegidos em condições de elevada 
segurança. Portugal é um dos países pioneiros no lançamento efectivo do novo modelo de título de 
residência electrónico. Somos o segundo país a fazê-lo (depois do Reino Unido), com a originalidade de 
aditar ao cartão o número fiscal de contribuinte e número da Segurança Social. O vasto conjunto de 
inovações agora concretizado — que beneficia da vasta experiência da INCM e dos peritos do SEF — re- 
presenta uma aposta clara na melhoria da qualidade dos serviços prestados aos cidadãos estrangeiros 
residentes no nosso País. O projecto foi cumprido em prazo record e sem vicissitudes tecnológicas ou 
legais, sendo que a emissão de cartões do novo modelo teve início no dia 22 de Dezembro de 2008. 


1.6.1.2. Principais Objectivos 


* Servir melhor os cidadãos estrangeiros residentes em Portugal; 

* Simplificar o processo de captação de dados e a emissão da autorização de residência, conferindo- 
lhe a natureza de documento único de identificação dos cidadãos estrangeiros residentes, com 
utilização de técnicas biométricas e reengenharia de procedimentos de recolha, personalização, 
emissão e entrega; 

e | Integração da autorização de residência, do número de identificação fiscal e do número de Segu- 
rança Social, num só documento, facilitando a vida ao cidadão e economizando custos aos serviços 
envolvidos; 

* Reforçando dos seus elementos de segurança, em matéria de protecção contra a contrafacção, a 
falsificação e usurpação da identidade; 

* Possibilidade de um controlo mais rápido e eficaz no que respeita à confirmação dos dados do titular 
relativamente aos dados disponíveis na entidade emissora (SEF). 


1.6.2. PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS 


Anteriormente a esta medida cada cidadão estrangeiro deveria possuir três cartões distintos que agora 
são substituídos por um único cartão. No âmbito da experiência piloto realizada desde Dezembro de 
2008 foram emitidos 1.727 cartões. Até Junho de 2009, tinham sido emitidos 48.331 cartões. Perspectiva-se 
uma emissão anual de 190 mil cartões por ano à semelhança do número atingido em 2008. 
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1.6.3. PERSPECTIVA DE EVOLUÇÃO 
Implementação das Medidas Simplex 2009: 


* Medida MO20: Autorização de Residência Mais célere: 
Definir um prazo máximo de 90 dias para a emissão da decisão sobre a autorização de residên- 
cia nos casos de casamento de cidadão estrangeiro com cidadão nacional. Excepcionam-se 
deste procedimento os casos em que a lei determine diligências especiais de salvaguarda da 
segurança. 


* Medida MO33: Título Uniforme de Residência: 

Disponibilizar o Título Uniforme de Residência a cidadãos estrangeiros a nível nacional. Em De- 
zembro de 2008, iniciou-se o piloto de emissão do novo modelo de Título Uniforme de Residên- 
cia, incorporando identificadores biométricos, n.º de identificação fiscal e n.º da segurança 
social. Este título dispensa a emissão dos demais cartões, substituídos por um só documento mais 
seguro, simplificando o relacionamento com a Administração Pública. No fim de Janeiro de 
2009, cessará por completo a emissão do modelo anterior. A partir da mesma data, em todo o 
território nacional, será assegurada a emissão, centralizada na INCM, do novo título, que pelas 
suas características, e nos termos do artigo 212.º da Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho, assumirá a 
natureza de verdadeiro cartão de cidadão estrangeiro. 
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CENTRO DE CONTACTO DO SEF 
1.7.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 
1.7.1.1. Descrição 


Em Junho 2005 foi desenvolvido um Sistema de 
Agendamento, a fim de registar em cada pos- 
to de atendimento, os cidadãos estrangeiros 
que requeriam a sua legalização, por forma 
a agendar o seu atendimento. O desenvolvi 
mento pelo SEF de um Centro de Contacto, 
que assegura atendimento multicanal em sete 
idiomas (português, inglês, francês, crioulo, rus- 
so, ucraniano e moldavo) e a preparação do 
processo de substituição dos nove títulos que 
permitem a residência e trabalho de um cida- 
dão estrangeiro em Portugal por um só docu- 
mento (medida cuja concretização terá lugar 
após aprovação parlamentar da nova Lei da 
Imigração). O cidadão contacta este serviço 
de atendimento e é-lhe indicado os documen- 


Elementos de Identificação: 


Entidade Gestora: SEF 
Informação / URL: www.sef.pt 


Estado da Iniciativa: 
Mês-Ano: Junho 2006 

Estado da iniciativa: Concluída 
Medidas Simplex: 


M174: Centro de Atendimento do SEF 
Ano: 2006 
Estado da medida: Concluída Junho 2006 


Datas Chave: 


Início da iniciativa: Outubro 2005 
Conclusão da iniciativa: Junho 2006 


tos que deve apresentar aquando do pedido de legalização. O sistema regista o pedido e produz 
uma lista com as pessoas a serem atendidas em cada posto, indicando para cada uma, a data/ 


hora prevista de atendimento. 


1.7.1.2. Principais Objectivos 


* Fomecer aos cidadãos estrangeiros indicações sobre os documentos a apresentar, a fim de 
agilizar o processo de registo para a sua legalização; 
* Retirar pessoas dos postos de atendimento, ajudando. 
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CETAC - CENTRO DE COMANDO OPERACIONAL 


1.8.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 


1.8.1.1. Descrição 


A mais-valia tecnológica do Centro Táctico de 
Comando (CETAC) transforma-o numa iniciativa 
“única" na Europa ao nível da Protecção Civil. 


O CETAC constitui-se como um centro de co- 
mando avançado, autónomo e modelar cuja 
principal missão é a de assegurar a interopera- 
bilidade de todos os agentes de protecção civil 
perante ocorrências de longa duração, dimen- 
são e complexidade, como sismos e incêndios 
ou acidentes como o despiste do autocarro na 
A23, ocorrido em 2007. 


Composto por sete veículos e nove tendas, com 
capacidade para acomodar 90 postos de tra- 
balho, pode ser rapidamente instalado em qual- 
quer ponto do território continental, e assume 
o comando das operações com a mesma ca- 
pacidade e funcionalidade no caso do CNOS 
(Comando Nacional de Operações de Socorro 
da ANPC) se tornar inoperacional em consegu- 
ência de uma catástrofe. Apesar de vocaciona- 


Elementos de Identificação: 


Entidade Gestora: ANPC 
Informação / URL: http://www.proteccaocivil.pt/ 


Estado da Iniciativa: 


Mês-Ano: Março 2009 
Estado da iniciativa: Concluída 


Datas Chave: 


Início da iniciativa: Maio 2008 
Conclusão da iniciativa: Março 2009 


Principais Fases: 


Fase 1 - Concepção 

Início: Maio 2008 

Conclusão: Outubro 2008 

Observações: Concepção dos componentes do CETAC 
- elaboração das informações / cadernos de encargos 
Fase 2 - Construção 

Início: Novembro 2008 

Conclusão: Março 2009 

Observações: Aquisição e acompanhamento da cons- 
trução do CETAC 


do para socorrer grandes catástrofes a sua modularidade permite adaptar o número de tendas e de 


veículos operacionais à dimensão das ocorrências. 


1.8.1.2. Principais Objectivos 


e Dotara ANPC de mais meios de comunicação e mobilidade no combate a ocorrências de grande 


dimensão. 


1.8.2. PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS 


* -Substancial capacidade de acção alcançada, com repercussão na diminuição de danos (vidas 


humanas, áreas ardidas); 
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* Maior capacidade de mobilização de meios num espaço curto de tempo, cerca de 90 mi- 
nutos, para montagem de um centro de comando operacional, em oposição ao número 
de dias anteriormente necessários para concentrar os meios necessários num determinado 
local; 

* Capacidade de redundância de comando das operações em caso de inoperacionalida- 
de do CNOS em oposição à anterior realidade que não disponha de redundância de infra- 
estruturas para este fim. 


1.8.3. PERSPECTIVA DE EVOLUÇÃO 


Adequar o CETAC às funcionalidades tecnológicas e logísticas mais adequadas, tendo em conta 
os treinamentos e exercícios entretanto efectuados. 
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ESQUADRA DO SÉCULO XXI 
1.9.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 
1.9.1.1. Descrição 


A iniciativa Esquadra do Século XXI, disponi- 
biliza através do Portal da Esquadra XXI um 
conjunto de serviços electrónicos que mate- 
rializam a preocupação de melhorar a rede 
de atendimento e o aconselhamento ao ci- 
dadão, numa relação de maior proximida- 
de. No entanto este projecto teve um alcan- 
ce mais abrangente pois permitiu modernizar 
igualmente as condições dos serviços da PSP 
num conceito de esquadra Hi-Tech, que ser- 
viu como um demonstrador real na Esquadra 
do Estoril. Integra um vasto conjunto de tec- 
nologias nomeadamente: uma rede wireless 
securizada, uma rede de televigilância, um 
sistema de videoconferência para PC; os 
postos de atendimento foram informatiza- 
dos, permitindo o tratamento integrado de 
processos via SEI, e o espaço da esquadra 
humanizado, por exemplo, com música am- 
biente; os serviços de back-office encon- 
tram-se informatizados com uma solução de 
workflow e gestão documental e os Agentes 
equipados com uma solução de mobilidade 
baseada em georreferenciação, que inclui 
PDA's e viaturas equipadas com Tablet PC's 
e equipamento GPS. Este projecto é exem- 
plificativo do conceito e da vantagem de 
como a utilização diária das TIC por parte 
dos elementos policiais, com interoperabili- 
dade a outras instituições, poderá produzir 
vantagens reais para a acção policial e para 
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Elementos de Identificação: 


Entidade Gestora: PSP 
Entidades Envolvidas: PSP 
Informação / URL: http://esquadrasecxxi.psp.pt/ 


Estado da Iniciativa: 


Ano: 2008 
Estado da iniciativa: Concluída 


Datas Chave: 


Início da iniciativa: 2005 
Conclusão da iniciativa: 2008 


Principais Fases: 


Fase 1 - Concepção e implementação (projecto-pi- 
loto) 

Início: 2005 

Conclusão: Março 2006 

Observações: Com a inauguração da primeira Esqua- 
dra Sec. XXI implementada no Estoril 

Fase 2 - Expansão 

Início: 2006 - 2º TRM 

Conclusão: 2007 

Observações: Inauguração da Esquadra da PSP da 
Covilhã e das Caldas da Rainha, com base no modelo 
da esquadra do Séc. XXI 

Fase 3 - Formação de agentes 

Início: 2006 

Conclusão: 2007 

Fase 4 - Aprovação do conceito 

Início: 2007 

Conclusão: 2008 

Observações: Para adopção em futuras esquadras e 
postos 


a imagem perante os cidadãos. A Esquadra do Século XXI é também uma prova de conceito 
das vantagens da utilização das novas tecnologias no trabalho diário dos Agentes Policiais bem 
como no formato de infra-estrutura mais adequado para a instalação das Forças de Segurança. 
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1.9.1.2. Principais Objectivos 


e Criação de meios interactivos no relacionamento com os cidadãos e com as Instituições e o 
reforço da segurança dos agentes policiais em serviço no exterior, através da monitorização 
remota georreferenciada dos meios móveis de comunicação e navegação. 

* Modernização e humanização dos espaços, onde estão instalados os agentes policiais provi- 
denciando-lhes o recurso intensivo às novas tecnologias, no seu trabalho diário, como forma de 
racionalizar os custos, simplificar os processos e permitir uma capacidade de resposta acrescida 
na execução da actividade operacional. 


1.9.2. PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS 


* Elaborado um projecto tipo de engenharia para as infra-estruturas físicas e tecnológicas. 
* Construídas 3 Esquadras da PSP com base no modelo “Esquadra do Séc. XXI": Estoril, Covilhã e 
Caldas da Rainha. 


1.9.3. PERSPECTIVA DE EVOLUÇÃO 
* Planeada a expansão do modelo “Esquadra do Séc. XXI" a novas Esquadras da PSP e Postos da 


GNR que venham a ser construídos; 
* | Planeado um projecto-piloto para uma Unidade de maior dimensão: Comando Regional Sec. XXI. 
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GOVERNOS CIVIS ELECTRÓNICOS 
1.10.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 
1.10.1.1. Descrição 


No âmbito do Programa de Simplificação Ad- 
ministrativa que tem vindo a ser desenvolvido 
pelo Governo, o Ministério da Administração 
Interna disponibiliza aqui os modelos de for- 
mulários de pedidos de licenças, requerimen- 
tos, comunicações e outros documentos de 
uso mais frequente que os cidadãos dirigem 
aos Governos Civis. Trata-se de uma porta de 
acesso fácil a um conjunto de modelos de 
formulários, permitindo o seu preenchimento 
electrónico, em ambiente informático amigá- 
vel e em vários formatos. 


O serviço disponibilizado visa a desmaterializa- 
ção de procedimentos administrativos, agre- 
gando num único sítio os modelos de formulá- 
rios em vigor no âmbito das competências dos 
Governos Civis. Os utilizadores poderão selec- 
cionar o modelo de formulário que pretendem 
preencher, encontrar as ligações a todos os 
Governos Civis e respectivos contactos. Reali- 
dade dinâmica e em permanente actualiza- 
ção, o site de suporte a esta iniciativa comple- 
menta o esforço de comunicação via Internet 
que os Governos Civis têm vindo a realizar. 


1.10.1.2. Principais Objectivos 
e Assegurar novos serviços aos cidadãos e às 


empresas, especialmente: 
* Preenchimento e entrega electrónica de 
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Elementos de Identificação: 


Entidade Gestora: Governos Civis 

Entidades Envolvidas: Governos Civis 

Informação / URL: http://formularios-governoscivis. 
mai-gov.info/ 


Estado da Iniciativa: 


Mês-Ano: Junho 2009 
Estado da iniciativa: Em curso 


Medidas Simplex: 


M169: Desmaterialização de formulários junto dos Go- 
vernos Civis 

Ano: 2007 

Estado da medida: Concluída 

M023: Governos Civis - serviços electrónicos 

Ano: 2008 

Estado da medida: Concluída 

M019: Serviços on-line do Governo Civil de Castelo 
Branco 

Ano: 2009 

Estado da medida: Planeada 


Datas Chave: 


Início da iniciativa: Outubro 2005 
Conclusão da iniciativa: 2009 (data concreta a definir) 


Principais Fases: 


Implementação das medidas Simplex 2007 e 2008 
Início: Outubro 2005 

Conclusão: Agosto 2008 

Implementação da medida Simplex 2009 

Início: Janeiro 2009 

Conclusão: 2009 


formulários para os quais se possa dispensar a entrega presencial, designadamente registo de 
alarmes, associações, autorizações de concursos publicitários, jogos de fortuna e azar; 
* Agilização dos procedimentos de comunicação, via electrónica, entre os Governos Civis e as 


iGOVDOCHESPECIAL EE PLANO TECNOLÓGICO MAI 


INICIATIVAS DESENVOLVIDAS E PERSPECTIVA DE CONTINUIDADE & 


Autarquias Locais em matéria de alvarás e licenciamentos; 
e Notificação ou comunicação electrónica de decisões; 
* Pagamentos por Multibanco de multas e outros serviços. 


1.10.2. PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS 


Possibilidade de comunicação com os Governos Civis através de meios electrónicos - correio elec- 
trónico ou preenchimento de formulários no próprio site - com o objectivo de agilizar e optimizar a 
relação entre o utilizador e o prestador do serviço. 


Formulários disponíveis no sistema de gestão de conteúdos dos sites, no âmbito das suas diversas áreas 
de actuação, ou através do encaminhamento para http://formularios-governoscivis.mai-gov.info/. 


1.10.3. PERSPECTIVA DE EVOLUÇÃO 


Medida Simplex 2009: Disponibilizar on-line diversos formulários relativos aos diferentes serviços pres- 
tados pelo Governo Civil de Castelo Branco, dispensando, deste modo, a entrega presencial da 
documentação para a tramitação processual. Associada à disponibilização dos formulários, have- 
rá outra ferramenta que possibilitará a gestão documental desses mesmos formulários. Para paga- 
mento de taxas será disponibilizado um serviço de facturação electrónica, com vista a desburocra- 
tizar a emissão de comprovativos de pagamentos dos diferentes serviços prestados pelo Govemo 
Civil, permitindo o pagamento via electrónica, poupando tempo e deslocações ao Cidadão. 


Concretização da possibilidade de efectuar o pagamento multas e outros serviços via multibanco 
na generalidade dos governos civis. 
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LINHA SOS - CRIANÇA DESAPARECIDA (NÚMERO 116 000) 
1.11.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 
1.11.1.1. Descrição 

Baseada na estratégia europeia em favor dos 


Direitos da Criança, estabelecida em Julho de 
2006: 


Elementos de Identificação: 


Entidade Gestora: Instituto de Apoio à Criança (IAC) 
em colaboração com o MAI 

Entidades Envolvidas: Forças e Serviços de Segurança 
do MAI 

Informação / URL: http://www.iacrianca.pt/ 


* a Comissão Europeia introduziu o “116 000” 
como o número telefónico europeu de 


Crianças desaparecidas, em Fevereiro de 
2007 Estado da Iniciativa: 


Mês-Ano: Maio 2009 


e e determinou, através de uma Decisão, 


que os Estados-Membros deviam reservar 
o número 116 000 para serviços de emer- 
gência de Crianças desaparecidas até 31 


Estado da iniciativa: Em curso 


Datas Chave: 


Início da iniciativa: Fevereiro 2007 


Agosto de 2007. Conclusão da iniciativa: Novembro 2008 


Principais Fases: 
Numa Europa sem fronteiras, esse número 
pode ser fulcral na recuperação de Crianças. 
A medida disponibiliza aos pais e às crianças 
chamadas de socorro gratuitas quando via- 
jam na UE. A medida integra a estratégia eu- 
ropeia para defender os direitos das crianças. 
No seguimento desta iniciativa, a União Inter- 
nacional das Telecomunicações recomendou também, a 16 de Junho de 2008, que o 116111 fosse 
adoptado em todo o mundo para que as crianças pudessem pedir auxílio. 


Operacionalização do número 116 000 
Início: Fevereiro 2007 

Conclusão: 12 de Setembro de 2007 
Operacionalização do número 116 111 
Início: 01 Outubro 2007 

Conclusão: 01 Novembro 2008 


O apelo feito aos Estados-Membros para que implementassem o serviço foi atendido em Portugal. 
As chamadas são respondidas localmente por profissionais especializadas, pertencentes a orga- 
nizações não governamentais que foram acreditadas pela Autoridade de Regulação Nacional 
responsáveis pela atribuição do número. Em Portugal a responsabilidade de operar o serviço foi 
atribuída ao Instituto de Apoio à Criança pela ANACOM, por recomendação do Ministério da Ad- 
ministração Interna, emitida em 2007. Estas organizações trabalham a nível nacional e internacional 
com a polícia e entidades judiciárias, bem como com outras organizações parceiras dedicadas à 
busca de Crianças desaparecidas. Propõdôem-se ajudar a encontrar alguém que fale a sua língua, 
receber informações e colocá-lo em contacto com as autoridades locais competentes articulada- 
mente com as Forças e Serviços de Segurança em cada país. 
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A colaboração entre o IAC e o MAI remonta a Maio de 2004, altura em que foi celebrado um protocolo 
para responder a uma directiva comunitária no sentido de promover a contribuição da sociedade civil 
na procura de crianças desaparecidas e/ou exploradas para fins sexuais. Também em Maio de 2004 que 
foi criada a linha telefónica, 1410, SOS Criança Desaparecida, mais tarde convertida na linha gratuita 
116 000 (“Número Grátis Crianças Desaparecidas"), onde se prevê o atendimento 24h por dia, 7 dias por 
semana. O protocolo foi honrado e ampliado após 2005, tendo em 2007 o MAI proposto à ANACOM que 
atribuísse ao IAC a responsabilidade da assegurar o funcionamento do número europeu 116 000, o que 
veio a ocorrer. 


Portugal é assim um dos cinco Estados-Membros (ao lado da Grécia, Hungria, Países Baixos e Roménia) 
em que tal ocorre, tendo o serviço sido activado em 25 de Julho de 2008. 


1.11.1.2. Principais Objectivos 
Neste contexto, esta iniciativa viabilizada através deste centro de atendimento: 


* Uma actuação diligente em relação aos menores que atravessam as fronteiras externas; 

* Oreforço dos mecanismos de alerta e a cooperação na busca de crianças desaparecidas; 

* Acooperação operacional estreita entre as autoridades competentes nos Estados membros no do- 
mínio da protecção das crianças; 

* Aadopção de medidas como o Sistema de Alerta Europeu de Crianças Desaparecidas. 


1.11.2. PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS 


Ao fazer o balanço dos progressos registados desde o lançamento da iniciativa, a Comissão Europeia 
lembrou que “o número 116000” deu provas do seu valor acrescentado num caso de rapto parental 
transfronteiras. Na Bélgica, um pai levou as filhas de sete, dez e catorze anos e escondeu-as durante 
nove meses e meio em condições de grande precariedade e perigosas. Em Setembro de 2008, na segu- 
ência de um pedido feito através das linhas directas 1164000 belga e portuguesa, o noticiário da noite da 
RTP abriu com um apelo a informações sobre o paradeiro destas crianças e encerrou exibindo o número 
116000. Minutos depois, o caso ficou resolvido”. Ea Comissão conclui: “A implementação do 116000 em 
toda a Europa tornará as campanhas de busca e a cooperação intemnacional mais fáceis e eficazes. 
As linhas directas poderão agir de modo mais coordenado para resolver os casos de desaparecimento 
de crianças transfronteiras”. Para um balanço das realizações e do que ainda falta fazer para reforçar 
a eficácia destas linhas de contacto directo com redes de apoio e intervenção em prol dos direitos da 
criança, cfr. Comissão Europeia - comunicado com ponto de situação (Fevereiro 2009); comunicado 
alertando para atrasos e apelando à acção (Julho 2008). 


Em Portugal e no que toca ao serviço SOS Criança, relativamente ao ano de 2008, o SOS Criança Desa- 
parecida abriu 76 novos processos relativos a menores desaparecidos, sendo que se verifica um aumen- 
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to com a disseminação do número europeu 116 000, quer através da comunicação social, quer 
pela mediatização do serviço. Em 2007, o número de situações novas participadas foi de 34, em 
2006 de 31, em 2005 de 17 e em 2004 de 251. 


1.11.3. PERSPECTIVA DE EVOLUÇÃO 


* Operacionalização do número 116123. Os trabalhos de preparação para a operacionalização 
desta iniciativa já se encontram terminados, bem como a publicação da avaliação da imple- 
mentação deste número. 

* Encontram-se em curso os trabalhos de operacionalização do referido número. 
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MIGRAÇÃO DO SEI E DAS APLICAÇÕES LEGACY 


1.12.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 


1.12.1.1. Descrição 


Esta iniciativa consistiu na Migração do SEI — 
Sistema Estratégico de Informação da PSP e 
das aplicações: Gestão de Armas, Gestão de 
Fardamento, Gestão de Viaturas e Gestão de 
Receitas, do computador central IBM da PSP, 
para uma plataforma INTEL. Tendo em conta a 
necessidade da PSP em desenvolver uma infra- 
estrutura que permitisse a evolução do SEle das 
aplicações legacy, esta optou por implemen- 
tar um projecto de migração dos ambientes 
assentes em Mainframe, para uma plataforma 
aberta, assente em tecnologia HP. A PSP já dis- 
punha de diversos servidores HP Proliant e um 
HP Storage Works Enterprise Virtual Array 4000 
(HP EVA4000) na sua estrutura tecnológica, ad- 
quiridos no âmbito de disponibilização de pla- 
taforma de formação para as aplicações na 
altura alojadas no Mainframe. Com o objectivo 
de reforçar esta estrutura, a PSP decidiu adquirir 


Elementos de Identificação: 


Entidade Gestora: PSP 
Entidades Envolvidas: RNSI 


Estado da Iniciativa: 


Mês-Ano: Dezembro 2006 
Estado da iniciativa: Concluída 


Datas Chave: 


Início da iniciativa: Maio 2006 
Conclusão da iniciativa: Dezembro 2006 


Principais Fases: 


Fase 1 - Estudo de viabilidade de uma solução alter- 
nativa à plataforma mainframe da PSP 

Início: Maio 2006 

Conclusão: Julho 2007 

Fase 2 - Migração da plataforma e das aplicações 
Início: Setembro 2006 

Conclusão: Dezembro 2006 


mais seis servidores HP Proliant e quatro servidores HP Integrity RX6600, para suporte a aplicações de 
Base de Dados. Para suportar o crescimento deste ambiente, foram adicionados 1.6TB ao HP EVA4000 


existente. 


A plataforma seleccionada oferece uma: 


* Maior Performance com escalabilidade, através dos seus processadores Intel Itanium 2 Dual Core 
que asseguram ao mesmo tempo poupanças significativas a nível de consumo energético. 

* Capacidade de se articular com múltiplos sistemas operativos, combinado com os últimos avan- 
ços em software de migração de ambientes Mainframe, garantem a flexibilidade hoje necessária 
numa organização com o peso e importância da PSP. 

* Arquitectura “EPIC” (Explicitly Paralell Instruction Computing) foi desenhada para suportar parale- 
lismo computacional, exibe cache em volume que permite a realização de múltiplas operações 
críticas em simultâneo, e ainda CPU“s com um nível de execução reforçado para maior rapidez 


no processamento de instruções. 
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1.12.1.2. Principais Objectivos 

* Redução dos custos de posse (TCO — Total Cost of Ownership) associados a um servidor central 
(manutenção, licenciamento e necessidades de competências específicas). 

e Assegurar um funcionamento mais eficiente dos processos operacionais, suportados pelos ac- 
tuais sistemas de informação, através da criação de uma plataforma alternativa ao Mainframe 
IBM existente, bem como permitir a sua evolução para outras funcionalidades a implementar. 


1.12.2. PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS 


* Redução do Total Cost Ownership das soluções migradas; 
* Maior flexibilidade e escalabilidade das soluções migradas. 


1.12.3. PERSPECTIVA DE EVOLUÇÃO 


* Optimização e maior integração dos sistemas migrados. 
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M-PEP (PEP MÓVEL) - SISTEMA MÓVEL DE RECOLHA DE DADOS BIOMÉTRICOS DO SIPEP 


1.13.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 


1.13.1.1. Descrição 


O conceito do M-PEP, nome pelo qual é co- 
nhecido o K-PEP em equipamento móvel, sur- 
giu inserido no projecto do Passaporte Elec- 
trónico Português que foi implementado num 
sistema livre de burocracias ou papel. O M- 
PEP é um Sistema Móvel de Recolha de Da- 
dos Biométricos para o Sistema de Informa- 
ção do Passaporte Electrónico Português e 
resulta da adaptação da tecnologia utiliza- 
da nas estações fixas (K-PEP) de recolha de 
dados biométricos para emissão do PEP. Este 
sistema foi especialmente desenhado para a 
recolha dos dados biométricos (imagem da 
face, impressões digitais e assinatura electró- 
nica), destinados à emissão de Passaporte 


Elementos de Identificação: 


Entidade Gestora: SEF 
Entidades Envolvidas: Aereoportos, Regiões Autónomas 
Informação / URL: www.pep.pt 


Estado da Iniciativa: 


Estado da iniciativa: Concluída 


Datas Chave: 


Início da iniciativa: Outubro 2005 


Principais Fases: 


Fase 1 - Implementação do M-PEP 

Fase 2 - M-PEP 2 

Início: 2009 

Observações: Equipamento Móvel de dimensões mais 


Electrónico Português, aos cidadãos que se reduzidas 


encontrem impedidos de se deslocarem a 

um Posto de Recolha. O quiosque móvel de recolha de dados biométricos M-PEP apresenta 
todas as funcionalidades disponíveis na versão em formato de quiosque K-PEP já em utilização 
na recolha de dados biométricos para o Passaporte Electrónico Português e para o Cartão de 
Cidadão. O M-PEP tem a forma de uma mala executiva cor de alumínio, com pouco mais de 
oito quilos, que contém os meios suficientes para aceder a um sistema integrado de recolha de 
dados biométricos —- câmara, leitor de impressões digitais, pad de assinatura, CPU em formato 
portátil - necessários à emissão do passaporte electrónico (PEP). O equipamento será, numa 
primeira fase, utilizado para chegar a pessoas com mobilidade reduzida. A mala foi testada em 
locais isolados de países africanos, para garantir que trabalha com recursos limitados de comu- 
nicações e energia. 


1.13.1.2. Principais Objectivos 


e Permitir que os cidadãos com necessidades especiais acedam ao PEP de forma cómoda e 
simplificada. 

* Permitir chegar a pessoas com mobilidade reduzida e, mediante pagamento de uma taxa 
adicional, disponibilizar-lhes serviços até agora só disponíveis nos governos civis ou lojas do 
cidadão. 
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1.13.2. PERSPECTIVA DE EVOLUÇÃO 


Sendo um sistema versátil, o quiosque K-PEP Móvel é uma solução para zonas de pouco movimento 
e para zonas especiais. Assim, prevê-se a utilização do equipamento para progressivamente: 


e Alargar a sua utilização a acções de fiscalização e policiais, sendo Útil não só para o Serviço de 
Estrangeiros e Fronteiras (SEF), mas para todas as Forças de Segurança; 
* Arecolha de informação de dados aplicados a linhas de produção industriais. 


Este equipamento constitui um investimento que poderá ser rentabilzado para outras funções, in- 


cluindo outros serviços de identificação. Está previsto a entrada em produção de um novo equipa- 
mento móvel, de dimensões mais reduzidas (M-PEP 2). 
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K-PEP (KIOSKES PEP) - QUIOSQUE DE RECOLHA DE DADOS BIOMÉTRICOS PARA O SIPEP 


1.14.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 


1.14.1.1. Descrição 


O K-PEP foi especialmente desenhado, em No- 
vembro 2005, para a recolha dos dados bio- 
métricos (imagem da face, impressões digitais 
e assinatura electrónica), destinados à emis- 
são de Passaporte Electrónico Português, dis- 
ponível nas Estações de Recolha. 


O K-PEP é utilizado em diversos sistemas de in- 
formação CC - Cartão de Cidadão; PEP - Pas- 
saporte Electrónico Português; CCE - Cartão 
de Cidadão Estrangeiro; SNV - Sistema Nacio- 
nal de Vistos; RAPID v2 - Reconhecimento Au- 
tomático de Passageiros Identificados Docu- 
mentalmente. 


1.14.1.2. Principais Objectivos 


Elementos de Identificação: 


Entidade Gestora: SEF 

Entidades Envolvidas: Governos Civis, Regiões Autó- 
nomas, ANA 

Informação / URL: www.pep.pt 


Estado da Iniciativa: 


Estado da iniciativa: Concluída 


* Conceber e implementar equipamentos de recolha de dados biométricos 
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PCD - CONSOLIDAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DA PROTECÇÃO CIVIL DIGITAL 


1.15.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 


1.15.1.1. Descrição 


O Projecto de Protecção Civil Digital (PCD) foi 
lançado em 2004 no âmbito de uma candida- 
tura ao Programa Operacional para a Socie- 
dade de Informação (POSI) e tem como prin- 
cipais objectivos contribuir significativamente 
para a eficiência organizacional e a eficácia 
operacional do sistema nacional de protec- 
ção e socorro, tendo sido consolidado a partir 
de 2005 e totalmente concluído em 2007. 


Apoiando-se nas tecnologias de informação e 
comunicação aplicadas à gestão procedeu- 
se à evolução e optimização dos processos 
em uso, através do desenvolvimento e imple- 
mentação de uma plataforma tecnológica de 
suporte à actividade operacional da ANPC no 
que respeita ao: 


* | planeamento e controlo das actividades e 
operações de socorro; 

* "monitorização, seguimento, aviso e alerta de 
situações de emergência; 

e inventário e actualização de meios e recur- 
sos de protecção e socorro; 

* análise e gestão de riscos e vulnerabilidades; 

* controlo de processos administrativos; 

* | produção de documentos, relatórios e esta- 
tísticas. 


Este conceito encontra-se actualmente mate- 


Elementos de Identificação: 


Entidade Gestora: ANPC 


Informação / URL: http://www.proteccaocivil.pt/Pages/ 
default.aspx 


Estado da Iniciativa: 


Mês-Ano: Outubro 2007 
Estado da iniciativa: Concluída 


Datas Chave: 


Ínicio da iniciativa: Janeiro 2005 
Conclusão da iniciativa: Outubro 2007 


Principais Fases: 


Fase 1 - Concepção da arquitectura técnica e funcio- 
nal e elaboração dos cardenos de encargos dos mó- 
dulos nucleares 

Início: Janeiro 2005 

Conclusão: Dezembro 2005 

Observações: Aquisição de hardware e software de 
base e desenvolvimento dos módulos de gestão de 
ocorrências e meios operacionais. Aquisição de softwa- 
re de manipulação de SIG 

Fase 2 - Geo-localização de meios 

Início: Janeiro 2006 

Conclusão: Julho 2007 

Observações: A partir de Janeiro de 2007, foi efectuada 
a localização automática de meios aéreos e terrestres, 
numa base de dados nacional de meios operacionais 
Fase 3 - Reporting e apoio à decisão 

Início: Novembro 2006 

Conclusão: Outubro 2007 

Observações: Produção de relatórios estatísticos e de- 
finição e implementação de indicadores de gestão 


rialzado com o actual Sistema de Informação de Decisão Operacional (SADO) que consolidou 
a evolução preconizada. Este sistema permite, no âmbito da actividade operacional de socorro 
e emergência, acompanhar o desenvolvimento em tempo real das ocorrências, localizar meios 
(aéreos e terrestres) apoiando-se num sistema de geo-localização baseado em cartografia digital 
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e fornecendo indicadores de gestão para apoio à decisão, constituindo-se como uma fonte de 
informação para a produção de relatórios e mapas, nomeadamente os que estão acessíveis no 
site da ANPC. Ainda de referir a capacidade de articulação que viabilizou com outros agentes de 
Protecção Civil (nomeadamente PC Municipais, Corpos de Bombeiros, GNR, PSP e INEM) permitindo 
uma maior eficiência na resolução das ocorrências. 


Para tal foi desenvolvida e implementada uma plataforma tecnológica de suporte à actividade 
permanente da ANPC, nomeadamente, no que se refere a: 


* Planeamento e controlo das actividades e operações de socorro; 

* Monitorização, seguimento, aviso e alerta de situações de emergência; 

* | Inventário e actualização de meios e recursos de protecção e socorro; 

e Análise e gestão de riscos e vulnerabilidades; 

e Controlo de processos administrativos; 

* Produção de documentos, relatórios e estatísticas. 

e Flexibilizar a relação entre a ANPC e demais entidades, através da melhoria dos interfaces utili- 
zados para comunicação. 


A PCD é constituída pelos seguintes módulos aplicacionais: 


e Módulo Central, para gestão de utilizadores do sistema, dos metadados e das bases de dados 
comuns às aplicações, garantindo a homogeneidade, coerência, partilha e a integração de 
dados; 

* Gestão de Ocorrências, onde se efectua fundamentalmente o acompanhamento e a moni- 
torização de todas as ocorrências através da sua caracterização e actualização de meios e 
recursos envolvidos na sua resolução; 

* Gestão de Meios e Recursos, para suporte ao processo de inventário dos meios e recursos dis- 
poníveis às actividades operacionais da ANPC, incluindo a sua localização, as entidades a que 
pertencem, as formas de contacto e de mobilização, e o tempo estimado de resposta a um 
pedido de intervenção; 

* Gestão de Meios Aéreos e espumíferos, que permite, nomeadamente, a gestão dos meios aé- 
reos envolvidos nas ocorrências e dos stocks dos espumíferos utilizados no combate a incêndios; 

* Sistema de Informação Geográfica, que disponibiliza serviços de informação geográfica de 
referência e de representação espacial de todos os elementos que possam interessar do ponto 
de vista da protecção civil, permitindo visualização, a manipulação e análise da informação 
georreferenciada, em forma de tabelas, gráficos, mapas e cartas. 

* Sistema de Aviso e Alerta, que permite a gestão do processo de notlificação, informação e aler- 
ta despoletados pela ANPC junto dos diversos destinatários deste tipo de informação - agentes 
de Protecção Civil, Comunicação Social e o Cidadão; 

* Gestão de Planos, Normas e Procedimentos, o qual gere um repositório actualizado, dos planos 
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prévios de intervenção, planos de protecção civil, normas operacionais e de execução permanen- 
te, e dos procedimentos de protecção civil e socorro a despoletar em cada situação ou tipo de 
ocomência; 

Outros Módulos administrativos, como a Gestão da Correspondência e Sistema de Subsídios e Ree- 
quipamento. 


.15.1.2. Principais Objectivos 


Dotar a ANPC de uma plataforma de gestão e controlo da sua actividade operacional de forma a 
ser mais eficiente na resolução das ocorrências e na optimização da gestão dos meios ao seu dispor; 
Flexibilizar a comunicação entre as estruturas intemas e os demais agentes de Protecção Civil (ent 
dades externas). 


15.2. PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS 


Maior capacidade de intervenção na resolução das ocorrências pela diminuição clara dos tempos 
envolvidos na disponibilização da informação, para se poder decidir mais rapidamente e responder 
com maior rapidez a emergências, resultando daí benefícios directos para os cidadãos; 
Flexibilização da relação entre a ANPC e demais entidades externas, através da melhoria dos inter- 
faces utilizados para comunicação; 

Obtenção de ganhos de eficiência e produtividade dos serviços da ANPC, através da simplificação, 
desburocratização e optimização de processos sistematizados e automatizados, ou seja, a moder- 
nização das formas de actuação da ANPC e a criação de uma protecção civil modema e abran- 
gente; 

Optimização da gestão de pessoal através da automatização dos processos e de informação e 
reporting baseados em dados reais decorrentes da actividade operacional; 

Racionalização e optimização dos recursos financeiros nomeadamente na gestão de meios aéreos 
de combate a incêndios florestais, dado que a gestão e o controlo de custos passou a ser automa- 
tizado em oposição à gestão manual, suportada em papel, com as imprecisões e morosidade nor- 
mais do processo anteriormente adoptado. 

Principais números: 

Nº total de Ocorrências registadas no sistema em 2006: 1.068.828; 

Nº total de Ocorrências registadas no sistema em 2007: 1.078.856; 

*  Nºtotal de registos relativos a meios, em Maio de 2008: 14.925; 

e Nºtotal de utilizadores a nível nacional, em Maio 2008: 300. 


1.15.3. PERSPECTIVA DE EVOLUÇÃO 


Evolução funcional e tecnológica do Sistema de Apoio à Decisão Operacional (SADO) da ANPC, no 
âmbito da Protecção Civil Digital, a lançar ainda no 1º semestre de 2009. 
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PEP - PASSAPORTE ELECTRÓNICO PORTUGUÊS 


1.16.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 
1.16.1.1. Descrição 


A iniciativa destina-se a apoiar a concepção, o 
desenvolvimento e a implementação de um sis- 
tema de gestão e emissão de Passaportes elec- 
trónicos, suportado pelo Sistema de Informação 
do Passaporte Electrónico Português (SiPEP). 


Este sistema tem como finalidade registar, ar- 
mazenar, tratar, manter actualizada, validar e 
disponibilizar a informação associada ao pro- 
cesso de concessão dos passaportes, nas suas 
diferentes categorias, bem como accionar o 
respectivo processo de personalização, de har- 
monia com o disposto no diploma que regula 
a concessão e emissão do novo Passaporte 
Electrónico Português. Neste contexto implicou 
a definição e desenvolvimento dos seguintes 
componentes estruturais: 


* Software aplicacional; 

* Uma estação de dados biométricos neces- 
sários à personalização do Passaporte Elec- 
trónico Português; 


Elementos de Identificação: 


Entidade Gestora: SEF 

Entidades envolvidas: Ministério dos Negócios Estran- 
geiros, Ministério da Justiça, Ministério da Ciência, Tecno- 
logia e Ensino Superior, Gabinete Nacional de Segurança 
e Governos Civis. 

Informação / URL: www.pep.pt 


Estado da Iniciativa: 


Mês-Ano: Maio 2009 
Estado da iniciativa: Em curso 


Datas Chave: 


Início da iniciativa: Outubro 2005 
Conclusão da iniciativa: Setembro 2009 (previsão) 


Principais Fases: 


Fase 1 - PEP vi 

Início: 26 Agosto 2006 
Conclusão: Abril 2009 

Fase 2 - PEP v2 

Início: Maio 2009 

Conclusão: Julho 2009 (previsão) 


* Umanova cademeta que suporte não só as novas exigências de segurança bem como um chip 
de acesso, por rádio frequência, para armazenamento de dados. 


O SiPEP obedece às seguintes características: 


e Centralização do registo dos dados pessoais, biográficos e biométricos; 
e Descentralização da recolha da informação (dados e imagens), que é efectuada nos centros 


responsáveis pela concessão; 


* Centralização da personalização do passaporte (emissão/impressão). 


Para garantir a eficiência e eficácia da recolha de informação, o SiPEP interage para efeitos de mera 
consulta e recolha, nos termos legalmente permitidos, com os sistemas de informação do SEF para 
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verificação da existência de medidas cautelares pendentes. O PEP mantém as características de 
reconhecimento do titular do anterior passaporte, integrando uma geração de dispositivos que vão 
desde o reconhecimento facial, passando pela integração de um chip contactless, com a mesma 
informação impressa na página do titular o Nome; Data e Local de Nascimento; Altura e Sexo; Da- 
tas de Emissão e de Expiração do Passaporte; Fotografia e Assinatura Digital. 


As informações presentes no chip são legíveis apenas por equipamento próprio, no âmbito do con- 
trolo de fronteiras. Só podem ser lidos pelos serviços congéneres do Serviço de Estrangeiros e Fron- 
teiras de Portugal, estando os dados devidamente assinados para protecção contra possíveis adul- 
terações, dificultando fortemente as falsificações. 


1.16.1.2. Principais Objectivos 


Dar expressão a uma política de segurança de documentos de identidade e viagem, conforme aos 
parâmetros fixados na União Europeia e demais organizações internacionais competentes. 


Adoptar, logo após a entrada em funções do XVII Governo, medidas tendentes a assegurar a rá- 
pida recuperação do atraso registado na modelação do projecto, preparando devidamente a 
execução das especificações técnicas necessárias, tanto as em fixação no âmbito da ICAO, como 
as já adoptadas pela União Europeia, através do Regulamento (CE) n.º 2252/2004, do Conselho, de 
13 de Dezembro, que estabelece normas para os dispositivos de segurança e dados biométricos 
dos passaportes e documentos de viagem emitidos pelos Estados membros. 


Com esta medida é esperado alcançar os seguintes objectivos: 


º Facilitar os processos de identificação de um cidadão, dado que pelo facto de um documento 
electrónico ser processado/analisado por equipamento específico, permite um controlo mais 
célere, eficaz e seguro; 

e Avutilzação de um passaporte electrónico permite ainda reduzir o tempo de espera no controlo 
fronteiriço, atendendo à possibilidade de se optar por um controlo automatizado (e-borders); 

* Aumentar a segurança dos cidadãos, dado que constitui um elemento de grande valia na des- 
pistagem da utilização fraudulenta do documento e consequente usurpação da identidade; 

* Permitir, também, satisfazer os requisitos necessários para a plena participação de Portugal no 
Visa Waiver Program e assim satisfazer as condições necessárias para manter a dispensa de visto 
de entrada nos EUA para titulares de Passaporte Português. 


1.16.2. PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS 


* O PEP entrou em plena produção em Julho 2006, tendo o novo Passaporte Electrónico Portu- 
guês começado a ser emitido a 28 de Agosto de 2006. 
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º* O lançamento do M-PEP permitiu a expansão do PEP para utilização em postos de atendimento 
móvel dedicado a cidadãos com necessidades especiais recorrendo a um equipamento por- 
tável para a recolha de dados e posterior emissão de passaportes, em condições de seguran- 
ça, a partir de qualquer posto móvel, em particular nas lojas do cidadão e em todos os postos 
consulares, os quais foram dotados do equipamento para emissão do PEP (2006). 

e Até final de Agosto de 2007 tinham sido emitidos mais de 340.000 PEP. Em 1 de Julho de 2008 
tinham sido emitidos 618.576 passaportes electrónicos e em Novembro, do ano passado, tinha- 
se ultrapassado os 700.000 passaportes emitidos. 

e Estima-se a emissão de cerca de 350 mil Passaportes Electrónicos Portugueses por ano. 


1.16.3. PERSPECTIVA DE EVOLUÇÃO 


* Prevê-se o reforço da segurança dos documentos de identificação e de viagem com a intro- 
dução no Passaporte Electrónico Português (PEP) de novos dados biométricos - como o registo 
de impressões digitais, com interface previsto ao sistema AFIS (2º geração do PEP ou PEP v2). 

* A2Zº geração do Passaporte Electrónico Português corresponde a uma evolução tecnológica, 
pelo que para os utilizadores finais a implementação da nova versão do sistema de informa- 
ção do PEP não implica qualquer alteração à utilização do sistema ou a procedimentos esta- 
belecidos. 

* | Em Maio de 2009 a nova versão entrará em produção em Portugal e está previsto que em Ju- 
lho de 2009, entre em plena produção. 

* Em 2010, perspectiva-se que o PEP v2 possa dar origem ao PASSE v2 (ver detalhe da iniciativa 
SCF) e ao RAPID v3 (ver detalhe da iniciativa RAPID). 
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POLÍCIA AUTOMÁTICO 
1.17.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 


1.17.1.1. Descrição 


O projecto Polícia Automático visa a leitura au- 


tomática de matrículas mediante sistemas de 
vídeo em viaturas policiais, com a colaboração , 

. Entidade Gestora: RNSI 
de empresas do sector privado, de acordo com Entidades envolvidas: GNR, PSP, APS (Associação 
os protocolos já estabelecidos em 2008. Nestes, Portuguesa de Seguradores) 
está previsto o reforço dos meios tecnológicos 
de fiscalização rodoviária ao dispor das forças de 
segurança, através da disponibilização de equi- 
pamentos de leitura automática. Este projecto 
prevê a instalação de equipamentos em viatu- Datas Chave: 
ras da GNR e da PSP para a identificação célere Início da iniciativa: Março 2009 
e eficaz de veículos recorrendo a um Sistema de 
Detecção Automática de Matrículas com inte- 
gração a sistemas de informação centrais. 


Elementos de Identificação: 


Estado da Iniciativa: 


Mês-Ano: Maio 2009 
Estado da iniciativa: Em curso 


Numa 1º fase, será desenvolvido um projecto que incidirá em locais estratégicos previamente definidos 
pelas forças de segurança. Está previsto equipar cerca de 20 viaturas das forças de segurança, tanto da 
GNR como da PSP. 


O Sistema que se propõe tem como funcionalidades: 


* Captação de imagens de veículos em circulação ou estacionados desde que situados no campo 
de visão da câmara; 

* Detecção e leitura automática da placa de matrícula através de software de reconhecimento óp- 
tico; 

* Comparação com dados residentes em ba- 
ses de dados; 

* Alarme visual e sonoro em caso de detecção 
positiva; 

e Gravação em suporte digital (disco) de to- 
dos os veículos detectados (positivos ou ne- 
gativos) para análise posterior; 

e Associação de dados geográficos relativos à 
posição dos veículos detectados. 


Distribuição Mensal - Emissão de PEP 


EE 
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1.17.1.2. Principais Objectivos 

Aumentar a eficácia operacional das forças de segurança na prevenção da criminalidade associada 
ao furto e roubo de veículos, particularmente o praticado com recurso à violência, mas também na ve- 
rficação e combate às situações de ilegalidade na circulação rodoviária. 

1.17.2. PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS 

Com o projecto-piloto em curso foram registados: 

e 4939 matrículas identificadas; 

e 7 matrículas não identificadas; 

*- 37 alertas. 

Tendo sido obtidos os seguintes resultados operacionais: 

* 3 viaturas apreendidas com mandados dos tribunais; 


* 34 faltas de pagamento aos Impostos de Circulação e Camionagem (das quais 18 estavam já 
regularizadas. 
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POLÍCIA EM MOVIMENTO 
1.18.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 
1.18.1.1. Descrição 


O programa Policia em Movimento revelou-se Projecto 

uma iniciativa de grande valor tanto pela sua 

inovação como pelos enormes benefícios que 

aportou no apoio à actividade operacional das Entidade Gestora: Gabinete do SEAAI 

forças de segurança. Constituiu um importante A 
ç Quiança. ne 5 a Informação / URL: www.pep.pt 

meio no quadro da renovação de métodos e 


Elementos de Identificação: 


procedimentos adoptados pelas forças de se- Estado da Iniciativa: 

gurança pondo fim a todo um processo moro- Ano: 2005 

so de preenchimento manual de documentos. Estado da iniciativa: Dezembro 2008 
Com este novo conceito, introduziu-se um siste- Datas Chave: 

ma com capacidade de acesso a informação 


º Início da iniciativa: 2005 
sobre condutores e cartas de condução, dados Conclusão da iniciativa: Dezembro 2008 


dos veículos, membros de Empresas de Seguran- 

ça Privada, informação sobre viaturas furtadas, 

a apreender e pessoas desaparecidas e por Último a contra-ordenações de trânsito. No âmbito deste 
conceito, foram lançadas várias iniciativas, nomeadamente o Sistema de Contra-Ordenações de Trân- 
sito, o Croquit electrónico e a Esquadra virtual. Através deste programa e, com especial enfoque para 
o Sistema de Contra Ordenações de Trânsito (SCOT), foram levantados durante o ano de 2008, cerca 
de 99.000 autos de contra-ordenação rodoviária, número que traduz a forma como os agentes da GNR 
tem utilizado as novas tecnologias de informação e comunicação colocadas à sua disposição no seio 
deste programa. Assim e de uma forma geral o Programa Policia em Movimento, lançado em 2005, 
materializou-se na difusão de computadores e outros sistemas móveis integrados, com acesso a sistemas 
centralizados, para utilização dos militares e agentes apeados. 


1.18.1.2. Principais Objectivos 

e Dotaras forças de segurança de maior mobilidade com acesso a partir de qualquer local aos dados 
operacionais; 

e* Acesso imediato a informações operacionais com ganhos de eficácia da acção policial e aumento 
da segurança dos elementos das Forças de Segurança. 


1.18.2. PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS 


Até ao final de 2008 foram já distribuídos mais de 1.000 computadores e impressoras portáteis e 300 PDA's 
ligados numa rede privada virtual em funcionamento em todo o País. 
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1.18.3. PERSPECTIVA DE EVOLUÇÃO 
O Programa Polícia em Movimento, continuará com o apetrechamento das Forças de Segurança com 


computadores portáteis, câmaras fotográficas e terminais de pagamento, tendencialmente mais inte- 
grados com os sistemas de informação estratégicos de cada entidade e, sobretudo, interoperáveis. 
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PORTAL DE ACIDENTES RODOVIÁRIOS / SISTEMA INTEGRADO DE INFORMAÇÃO SOBRE 


ACIDENTES RODOVIÁRIOS 


1.19.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 


1.19.1.1. Descrição 


O Sistema Integrado de Informação sobre 
Acidentes Rodoviários permite efectuar pe- 
didos on-line de emissão de certidões de 
acidentes rodoviários e dá a possibilidade 
de escolha, do local onde poderá ser levan- 
tada a certidão, dentro dos locais disponí- 
veis e tendo em conta a entidade a quem 
foi atribuída a gestão da ocorrência. Embo- 
ra o acesso ao Portal dos Acidentes Rodovi- 
ários para solicitar a certidão não dispensa a 
deslocação, aos postos da GNR e às esqua- 
dras da PSP, para levantamento da mesma 
e confirmação da identificação presencial 
do requerente. Porém permite que o cida- 
dão seja informado pelo Sistema da data 
prevista de levantamento da certidão evi- 
tando contactos e deslocações desneces- 
sárias aos serviços e a possibilidade de es- 
colha, dentro dos locais disponíveis e tendo 
em conta a entidade a quem foi atribuída a 
gestão da ocorrência, do local onde pode- 
rá ser levantada a certidão. 


A emissão da certidão de acidentes rodovi- 
ários só é possível, sempre e quando, o pro- 
cesso de registo, e respectivas diligências 
respeitantes à ocorrência efectuadas pelas 
Forças de Segurança, esteja concluído. As- 


Elementos de Identificação: 


Entidade Gestora: ANSR 

Entidades Envolvidas: GNR, PSP 

Informação / URL: https://acidentesrodoviarios.mai. 
gov.pt 


Estado da Iniciativa: 


Mês-Ano: Janeiro 2009 
Estado da iniciativa: Concluída 


Medidas Simplex: 


M130: Gestão Electrónica da Informação Sobre Aciden- 
tes Rodoviários 

Ano: 2008 

Estado da medida: Parcialmente concluída (formaliza- 
dos os protocolos em Janeiro 2009) 

M131: Gestão de Acidentes de Trânsito apenas com 
Danos Materiais 

Ano: 2008 

Estado da medida: Concluída 


Datas Chave: 


Início da iniciativa: Dezembro 2008 
Conclusão da iniciativa: 1 Janeiro 2009 


Principais Fases: 


Fase 1 - Concepção, desenvolvimento e instalação 
Início: Janeiro 2008 

Conclusão: Dezembro 2008 

Fase 2 - Entrada em produção 

Início: 01 Janeiro 2009 

Conclusão: 01 Janeiro 2009 


sim, a primeira fase desta iniciativa visou dotar os militares da GNR e os agentes da PSP, que 
têm como missão o levantamento e registo dos acidentes rodoviários, com meios tecnologi- 
camente evoluídos, para que essas operações sejam feitas de forma mais simples, precisa e 


célere, tendo sido disponibilizados: 
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* Computadores portáteis dotados de comunicações móveis para aceder às bases de dados 
de veículos e condutores, e com ecrãs com capacidade de registarem desenhos efectuados 
sobre eles; 

* Software adequado para desenho electrónico de “croquis”; 

* Máquinas fotográficas digitais; 

e GPS para localização exacta do local; 

e Outros tipos de equipamento electrónico de medida de distância, de inclinação do terreno, de 
sinalização, etc. 


A segunda fase da iniciativa visou a integração automática com o sistema BEAV (Boletim Estatístico 
de Acidentes de Viação) da ANSR (Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária) e a disponibi- 
lização aos interessados (intervenientes e companhias seguradoras), das peças processuais perti- 
nentes através do Portal. 


1.19.1.2. Principais Objectivos 


* Disponibilizar ao cidadão, assim como às companhias de seguros, um método simples de efec- 
tuarem o pedido de emissão da certidão, sem a necessária deslocação a um posto da GNR 
ou a uma esquadra da PSP, contribuindo para uma redução significativa em tempos e deslo- 
cações. 

* Simplficar a acção dos militares da GNR e agentes da PSP dotando-os de equipamentos que 
lhes permitam adquirir mobilidade; 

* Racionalizar o arquivo e diminuir o processo burocrático de preenchimento e envio dos BEAV 
(Boletim Estatístico de Acidentes de Viação); 

* Melhorar a qualidade dos dados registados. 


1.19.2. PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS 


Disponibilização aos interessados (intervenientes e companhias seguradoras), das peças processu- 
ais pertinentes através do Portal, nomeadamente a Certidão de Acidentes Rodoviários. 


1.19.3. PERSPECTIVA DE EVOLUÇÃO 
Automatizar totalmente o processo (desde requerer a certidão, efectuar o pagamento das custas 
associadas, e requerer que a mesma seja entregue em sua casa), com acesso via Portal, evitando 


a deslocação do cidadão à esquadra ou ao posto para poder levantar a sua certidão. 


Alargar o Portal para outras áreas relacionadas com esta temática, que não somente o pedido de 
Certidão de Acidente rodoviário. 
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PORTAIS SOCIAIS DA GNR E DA PSP 
1.20.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 


1.20.1.1. Descrição 


Os Portais Sociais da GNR e da PSP permitem 


assegurar aos agentes da PSP e aos milita- 
res da GNR, o acesso através da Internet, a 
informação sobre remunerações e outros di- 


Elementos de Identificação: 


Entidade Gestora: RNSI 
Entidades envolvidas: PSP, GNR 


reitos. Estes portais dispõem de uma área de Informação / URL: https://portalsocial.gnr.pt; https://portal- 
acesso público, com informações de ordem social.psp.pt 


genérica, e de uma zona de acesso restrito, Estado da Iniciativa: 
com informação de natureza mais específi- 
e ç ) . E Mês-Ano: Fevereiro 2009 
ca. Neste âmbito, oferece as seguintes fun- Estado da iniciativa: Concluída 


cionalidades: 
Datas Chave: 


Início da iniciativa: Janeiro 2008 


* Agentes: Registar e editar dados pesso- Conclusão da iniciativa: Fevereiro 2009 


ais; Pedir declarações; Efectuar consul- 


tas e Pedir requerimentos. Principais Fases: 


e Direcções e Chefias: Consultar os dados Fase 1 - Concepção e implementação 
d ] isca ii . Início: Janeiro 2008 
os elementos das respectivas equipas e Condigioi anal DiDá 
Aprovar requerimentos; Fase 2 - Expansão 
e Direcção/Comando Nacional: Disponibi- Início: 2 Janeiro 2009 


: : - A : Conclusão: Fevereiro 2009 
lizar informação; Validar e aceitar altera- 


ções e Administrar o Portal. 
1.20.1.2. Principais Objectivos 


e Disponibilizar serviços electrónicos para o preenchimento de formulários necessários ao 
exercício de direitos, das forças e serviços de segurança, substituindo procedimentos que 
consomem significativos recursos e que, por assentarem na produção de documentos em 
papel, implicam elevados custos, afectação de recursos humanos e inerente lentidão; 

* Facilitar a comunicação entre a Instituição e os seus integrantes; 

* Simplificar procedimentos; 

º Desmaterializar fluxos de informação (comunicação de alteração de dados pessoais e pre- 
enchimento de requerimentos); 

e Disponibilizar on-line informação aos seus integrantes (dados pessoais e documentação 
fiscal). 
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1.20.2. PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS 


* Medida concretizada pelo desenvolvimento de funcionalidades de apoio, alojadas em servido- 
res da Rede Nacional de Segurança Interna, à auto-informação sobre remunerações e outros 
direitos para o pessoal da PSP e GNR. 

e Na primeira fase a entrada em funcionamento das funcionalidades em 1 de Janeiro de 2009 
tornou possível a revisão de procedimentos tendentes a reduzir o consumo de recursos humanos 
e materiais nos domínios cobertos pelas aplicações disponibilizadas e abrange 26500 militares 
da GNR e cerca de 23500 agentes da PSP. 

* Nasegunda fase foram abrangidos os militares na reserva e reforma da GNR, os agentes na pré- 
aposentação e aposentação da PSP ultrapassando um universo de 70.000 pessoas. 


1.20.3. PERSPECTIVA DE EVOLUÇÃO 


* | Incrementar o relacionamento, disponibilizando mais informação e prestando mais serviços; 
e Desmaterializar outros fluxos, nomeadamente: 

* Novos requerimentos; 

e Ordens de serviço; 

º Escalas de serviço; 

e Notificações; 

º* Encomendar fardamento; 

* Fomecer mais informação para direcções e chefias; 
e Workflow de aprovações; 

* Informação agregada de equipas; 

e Dados estatísticos; 

e Alertas. 
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PLATAFORMA DE E-LEARNING / PORTAL DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL 


1.21.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 


1.21.1.1. Descrição 


O Portal de Formação Profissional do MAI é a 
plataforma de ensino assistido por computador, 
com conteúdos adaptados às diversas funções, 
para todos os colaboradores do Ministério da Ad- 
ministração Interna (MAI). 


Numa fase inicial, o Portal de Formação Profissio- 
nal do MAI foi disponibilizado às forças de Polícia 
de Segurança Pública (PSP) e Guarda Nacional 
Republicana (GNR), e mais tarde ao Serviço de 
Estrangeiros e Fronteiras (SEF). 


Actualmente já está disponibilizado a outros or- 
ganismos da tutela. 


O Portal de cada uma destas forças incorpora, 
para além de outras informações e funcionalida- 
des, as áreas colaborativas de cada curso lec- 
cionado por cada força, os sites de curso, assim 
como, acessos à conta de email, fóruns de dis- 
cussão e plataformas de arquivo de documen- 
tos, entre outras. 


1.21.1.2. Principais Objectivos 


Fornecer às forças do MAI uma plataforma de 
formação on-line que suporte os sistemas de en- 


Elementos de Identificação: 


Entidade Gestora: Gabinete do SEAAI 
Entidades Envolvidas: Organismos do MAI, RNSI 
Informação / URL: https:/formacao-online.rmsi.mai.gov.pt/ 


Estado da Iniciativa: 


Ano: 2008 
Estado da iniciativa: Em concurso (processo de mi- 
gração) 


Datas Chave: 


Início da iniciativa: Junho 2006 (lançamento da iniciativa) 
Conclusão da iniciativa: Novembro 2006 


Principais Fases: 


Fase A - Análise de requisitos e desenho de ar- 
quitectura 

Início: Setembro 2006 

Conclusão: Outubro 2006 

Fase B - Implementação 

Início: Outubro 2006 

Conclusão: Novembro 2006 

Fase C - Formação 

Início: Novembro 2006 

Conclusão: Novembro 2006 

Fase D - Disponibilização em produção 
Início: Novembro 2006 

Conclusão: Novembro 2006 


sino de autoformação, de eLeaming, bLearning e formação em sala, de uma forma adaptada a cada 
situação, permitindo às Forças de Segurança, uma maior eficiência na utilização do tempo e do orça- 


mento das suas actividades formativas. 


1.21.2. PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS 


Foram criadas 4 Escolas de e-learning: 


iGOVDOCHESPECIAL [146 | PLANO TECNOLÓGICO MAI 


INICIATIVAS DESENVOLVIDAS E PERSPECTIVA DE CONTINUIDADE & 


*  MAI- Transversal e comum a todos os Colaboradores do MAI; 
e Escola do SEF; 

e Escola da PSP; 

* Escola da GNR. 


Nova release em Agosto de 2008, com mais funcionalidades, e um novo template de site de Curso 
que contempla todas estas novidades, nomeadamente: Blogues, wikis, fóruns, etc. 


Realização de Cursos de e-learning do SIIOP, cursos de formação para e-formadores, e e-gestores; 
entre outros, de âmbito mais abrangente. 


1.21.3. PERSPECTIVA DE EVOLUÇÃO 

A médio prazo pretende-se efectuar novos desenvolvimentos da plataforma, nomeadamente: 
e Criaro módulo de Business Inteligence, com o objectivo de gerar informação para gestão; 
* - Alargar e promover a plataforma aos restantes organismos do MAI; 


e Produzir conteúdos de e-learning, principalmente conteúdos transversais que possam servir o 
interesse de todos os Organismos. 
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REESTRUTURAÇÃO DA PRESENÇA DA GNR E DA PSP NA INTERNET 


1.22.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 
1.22.1.1. Descrição 


Esta iniciativa permite renovar os sítios das For- 
ças de Segurança na Internet, ampliando os 
conteúdos e adoptando em larga escala as 
ferramentas próprias da Web 2.0. para melho- 
rar a qualidade e quantidade de informação 
prestada aos cidadãos, bem como facultar 
serviços interactivos, com vista à simplificação 
de procedimentos na relação cidadão/Forças 
de Segurança. 


1.22.1.2. Principais Objectivos 


* Modernização da imagem e dos conteú- 
dos providenciados ao público pela PSP e 
GNR; 

* Actualização tecnológica dos sites da PSP 
e GNR. 


Elementos de Identificação: 


Entidade Gestora: Gabinete do SEAAI 
Entidades envolvidas: PSP, GNR 
Informação / URL: www.psp.pt e www.gnr.pt 


Estado da Iniciativa: 
Mês-Ano: Junho 2008 

Estado da iniciativa: Concluída 
Medidas Simplex: 


M133: Reestruturação da presença da GNR e da PSP 
na Internet 

Ano: 2008 

Estado da medida: Concluída 


Datas Chave: 


Início da iniciativa: Janeiro 2008 
Conclusão da iniciativa: Junho 2008 


Principais Fases: 


Fase 1 - Concepção e implementação 
Início: Janeiro 2008 
Conclusão: Junho 2008 
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REORGANIZAÇÃO DO MODELO DE SERVIÇO 112 
1.23.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 
1.23.1.1. Descrição 


Conceber e implementar, de acordo com a Resolução de Conselho de Ministros n.º 164/2007, de 12 
de Outubro, o processo de reformulação do modelo de funcionamento do serviço 112 (Número Na- 
cional de Emergência), através da criação de um número adequado de centros de emergência (em 
substituição dos 22 centros actuais), com capacidade para atender todo o País, operados e geridos 
segundo os padrões de especialização e intervenção recomendados pelas melhores práticas no 
contexto europeu, prestando um serviço eficaz e informado aos cidadãos que recorrem ao serviço 
de emergência. Para tal procedeu-se em 2008 ao “Diagnóstico da Situação actual do Serviço 112 
(Número Nacional de Emergência) ”, proposta do novo modelo de evolução do serviço 112 e Opera- 
cionalização do novo modelo de funcionamento do serviço 112. O novo modelo de funcionamento 
do serviço 112 pressupõe a criação de um número adequado de centros de emergência (em sulbsti- 
tuição dos 22 centros actuais), com capacidade para atender todo o País em redundância, opera- 
dos e geridos segundo os padrões de especialização e intervenção recomendados pelas melhores 
práticas no contexto europeu, prestando um serviço eficaz e informado aos cidadãos que recorrem 


Elementos de Identificação: Principais Fases: 


Entidade Gestora: SEAAI Fase 1 - Diagnóstico da Situação actual do Servi- 


Entidades envolvidas: GNR, PSP, ANPC, Ministério 
da Saúde, INEM, Marinha, ANSR 


Estado da Iniciativa: 


Mês-Ano: Maio 2009 
Estado da iniciativa: Em curso 


Medidas Simplex: 


M134: Reorganização do Modelo de Serviço 112 
(Fase 1) 

Ano: 2008 

Estado da medida: Parcialmente cumprida 


Datas Chave: 


Início da iniciativa: Fevereiro 2007 

Conclusão da iniciativa: 

Junho 2009: Final da 1º fase de instalação do Centro 
Sul 

Dezembro 2009: Conclusão da instalação do Centro Sul 
(estimativa) 


ço 112 e proposta do novo modelo de evolução do 
serviço 112 

Início: Fevereiro 2007 

Conclusão: Agosto 2007 

Observações: 31 Agosto 2007 — Apresentação do mo- 
delo proposto de evolução do serviço 112 a Sua Exce- 
lência o Senhor Ministro da Administração Interna 
Fase 2 - Análise e decisão pela tutela de avançar 
com o modelo proposto nas suas principais linhas 
de orientação. 

Início: Setembro 2007 

Conclusão: Outubro 2007 

Observações: 12 Outubro 2007 — Aprovação do mode- 
lo de evolução em Resolução do Conselho de Ministros 
nº 164/2007 

Fase 3 - Operacionalização do novo modelo de 
funcionamento do serviço 112 

Início: Outubro 2007 

Conclusão: Dezembro 2009 

Observações: Criação do Centro de Instalação (Cl- 
112.pt) por Despacho Conjunto do SEAAI e SES nº 
28668/2008 de 7 de Novembro 
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ao serviço de emergência. Desta forma pretende-se não só simplificar o contacto do cidadão com 
os serviços de emergência através da redução do número de níveis de acção envolvidos, como au- 
mentar a eficácia no desencadear e coordenar as operações necessárias. 


Os centros de emergência serão responsáveis por caracterizar de forma sumária as ocorrências e 
pelo seu encaminhamento selectivo de acordo com os protocolos definidos e terão infra-estruturas 
físicas e tecnológicas que permitam aos serviços e forças de emergência a realização de atendi- 
mento especializado ao cidadão e a articulação das operações, utilizando ferramentas avançadas 
de apoio à decisão. O futuro número nacional de emergência 112 dará resposta a cidadãos com 
necessidades especiais, bem como a cidadãos estrangeiros, e estará de acordo com as recomen- 
dações Europeias sobre o E-Call (Chamadas de emergência iniciadas automaticamente por veículos 
automóveis). 


1.23.1.2. Principais Objectivos 


*— Introduzir ma melhoria qualitativa no serviço de atendimento e na capacidade de reposta em 
situações de emergência; 

* Melhorar a articulação entre as diferentes entidades envolvidas, aumentando desta forma a efi- 
cácia dos meios envolvidos; 

* Racionalizar os recursos afectos ao Serviço 112, introduzindo mais eficiência no seu funcionamen- 
to e consequente libertação de meios humanos e materiais. 


1.23.2. PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS 


e Diagnóstico da Situação actual do Serviço 112 e proposta do novo modelo de evolução do ser- 
viço 112 
* Operacionalização do novo modelo de funcionamento do serviço 112: 


* Definição conceptual das componentes do Modelo: 


e Definição do número de Centros de Atendimento 112; 

* Dimensionamento dos Centros; 

e Definição dos requisitos de localização e identificação dos espaços para a instalação dos 
Centros; 

* Definição do Modelo Institucional; 

* Definição do Modelo organizacional e de RH; 

e Definição dos Procedimentos e Protocolos de actuação; 

e Definição dos requisitos do sistema de informação, comunicações e equipamentos. 


e Instalação/operacionalização dos Novos Centros de Atendimento 112.pt de acordo com o novo 
modelo: 
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e | Instalações: Especificação e contratação das obras de adaptação do espaço e Especificação 
do mobiliário e equipamentos. 

* RH: Selecção e Recrutamento de RH e Formação. 

e Operação: Formalização dos protocolos; Definição de procedimentos operacionais e Prepara- 
ção dos Despachos. 

e Tecnologia: Desenvolvimento do novo Sl de suporte ao Serviço 112 e Instalação da infra-estru- 
tura tecnológica. 


1.23.3. PERSPECTIVA DE EVOLUÇÃO 


* Arranque do Centro Operacional 112.pt a Sul do país com Integração de 2 PSAPs Sul com menor 
volume de chamadas — Junho 2009; 

e Crescimento do Centro Operacional 112.pt a Sul com Integração da maioria dos PSAPs Sul, e 
implementação de funcionalidades adicionais ao nível do sistema de informação; 

* Consolidação do Centro Operacional 112.pt a Sul com Integração dos restantes PSAPs Sul - De- 
zembro 2009; 

* | Instalação do Centro Operacional 112.pt Norte; 

* | Integração de chamadas E-Call no 112.pt. 
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V2L - LOCALIZAÇÃO DAS CHAMADAS EFECTUADAS PARA O 112 


1.24.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 


1.24.1.1. Descrição 


A iniciativa do 112L adicionou ao Serviço de 
Emergência 112 a capacidade de localiza- 
ção automática das chamadas, cumprindo 
também desta forma um dos requisitos da 
União Europeia para os serviços de emer- 
gência dos estados membros, alavancado 
num novo Sistema de Informação que per- 
mitiu passar a registar e tipificar as ocorrên- 
cias. 


Principais actividades realizadas: 


* 18 Centros de Atendimento (PSAPs) no 
Continente e 4 nas Regiões Autónomas 
a realizar a localização das chamadas 
telefónicas para o 112. 

* Envolvimento de todos os Operadores de 
Rede Móvel (3) e todos os Operadores 
da Rede Fixa em actividade (13). 

* Carregamento inicial da BD-112L com in- 
formação de moradas de 5 Milhões de 
nºs de telefone fixos. 


1.24.1.2. Principais Objectivos 
* Implementar um Sistema de Informação 


de suporte ao Serviço de Emergência 
112; 


Elementos de Identificação: 


Entidade Gestora: RNSI 
Entidades envolvidas: INEM, Anacom, Operadores Te- 
lecomunicações 


Estado da Iniciativa: 


Dia-Mês-Ano: 31 Dezembro 2007 
Estado da iniciativa: Concluída 


Datas Chave: 


Início da iniciativa: Outubro 2006 
Conclusão da iniciativa: 31 Dezembro 2007 


Principais Fases: 


[M] - Activação da Geolocalização no Continente - 
Rede Fixa 

Início: 1 Junho 2007 

Conclusão: 1 Junho 2007 

Fase 1 - Activação da Geolocalização no Continente 
- Rede Móvel 

Início: 28 Maio 2007 (Teste de Produção) 

Conclusão: 14 Junho 2007 (últimos 4 PSAPs) 
Observações: Esta activação foi faseada e teve 7 en- 
tradas em produção (grupos de PSAPs) 

[M] - Validação e testes finais para entrada em fun- 
cionamento 

Início: 30 Julho 2007 

Conclusão: 30 Julho 2007 


* Disponibilizar em cada PSAP a capacidade de localização automática das chamadas, 


quer da rede móvel, quer da rede fixa; 


* Promover uma maior integração com o INEM, partilhando o registo da ocorrência e a res- 


pectiva localização; 


* Potenciar novos mecanismos de análise e estatísticas da actividade do Serviço de Emer- 


gência. 
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1.24.2. PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS 


Disponibilização do novo Sistema de Informação e da capacidade de localização em 18 PSAP's no 
continente, 1 PSAP na Madeira e 3 PSAP's nos Açores. 


1.24.3. PERSPECTIVA DE EVOLUÇÃO 


A evolução do Serviço de Emergência do 112, alavancado no estado já alcançado com o 112L, 
tem 3 vertentes distintas e está já em curso através do projecto 112.pt: 


e Organização: definição de um novo modelo organizacional do Serviço de Emergência que 
passará pela consolidação do nº de PSAPs, criando unidades dedicadas e altamente especia- 
lizadas no atendimento de ocorrências de emergência; 

e Articulação com Terceiros: maior integração entre o Serviço de Emergência 112 e as várias enti- 
dades que respondem operativamente às ocorrências (Despachos), quer numa perspectiva de 
partilha de informações, quer numa perspectiva operacional; 

* Tecnologia: reforço da plataforma tecnológica de suporte ao Serviço de Emergência quer na 
obtenção de mais garantias de alta disponibilidade da solução, quer no reforço das funcionali- 
dades e capacidades para os diversos intervenientes: gestão; supervisão; atendimento. 
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RAPID'- RECONHECIMENTO AUTOMÁTICO DE PASSAGEIROS IDENTIFICADOS DOCU- 


MENTALMENTE 


1.25.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 


1.25.1.1. Descrição 


Esta iniciativa constitui uma Via Verde nas fron- 
teiras para portadores de passaporte electró- 
nico e de leitura óptica, representando um 
novo paradigma para o controlo digital de 
fronteiras. 


O RAPID é um sistema que oferece uma forma 
mais fácil e rápida de entrar no país, através 
do reconhecimento digital dos passageiros 
que já possuam um passaporte electrónico, 
fiscalizando automaticamente os passageiros 
independentemente da sua nacionalidade. 
Mesmo no caso de apresentação de docu- 
mentos sem leitura óptica ou electrónica, ao 
ser inserido o registo de entrada ou saída, é 
validada de forma automática a informação 
relativa ao passageiro. Este procedimento per- 
mite eliminar o preenchimento, recolha e trata- 
mento dos Boletins de Embarque e Desembar- 
que exigidos aos nacionais de países terceiros. 
O sistema alia: uma forma de fiscalização fácil 
e transparente para o cidadão utilizador (rapi- 
dez nas formalidades de fronteira) e uma mais- 
valia para o funcionamento de um aeroporto, 
já que o uso das máquinas permite gerir o fluxo 
de passageiros de forma mais célere. O equi- 
pamento adquirido, produzido com base em 
tecnologia portuguesa, cumpre os mais ele- 
vados requisitos de segurança internacionais. 
O RAPID combina múltiplas funcionalidades, 
com um elevado nível de integração com os 
sistemas de informação do SEF, incluindo as 
operações de leitura do passaporte electróni- 


Elementos de Identificação: 


Entidade Gestora: SEF 
Entidades envolvidas: Regiões Autónomas e ANA 
Informação / URL: http://www.rapid.sef.pt 


Estado da Iniciativa: 


Mês-Ano: Dezembro 2008 
Estado da iniciativa: Concluída 


Medidas Simplex: 


M083: Via Verde para portadores de passaporte electró- 
nico e de leitura óptica 

Ano: 2007 

Estado da medida: Concluída 

M167: Projecto RAPID — Via Verde nas fronteiras para 
portadores de passaporte electrónico e de leitura óptica 
— Fase 2 

Ano: 2008 

Estado da medida: Concluída 


Datas Chave: 


Ínicio da iniciativa: Outubro 2005 
Conclusão da iniciativa: Em curso 


Principais Fases: 


Fase 1 - RAPID 

Início: 2006 

Conclusão: Dezembro 2008 
Observações: 

Verão 2006: Protótipo no Aeroporto de Faro 
2007: Início da instalação 

2008: Todos os aeroportos internacionais instalados 
Fase 2 - RAPID v2 

Início: 2009 

Observações: Versão em testes 

Fase 3 - RAPID v3 

Início: 2010 

Observações: Previsto para 2010 
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co, com a de verificação de dados biométricos e valida os dados do passaporte. Compara a foto- 
grafia inserida no chip com a imagem do titular do passaporte. Verifica ainda sistemas de informação 
(designadamente o sistema de informação Schengen e a informação Interpol) para certificar se a pes- 
soa é procurada. O RAPID representa uma evolução do Sistema de Controlo nas Fronteiras (SCF). Foi 
desenvolvido um protótipo com reconhecimento facial, o qual esteve em avaliação durante o Verão 
de 2006 no Aeroporto de Faro, e abrangeu um universo de 10 mil passageiros. O Sistema começou a 
ser instalado no início de 2007, e em 2008 todos os aeroportos internacionais tinham o RAPID instalado. 


1.25.1.2. Principais Objectivos 


e Permitir a criação de uma via verde para passagem de fronteiras aéreas e marítimas de portadores 
de passaporte electrónico; 

* Melhorar a segurança no controlo fronteiriço, através do controlo documental que detecta a vali- 
dade do passaporte e a identidade do portador (contributo muito significativo para a segurança 
documental a nível nacional e na União Europeia); 

e | Racionalizar os recursos humanos empenhados; 

* Melhorar a qualidade e os níveis do serviço aeroportuário, aumentando a eficácia do trânsito de 
passageiros que entram no território nacional; 

* Aumentar a competitividade dos aeroportos portugueses numa óptica da política de turismo. 


1.25.2. PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS 


O projecto RAPID abrange os aeroportos e terminais de Lisboa, Porto, Funchal, Porto Santo e Faro, nos 
Açores, nas Lajes e Ponta Delgada. Com a aplicação deste projecto e ao longo do ano de 2008, foram 
controlados automaticamente mais de 390 849 passageiros. A iniciativa permitiu um aumento da efi- 
ciência do controlo de fronteiras, promovendo uma redução do processo de passagem nas fronteiras 
para uma média inferior a 20 segundos e a racionalização dos recursos humanos do SEF, dado que 
conjuntamente com o SICOF (sistema de controlo de fronteiras), o RAPID permite que um só inspector 
do SEF possa controlar até cerca de 10 portas. 


Cerca de 12% de passagens na fronteira são efectuadas pelo RAPID, o que corresponde a cerca de 


40 mil controlos automáticos por mês. Como objectivo, pretende-se atingir o meio milhão de controlos 
automáticos por ano. 


1.25.3. PERSPECTIVA DE EVOLUÇÃO 


A versão 2 do RAPID contém a validação facial em 3D. Esta versão encontra-se no início de 2009 em 
testes. 


Em 2010 prevê-se lançar a versão 3 do RAPID. 
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RNBPC - RECENSEAMENTO DE PESSOAL DOS CORPOS DE BOMBEIROS 


1.26.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 
1.26.1.1. Descrição 


A ANPC sendo responsável na superintendên- 
cia da actividade dos bombeiros e dotada de 
um novo modelo de organização com vista a 
assegurar o exercício eficiente e oportuno das 
missões de protecção e socorro, procedeu ao 
cumprimento do Decreto - Lei n.º 49/2008, de 
14 de Março, lançando a iniciativa Recense- 
amento Nacional dos Bombeiros Portugueses 
(RNBP), medida que também incorpora o Pro- 
grama Simplex. O Sistema Aplicacional, reside 
na ANPC, cabendo a esta Autoridade o trata- 
mento dos dados que são actualizados pelas 
Entidades detentoras de Corpos de Bombeiros, 
e visa assegurar designadamente a gestão 
dos efectivos e a gestão da actividade ope- 
racional e formativa dos bombeiros, o proces- 
samento dos reembolsos relativos ao seguro 
social e outros direitos e regalias atribuídos na 
Lei do bombeiro. Integra ainda a emissão do 
cartão do bombeiro e um Portal em desen- 
volvimento para acesso e consulta on-line dos 
dados pelos próprios bombeiros, garantindo 
ainda a transparência dos dados. Actualmen- 
te o sistema, em desenvolvimento, conta com 
o registo da totalidade dos bombeiros do con- 
tinente. 


1.26.1.2. Principais Objectivos 


Elementos de Identificação: 


Entidade Gestora: ANPC 
Informação / URL: www.proteccaocivil.pt/ 


Estado da Iniciativa: 


Mês-Ano: Maio 2008 
Estado da iniciativa: Em curso 


Medidas Simplex: 


M085: Sistema Nacional de Recenseamento e Cadastro 
do Bombeiros — Programa de Simplex do MAI 

Ano: 2007 

Estado da medida: Concluída 


Datas Chave: 


Início da iniciativa: Julho 2008 
Conclusão da iniciativa: Junho 2009 


Principais Fases: 


Fase 1 - Implementação do RNBP 

Início: Julho 2008 

Conclusão: Junho 2009 

Observações: Aquisição de Serviços para o desenvol- 
vimento do sistema informático de suporte ao RNBP e 
aquisição de servidores para suporte ao software 


* Visão nacional e em tempo real da distribuição do pessoal pertencente aos corpos de bombei- 
ros, por quadro/carreira/categoria, da formação efectuada, etc., constituindo-se como uma 
fonte de informação para relatórios e mapas de análise das existências e das necessidades, 
bem como do fluxo de bombeiros entrados/saídos, entre outros. 

* Dar cumprimento ao Decreto - Lei n.º 49/2008, de 14 de Março. 
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1.26.2. PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS 


* Recenseamento da totalidade dos Bombeiros (território Continental) no actual sistema dando cum- 
primento ao objectivo do Decreto - Lei n.º 49/2008; 

e Maior eficiência na gestão de pessoal com reflexo positivo na gestão da actividade operacional 
dos Corpos de Bombeiros. 


1.26.3. PERSPECTIVA DE EVOLUÇÃO 


* | Implementar Portal para acesso aos dados pessoais pelos próprios bombeiros (acesso de leitura 
com autenticação individual), divulgação de informação útil, nomeadamente legislação e norma- 
tivos legais e ponto de pedidos (certificados, cartões individuais); 

* Implementar módulo de cadastro de meios operacionais; 

* | Implementar módulo de informação administrativa e financeira da Entidade detentora do Corpo 
de Bombeiros. 
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RNSI - CRIAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DA REDE NACIONAL DE SEGURANÇA INTERNA 


1.27.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 


1.27.1.1. Descrição 


A Rede Nacional da Segurança Interna é 
uma rede de comunicações Única, segura, 
integrada, de alto débito, totalmente fiá- 
vel e capaz de suportar a comunicação de 
dados, voz e imagens entre todas as instala- 
ções (sites) de todos os Organismos do MAI. 


A RNSI surge com o objectivo de uniformizar 
e melhorar as infra-estruturas de comunica- 
ções de dados e potenciar dessa forma a in- 
teroperabilidade entre todos os Organismos 
do MAI. Esta rede multi-serviços transversal, 
a todo o MAI, tem como uma das suas prin- 
cipais características, a uniformização de 
normas e procedimentos reflectindo-se, este 
aspecto, em respostas mais rápidas e efica- 
zes. Disponibiliza ainda os serviços básicos 
de rede (Autenticação de utilizadores, Aces- 
so à Internet, Correio Electrónico, Voz sobre 
IP, etc.) a todos os organismos do MAI. Para 
a prestação dos serviços foram criados dois 
centros de dados, privilegiando aspectos 
como a segurança e a alta disponibilidade, 
que permitem disponibilizar central e trans- 
versalmente um conjunto de infra-estruturas 
e serviços aplicacionais de valor acrescen- 
tado, seja de âmbito mais operacional, seja 


Elementos de Identificação: 


Entidade Gestora: Gabinete do SEAAI 
Entidades envolvidas: UTIS e organismos do MAI 
Informação / URL: www.rnsi.mai.gov.pt 


Estado da Iniciativa: 


Ano: 2009 
Estado da iniciativa: Em curso (processo de migra- 
ção da PSP e da GNR) 


Datas Chave: 


Início da iniciativa: Janeiro 2005 
Conclusão da iniciativa: 2009 (previsão) 


Principais Fases: 


Fase 1 - Concepção da RNSI e nomeação do CI-RNS 
Início: Janeiro 2005 

Conclusão: Novembro 2005 

Fase 2 - Criação da infra-estrutura base da RNSI 
Início: Dezembro 2005 

Conclusão: Janeiro 2007 

Observações: Incluindo a Plataforma de e-Learning e 
ligação à Internet 

Fase 3 - Migração dos Organismos e Disponibiliza- 
ção de serviços (infra-estruturas, aplicacionais, cor- 
porativos, etc.) 

Início: Fevereiro 2007 

Conclusão: 2009 

Observações: Em curso a migração da PSP e da GNR 
para a RNSI 


de âmbito mais administrativo. A RNSI foi implementada numa lógica de serviços partilhados e 
como tal consolida serviços de diversos Organismos e opera de forma a responder aos requi- 
sitos dos seus “clientes” internos, reconhecendo como sua missão a prestação de serviços de 
excelência. Para assegurar a respectiva concepção, implementação, desenvolvimento e ope- 
racionalização foi criado um Centro de Instalação da RNSI (CI-RNSI) composto por elementos 


de vários Organismos do MAI. 
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1.27.1.2. Principais Objectivos 


e Valorizar os recursos e competências já existentes no MAI; 

e Reduzir custos unitários de comunicação, aumentando a largura de banda; 

e Potenciar e explorar oportunidades de obtenção de sinergias e de ganhos de eficiência entre as 
equipas actuais; 

* Harmonizar e melhorar a qualidade dos serviços SI/TI prestados às diferentes entidades do MAI; 

e Concentrar a função SI/TI do MAI num modelo de organização SI global para todo o MAI, abran- 
gendo todos os Organismos do MAI e adequando o desenvolvimento das iniciativas SI/TI a uma 
lógica de prestação de serviços; 

* Promover a comunicação entre a nova organização e as áreas de negócio de forma a assegurar 
um SI/TI alinhado com as necessidades de negócio; 

e Definiro modelo de organização tendo por base boas práticas, baseando-o na gestão por proces- 
sos e projectos. 


1.27.2. PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS 


Desde a sua criação em Março de 2006 que a RNSI tem progressivamente expandido os seus serviços 
aos diversos Organismos do MAI e a sua instalação foi projectada nas seguintes fases principais: 


1. Criação da infra-estrutura central de suporte a todas as comunicações e serviços, que foi concluída 
em 2007; 


2. Interligação do núcleo central com os centros de dados dos organismos (GNR, PSP, SEF, SG-MAI, 
ANPC, ANSR, DGAI, DGIE) com ligações a 1.000 Mb/s (com redundância activa) entre o nó central da 
RNSle a GNR, PSP, SEF, SG-MAI, ANPC e DGIE e a 100 Mb/s (com redundância activa) entre a RNSle a 
ANSR e a DGAI. Estas ligações permitiram a ligação das VPN dos organismos MAI (cerca de 400 sites e 
25 000 utilizadores) à RNSl e à nova infra-estrutura de VPN-MAI, concluída em Dezembro de 2007; 


3. Estabelecimento de relações entre os serviços de Directório e Domínio da RNSl e dos organismos: PSP, 
SEF, ANPC, ANSR, GNR, SG-MAI, DGAI e DGIE, concluído em 2008; 


4. Disponibilização dos serviços básicos aos Organismos: 


e Directório global de autenticação com a ANSR, PSP, GNR, SEF e ANPC (concluído em Dezembro de 
2007). 

* Acesso internet de banda larga: concluído em Outubro de 2007 com a ANSR e PSP, em Março de 
2008 com a ANPC, em Junho de 2008 com a SG-MAI, DGAI e DGIE. 

e Correio electrónico: concluído em Outubro de 2007, para ANSR e PSP; em Junho 2008 para SG-MAI, 
DGAl e DGIE; em Setembro 2008 para GNR; 
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5. Disponibilização de aplicações comuns entre Organismos: 
A RNSI possibilitou também a disponibilização de serviços comuns aos Organismos destinados aos 
cidadãos e aos serviços internos: 


e Para os Cidadãos: Portal da Queixa Electrónica, Portal de Perdidos e Achados, Verão Seguro 
(e-Verão), informação nos sites da GNR, ANSR e ANPC; 

e Para os Organismos do MAI: iniciativas no âmbito do Polícia em Movimento, SCOT (Sistema de 
Contra Ordenações de Transito), 112L (Sistema de localização do serviço 112), Base de Dados 
de Violência Doméstica, Sistema de Defesas Oficiosas da Ordem dos Advogados, Interoperabi- 
lidade com outros Ministérios; 


6. Instalação de comunicações de banda larga em todas as localizações 
Actualmente encontram-se ligados por circuitos da RNSI em banda larga (2 MB e 10 MB) 500 locais 


(PSP, GNR, SEF, ANPC, ANSR, SG-MAI, DGAI, DGIE) e já foram criadas infra-estruturas de rede cerca 
de 300 locais da GNR, abrangendo aproximadamente 80% dos seus agentes; 


7. Migração dos organismos para uma gestão única de rede 
O processo de migração da ANSR — concluído em Dezembro de 2007; da DGIE - concluído em 


Agosto de 2008; da SG-MAI - concluído em Setembro de 2008; DGAI - concluído em Outubro de 
2008; da PSP - concluiu-se em 2008 a migração das novas esquadras e Divisões da PSP no Coman- 
do Metropolitano de Lisboa, Porto, do Comando Distrital de Setúlbal, e Comandos Distritais de Poli- 
cia; os restantes Organismos encontram-se em processo de migração. 


Principais números: 


* 220 Servidores físicos instalados; 

* 120 TB Storage no Datacenter; 

e 130 GB Tráfego Internet diário; 

e 1.700 Acessos concorrentes à Internet (típico); 

* 100.000 Mail's processados por dia; 

* 1.700.000 acessos exteriores via Internet (máx. num dia); 
e Directório RNSI com -65.000 utilizadores; 

* +5.000 Máquinas protegidas; 

* + de 500 locais ligados e migrados (GNR, PSP, SG, ANPC, ANSR, DGIE, DGAI, Governos Civis); 
* Acesso Internet: 5ÔMbps; 

e Correio Electrónico: 70.000 caixas de correio. 
Futuramente serão: 


* Ligados em rede de 1.200 locais geograficamente distintos; 
* Acomodados cerca de 70.000+ utilizadores; 
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1.27.3. PERSPECTIVA DE EVOLUÇÃO 


Numa perspectiva de continuidade será concluída a implementação da RNSI, assegurando a liga- 
ção em rede de banda larga de todos os postos da GNR e todas as esquadras da PSP. No final deste 
processo prevê-se que 1.200 locais estejam conectados em rede com cerca de 70.000 utilizadores. 


Será reforçada a Unidade de Tecnologias de Informação de Segurança (UTIS), recentemente cria- 
da como serviço central da administração directa do Estado, dotado de autonomia administrati- 
va, cuja organização e funcionamento será assegurado por pessoal das entidades tuteladas pelo 
Ministério da Administração Interna (MAI). Esta estrutura, que se constituirá como um Service Provi- 
der para todos os Organismos, tem por missão assegurar a prestação de serviços partilhados aos 
serviços centrais de natureza operacional e de suporte do MAI, através da contribuição para a 
permanente modernização dos sistemas de informação, da promoção da interoperabilidade entre 
as tecnologias de informação e comunicações das estruturas e organismos, da disponibilização de 
tecnologia de informação e de comunicações de uso comum ou partilhado, da garantia dos níveis 
de segurança adequados no acesso, comunicação e armazenamento da informação e da racio- 
nalização na aquisição e no uso dos meios e recursos tecnológicos disponíveis. A continuidade dos 
Serviços Corporativos, Aplicacionais, de Colaboração, de Infra-Estruturas, Conectividade e de Se- 
gurança, já actualmente providenciados pela RNSI, será assegurada e o processo de cooperação, 
partilha de serviços e a gestão coordenada das redes e sistemas informáticos, das forças e serviços 
de Segurança, serão ainda mais reforçados, com esta medida. 
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RNSI IN-A-BOX 
1.28.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 
1.28.1.1. Descrição 


O conceito assenta na concepção e imple- 
mentação de uma infra-estrutura de comuni- 
cações de dados, voz e vídeo, recorrendo a 
tecnologias de comunicações móveis, UMTS e 
HSPDA, disponibilizada num único equipamen- 
to móvel. Este permite que a partir de qualquer 
local, com acesso à rede 3G, se crie uma rede 
integrada com a RNSI, e se aos Sistemas de 
Informação, Correio electrónico, acesso Inter- 
net, videoconferência, entre outros, da própria 
RNSl e dos Organismos. 


Entidade Gestora: RNSI 

Entidades envolvidas: GNR, ANPC e SGMAI 
Estado da Iniciativa: 

Dia-Mês-Ano: 18 Março 2008 

Estado da iniciativa: Concluída 

Datas Chave: 


Início da iniciativa: 2 Fevereiro 2008 

Conclusão da iniciativa: 18 Março 2008 (Divulgação 
na SEGUREX 2009) 

1.28.1.2. Principais Objectivos 


Principais Fases: 


Fase A - Desenvolvimento 


* Disponibilizar às forças e serviços de se- 
gurança uma infra-estrutura, que permita 
aceder à sua rede de dados (VPN do Or- 
ganismos) e à rede de serviços partilhados 
RNSI (Voz e Vídeo), possibilitando assim 
uma rápida implementação de um novo 
local MAI, instalação em viaturas de Co- 
mando e Controlo. 


Início: 2 Fevereiro 2008 
Conclusão: 27 Fevereiro 2008 
Fase B - Implementação 
Início: 2 Março 2008 
Conclusão: 9 Março 2008 
Fase C - Produção 

Início: 18 Março 2008 
Conclusão: 18 Março 2008 


* Disponibilizar ao MAI e Serviços Centrais, uma infra-estrutura móvel de comunicação de dados, 
voz e vídeo, permitindo o acesso aos sistemas e aplicações internas de forma segura, através da 
criação de um campus MAI e de uma estrutura de serviços partilhados. 
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RNSI - IMPLEMENTAÇÃO DA ESTRATÉGIA DE DISASTER RECOVERY 
1.29.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 
1.29.1.1. Descrição 


A atenção dada por muitas organizações à 
estratégia de continuidade de negócio e de 


Elementos de Identificação: 


Disaster Recovery tem vindo a mudar. Este 
facto deve-se ao facto de nos últimos 10 anos 
os cenários de risco terem evoluído das ca- 
tástrofes naturais ou faltas de energia locais, 
para cenários mais diversificados e abran- 
gentes, desde a falta de energia que afec- 
ta toda uma região geográfica (blackouts), 
até aos ataques terroristas em grande escala 
(EUA — torres gémeas, Espanha - estação de 
caminhos de ferro de Madrid, UK — metropo- 
litano de Londres, etc) e também desastres 
naturais de maior amplitude geográfica. Uma 
das lições aprendidas, com os estes desastres, 
revela como é importantes as organizações 


Entidade Gestora: RNSI 


Estado da Iniciativa: 


Mês-Ano: Junho 2009 
Estado da iniciativa: Em curso 


Datas Chave: 


Início da iniciativa: 2008 
Conclusão da iniciativa: 2009 (previsão) 


Principais Fases: 


Fase 1 - Definição da Estratégia de Disaster Recovery 
da RNSI 

Conclusão: Março 2008 

Fase 2 - Implementação da Estratégia de Disaster Re- 
covery da RNSI 

Conclusão: 2009 (previsão) 


implementarem de forma estruturada, consis- 
tente e baseada nas melhores praticas uma 
estratégia de Disaster Recovery. 


A construção da RNSl assenta, por definição, na adopção de soluções e mecanismos para fazer 
face a desastres que inviabilzem ou impossibilitem o normal funcionamento do seu Datacenter 
Principal face a potenciais desastres. Um desígnio perfeitamente consistente com o papel central 
que actualmente ocupa no MAI, alicerçado na perspectiva de no futuro vir a suportar e a dis- 
ponibilizar serviços críticos, na qualidade de “Service Provider" do MAI. Assim e com o objectivo 
de garantir a capacidade de minimizar a perda de informação e permitir a recuperação das 
operações críticas dentro de um tempo máximo requerido pelo negócio, a RNSI tem vindo a de- 
senvolver uma estratégia de Disaster Recovery alinhada com as melhores praticas do mercado. 
A estratégia definida numa primeira fase, assentou na análise de um conjunto de cenários de 
recuperação baseados no valor da informação, tendo em consideração que o custo da sua 
protecção (desde de tape backup até à replicação de discos com clustering de servidores) é 
directamente proporcional ao valor da informação e aos requisitos de acesso à mesma. Numa se- 
gunda fase, será concretizada a implementação do cenário de Disaster Recovery seleccionado. 
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1.29.1.2. Principais Objectivos 
Implementação de um cenário de Disaster Recovery que assenta na adopção de soluções e me- 


canismos para fazer face a desastres que inviabilizem ou impossibilitem o normal funcionamento 
do seu Datacenter Principal. 
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RNSI - MODELO ORGANIZATIVO, CATÁLOGO DE SERVIÇOS E MODELO DE PRESTAÇÃO 


DE SERVIÇOS 


1.30.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 


1.30.1.1. Descrição 


A RNSI dotou-se das competências técnicas 
adequadas à sua actividade, mas também 
de arquitecturas técnicas que disponibilizam 
soluções actuais, com performance e com 
um elevado nível de disponibilidade. Desta 
forma foi possível munir a RNSI de um elevado 
potencial para suportar de forma adequada 
soluções cada vez mais críticas e centrais à 
actividade do MAI. Neste sentido são tam- 
bém objectivos da RNSI harmonizar e melho- 
rar a qualidade dos serviços SI/TI prestados 
nos diferentes Organismos do MAI e definir o 
modelo de organização tendo por base boas 
práticas, baseando-o na gestão por proces- 
sos e projectos. O desenvolvimento da RNSI 
tem vindo a ser alavancado em pilares que 
pretendem tornar a RNSI um Prestador de Ser- 
viços de Referência do MAI, nomeadamente 
a Segurança, Competitividade, Disponibilida- 
de e Best Practices. A RNSl inspirou-se no mo- 
delo ITIL para a concepção da sua organiza- 
ção e dos processos de gestão e suporte na 
prestação de serviços de SI/TI, garantindo um 
desempenho eficiente e eficaz, o que se re- 
percute de forma positiva para os seus Clien- 
tes. 


De forma a atingir os objectivos e missão para 
que foi criada, a RNSI dotou-se de um mode- 
lo organizacional assente em 3 componentes 
principais: Modelo Organizativo, Catálogo de 
Serviços e Modelo de Prestação de Serviços. 
Estes componentes encontram-se intimamen- 


Elementos de Identificação: 


Entidade Gestora: RNSI 


Estado da Iniciativa: 


Ano: 2009 
Estado da iniciativa: Em curso 


Datas Chave: 


Início da iniciativa: 2007 
Conclusão da iniciativa: 2009 (na vertente relacionada 
com Service Management) 


Principais Fases: 


Modelo Organizativo 

Início: Janeiro 2007 

Conclusão da iniciativa: Novembro 2007 

Observações: Actividade realizada com outras acções 
mais prioritárias 

Catálogo de Serviços 

Início: Outubro 2007 

Conclusão da iniciativa: Março 2008 

Modelo de Prestação de Serviços 

Início: Janeiro 2008 

Conclusão da iniciativa: Março 2008 

Selecção Plataforma de Gestão 

Início: Outubro 2007 

Conclusão: Maio 2008 

Observações: Posteriormente foi realizada a adjudicação 
Implementação Plataforma de Gestão Provisória 
Início: Março 2008 

Conclusão: Maio 2008 

Observações: Manteve-se em exploração até Maio 2009 
Implementação Plataforma de Gestão Definitiva - Fase 1 
Início: Setembro 2008 

Conclusão: Maio 2009 

Observações: Entrada em produção da Fase 1 
Implementação Plataforma de Gestão Definitiva — Fa- 
ses2e3 

Início: 2009 
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te relacionados e sustentam e orientam toda a actividade da RNSl na sua vertente intema (incluindo os 
respectivos parceiros e fomecedores), com os restantes Organismos do MAl e com entidades externas 
públicas e privadas. 


A RNSI, sendo uma nova organização, possibilitou a realização de um trabalho estruturado e gradual 
de desenho e desenvolvimento da respectiva estrutura organizativa e que inclui a vertente de Service 
Management: 


* Naetapa inicial, foram concebidos e definidos os elementos nucleares da respectiva organização, 
resultando na produção de 3 documentos fulcrais: 


1. Modelo Organizativo; 
2. Catálogo de Serviços; 
3. Modelo de Prestação de Serviços. 


º- O âmbito e ambição da RNSI impunham a implementação de uma Plataforma de Gestão que 
suportasse os processos definidos. Numa segunda etapa procedeu-se à análise de ferramentas e 
teve como conclusão a selecção de uma Plataforma de Gestão. 

e A terceira etapa, em curso, consiste na consequente configuração dos processos ITIL à realidade 
da RNSl e na respectiva implementação tecnológica da Plataforma de Gestão. É uma implemen- 
tação faseada e que terá ainda novas fases subsequentes. 


A nova organização da RNSI (actual UTIS), foi desenhada tendo como pano de fundo o posicionamen- 
to da mesma como prestador de serviços (Fornecedor) aos Organismos do MAI (Clientes). A oferta da 
RNSIsuporta-se fortemente em fomecedores extemos com os quais são contratados SLAs que garantem 
os Acordos de Serviço que serão contratados com os Clientes como parte integrante do Serviço forne- 
cido, conforme ilustra a figura seguinte. 


1.30.1.2. Principais Objectivos 


* Concentrar a função Sl/TIdo MAI num modelo de organização Sl global para todo o MAI; 

e | Adequar o desenvolvimento das iniciativas SI/Tla uma lógica de prestação de serviços; 

* | Harmonizar e melhorar a qualidade dos serviços SI/TI prestados nos diferentes Organismos do MAI; 

e Valorizar os recursos e competências que já existem no MAI; 

e Potenciar e explorar oportunidades de obtenção de sinergias e de ganhos de eficiência entre as 
equipas actuais; 

e* Promover a comunicação entre a nova organização e as áreas de negócio de forma a assegurar 
um SI/TI alinhado com as necessidades de negócio; 

e Definiro modelo de organização tendo por base boas práticas, baseando-o na gestão por proces- 
sos e projectos. 
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1.30.2. PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS 


e Definição de uma visão estratégica para o desenvolvimento da RNSI, incorporando os objectivos 
definidos superiormente e actuando como um catalisador da modemização dos SI/TI do MAI; 

* Pleno alinhamento da RNSI, na forma como está organizada e como presta os respectivos servi- 
ços, com as melhores práticas de Service Management de acordo com a framework ITIL; 

* Desenvolvimento de uma cultura de qualidade nos Sl/Tl orientada para a actividade do MAI; 

* Disponibilização de um leque abrangente e consistente de serviços de SI/TI, com foco nos Utili- 
zadores; 

* Asistematização da oferta (através do Catálogo de Serviços) e o respectivo alinhamento com 
o Modelo Organizativo e com o Modelo de Prestação de Serviços, permite uma estruturação 
dos custos da RNSI em função dos serviços prestados e baseado numa lógica de consumo dos 
mesmos. 


1.30.3. PERSPECTIVA DE EVOLUÇÃO 


Adaptação do modelo operacionalizado às novas responsabilidades e serviços prestados ao MAI, 
nomeadamente face à missão da UTIS, e redimensionamento contínuo do mesmo de forma a ga- 
rantir a prestação de serviços de elevada qualidade face às expectativas dos Organismos e utiliza- 
dores do MAl e face às melhores práticas do mercado. 
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SCOT - SISTEMA DE CONTRA-ORDENAÇÕES DE TRÂNSITO 


1.31.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 


1.31.1.1. Descrição 


O Sistema de Contra-Ordenações de Trânsito 
(SCoT) foi uma das iniciativas criada no âm- 
bito do projecto “Polícia em Movimento”. 


Um sistema de informação, único e autóno- 
mo, baseado em equipamentos móveis com 
acesso on-line a diversas bases de dados, 
que permite a consulta das mesmas, numa 
óptica de fiscalização, execução dos pro- 
cessos previstos no Código da Estrada e o 
cumprimento das sanções rodoviárias, bem 
como o pagamento automático destas san- 
ções. O Sistema proporciona designada- 
mente aos militares da GNR e agentes da 
PSP, uma ferramenta comum de mobilidade 
que, para além do acesso a dados pertinen- 
tes à sua actividade, permite desmaterializar 
o processo contra-ordenacional a partir da 
sua génese. 


Para atingir os objectivos pretendidos foram 
utilizados, como base, vários módulos de sof- 
tware do Sistema de Informação da PSP e os 
serviços da RNSI, (entidade que conduziu a 
implementação do SCoT, em colaboração 
com a PSP e a GNR). Com recurso à infor- 
matização de todas as fases do processo 
de contra-ordenações de trânsito e às fer- 
ramentas propiciadas pelo projecto “Polícia 
em Movimento”, o SCoT faculta actualmen- 
te, à PSP e GNR, um novo ambiente de tra- 
balho digital para a aplicação de sanções 
em caso de infracções rodoviárias. 


Elementos de Identificação: 


Entidade Gestora: ANSR 

Entidades envolvidas: PSP; GNR; RNSI e Governos 
Civis 

Informação / URL: http://scotprd.rnsi.local:8080/SCO- 
TWeb/index.jsp (URL de back-office só disponível a uti- 
lizadores autorizados) 


Estado da Iniciativa: 


Dia-Mês-Ano: Fevereiro 2009 
Estado da iniciativa: Concluída 


Medidas Simplex: 


M084: Sistema de Gestão Electrónica de Documentos 
Apreendidos a Condutores 

Ano: 2009 

Estado da medida: Planeada 


Datas Chave: 


Início da iniciativa: Outubro 2006 
Conclusão da iniciativa: Fevereiro 2009 


Principais Fases: 


Fase 1 - Consolidação de funcionalidades base 
Início: Outubro 2006 

Conclusão: Março 2007 

Observações: SCOT v1.0 

Fase 2 - Suporte à mobilidade 

Início: Agosto 2007 

Conclusão: Dezembro 2007 

Observações: SCOT v2.0 

Fase 3 - Expansão do SCOT a novos processos 
Início: Setembro 2008 

Conclusão: Fevereiro 2009 

Observações: SCOT v2.5 

Fase 4 - Implementação da Medida Simplex 2009 
Início: 2009 

Conclusão: a definir 
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A 1º fase do SCoT, concentrou-se no suporte às Forças de Segurança no contexto das suas responsalili- 
dades em matérias de Trânsito. Destacam-se as seguintes macro-funcionalidades: 


* Registo e gestão de contra-ordenações directas e respectivas acções complementares; 

e Produção e impressão do expediente associado às Contra-ordenações directas; 

e | Integração com bases de dados externas para pesquisa de informação sobre pessoas e veículos; 

* Sincronização das contra-ordenações e respectiva informação para backoffice; 

e Tratamento administrativo das contra-ordenações directas em backoffice (por exemplo, emissão de 
guias de depósito); 

e Envio dos autos electrónicos à ANSR por via de interface automático; 

* Suporte ao Fecho de Turno. 


A 2º fase baseou-se na instalação do novo motor de base de dados de mobilidade. 
Na 3º fase foram disponibilizadas novas funcionalidades das quais se destacam: 


e Gestão de documentos apreendidos (Forças, ANSR e Governos Civis); 

* Gestão de Contra-ordenações não sincronizada; 

* Revisão de acções complementares associadas às Contra-ordenações; 
* Alargamento aos Govemos Civis e ANSR. 


1.31.1.2. Principais Objectivos 


* Melhorar o controlo da actividade fiscalizadora por parte dos níveis de supervisão, disponibilizando 
informação de gestão disponível para toda a cadeia de comando e acesso em tempo real à infor- 
mação relevante para a actividade de fiscalização; 

* Racionalizar e uniformizar procedimentos, para reduzir custos, diminuir os tempos de tramitação e 
eliminar quase totalmente o papel com efeitos na libertação de recursos empenhados em tarefas 
de carácter administrativo para actividades de carácter operacional; 

* Possibilitar a interoperabildade e a mobilidade de todos os intervenientes no processo de contra- 
ordenações de trânsito, veiculando toda a informação relevante às Forças operacionais no local e 
momento em que esta é necessária; 

e Reduzir os tempos médios decorridos entre a infracção e a notificação; 

* Aumentar a eficácia do processo sancionário e dos indicadores de segurança rodoviária. 

º Reduzir os tempos e os erros associados ao levantamento de Auto e acções complementares. 


1.31.2. PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS 


* Processamento de 80 mil Contra-ordenações até 31 de Agosto 2007. 
* Processamento de 120.500 Contra-ordenações até 31 de Outubro 2007. 
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Processamento de 200 mil Contra-ordenações até 31 de Janeiro 2008. 
Processamento de 490 mil Contra-ordenações até 31 de Dezembro de 2008 


1.31.3. PERSPECTIVA DE EVOLUÇÃO 


Novas funcionalidades previstas: 


Desmaterialização de todo o processo de contra ordenações no seu percurso dentro do 
MAI com recurso a assinaturas electrónicas qualificadas; 

Piloto de Implementação de base de dados local; 

Envio de notificações à INCM (dependente de alteração ao Código da Estrada); 
Arquitectura de mobilidade PDA (on-line/off-line, sincronização, actualização de versões) 
(dependente da contratação de operador móvel); 

Potencial integração com Sistema de Registo Automóvel do IRN para a emissão de Autos 
Directos (dependente de articulação com IJ); 

Continuação do desenvolvimento de protocolos com entidades externas que permitam a 
alimentação do sistema com informação relevante para a caracterização de infractor e 
o aumento da eficácia global das actividades de fiscalização e gestão das Contra-Orde- 
nações; 

Integração com sistemas de radares de velocidade para registo automático das infracções 
detectadas e incorporação dos respectivos autos no processo global de tratamento de 
contra-ordenações do SCoT; 

Alargamento a outras entidades fiscalizadoras, nomeadamente empresas e Polícias Muni- 
cipais com competências na fiscalização de Trânsito. 


Implementação da medida Simplex 2009: 


Acrescentar ao Sistema de Contra-ordenações de Trânsito, gerido pela Autoridade Nacio- 
nal de Segurança Rodoviária, uma funcionalidade que permita a localização, via electró- 
nica, dos documentos que são apreendidos pelas entidades autuantes aos condutores, e 
que posteriormente são remetidos aos governos civis, no âmbito do Código da Estrada. Esta 
funcionalidade permitirá ainda a actualização da informação relativa a esses documentos. 
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SAPA - SISTEMA AUTOMÁTICO DE PRÉ-AGENDAMENTO NO SEF 


1.32.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 


1.32.1.1. Descrição 


Na sequência da activação em 2007 de um 
sistema de registo on-line para cidadão es- 
trangeiro que, pretendia regularizar a sua 
situação com base na nova Lei de estran- 
geiros integrado com o workflow de análise 
e o serviço de agendamento da entrevista, 
deu-se início à Fase 2 deste projecto, visan- 
do a plena integração com o Sistema de In- 
formação do SEF. 


Com o novo passo, o sistema permitirá du- 
plicar a capacidade de atendimento do SEF 
e aumentará significativamente a qualidade 
dos dados, evitará a sua digitação no front- 
office, garantirá um controlo mais eficaz, 
agilizará os processos de análise e fará o 
agendamento e a sua distribuição geográfi- 
ca de forma totalmente automática. 


O SAPA disponibiliza as seguintes funcionalidades: 


* Validação automatizada dos dados documentais: 


º Passaporte; 

º Visto; 

e Cartão de Contribuinte; 

* Cartão da Segurança Social. 


Elementos de Identificação: 


Entidade Gestora: SEF 
Informação / URL: www.sef.pt/portal/v10/PT/aspx/mar- 
cacao/index.aspx 


Estado da Iniciativa: 
Mês-Ano: Março 2008 

Estado da iniciativa: Concluída 
Medidas Simplex: 


M162: Projecto SAPA - Sistema Automático de Pré- 
Agendamento no SEF 

Ano: 2008 

Estado da medida: Concluída 


Datas Chave: 


Início da iniciativa: Agosto 2007 
Conclusão da iniciativa: Março 2008 


* | Integração com sistemas de informação para verificação automatizada de requisitos legais: 


e Medidas cautelares; 


* Sistemas de Informação do Registo Criminal, Schengen e Interpol. 


* Correlação de dados com vista a uma análise mais rápida e segura. 
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No caso da documentação solicitada e de todas as validações efectuadas pelo sistema estarem 
correctas, o pedido do cidadão é encaminhado para o serviço de agendamento normal. Caso 
contrário, é encaminhado para o departamento de investigação. 


1.32.1.2. Principais Objectivos 


Permitir que todos os cidadãos estrangeiros, não regularizados, pudessem de uma forma célebre 
proceder à respectiva legalização, registando o seu pedido num sistema on-line. 


1.32.2. PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS 


Em 2008, o sistema de pré-agendamento do SEF já permitiu duplicar a capacidade de atendimen- 
to do serviço, bem como aumentou significativamente a qualidade dos dados e agilização de 
processos de análise, proporcionando o agendamento e a sua distribuição geográfica de forma 
totalmente automática. Além disso permitiu uma análise mais rápida e segura através da correla- 
ção de dados recorrendo a uma verificação automatizada de requisitos legais, assegurada pela 
integração dos sistemas de informação do SEF nomeadamente das medidas cautelares, do sistema 
de informação do registo criminal, do Sistema de Informação de Schengen e da Interpol. 


Em 2008, registaram-se através do SAPA, 61.237 cidadãos estrangeiros que entregaram electronica- 
mente a sua manifestação de interesse, para efeitos do disposto nos n.ºs 2 dos artigos 88º e 89º da 
Lei dos Estrangeiros. Mais de 20 mil processos obtiveram despacho favorável conducente a emissão 
de autorização de residência. 
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SIBA - SISTEMA DE INFORMAÇÃO DE BOLETINS DE ALOJAMENTO 


1.33.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 


1.33.1.1. Descrição 


O SIMPLEX do MAI impulsionou a desmateria- 
lização dos Boletins de Alojamento, desburo- 
cratizando as relações entre o SEF e os estabe- 
lecimentos hoteleiros que usam o Sistema de 
Informação de Boletins de Alojamento (SIBA). 
O Boletim de Alojamento, normalmente desig- 
nado por BA, constitui um instrumento relevan- 
te no sistema de controlo de estrangeiros em 
território nacional. A Portaria n.º 287/07, de 16 
de Março cria o SIBA (Sistema de Informação 
dos Boletins de Alojamento) tornando-se obri- 
gatória a comunicação por via electrónica do 
alojamento de cidadãos estrangeiros para to- 
dos os estabelecimentos hoteleiros e similares 
detentores de meios informáticos. A génese 
do SIBA radicou, simultaneamente, na moder- 
nização dos estabelecimentos hoteleiros e na 
necessidade de agilizar o procedimento de 
comunicação de alojamento de estrangeiros, 
racionalizando custos. 


Para fomentar e acelerar a adesão aos no- 
vos procedimentos o Serviço de Estrangeiros e 
Fronteiras celebrou um Protocolo com a AHP 
(Associação dos Hotéis de Portugal) e outro 
com a ANAFRE (Associação Nacional de Fre- 


Elementos de Identificação: 


Entidade Gestora: SEF 

Entidades Envolvidas: Unidades Hoteleiras, Federa- 
ção de Campismo e Montanhismo, Instituto de Turismo 
de Portugal 

Informação / URL: http://siba.sef.pt/ 


Estado da Iniciativa: 


Dia-Mês-Ano: 13 Novembro 2008 
Estado da iniciativa: Concluída 


Medidas Simplex: 


M174: “Estatísticas do Turismo” 
Ano: 2008 
Estado da medida: Concluída 


Datas Chave: 


Início da iniciativa: Janeiro 2007 
Conclusão da iniciativa: Novembro 2008 


Principais Fases: 


Fase 1 - Reformulação do SIBA 
Início: Janeiro 2007 

Conclusão: 12 Novembro 2008 

Fase 2 - Lançamento do Portal SIBA 
Início: 13 Novembro 2008 
Conclusão: 13 Novembro 2008 


guesias), visando este último assegurar a disponibilização de meios informáticos e eventual apoio 
dos serviços disponíveis na Juntas de Freguesia de modo a que, sempre que possível, a comuni- 
cação do alojamento de cidadãos estrangeiros se faça através do SIBA. Para suporte a este pro- 
cesso, o SEF implementou o PORTAL SIBA (Sistema de Informação de Boletins de Alojamento), uma 
iniciativa que imprime maior celeridade ao processo legalmente obrigatório a todos os estabele- 
cimentos hoteleiros e similares de comunicar o alojamento de estrangeiros. O SIBA permite agilizar 
e simplificar processos, permite a verificação automatizada de dados e a rápida transmissão da 
informação, garantindo que a comunicação do alojamento de estrangeiros ocorra em condições 
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de segurança. Este novo sistema veio eliminar o envio destas comunicações em papel, através de 
fax, pois faculta aos estabelecimentos hoteleiros e similares a possibilidade de, com facilidade e em 
cumprimento de uma obrigação legal, se registarem neste Sistema e passarem a poder proceder à 
comunicação do alojamento de cidadãos estrangeiros, por via electrónica. Através do SIBA são dis- 
ponibilizadas as “Estatísticas de Turismo", a fim de promover a recolha e tratamento de informação 
estatística do sector do Turismo, integralmente, por via electrónica, contemplando o tratamento 
informático para efeitos estatísticos de informação administrativa (boletins de alojamento). 


1.33.1.2. Principais Objectivos 


e Verificar de forma automatizada os dados, permitindo a rápida transmissão da informação e 
garantindo que a comunicação do alojamento de estrangeiros ocorra em condições de segu- 
rança. 

* Assegurar que os procedimentos, de comunicação entre os estabelecimentos hoteleiros e o SEF, 
sejam caracterizados pela simplicidade, desmaterialização, celeridade e uniformidade, através 
do uso articulado de Tecnologias de Informação e Comunicação e em colaboração com ou- 
tras entidades. 

* Eliminar o envio destas comunicações em papel, através de fax, pois «faculta aos estabele- 
cimentos hoteleiros e similares a possibilidade de, com facilidade e em cumprimento de uma 
obrigação legal, se registarem neste sistema e passarem a poder proceder à comunicação do 
alojamento de cidadãos estrangeiros, por via electrónica». 


1.33.2. PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS 


Antes de chegar aos moldes actuais, numa primeira fase, ainda em 2006, o SIBA encontrava-se no 
site oficial do SEF, e permitia aos estabelecimentos enviar apenas os boletins de alojamento, através 
da interoperabilidade de sistemas das unidades de alojamento e do carregamento de ficheiros de 
texto ou Excel. Actualmente o projecto permitiu uma poupança estimada em cerca de 3,5 tonela- 
das de papel, que deixaram de ser gastas. 


Em 2007, em fase de arranque do projecto SIBA registaram-se cerca de 10 mil comunicações men- 
sais de alojamento. 


O percurso percorrido permitiu detectar fragilidades e deficiências, que foram corrigidas com o 
lançamento do novo Portal Web, no dia 13 de Novembro de 2008, ao permitir atingir o pleno das 
suas funcionalidades. 


Em 2008, alcançaram-se os 600 mil registos por mês, balanço que evidencia a adesão ao projecto 


e o sucesso no cumprimento desta obrigação legal. Para 2009, a meta passa por ultrapassar os 7,5 
milhões de registos, um valor superior aos cerca de cinco milhões alcançados em 2008. 
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1.33.3. PERSPECTIVA DE EVOLUÇÃO 


O futuro do SIBA passa pelo reforço dos canais de comunicação, promovendo apoio às unidades 
hoteleiras e similares e abrindo, a partir do novo portal SIBA, uma linha para atendimento personali- 


zado das empresas de software. 
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SIBAP- SISTEMA DE INFORMAÇÃO DOS BENS APREENDIDOS 
1.34.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 


1.34.1.1. Descrição 


O SIBAP permite desmaterializar o envio de 


dados, elevar a qualidade da informação me- 


. . . Elementos de Identificação: 
diante recurso à fotografia digital, simplificar a 


Entidade Gestora: Gabinete do SEAAI 


avaliação, gestão e uso dos bens pelas auto- Entidades Envolvidas: GNR, PSP 

ridades e diminuir os encargos do Estado com 

a administração do património em causa. Os Datas Chave: 

bens com declaração de utilidade operacio- Início da iniciativa: Janeiro 2007 (com a saída do DL nº 


nal, estão classificados no Sistema em diversas FNZO0A, dera de Janélho) 


categorias como aeronaves, armas, embar- 
cações, Obras de arte e outros bens de valor, 
entre outros. 


O SIBAP gere o registo e edição de bens, a avaliação de bens, a consulta de bens e o registo de 
despachos. 


1.34.1.2. Principais Objectivos 
Assegurar a organização e a comunicação via electrónica de toda a informação legalmente olbri- 


gatória sobre bens apreendidos pelas Forças e Serviços de Segurança, ao abrigo do Decreto-Lei nº 
11/2007, de 19 de Janeiro, permitindo manter essa informação actualizada. 
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SICOF - SISTEMA DE CONTROLO DE FRONTEIRAS 
1.35.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 
1.35.1.1. Descrição 


O Sistema de Controlo de Fronteiras (SICOF) é 
um sistema automático para controlo docu- 
mental à entrada e à saída do país. É um sis- 
tema de suporte ao Passaporte Electrónico. O 
SICOF entrou em produção no início de 2007 
e ficou totalmente operacional em Junho de 
2007. 


Elementos de Identificação: 


Entidade Gestora: SEF 
Entidades Envolvidas: Aeroportos, Regiões Autónomas 
Informação / URL: www.sef.pt 


Estado da Iniciativa: 


Mês-Ano: Junho 2007 
Estado da iniciativa: Concluída 


1.35.1.2. Principais Objectivos 


Datas Chave: 


* Substituir os processos manuais de controlo 
de documentos; 
* Aumentar a segurança de entradas e saí- 


Início da iniciativa: Novembro 2005 
Conclusão da iniciativa: Junho 2007 


Principais Fases: 


das nas fronteiras. 
Fase 1 


Início: Janeiro 2007 
Conclusão: Junho 2007 


1.35.2. PERSPECTIVA DE EVOLUÇÃO 

O SICOF será descontinuado e substituído pelo 
sistema PASSE - Processamento Automático e Seguro de Saídas e Entradas, durante 2009. Encon- 
trando-se numa fase inicial, perspectiva-se a sua disponibilização ainda em 2009. Entre outras fun- 
cionalidades, incluirá o registo automático de entradas e saídas do passageiro, com base no con- 
trolo documental e biométrico, com interface à base de dados da Interpol, sendo Portugal um dos 
países pioneiros nesta integração com grandes ganhos nomeadamente na detecção de imigra- 
ção ilegal, tráfico de pessoas e combate ao terrorismo. Ao abrigo do programa de isenção de vis- 
tos para os Estados Unidos, em vigor desde 12 de Janeiro de 2009, encontram-se também previstas 
funcionalidades para articulação com o sistema ESTA (Electronic System for Travel Authorization). 


Prevê-se que em 2009, este sistema esteja em produção no Aeroporto de Lisboa. 
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SHOP - OPERACIONALIZAÇÃO DO SISTEMA INTEGRADO DE INFORMAÇÕES OPERA- 


CIONAIS DE POLÍCIA (GNR) 


1.36.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 


1.36.1.1. Descrição 


O Sistema Integrado de Informação Opera- 
cional (SIOP) da GNR permite a gestão de 
todos os documentos de carácter operacio- 
nal da GNR e a desmaterialzação dos for- 
mulários operacionais, garantindo a sua nor- 
malização. 


O Sistema permite ainda relacionar docu- 
mentos distintos pertencentes a um mesmo 
processo, sendo que o acesso aos documen- 
tos individuais se faz com base na classifica- 
ção do documento e no perfil do utilizador. 


1.36.1.2. Principais Objectivos 


* Assegurar a celeridade e a eficácia no 
acesso, na pesquisa e na troca de docu- 
mentos de carácter operacional, 

e Desmaterializar os formulários operacio- 
nais da GNR; 

* Implementar o SIOP a nível nacional. 


Elementos de Identificação: 


Entidade Gestora: GNR 

Entidades Envolvidas: RNSI 

Informação / URL: Site SIIOP - Intranet GNR (só aces- 
sível a utilizadores autorizados) 


Estado da Iniciativa: 


Mês-Ano: Maio 2009 
Estado da iniciativa: Em curso 


Datas Chave: 


Início da iniciativa: 2005 
Conclusão da iniciativa: 2011 


Principais Fases: 


Fase 1 - Consolidação do SIIOP 

Início: 2005 

Conclusão: 2008 

Fase 2 - Rollout do SIIOP (a nível nacional) 

Início: 2009 

Conclusão: 2011 

Observações: Dependente da migração da GNR para 
a RNSI 


1.36.2. PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS 


O Sistema Integrado de Informações Operacionais Policiais-GNR encontra-se implementado nos 
Comandos Territoriais do Porto, Faro e Setúbal. Nestes Comandos, e apesar de todos os militares 
terem recebido formação no SIIOP, devido ao facto de faltar a necessária migração para a 
plataforma da RNSI este sistema irá entrar em produção nos Centros de Registo: 


e do Norte: 


º  COMIERPORTO, DTERMATOSINHOS, PMATOSINHOS, DTERGAIA e PCARVALHOS, PMAIA, 
PARCOZELO, PFANZERES, PLEVER, PCANAVESES, PFREAMUNDE, PLOUSADA, PLIXA, DTPOR- 


TO, DTPENAFIEL, PTMAIA, PFISRUBRAS 
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e do Sul: 
e | (CCOMTERFARO, DTERFARO, PFARO, DTERPORTIMÃO, PPORTIMÃO, DTERSILVES, PSILVES, DTERAL- 
BUFEIRA, PALBUFEIRA, DTFARO, DTLAGOS E PFISAEROFARO. 


º de Lisboa e Vale do Tejo: 
º COMTERSETUBAL, DTERSETUBAL, PSETUBAL, DTERALMADA, PALMADA, DTERPALMELA, PPAL- 
MELA, PCAPARICA, PCOSTA, PTRAFARIA, PMELIDES, PMOITA, PPINHALNOVO, PPORTOCOVO, 
PTCOINA, PTGRANDOLA e PFISBANATICA. 


1.36.3. PERSPECTIVA DE EVOLUÇÃO 


e Até ao final de 2009, em conformidade com o plano de implementação aprovado e estando 
garantidas as condições de migração para a plataforma da RNSI, o SHOP deverá estar a funcio- 
nar, em real, nos seguintes Comandos Territoriais de Porto, Faro, Setúbal, Lisboa, Aveiro e Braga; 

*  Atéfinal de 2010 estará a funcionar, em real, nos Comandos Territoriais de Viseu, Coimbra, Leiria, 
Santarém e Viana do Castelo; 

* Até ao final de 2011 deverá concluir-se a implementação do sistema nos restantes 9 Comandos 
(incluindo Madeira e Açores). 
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SIISPA - SISTEMA INTEGRADO DE INFORMAÇÃO SOBRE PERDIDOS E ACHADOS 


1.37.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 


1.37.1.1. Descrição 


O Sistema Integrado de Informação sobre Per- 
didos e Achados (SIISPA) permite o registo cen- 
tralzado de todos os objectos e documentos 
achados e entregues nas Forças de Segurança. 


A partir de qualquer posto da GNR ou esqua- 
dra da PSP, é possível saber se um dado objec- 
to ou documento foi entregue e o local onde 
se encontra, faciliando deste modo o proces- 
so da respectiva entrega. 


Com o objectivo de facilitar o acesso e co- 
municação dos cidadãos com a GNR e PSP, 
o SIISPA disponibiliza um portal na Internet que 
permite ao cidadão consultar a Base de Da- 
dos Nacional de Objectos Achados, e identi- 
ficar o local onde se deverá dirigir a fim de o 
reclamar. 


O SIISPA permite a realização de consultas, em 


Elementos de Identificação: 


Entidade Gestora: Gabinete do SEAAI 
Entidades Envolvidas: PSP, GNR 
Informação / URL: http://perdidoseachados.mai.gov.pt 


Estado da Iniciativa: 


Mês-Ano: Dezembro 2008 
Estado da iniciativa: Concluída 


Datas Chave: 


Início da iniciativa: Janeiro 2007 
Conclusão da iniciativa: Dezembro 2008 


Principais Fases: 


Fase A - Desenvolvimento 
Início: 21 Janeiro 2007 
Conclusão: 31 Agosto 2007 
Fase B - Implementação 
Início: 2 Setembro 2007 
Conclusão: Dezembro 2008 


adequadas condições de segurança, de modo a que os bens só possam ser reclamados por quem 
de direito. O repositório dos bens é mantido em back-office, e apenas está acessível à entidade 


que efectua a respectiva gestão. 


O Sistema Integrado de Informação sobre Perdidos e Achados é composto pelas seguintes funcio- 


nalidades: 


e Registo de Bens: Os bens são protocolados por um lote caracterizador da entrega, onde se indi- 
cam os atributos mais relevantes, nomeadamente, a entidade que procede à entrega, o local 
e a data da mesma, a data de fecho, o número de registo auxiliar e a entidade que efectuou 
o achado. Os bens são agrupados e caracterizados, de forma a facilitar a identificação do 
proprietário. Associado ao registo dos bens, sempre que se verifique, são identificados outros 
objectos ou documentos que lhes estejam associados, os quais são devidamente descritos e 


agrupados. 
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e Transferência de Bens: O Sistema assegura uma permanente e correcta localização dos 
bens, quer estes se encontrem ou não agregados, permitindo a respectiva selecção e tra- 
tamento para os efeitos tidos por convenientes. 

e Entrega de Bens: O Sistema permite, em qualquer momento, conhecer o destino que os 
bens tiveram, bem como indicar informação relevante associada à entrega. 

e Pesquisas e Criação de Alertas sobre Bens Perdidos: Através das Pesquisas, em termos simi- 
lares às pesquisas web, o sistema disponibiliza listas de todos os objectos, com a respectiva 
descrição, localização e imagem, salvaguardando-se a ocultação de imagens e dados 
associados à identificação do legítimo proprietário, os quais apenas estão acessíveis à uti- 
lizadores específicos. 

e A Criação de Alertas permite aos cidadãos registar um pedido de alerta sobre o objecto 
perdido, de forma a ser alertado e notificado via e-mail, assim que objecto for inserido no 
sistema. 


1.37.1.2. Principais Objectivos 


O Sistema Integrado de Informação sobre Perdidos e Achados, lançado no final de 2007, teve 
como principais objectivos: 


e Garantir que todos os objectos achados pelas Forças de Segurança e todos os objectos 
perdidos, pudessem ser entregues a quem de direito; 

º Permitir de uma forma rápida e eficaz, a identificação dos objectos e dos locais onde estão 
depositados; 

e | Inventariar todos os objectos que constavam nos depósitos das Forças de Segurança. 


A segunda fase, com início em Junho de 2008 veio dotar o Sistema com novas funcionalidades, 
com vista a eliminar procedimentos, documentos em circulação e prestação de novos serviços 
aos cidadãos, com o objectivo de: 


e Cobertura de todo o território; 

* - Alargar e agilizar os procedimentos que permitem a actualização mais célere da base de 
dados para consulta; 

* Melhorar o back-office de apoio, em particular com a imagem de objectos achados, faci- 
litando a comunicação dentro das forças e entre os serviços envolvidos; 

* Permitir aos cidadãos a funcionalidade de declarar no sítio electrónico a perda do bem, 
aliado a um sistema de alerta e notificação dos interessados via e-mail, assim que objecto 
fosse inserido no sistema; 

* Eliminar o maior número de documentos internos relativos a todo o processo de apresenta- 
ção, autos e destino. 
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1.37.2. PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS 


e Registo centralizado de todos os objectos/documentos achados e entregues tanto na GNR 
como na PSP onde a partir de qualquer posto ou esquadra é possível saber se alguém entregou 
o objecto ou documento perdido e o local onde se encontra para que se possa proceder à sua 
entrega. 

* ASecção de Achados da PSP de Lisboa registou 17.202 participações em 2006. 

* No ano de 2008 foram inseridos no SIISPA um total de 49.992 achados, sendo que a PSP inseriu 
no sistema um total de 47.816 achados. 

* A título exemplificativo, a Secção de Achados dos Olivais, do Comando Metropolitano de Lis- 
boa, procedeu ao registo de 26.071 achados e a Secção de Achados do Comando Metropoli- 
tano do Porto, registou um total de 16.745. 

* Durante o ano de 2008, o portal do SIISPA recebeu 195.674 visitantes. 


1.37.3. PERSPECTIVA DE EVOLUÇÃO 


Optimização e ampliação das actuais funcionalidades do SIISPA. 
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SIGAE - SISTEMA DE INFORMAÇÃO E GESTÃO DE ARMAS E EXPLOSIVOS 


1.38.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 


1.38.1.1. Descrição 


O Sistema de Informação e Gestão de Armas e 
Explosivos (SIGAE) é um subsistema do SEI/apli- 
cação informática de gestão e processamento 
da informação e do licenciamento de armas e 
explosivos. Em 2008, esta iniciativa deu origem a 
uma medida do Programa Simplex MAL, inserida 
no Plano Tecnológico — MAI, e destinada a com- 
patibilizar o novo quadro legal relativo às armas 
e introduzir um conjunto relevante de medidas 
de simplificação processual. É uma iniciativa 
centrada numa filosofia de prestação de ser- 
viços ao cidadão, juntando à componente de 
gestão processual administrativa, uma dimen- 
são relacional administração/cidadão/clien- 
te, assegurada por serviços on-line, resultando 
de uma parceria entre o MAI e a INCM, que 
aproveita a competência desta na área de 
documentos securizados. O SIGAE gere as pe- 
ças documentais necessárias, bem como dos 
processos de decisão atinentes à autorização 
e licenciamento previstos na legislação vigente 
sobre armas e explosivos, bem como à comuni- 
cação dos dados necessários à personalização 
e expedição dos títulos a emitir pela INCM. O 
SIGAE permite assim a desmaterialzação dos 
processos de autorização e licenciamento de 
armas e explosivos, libertando a PSP da carga 
organizativa da entrega da maioria dos títulos e 
acelerando o recebimento pelos interessados, 
através das seguintes funcionalidades: 


* Desmaterialização processual; 
* Tratamento informatizado dos processos e 
decisões; 


Elementos de Identificação: 


Entidade Gestora: PSP e GNR 
Entidades Envolvidas: PSP, GNR 


Estado da Iniciativa: 


Mês-Ano: Dezembro 2008 
Estado da iniciativa: Concluída 


Medidas Simplex: 


MO021: Explosivos — Simplificação de Procedimentos e 
das Formas de Controlo 

Ano: 2008 

Estado da medida: Concluída 

M119: Sistema de Informação e Gestão de Armas e Ex- 
plosivos (Fase 2) 

Ano: 2009 

Estado da medida: Planeada 


Datas Chave: 


Início da iniciativa: Maio 2008 
Conclusão da iniciativa: Dezembro 2008 


Principais Fases: 


Fase 1 - Projecto-piloto 

Início: Maio 2008 

Conclusão: Julho 2008 

Observações: Licenciamento de armas; Migração de 
dados (armas, proprietários e licenças); Testar aplicação 
em produção; Testar serviços on-line 

Fase 2 - Implementação na PSP 

Início: Julho 2008 

Conclusão: Agosto 2008 

Observações: Conclusão e teste do módulo de explo- 
sivos 

Fase 3 - Implementação integral do SIGAE 

Início: Agosto 2008 

Conclusão: Dezembro 2008 

Observações: Integração dos módulos de armas, ex- 
plosivos, detentores e licenças 
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º Uniformização de procedimentos; 

* Documentos securizados e expedição automática; 

e Centralizar e coordenar informação; 

e | Integrar previsões da nova Directiva UE relativa às armas de fogo; 

* Acesso automático a informação de outras entidades; 

e Facilidades de pagamento; 

* Novos tecnologias - maior acessibilidade e disponibilidade de informação; 
* Redução e harmonização de tempos de resposta. 


O Sistema de Informação apresenta uma estrutura modular, nos níveis macro e micro, seguin- 
do o desenho aplicacional do Sistema Estratégico de Informação da PSP, sendo composto no 
plano macro, por dois módulos, um de licenciamento de armas e explosivos. Ao nível estrutu- 
ral micro, é composto por dois módulos base que integram uma estrutura de back-office que 
abrange todos os processos de licenciamento administrativo de armas e explosivos realizados 
pela PSP e o tratamento da respectiva informação e, por um módulo de Serviços On-line que 
integra a disponibilização de serviços e informações a entidades externas, como particulares, 
armeiros, federações desportivas, carreiras e campos de tiro, entidades formadoras e a outras 
forças e serviços de segurança, às quais disponibilizará informação sobre armas, proprietários 
e licenças. 


1.38.1.2. Principais Objectivos 
O SIGAE tem por objectivos, ao nível dos processos internos da PSP: 


e Reformulação do processo de licenciamento e controlo de armas e explosivos, integrando 
toda a informação sobre armas, licenças e seus titulares, tendo por base a simplificação e 
transparência dos processos de licenciamento e o aumento do controlo associado às tran- 
sacções e à utilização de armas por civis, 

º* O tratamento informatizado dos processos e decisões, uma uniformização de procedimen- 
tos, a centralização e coordenação da informação e a e emissão e expedição automática 
de documentos securizados, tendo ainda integrado na sua concepção, as previsões con- 
sagradas na revisão da Directiva da União Europeia relativa às armas de fogo. 


No que se refere aos processos e ligação a entidades externas visa: 
e Assegurar o acesso automático à informação de outras entidades, necessária aos proces- 
sos de licenciamento, desonerando o cidadão deste requisito, introduzir novas modalida- 


des de pagamento, reduzir e harmonizar tempos de resposta e recorrer a novas tecnologias 
para garantir uma maior acessibilidade e disponibilidade de informação ao requerente. 
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1.38.2. PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS 


Implementação do projecto-piloto nos Comandos Distritais da PSP de Beja, Bragança e Évora e o 
Departamento de Armas e Explosivos da Direcção Nacional. 


1.38.3. PERSPECTIVA DE EVOLUÇÃO 
Fase 2 do SIGAE (Medida SIMPLEX 2009): 


e Dispensar as escoltas no transporte de explosivos e agilizar os processos de autorização e de lIi- 
cenciamento da actividade, permitindo a tramitação electrónica de documentos e diminuindo 
os prazos de decisão. 
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SIGESP = SISTEMA DE GESTÃO DE EMPRESAS PRIVADAS DE SEGURANÇA 


1.39.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 
1.39.1.1. Descrição 


Em matéria de segurança, e particularmente 
em 2008, foram realizadas iniciativas tendentes 
ao reforço da articulação entre as empresas 
de segurança privada e as forças de seguran- 
ça. No âmbito desta cooperação foi facilitado 
o acesso on-line das empresas de segurança 
aos processos em tramitação, medida que in- 
tegrou o Simplex 2008, tendo-se evoluído para 
a criação do Sistema de Gestão de Empresas 
Privadas de Segurança (SIGESP). Este sistema 
caracteriza-se por desenvolver, optimizar e 
simplificar os formulários relativos ao processo 
de licenciamento da actividade de seguran- 
ça privada, disponibilizando um serviço de in- 
formação “a segurança privada passo a pas- 
so” com a criação de uma aplicação on-line 
que possibilita aos interessados o conhecimen- 
to e explicação de todos os procedimentos 
atinentes a este processo. Disponibilizou ainda, 
no âmbito do licenciamento on-line, uma fer- 
ramenta que permite o acompanhamento do 
estado do processo on-line através de um có- 
digo único e um sistema, acessível pelas forças 
de segurança, relativo à fiscalização da activi- 
dade de segurança privada. 


Elementos de Identificação: 


Entidade Gestora: PSP 

Entidades Envolvidas: APS- Associação Portuguesa 
de Seguradores; Empresas Seguradoras; RNSI 
Informação / URL: http://segurancaprivada.mai-gov. 
info/segurancaprivada-inicio/ 


Estado da Iniciativa: 


Ano: 2008 
Estado da iniciativa: Concluída 


Medidas Simplex: 


M212: Empresas Privadas de Segurança 

Ano: 2007 

Estado da medida: Concluída 

M022: Segurança privada — sistema on-line 

Ano: 2008 

Estado da medida: Concluída 

M109: SIGESP - Sistema de Informação e Gestão de 
Segurança Privada 

Ano: 2009 

Estado da medida: Planeada 


Datas Chave: 


Início da iniciativa: 2007 
Conclusão da iniciativa: 2008 


Numa primeira fase foi realizado um estudo relativo ao SIGESP no qual foram identificados 10 grupos 
principais de processos: Licenciamentos (de entidades e pessoas); Actividades formativas; Gestão 
de cadastro; Gestão de inspecções e fiscalizações; Gestão de processos de contra-ordenação; 
Gestão de processos criminais; Pagamentos; Ofícios e notificações; Comunicação com entidades 
externas; Informação de gestão. Estes grupos de processos enquadram os 34 processos identifica- 
dos e catalogados no âmbito dos serviços efectuados pelo DSP. Destes foram objecto de análise 
e racionalização 18 processos, nalguns casos com alteração quase total dos respectivos ciclos, 
destacando-se os processos que se traduziram em melhorias significativas dos serviços prestados, 
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nomeadamente, os processos de licenciamento de entidades prestadoras de serviços de segurança 
(alvarás e licenças e autorizações), os processos relativos a aprovação de uniformes e os processos 
relativos a cartões profissionais. 


1.39.1.2. Principais Objectivos 


* Melhorar as funcionalidades e simplificar os processos atinentes à segurança privada. 

e Disponibilização de mais formulários electrónicos aos interessados. 

e Permitir aos utilizadores externos certificados, incluindo as empresas, a submissão electrónica de 
requerimentos de alvarás e licenças de actividade, de modelos de uniforme, de registo de vigilan- 
tes, de centros formativos e de acções formativas 

* Assegurar a possibilidade do pagamento via multibanco de taxas devidas. 


1.39.2. PERSPECTIVA DE EVOLUÇÃO 
Implementação da medida Simplex 2009: 


e Desenvolver, optimizar e simplificar os formulários e o processo de licenciamento da actividade de 
segurança privada, disponibilizando on-line os conteúdos informativos e formativos para empre- 
sas e trabalhadores que permitam um melhor conhecimento do exercício da actividade. 

e Disponibilizar o serviço de informação - a segurança privada passo a passo, com a criação de 
uma aplicação on-line que possibilite aos interessados o conhecimento e explicação de todos os 
procedimentos atinentes ao processo de licenciamento em matéria de segurança privada. 

e Criar, no âmbito do licenciamento on-line, uma ferramenta que permita o acompanhamento do 
estado do processo on-line através de um código único. Desenvolver um sistema, acessível pelas 
forças de segurança, relativo à fiscalização da actividade de segurança privada. 
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SIGPES - SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO DE PESSOAL 
1.40.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 


1.40.1.1. Descrição 


Permite a correcta administração de recursos 


humanos da GNR, com a introdução de alte- 
rações ao módulo de recrutamento de modo 
a integrar o recrutamento electrónico e ao 
módulo de colocações e transferências e ao 
módulo de promoções para melhorar a orga- 
nização e a qualidade do processo adminis- 
trativo promocional, tornando-o mais célere. 


Elementos de Identificação: 


Entidade Gestora: PSP 


1.40.1.2. Principais Objectivos 


Disponibilização de serviços on-line para simplificação dos processos internos da PSP. 
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SIPST - PASSAPORTES DE SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE 


1.41.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 


1.41.1.1. Descrição 


Após o sucesso da participação na imple- 
mentação dos Passaportes Portugueses, de- 
signadamente no projecto PEP (Passaporte 
Electrónico Português) o SEF foi chamado a 
participar, no projecto de Passaportes de São 
Tomé e Príncipe — SIPST. 


O Sistema teve a sua inauguração oficial a 29 
Fevereiro 2008, e contou com inúmeras indivi- 
dualidades ao mais alto nível. 


Os passaportes de leitura óptica, equipamento 
oferecido por Portugal a São Tomé e Príncipe, 
permitem reforçar a livre circulação das pesso- 


Elementos de Identificação: 


Entidade Gestora: SEF [MAI-PT] e S.Tomé e Príncipe 
Entidades Envolvidas: IPAD [MNE-PT] e o SEF [MAI- 
PT], S. Tomé e Príncipe com participação da Keptone 
Informação / URL: www.smf.st (site do Serviço de Mi- 
gração e Fronteira) 


Estado da Iniciativa: 
Dia-Mês-Ano: 29 Fevereiro 2009 
Estado da iniciativa: Concluída 
Datas Chave: 


Conclusão da iniciativa: 29 Fevereiro 2008 (inaugura- 
ção do centro de emissão do novo passaporte) 


as e trazem maior segurança aos Estados. Estes 


passaportes reforçam a liberdade de circulação das pessoas entre os Estados, mas também visam 
dar mais segurança aos Estados, baseada na cooperação técnica em matéria policial que os dois 
países desenvolvem desde 2005. Nesse quadro, Portugal ofereceu vários equipamentos e vai pro- 
mover um programa de formação para melhorar os serviços aos cidadãos. O novo modelo de pas- 
saporte de São Tomé e Príncipe representa um passo significativo na melhoria da documentação 
de segurança deste país, apresentando progressos decorrentes da adopção do formato standard, 
recomendado pela Organização Internacional de Aviação Civil (ICAO) em que a página biográ- 
fica integra uma zona de leitura óptica, facilitando o controlo documental dos seus titulares, e da 
introdução de elementos reforçados de segurança. 


As novas características de segurança adoptadas neste passaporte, foram implementados em 3 
níveis de segurança documental, tais como: 


e Fibras fluorescentes, em todas as páginas, reveladas por luz ultravioleta; 

e Marca de água em todas as páginas do passaporte; 

* Microtexto em todas as páginas só visíveis com meios de ampliação; 

* Numeração páginas em efeito escada; 

* A página de Dados Biográficos: Imagem que variam com a inclinação (tinta segurança op- 
ticamente variável); Zona de leitura óptica, conforme recomendação ICAO e Dimensões do 
documento em formato ID3 da ICAO. 
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O sistema assente numa arquitectura em rede com a centralização dos dados, interligando os diver- 
sos intervenientes: MAI, MNE e Ilha do Príncipe e no futuro, os consulados espalhados pelo mundo. 


1.41.1.2. Principais Objectivos 


e | Dar cumprimento aos requisitos internacionais definidos em matéria de segurança. 

e Contribuir para maior liberdade e segurança a nível mundial e regional, na matéria da circula- 
ção de pessoas, melhorando assim a cadeia de confiança entre cidadãos e a administração, 
e o bom relacionamento entre São Tomé e Príncipe com outros países. 


1.41.2. PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS 


No âmbito da cooperação com o IPAD [MNE-PT] e o SEF [MAI-PT], S. Tomé e Príncipe integra, actual- 
mente, o grupo de países que honraram os seus compromissos na aquisição de novos passaportes, 
respeitando quer no suporte físico, quer no âmbito de novas tecnologias de informação os requisitos 
internacionais definidos em matéria de segurança. 
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SIRCIDE - SISTEMA DE REGISTO E CONSULTA DE IMPRESSÕES DIGITAIS DE ESTRANGEIROS 
1.42.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 


1.42.1.1. Descrição 


O Sistema de Registo é Consulta de Impres 


sões Digitais de Estrangeiros (SIRCIDE) permite 
aumentar, de forma significativa, a qualidade 
e a segurança no atendimento dos cidadãos 


Elementos de Identificação: 


Entidade Gestora: SEF 


estrangeiros. Estado da Iniciativa: 
Mês-Ano: Julho 2008 
Foi criado um serviço de suporte ao sistema Estado da iniciativa: Concluída 


de biometria do Serviço de Estrangeiros e Fron- 

teiras (SEF) com particular ênfase ao Sistema E 

Nacional de Vistos Portugueses (SNV) e ao Sis- ra 
º ta de impressões digitais de estrangeiros 

tema de Informação do SEF (SISEF). Ano: 2008 


Medidas Simplex: 


O SIRCIDE suporta o registo, catalogação e Datas Chave: 


pesquisa das impressões digitais requerido pe- Início da iniciativa: Outubro 2005 
los sistemas SNV e SISEF, e utiliza o K-PEP e o M- opens a nieiea ho cnçe 
PEP para registo de dados biométricos. 


1.42.1.2. Principais Objectivos 

* Suporte a leitura e gestão das impressões digitais. 

1.42.2. PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS 

Medida concretizada pela criação do Sistema de Registo e Consulta de Impressões Digitais de Es- 
trangeiros. O SIRCIDE foi desenvolvido e tem o interface preparado para integração com o Sistema 


de informação do Serviço de Estrangeiro e Fronteiras. (SISEF). 


Já foram introduzidos 142 registos biométricos, para posterior adição de um maior número de regjis- 
tos, catalogação e pesquisa das impressões digitais requeridas pelo SNV e pelo SISEF. 
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SEF-TV - SISTEMA INTELIGENTE DE INFORMAÇÃO AO CIDADÃO 
1.43.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 


1.43.1.1. Descrição 


O Sistema de Informação Inteligente ao Ci- 


dadão disponibiliza um novo serviço ao ci- 
dadão, constituindo uma nova ferramenta 
de apoio ao cidadão e que se encontra in- 
tegrada na SEF-TV. Este visa facilitar a com- 


Elementos de Identificação: 


Entidade Gestora: SEF 
Informação / URL: http://tv.sef.pt 


preensão mais aprofundada sobre todas Estado da Iniciativa: 

as questões que interessam a quem deseja Mês-Ano: Abril 2008 

entrar, permanecer ou sair de Portugal. Nes- Rotódo Ha Inlgialmas Conclui ão 
te canal os visitantes podem não só assistir Medidas Simplex: 

à transmissão de seminários, conferências e M163: Projecto SEF-TV 
reuniões, mas também a blocos informativos Ano: 2008 

bilingues, em português e inglês, e a um ar- Estado da medida: Concluída 


quivo de artigos dos Media sobre o SEF. As- 
sim, o cidadão interessado num dado tema — E 
k Início da iniciativa: Outubro 2005 

abrangido pela esfera das actividades do Conclusão-da Inlelativa: Abril 2008 
SEF pode efectuar uma pesquisa rápida e 
simples através de uma listagem por ordem 
alfabética de termos e conceitos, aos quais se encontram associados vídeos sobre os assuntos 
pretendidos. Para o efeito estão reunidas na plataforma da SEF-TV as três linguagens integra- 
das, essenciais à comunicação: o áudio, o vídeo e a escrita, a funcionar de modo síncrono 
sobre o mesmo suporte. A mais valia deste sistema está na capacidade de aliar texto, som e 
imagem num mesmo suporte, criando as condições para o acesso à informação inteligente, 
que também se encontra disponível em inglês. 


Datas Chave: 


1.43.1.2. Principais Objectivos 
Disponibilizar ao cidadão via Internet: 


* Programas e anúncios em vídeo digital, numa óptica informativa e pedagógica, sendo ofe- 
recidos os serviços de noticiário; 

* Programas de divulgação do quadro jurídico aplicável a imigrantes, bem como acções de 
formação sobre a problemática da imigração e do asilo; 

* Outras informações de interesse sobre o SEF e sobre temas que facilitam o processo de en- 
trada, permanência e saída de Portugal. 
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1.43.2. PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS 


A medida encontra-se concretizada tendo sido apresentada publicamente durante o 1º Fórum de 
Ministros da Administração Interna da CPLP que decorreu nos dias 8e 9 de Abril de 2008, em Lisboa. 
Iniciou a sua programação regular em português e, parcialmente em inglês. 


A versão anterior do SEF-TV limitava-se a colocar vídeos das acções que o SEF realizava enquanto 
que a nova versão permite realizar directos e um pequeno estúdio que permite ao SEF acompanhar 
todo o serviço. A evolução focou-se, entre outros aspectos, na qualidade do serviço de webstre- 
aming do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF), através da difusão via Internet de programas e 
anúncios em vídeo digital, numa óptica informativa e pedagógica, oferecendo um Serviço de no- 
ticiário, Programas de divulgação do quadro jurídico aplicável a imigrantes e acções de formação 
sobre a problemática da imigração e do asilo. Em 2008, registavam-se cerca de 5.212 acessos ao 
site SEF-TV, disponível na internet em http://v.sef.pt/. 


1.43.3. PERSPECTIVA DE EVOLUÇÃO 


Em curso a preparação da versão 3 do SEF-TV para ser utilizado em salas de espera. 
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SEI - (CONSOLIDAÇÃO DO SISTEMA ESTRATÉGICO DE INFORMAÇÃO, GESTÃO E CON- 
TROLO OPERACIONAL 


1.44.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 


1.44.1.1. Descrição 


A consolidação do Sistema de Informação 


Estratégico, de Gestão e Operacional da PSP 
(SEI), baseou-se fundamentalmente na ade- 
quação funcional e técnica deste sistema e 
na sua expansão a outras áreas operacio- 
nais da PSP. A sua função principal é a de 
gerir todas as informações de forma correlacionada e em tempo real, desde ocorrências e 
participações, até missões em grandes eventos, passando por outras actividades, como as 
licenças de porte de armas, o controlo da ocupação de celas ou a elaboração de relatórios 
e estatísticas. Alicerce para a informatização e evolução de toda a actividade operacional 
da PSP, a nível nacional, o SEI tem sido alvo de importantes transformações desde 2006/2007, 
sendo actualmente uma ferramenta imprescindível e mais presente no dia-a-dia dos agentes 
da PSP, eliminando o trabalho burocrático que antigamente ocupava muitos efectivos da PSP 
agora libertos para programas de policiamento mais vantajosos para a segurança dos cida- 
dãos. Assegura o suporte aos processos operacionais da PSP, com ligação “em rede” de todas 
as subunidades da PSP de todo o dispositivo territorial. O SEI disponibiliza um vasto conjunto de 
funcionalidades organizadas em módulos, cuja articulação permite gerir o ciclo de vida dos 
incidentes; gerir os recursos disponíveis e os afectos a esses mesmos incidentes e gerir protoco- 
los de actuação. As suas características e capacidades permitem a adopção de um modelo 
de funcionamento operacional caracterizado por um ambiente “paper-free” — a informação 
relevante para a actuação policial circula em formato digital, reduzindo ao indispensável a 
utilização de documentos em papel. 


Elementos de Identificação: 


Entidade Gestora: PSP 


Actualmente disponibiliza estatísticas que permitem uma avaliação do trabalho desenvolvido 
pelo dispositivo da PSP o que tem conduzido à eliminação de algum trabalho “manual” de 
recolha de dados estatísticos da actividade da PSP. 


O SEI foi ainda adaptado para ser utilizado em equipamentos portáteis dotando a actuação 
policial de maior mobilidade, dado que em qualquer local, um elemento policial tem acesso à 
informação que necessita para uma actuação informada e adequada a cada situação. Esta 
adequação permitiu à PSP a aplicabilidade deste sistema aos programas especiais de policia- 
mento de proximidade entre outras iniciativas encetadas. 
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1.44.1.2. Principais Objectivos 


* Dotara PSP de um sistema de informação mais adaptado à sua actividade operacional; 
* Tornar os processos internos mais eficientes; 

e Gerir os recursos de forma mais racional e eficiente; 

* Recolherinformação vital para a tomada de decisão. 
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SISONE4ALL 
1.45.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 
1.45.1.1. Descrição 


O Conselho Europeu e o Programa de Haia estabeleceram como prazo limite para a adesão dos 
novos Estados Membros da União Europeia (integrados em 2004), ao Espaço Schengen, o mês 
de Outubro de 2007. Uma das condições para que se verifique a livre circulação de pessoas, 
nesses países, com abolição de controlo nas fronteiras internas, é o intercâmbio de informações 
através do Sistema de Informações Schengen (SIS), um instrumento de cooperação policial que 
permite reforçar o controlo alternativo sobre pessoas e objectos. Concebido nos anos 90,0 SIS 
não permitia ser conectado com os novos Estados Membros, pelo que a União Europeia decidiu 
avançar com um novo sistema, tecnologicamente mais avançado e com novas funcionalida- 
des: o SIS Il. A sua implementação sofreu, no entanto, atrasos que tornariam impossível a sua 
concretização até 2007. A abolição dos controlos das fronteiras com os novos Estados Membros 
estava adiada, facto que impedia a concretização do princípio da livre circulação de pessoas. 
Foi neste contexto que, em Setembro de 2006, no Conselho Informal de Tampere (Finlândia), o en- 


Fase 2 - Assinatura Protocolo entre Portugal e os 


. ] nove Estados Membros que vão aplicar o sistema 
Entidade Gestora: SEF SiSone4all 


Entidades Envolvidas: Comissão Europeia; Novos Es- Início: 27 Março 2007 

tados Membros : Conclusão: 27 Março 2007 

Informação / URL: http://www.sisonedal) sef.pt/ Observações: Portugal anuncia à Comissão Europeia 
que está a desenvolver uma solução técnica transitória: 
o SlSone4all 

Fase 3 - Validação e testes finais para entrada fun- 
cionamento 

Início: 1 Abril 2007 

Conclusão: 31 Agosto 2007 

Observações: SisOne4All fica teoricamente pronto (31 


Elementos de Identificação: 


Estado da Iniciativa: 


Dia-Mês-Ano: 31 Dezembro 2007 
Estado da iniciativa: Concluída 


Datas Chave: 


Início da iniciativa: Outubro 2006 
Conclusão da iniciativa: 31 Dezembro 2007 


Principais Fases: 


Fase 1 - Concepção, desenvolvimento e testes do 


SiSone4AIll 

Início: Setembro 2006 

Conclusão: 2 Março 2007 

Observações: Portugal anuncia à Comissão Europeia 
que está a desenvolver uma solução técnica transitória: 
o SlSone4all. 


Agosto 2007) 

Fase 4 - Última fase da avaliação dos novos Estados 
Membros e decisão do Conselho os controlos inter- 
nos de fronteiras 

Início: 10 Setembro 2007 

Conclusão: 30 Dezembro 2007 

[M] Abolição do controlo das fronteiras terrestres e 
marítimas 

Início: 31 Dezembro 2007 

Conclusão: 31 Dezembro 2007 

[M] Abolição do controlo das fronteiras aéreas 
Início: 29 Março 2008 

Conclusão: 29 Março 2008 
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tão Ministro de Estado e da Administração Interna, António Costa, propôs ao Conselho Europeu da 
Justiça e Assuntos Internos (JAI) a integração dos novos Estados Membros - Eslováquia, Eslovénia, 
Estónia, Hungria, Letónia, Lituânia, Malta, Polónia e República Checa - no actual Sistema de Infor- 
mação Schengen (SIS 1+). 


Portugal avançou assim com uma proposta que permitiria romper o bloqueio criado com o atraso 
na implementação do SIS II. A proposta consistia numa “clonagem” do N-SIS português, adaptado 
aquando da adesão dos Estados nórdicos a Schengen, a organização da sua instalação nos siste- 
mas dos novos Estados Membros e conexão ao actual C-SIS, Esta proposta foi designada SlSone4all. 


O plano de acção para o desenvolvimento do SlSone4all foi conduzido por equipas experientes, 
tanto de Portugal como dos restantes países envolvidos directamente na extensão do SIS 1+, con- 
siderada a solução mais apropriada para o cumprimento dos objectivos do Programa de Haia. O 
SiSone4all é uma solução simples e um projecto de custo e risco reduzidos, que permite a abertura 
das fronteiras nos Estados ainda não pertencentes ao espaço Schengen, assegurando a manuten- 
ção de um elevado nível de segurança na União Europeia. 


1.45.1.2. Principais Objectivos 


Permitir a livre circulação de milhões de cidadãos europeus do centro e leste europeus em todo o 
espaço da União Europeia, sem necessidade de cumprimento de formalidades fronteiriças. 


1.45.2. PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS 


O SiSone4All garantiu a plena integração dos novos Estados-Membros no Espaço Schengen, cum- 
prindo uma das metas anunciadas pela Presidência Portuguesa da UE: a abertura das fronteiras aos 
Estados-membros que aderiram em 2004. 


1.45.3. PERSPECTIVA DE EVOLUÇÃO 
Com o alargamento, do espaço Schengen a mais Estados-Membros, o SISOne4All conhecerá a ex- 


pansão a outros países, como já aconteceu com a disponibilização deste kit à Suíça, aquando da 
sua entrada no espaço Schengen. 
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SIRESP - IMPLEMENTAÇÃO DO SISTEMA INTEGRADO DAS REDES DE EMERGÊNCIA E 


SEGURANÇA EM PORTUGAL 


1.46.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 


1.46.1.1. Descrição 


O SIRESP — Sistema Integrado das Redes de 
Emergência e Segurança de Portugal — é 
um sistema que consiste na criação de uma 
rede nacional de serviços de comunicações 
na tecnologia de comunicações trunking di- 
gital standard (TETRA) e de serviços partilha- 
dos. A rede SIRESP assegura a existência de 
redes privativas virtuais permitindo sempre 
que necessário a intercomunicação, a inte- 
roperabilidade e a integração entre as di- 
versas Forças e Serviços de Segurança, que 
em caso de emergência, permite a centra- 
lização do comando e da coordenação. A 
iniciativa encontra-se formalizada através 
de uma Parceria-Público-Privada (PPP) en- 
tre a Operadora SIRESP e o MAI. A PPP em 
execução engloba a concepção, projec- 
to, fornecimento, montagem, construção, 
gestão e manutenção do sistema integrado 
de tecnologia trunking digital para a rede 
de emergência e segurança de Portugal. A 
Operadora, especialmente constituída para 
o efeito, gere a rede SIRESP e disponibiliza um 
conjunto serviços partilhados pelas forças e 
serviços de segurança do MAI: PSP, GNR, 
ANPC, Policia Judiciária, INEM, entre outros. 
Como principais serviços destacam-se: 


* Sistema altamente flexível, escalável e 
standards-compliant Tetra system; 

* Estabelecimento rápido e fiável de cha- 
madas; 


Elementos de Identificação: 


Entidade Gestora: DGIE 

Entidades Envolvidas: PSP, GNR, SEF, PJ, INEM, 
ANPC e SIRESP, SA (Entidade Operadora), UM - SI- 
RESP 

Informação / URL: Portal Intranet SIRESP (acessível 
somente a utilizadores autorizados) 


Estado da Iniciativa: 


Mês-Ano: Maio 2009 
Estado da iniciativa: Em curso 


Datas Chave: 


Início da iniciativa: Janeiro 2005 
Conclusão da iniciativa: 2009 (continente e Madeira); 
2013 (Açores) 


Principais Fases: 


Conclusão das negociações e assinatura do contrato 
Início: Janeiro 2005 
Conclusão: 4 Junho 2006 
Preparação do projecto 
Início: 4 Junho 2006 
Conclusão: 31 Dezembro 2006 
Implementação da Fase A 
Início: 1 Janeiro 2007 
Conclusão: 30 Maio 2007 
Implementação da Fase B 
Início: 1 Junho 2007 
Conclusão: 31 Dezembro 2007 
Implementação da Fase C 
Início: 1 Janeiro 2008 
Conclusão: 30 Junho 2008 
Implementação da Fase D 
Início: 1 Julho 2008 
Conclusão: 31 Dezembro 2008 
Implementação da Fase E 
Início: 1 Janeiro 2007 
Conclusão: 30 Maio 2007 
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e Elevadas características de segurança (encriptação). 

e Serviços de Voz, Short Data Services (SDS) and AVL (Authomated Veichule Location); 

e Elevados níveis de cobertura tanto em meios urbanos como rurais; 

* Equipamentos rádio robustos e com funcionalidades avançadas, com suporte de Comuni- 
cações em Grupo e “Direct Mode” entre rádios; 

e Serviços de transferência de dados; 

* Programação remota de rádios. 


A exploração da Infra-estrutura é feita com recurso a plataformas de gestão e sistemas de in- 
formação centralizados de forma a permitir a optimização da sua exploração, o controlo dos 
níveis de serviço e da segurança da rede de comunicações. 


1.46.1.2. Principais Objectivos 


e Desenvolver um sistema de comunicações eficiente, a nível nacional, que integre as várias 
entidades que exercem atribuições nos domínios da emergência e segurança; 

e Satisfazer a intercomunicação e a interoperabilidade entre as diversas Forças e Serviços 
de Segurança e, em caso de emergência, permitindo a centralização do comando e da 
coordenação; 

* Garantir a segurança das comunicações das forças de segurança e emergência do MAI, 
recorrendo às melhores práticas e padrões internacionais. 


1.46.2. PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS 


* Rede com cobertura nacional (continente e ilhas) — Situação em Julho de 2008: 

* 341 Estações Base (antenas de radio-comunicações); 

* 4Comutadores no continente, um comutador em cada região autónoma e um comutador 
de testes; 

* 66 Centros de despacho; 

e 2 Estações Móveis. 


1.46.3. PERSPECTIVA DE EVOLUÇÃO 


A implementação da rede SIRESP continuará a sua implementação, conforme planeado, para 
a plena cobertura do território Nacional, com finalização prevista para 2010 (Continente e 
Região Autónoma da Madeira) e a implementação do último site na Região Autónoma dos 
Açores, em 2013. Com vista à potencial expansão desta infra-estrutura perspectivam-se ain- 
da acções de reforço da interoperabilidade das comunicações de voz, no sentido de obter: 
um acréscimo da capacidade da rede em operações envolvendo grande número de meios 
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operacionais; um serviço temporário de comunicações em zonas de cobertura limitada; a 
capacidade de substituição de uma estação base inoperacional; o aumento temporário da 
cobertura interior de edifícios e da cobertura temporária em túneis. 
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SIGAP - SISTEMA DE INFORMAÇÃO PARA GESTÃO E APOIO DE PROCESSOS 
1.47.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 
1.47.1.1. Descrição 


O Sistema de Informação para Gestão e Apoio 
de Processos (SIGAP) contém as seguintes com- 
ponentes: Sistema de Worflow; Gestão docu- 
mental e Registo de dados biográficos e biomé- 
tricos. Através do SIGAP é efectuada a emissão 
do Cartão de Cidadão Estrangeiro (Título de Resi- 
dência Electrónico). Este documento para além 
de um título de residência, contém tambbém os 
números de Contribuinte e da Segurança Social 
do cidadão. 


Elementos de Identificação: 
Entidade Gestora: SEF 
Informação / URL: www.sef.pt 
Estado da Iniciativa: 
Mês-Ano: Dezembro 2008 
Estado da iniciativa: Concluída 
Medidas Simplex: 


M012: Emissão de Autorizações de Residência 
Ano: 2007 
Estado da medida: Concluída 


O SIGAP pretende melhorar o atendimento no 
Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF), expan- 
dindo a todos os postos de atendimento o siste- 
ma de workflow, cujo piloto é iniciado no posto 
de atendimento da Reboleira do SEF. 


O Sistema permite um atendimento mais célere 


M161: “Postos de atendimento do SEF e desmateria- 
lização de processos” 

Ano: 2008 

Estado da medida: Concluída 


Datas Chave: 


Início da iniciativa: Outubro 2005 
Conclusão da iniciativa: Dezembro 2008 


e com menos procedimentos. Inclui a recolha de 

dados biométricos e a integração com Sistema de Informação do SEF (SISEF), Sistema de Registo e Con- 
sulta de Impressões Digitais de Estrangeiros (SIRCIDE), Sistema de Informação Schengen (SIS) e Sistema de 
Informação do Visitante (SIV). 


1.47.1.2. Principais Objectivos 


Dotar o SEF com um modermo sistema de workflow para captação de dados para emissão e personali 
zação das autorizações de residência para estrangeiros nos termos da nova Lei da Imigração. 


1.47.2. PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS 


Medida concretizada com a disponibilização do Sistema de Workflow do SEF (SIGAP), cujo piloto foi 
iniciado no posto de atendimento da Reboleira e estendido a Portimão, ao principal centro de aten- 
dimento do SEF, que assegura 60% dos atendimentos, (Av. António Augusto de Aguiar) e na Direcção 
Regional do Centro. 
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SIGRE - SISTEMA DE INFORMAÇÃO E GESTÃO DO RECENSEAMENTO ELEITORAL 


1.48.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 


1.48.1.1. Descrição 


O Sistema de Informação e Gestão do Re- 
censeamento Eleitoral (SIGRE) nasce como 
uma evolução natural e assegura central- 
mente a actualização e consolidação da 
informação que consta da BDRE: o recense- 
amento automático dos cidadãos e a intero- 
perabilidade aos serviços comuns do Cartão 
de Cidadão, com os sistemas de identifica- 
ção civis e militares dos cidadãos nacionais 
e com o SIISEF. Através da componente on- 
line do SIGRE, o SIGREweb, a Administração 
Central passará a comunicar com as suas 
delegações descentralizadas e a actualiza- 
ção dos dados passa a fazer-se recorrendo 
a interacções com as bases de dados da 
Imigração Civil, do Cartão de Cidadão, da 
informação de estrangeiros e da informação 
de militares. O recenseamento automático 


Elementos de Identificação: 

Entidade Gestora: DGAI 

Informação / URL: https://sigre.mai.gov.pt/, www.recen- 
seamento-eleitoral.stape.pt 

Estado da Iniciativa: 

Mês-Ano: Dezembro 2008 

Estado da iniciativa: Concluída 

Medidas Simplex: 


M142: Sistema de Recenseamento Eleitoral Automático 
Ano: 2008 
Estado da medida: Concluída 


Datas Chave: 


Conclusão da iniciativa: Dezembro 2008 (entrada em 
produção do SIGRE) 


dispensa os cidadãos do trabalho de deslocação às Juntas de Freguesia para fazerem a sua 
inscrição e suprime o Cartão de Eleitor, que não tem hoje qualquer função operacional re- 
levante. A automatização do recenseamento terá a velocidade de expansão do Cartão de 
Cidadão, ou seja, teremos recenseamento, doravante, automático para todos os requerentes 
do Cartão de Cidadão, tornado o recenseamento universal. 


1.48.1.2. Principais Objectivos 


* Permitir o recenseamento automático dispensando os cidadãos de deslocação às Juntas 


de Freguesia para fazerem a sua inscrição. 


* Supressão do Cartão de Eleitor, simplificando o processo de recenseamento mas mantendo 


o número do cartão. 


e Disponibilizar serviços on-line de forma a que os cidadãos acedam à informação sem ne- 
cessidade de interacção presencial com os serviços; 
e Possibilitar que os cadernos eleitorais sejam suportados num formato electrónico podendo 
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estes ser igualmente utilizados em papel, segundo o formato tradicional; 
e Elevar a qualidade dos dados da BDRE. 


1.48.2. PERSPECTIVA DE EVOLUÇÃO 


Perspectiva de integração com o Portal Eleitoral (medida Simplex 2009). 
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SISTEMA DE-GESTÃO DOCUMENTAL DO MAI 


1.49.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 
1.49.1.1. Descrição 


A solução smartDOCSA, é a resposta aos requi- 
sitos da Rede Nacional de Segurança Interna 
(RNSI) e da SGMAI (Secretaria Geral do Minis- 
tério da Administração Interna) em unificar os 
vários organismos centrais do MAI, com vista a 
aumentar a produtividade e colaboração en- 
tre os mesmos. 


O smariDOCSO é um software baseado na ar- 
quitectura web que permite o acesso simples 
à área de trabalho a partir de um browser, 
qualquer que seja a localização dos colabora- 
dores, facilitando o acesso às suas tarefas e à 
informação de cada processo, em perfeitas e 
totais condições de segurança e de confiden- 
cialidade. 


A solução foca-se em aspectos inovadores, 
em termos organizacionais e tecnológicos, 
fundamentais à modernização administrativa, 
e tendo sido implementada com sucesso as- 
segura a standarização e organização da in- 
formação; a automatização processual; o des- 
pacho electrónico; a integração colaborativa 
com os Organismos do MAI; os fluxos processu- 


& INICIATIVAS DESENVOLVIDAS E PERSPECTIVA DE CONTINUIDADE 


Elementos de Identificação: 


Entidade Gestora: SG / MAI 
Entidades Envolvidas: SGMAI, ANSR, DGAI, DGIE 
Informação / URL: http://smartdocs.rnsi.local/smartdocs/ 


Estado da Iniciativa: 


Mês-Ano: Julho 2008 
Estado da iniciativa: Concluída 


Datas Chave: 


Início da iniciativa: Outubro 2006 
Conclusão da iniciativa: Julho 2008 


Principais Fases: 


Fase A - Desenvolvimento SGMAI 
Início: Outubro 2006 

Fase B - Implementação SGMAI 
Início: Março 2007 

Fase C - Produção SGMAI 
Início: Julho 2007 

Fase A - Desenvolvimento ANSR 
Início: Janeiro 2008 

Fase B - Implementação ANSR 
Início: Março 2008 

Fase C - Produção ANSR 

Início: Julho 2008 

Conclusão: Julho 2008 


ais de suporte à decisão; o conhecimento crescente e experiências comuns entre utilizadores que 
usufruem da mesma plataforma tecnológica e uma crescente poupança de custos de operacio- 


nalidade dos serviços. 


1.49.1.2. Principais Objectivos 


A solução teve como principais objectivos promover: 


* A capacidade de registar, classificar e direccionar, toda a informação entrada/saída e a cir- 
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cular internamente, nos mais variados formatos (incluindo os digitalizados) e enquadrada com 
uma determinada classificação no arquivo ou processo; 

* Acapacidade de notificar grupos e/ou utilizadores individuais, para promover o circuito electró- 
nico de documentos de suporte à decisão, para despacho, parecer, tratamento técnico, etc; 

* A capacidade de despacho electrónico, que anule significativamente a circulação de papel, 
incluindo documentos assinados; 

e A capacidade colaborativa entre os Organismos Centrais do MAI que partilham a mesma base 
de dados, com recurso à funcionalidade das Notificações; 

* A capacidade colaborativa entre outros organismos, utilizadores de smartDOCSO; 

* Acapacidade de autonomia e flexibilidade de evolução da parametrização da solução smar- 
tDOCSO, permitindo que os técnicos responsáveis pela sua administração sejam eles próprios a 
construir novas possibilidades na aplicação. 


1.49.2. PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS 
Implementação da solução na SGMAL e na ANSR. 


1.49.3. PERSPECTIVA DE EVOLUÇÃO 


Conclusão do alargamento da solução à DGAI e à DGIE, bem como o possível alargamento a ou- 
tros Organismos do MAl e Govemos Civis. 
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SNYV - SISTEMA DE INFORMAÇÃO NACIONAL DE VISTOS PORTUGUESES 


1.50.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 


1.50.1.1. Descrição 


O Sistema Nacional de Vistos (SNV) constitui 
uma das relevantes medidas tendentes a criar 
um espaço de liberdade, de segurança e de 
justiça. Permite o registo directo em sistema de 
informação gerido pelo Serviço de Estrangei- 
ros e Fronteiras (SEF) dos vistos concedidos pelo 
Ministério dos Negócios Estrangeiros (MNE), eli- 
minando a duplicação de trabalho que decor- 
ria do anterior registo no MNE e subsequente 
decorrente do registo no SEF dos dados indivi- 
duais do cidadão estrangeiro e aumentando 
significativamente a segurança na respectiva 


Elementos de Identificação: 


Entidade Gestora: SEF 
Entidades Envolvidas: MNE/DGACCP 


Informação / URL: www.simplex.gov.pt, www.sef.pt 
Estado da Iniciativa: 

Mês-Ano: Outubro 2008 

Estado da iniciativa: Concluída 

Medidas Simplex: 


M160: Projecto SIV - Sistema nacional de informação 
de vistos 


identificação. Ano: 2008 


Datas Chave: 


1.50.1.2. Principais Objectivos Conclusão da iniciativa: Outubro 2008 

e Preparar a futura integração com o Siste- 
ma de Vistos Europeu (Visa Information System), permitindo ao SEF cumprir o determinado na Lei 
de Imigração. 

* Melhorar a aplicação da política comum de vistos, a cooperação consular e a consulta entre 
as autoridades centrais responsáveis pelos vistos. 

* Permitir o intercâmbio de dados entre os Estados membros sobre os pedidos de vistos e as de- 
cisões relativas aos mesmos, facilitando o procedimento de pedido de visto e prevenir a busca 
do visto mais fácil (“visa shopping"). 

e Facilitar a luta contra a fraude e agilizar os controlos nos pontos de passagem das fronteiras ex- 
ternas e no território dos Estados membros. 

º* OSNYV contribui para a identificação de qualquer pessoa que não preencha ou tenha deixado 
de preencher as condições para a entrada, a permanência ou a residência no território dos 
Estados membros, e facilitar a aplicação do Regulamento (CE) n.º 343/2003, do Conselho, de 18 
de Fevereiro, (JusNet 524/2003) que estabelece os critérios e mecanismos de determinação do 
Estado membro responsável pela análise de um pedido de asilo apresentado num dos Estados 
membros por um nacional de um país terceiro, contribuindo para a prevenção de ameaças à 
segurança interna dos Estados membros. 

* Modernizar a plataforma tecnológica de recolha e tratamento de dados de requerentes de 
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vistos, simplificando e agilizando procedimentos, reforçando a segurança e preparando o cum- 
primento por Portugal das novas obrigações fixadas pela União Europeia. 
e Permitir a recolha de dados biométricos e integração com: 


* OsSistema de Informação do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SISEF); 

* OsSistema de Registo e Consulta de Impressões Digitais de Estrangeiros (SIRCIDE); 

º* Osistema de Informação e Gestão Consular; 

* OsSistema de Informação Schengen (SIS); 

* Osistema de Informação do Visitante (SIV); 

* Preparar a futura integração com o Sistema de Vistos Europeu (Visa Information System), 
permitindo ao SEF cumprir o determinado na Lei de Imigração. 


1.50.2. PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS 


* Aprovação, em 30 de Outubro 2008, da Resolução de Conselho de Ministros n.º 189/2008, que 
aprova medidas de modernização da plataforma tecnológica de recolha e tratamento de 
dados de requerentes de vistos, simplificando e agilizando os procedimentos de emissão de 
vistos, permitindo assim a preparação de Portugal para a ligação e integração com o sistema 
europeu (Visa Information System). 

«Publicada a base legal habilitante - Regulamento (CE) n.º 767/2008, de 9 de Julho e Decisão do 
Conselho JAI n.º 2008/633, de 23.06.08. 

* Realizado pelo SEF um projecto-piloto no consulado em Dakar, ao abrigo do Projecto BIODEV 
(obtendo-se validação internacional positiva dos resultados obtidos). 
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SQE - SISTEMA DE QUEIXA ELECTRÓNICA 
1.51.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 
1.51.1.1. Descrição 


O Sistema Queixa Electrónica (SQE) destina-se a facilitar a apresentação à GNR, à PSP e ao SEF de quei- 
xas e denúncias por via electrónica quanto a determinados tipos de crime, cuja lista se encontra definida 


na Portaria n.º 1593/2007, de 17 de Dezembro. 
O SQE constitui um balcão único virtual, para atendimento e apresentação de queixas, que faculta: 


* Apresentação por via electrónica de denúncias de natureza criminal, incluindo queixas-crime, pelos 
cidadãos que tenham sido ofendidos ou tomaram conhecimento da prática de um crime contra 
terceiros. 

* Esclarecimento e encaminhamento do cidadão para os procedimentos a adoptar na apresentação 
da sua denúncia ou queixa, de forma a agilizar o processo de recepção e tratamento das mesmas. 

* Consulta sobre o estado do processo até que este transite para a entidade competente. 


Elementos de Identificação: Principais Fases: 
Entidade Gestora: RNSI Fase 1 - Implementação do SQE 
Entidades Envolvidas: GNR, PSP, SEF Início: Março 2007 
Informação / URL: http://gueixaselectronicas.mai.gov.pt Conclusão: Janeiro 2008 
Observações: Criação de um balcão único virtual para 
Estado da Iniciativa: atendimento e apresentação de queixas 
e O a O DS Etapa A - Desenvolvimento 
Mês-Ano: Janeiro 2009 Início: 12 Março 2007 
Estado da iniciativa: Em curso Conclusão: 17 Dezembro 2007 
Etapa B - Implementação 
Medidas Simplex: Início: 21 Julho 2007 


MOB0: Queixas electrónicas às forças de segurança Conclusão: 25 Janeiro 2008 
Ano: 2007 Etapa C - Produção 


Início: 29 Janeiro 2008 

Fase 2 - Expansão do SQE 

Início: Junho 2008 

Conclusão: Em curso 

Observações: Dotar SQE com novas funcionalidades, 

conteúdos interactivos e validação automática de quei- 

= TT ZTR!O! O I IS xas, tendo por base a experiência dos primeiros meses 

Início da iniciativa: Março 2007 de funcionamento, designadamente: 

Conclusão da iniciativa: A definir * || Oaproveitamento e circulação mais célere da infor- 
mação gerada pelo SQE; 

* A reavaliação e extensão do tipo de crimes que 
será possível apresentar no SQE. 


Estado da medida: Concluída 
M129: Queixas electrónicas - Fase 2 
Ano: 2008 

Estado da medida: Em curso 


Datas Chave: 
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e | Informação detalhada sobre legislação diversa, versando o conjunto de crimes e/ou procedimentos 
a adoptar em caso de crime, aumentando o esclarecimento abreviado já prestado aquando da 
apresentação da denuncia ou queixa. 


O SQE contém ainda um módulo de Business Intelligence para análise da informação das queixas apre- 
sentadas. 


1.51.1.2. Principais Objectivos 


* Permitir ao cidadão exercer o seu direito de queixa via a partir da Intemet; 

e Facilitar o relacionamento do cidadão com as forças d e segurança para apresentação de queixas 
e acesso de forma integrada a toda a informação relevante para protecção contra atentados à se- 
gurança, através de um balcão único virtual, bem como às aplicações e microsítios disponibilizados 
para a protecção de vítimas de crimes. 

e | Esclarecer/Direccionar o cidadão para os procedimentos a tomar em relação à queixa que preten- 
de apresentar; 

e Agilizar o processo de Recepção e Tratamento das Queixas apresentadas; 

* Garantir um sistema fiável e seguro para apresentação de queixas recorrendo à utilização das mais 
recentes tecnologias em matéria de identificação electrónica de pessoas, através da validação de 
assinatura electrónica possíveis com o Cartão de Cidadão ou com o cartão da Ordem dos Advoga- 
dos ou por uma conta ViaCTT. 


1.51.2. PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS 


Em 2006, a PSP registou 186.721 participações, a maioria de natureza criminal, através do atendimento 
presencial nas Esquadras. 


Durante o ano de 2008, foram verificados os seguintes resultados no SQE: 


* Umtotal aproveitamento e circulação mais célere da informação gerada (integração directa SIIOP 
e SEI), bem como uma circulação mais célere dos processos; 

* Melhorias dos conteúdos informativos (criação de um Centro de Informação Legislativa); 

e — Atingiu-se 95% da Autenticação efectuada via Cartão do cidadão; 

* Entre 31 de Janeiro de 2008 a 31 de Janeiro de 2009 foram recepcionados, via SQE, 1.249 queixas, 
correspondendo a uma média mensal de 104 queixas. 

e Foram registadas 56 013 visitas ao sítio das Queixas Electrónicas (dados MAI, 2008-12-31) e 71.228 visi- 
tas até 07 Maio de 2009; 


1.51.3. PERSPECTIVA DE EVOLUÇÃO 


Alargamento do sistema a outros tipos de crime ainda durante o ano de 2009. 
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TÁXI SEGURO 
1.52.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 
1.52.1.1. Descrição 


O Sistema Táxi Seguro (STS) é um serviço co- 
mum das forças de segurança, cuja gestão 
cabe à Polícia de Segurança Pública (PSP). O 
“Táxi Seguro" é um sistema inovador de dissu- 
asão, prevenção e combate à criminalidade 
praticada contra os condutores de veículos 
Tóxi e, neste sentido, a sua implementação 
visa contribuir para o reforço do sentimento de 


Elementos de Identificação: 


Entidade Gestora: PSP 

Entidades Envolvidas: RNSI; Fundação Vodafone; 
Câmaras Municipais da Junta Metropolitana do Porto e 
Área Metropolitana de Lisboa; Associações de Táxis e 
Taxistas. 

Informação / URL: www.infotaxiseguro.net 


segurança dessa classe profissional. Assente no 
recurso às novas tecnologias, nomeadamente 
ao GPS, este sistema de segurança, permite à 
PSP determinar, a partir do momento em que 
o condutor dá o alerta, a localização do táxi 
e seguir o seu itinerário em tempo real, assim 


Estado da Iniciativa: 

Ano: 2007 

Estado da iniciativa: Concluída 
Datas Chave: 


Início da iniciativa: 2005 
Conclusão da iniciativa: 2007 


como, o acesso ao som ambiente do interior 
do veículo. O mecanismo de comunicação 
entre o condutor do veículo táxie a central pú- 
blica de alarmes da PSP, permite a percepção 
do grau de perigosidade de cada situação 
e, deste modo, o accionamento da resposta 
operacional mais adequada. Concebido pela 
Fundação Vodafone Portugal, seguindo as es- 
pecificações do Ministério da Administração 
Interna (MAI), o STS encontra-se operacional, desde o dia 01 Julho de 2006. Este sistema de segu- 
rança, integra-se no modelo de prevenção e combate à criminalidade situacional e permite a 
recepção e monitorização de alarmes de outras entidades. Ao ser direccionado para a prevenção 
e combate da actividade criminal exercida sobre os taxistas, este sistema potencia a capacidade 
de intervenção policial, de modo célere, eficiente e eficaz. No entanto, o STS só é operacional, 
caso se encontrem instaladas as unidades móveis nos respectivos táxis e estas estejam ligadas à 
central pública de alarmes da PSP. Presentemente, o STS instalado na PSP, está apenas operacional 
nas centrais de recepção e monitorização de alarmes dos Comandos de Lisboa, Setúbal e Porto, 
todavia o mesmo permite a monitorização e a georreferenciação dos táxis aderentes, em qualquer 
ponto do país, uma vez que a tecnologia utilizada funciona em todo espaço terrestre português, 
desde que o taxista accione o alarme. Deste modo, se um táxi der o alerta na área de jurisdição da 


Principais Fases: 


Fase 1 - Implementação do Táxi Seguro na área Me- 
tropolitana de Lisboa 

Início: 2005 

Conclusão: 2006 

Fase 2 - Alargamento na área Metropolitana do Porto 
Início: 2006 

Conclusão: 2007 
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Guarda Nacional Republicana (GNR), os centros de comando e controlo da PSP recepcionam o 
alarme e informam o dispositivo local da GNR, da necessidade de seguir ou interceptar esse referido 
veículo. A cooperação entre as forças de segurança e a coordenação das acções operacionais 
numa situação de alerta é essencial e aumenta a segurança dos taxistas. Sendo o Táxi Seguro um 
sistema aberto, qualquer táxi pode aderir a este sistema, concluída a fase do projecto-piloto, desde 
que os equipamentos de localização neles instalados obedeçam às especificações técnicas defini- 
das. Os táxis aderentes ao sistema de protecção são identificados por um dístico colocado no vidro 
da porta traseira do lado direito. 


1.52.1.2. Principais Objectivos 


e Dotar os taxistas de um sistema automático de segurança e prevenção de combate à crimina- 
lidade. 


1.52.2. PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS 


Aquando do lançamento oficial do projecto “Táxi Seguro - Os primeiros meses”, na Área Metropo- 
litana de Lisboa, em 06 Julho 2006, o STS abrangia 831 táxis licenciados por 12 Câmaras Municipais 
desta área geográfica, dos quais 688 foram equipados/financiados pelo MAI/Vodafone e 143 pe- 
las respectivas Câmaras Municipais. Concelhos abrangidos do Distrito de Lisboa: Amadora, Loures, 
Odivelas, Oeiras, Sintra, Vila Franca de Xira, Torres Vedras. Recentemente foram efectuadas acções 
formativas a 126 novos aderentes (taxistas) ao sistema Táxi Seguro e o programa está em curso 
nos Distritos de Lisboa, Setúbal e na Área Metropolitana do Porto, tendo aderido um total de 1.309 
táxis, num universo de 5.855 táxis registados, o que representa uma taxa de adesão de 22%. Foram 
analisados e comparados o número de alarmes reais em relação ao ano anterior, constando-se 
que existiu um aumento de 15%, tendo passado de 87 para 100 casos no presente ano. Em con- 
trapartida, o número de alarmes falsos passou de 4.459 para 1.187 (-74%). Actualmente, o Projecto 
“Táxi Seguro” funciona em 24 Concelhos das Áreas Metropolitanas de Lisboa e do Porto e abrange 
cerca de 1.600 táxis equipados com este sistema tendo sido dada formação a 1.800 profissionais 
do sector. 


1.52.3. PERSPECTIVA DE EVOLUÇÃO 


Expansão da iniciativa a todo o país. 
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VERÃO SEGURO - CHAVE DIRECTA 


1.53.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 


1.53.1.1. Descrição 


O Serviço Verão Seguro - Chave Directa é dispo- 
nibilzado pelo MAI e pelas Forças de Segurança. 
O cidadão pode aceder a este serviço, através 
do Portal do MAI, do Portal da GNR ou do Portal 
da PSP. 


É um serviço online que permite ao cidadão, 
sem necessidade de se deslocar aos postos da 
GNR ou às esquadras da PSP, formular e enviar à 
Força de Segurança com jurisdição na sua área 
de residência, pedidos de vigilância da sua resi- 
dência, via intemet, por ocasião do gozo do seu 
período de férias. 


Este mesmo serviço é também disponibilizado, no 
caso dos proprietários necessitarem de se ausen- 
tar durante uns dias (não contemplados como 
férias) e deixem as suas residências ausentes. O 
pedido deverá ser efectuado com uma antece- 
dência de 48 horas (2dias Úteis) antes do período 
de ausência. 


O pedido formulado é posteriormente encami- 
nhado para a Força com jurisdição da área de 
residência do cidadão, sendo a recepção do 
pedido confirmada via electrónica. O cidadão 
recebe uma mensagem de correio electrónico 


com a confirmação da sua sulbmissão de formulário. 


Elementos de Identificação: 


Entidade Gestora: RNSI 
Entidades Envolvidas: GNR, PSP 


Informação / URL: https://veraoseguro.mai.gov.pt 


Estado da Iniciativa: 


Mês-Ano: Setembro 2008 
Estado da iniciativa: Concluída 


Medidas Simplex: 


M081: Verão Seguro/Chave Directa 

Ano: 2007 

Estado da medida: Concluída 

M135: Verão Seguro/Chave Directa - Novas funcio- 
nalidades 

Ano: 2008 

Estado da medida: Concluída 


Datas Chave: 


Início da iniciativa: Novembro 2006 
Conclusão da iniciativa: Setembro 2008 


Principais Fases: 


Fase 1 - Concepção 

Início: 14 Novembro 2006 
Conclusão: 1 Janeiro 2008 
Fase 2 - Implementação 
Início: 1 Julho 2008 
Conclusão: 15 Setembro 2008 


O Serviço Verão Seguro — Chave Directa inclui novas funcionalidades de segurança e informação útil 
para os cidadãos, quanto a procedimentos a adoptar no período de férias. 


O Serviço é assegurado entre os dias 1 de Julho e 15 de Setembro, em todo o território nacional, sob a 


jurisdição da GNR e PSP. 
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INICIATIVAS DESENVOLVIDAS E PERSPECTIVA DE CONTINUIDADE & 


1.53.1.2. Principais Objectivos 


e Assegurar a vigilância de residências durante o período de férias dos seus proprietários, ajudan- 
do deste modo o cidadão a gozar as férias tranquilamente, fora da sua residência habitual. 

* Disponibilizar a submissão on-line do pedido de vigilância da residência em situações de ausên- 
cia, para além de evitar deslocações por parte do cidadão à esquadra ou posto da sua área 
de residência, permite agilizar e planificar os meios e recursos da respectiva Força de Seguran- 
ça, para a execução dessa acção. 


1.53.2. PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS 


* Melhor e mais ágil interacção entre os Cidadãos e as Forças; 

* Aumento da Confiança e da sensação de Segurança provocada nos Cidadãos; 

e Cerca de 7.500 inscrições, em 2008, das quais apenas 3 residências foram assaltadas, o que 
representa uma taxa de sucesso próxima de 100%. 


1.53.3. PERSPECTIVA DE EVOLUÇÃO 


* Aumentar o nº médio de participações anuais; 

e Abolir a necessidade de deslocação à esquadra ou ao posto (com jurisdição sobre a área de 
residência) para proceder à identificação do Cidadão; 

*  Alargar o legue de serviços oferecidos pelo Portal do Verão Seguro; 

* Actualizar os conselhos úteis de acordo com as problemáticas do momento. 
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Anexo 2 
Novas Iniciativas 


ABONO DE FAMÍLIA SEM BUROCRACIA 
2.1.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 
2.1.1.1. Descrição 


Simplificar o processo de classificação de es- 
calão de abono de família na GNR e PSP crian- 
do um sistema de prova anual de rendimentos 
e a composição do agregado familiar efec- 
tuada através da troca da informação perti- 
nente com os serviços da administração fiscal, 
para obtenção dos dados relevantes para o 


NOVAS INICIATIVAS E 


Elementos de Identificação: 


Entidade Promotora: MAI / MFAP 
Estado da iniciativa: Planeada 

Medida Simplex 2009: 

M181 - Abono de família sem Burocracia 


cálculo do abono de família, libertando-se os interessados da obrigação de entrega anual da de- 
claração de IRS. Anualmente, de Outubro a Dezembro, são entregues aos serviços administrativos 
das forças de segurança cópia da declaração de IRS, com o objectivo de classificação de cada 
agregado quanto ao seu escalão de abono de família. 


2.1.1.2. Principais Objectivos 


* Simplificação do processo administrativo de classificação do escalão de abono de família entre 


as forças de segurança. 
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E NOVAS INICIATIVAS 


ACESSO A DADOS DE OPERADORES DE COMUNICAÇÕES E ISP'S 
2.2.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 


2.2.1.1. Descrição 


implementação ce uma solução que, nos ter 


mos legais, garanta a preservação dos dados Elementos de Identificação: 
de tráfego, de conteúdos de mensagens voz ER 

ou outros, pelos operadores de telecomunica- Estado-dainiciaiiva: Em ouiso 
ções (Rede Fixa, GSM, ISP, entre outros) e res- 

pectivo acesso pelos OPC's à informação em 

tempo útil e de forma adequada. 


2.2.1.2. Principais Objectivos 
e Permitir aos OPC's a identificação de potenciais autores de crimes e respectivos actos ilícitos 


praticados, através dos meios informáticos e de comunicações para que possam ser adequa- 
damente recolhidos como elementos de prova. 
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NOVAS INICIATIVAS E 


ASSUNTOS ELEITORAIS NO PORTAL DO CIDADÃO 


2.3.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 


2.3.1.1. Descrição 


Criar no Portal do Cidadão uma área que 
disponibilize um vasto acervo de informação 
sobre eleições, apresentada sobretudo na 
óptica do cidadão. Será também porta de 
entrada para os instrumentos de trabalho e 
informação referentes ao recenseamento elei- 
toral, criados no âmbito do novo Sistema de 


Elementos de Identificação: 


Entidade Promotora: DGAI 

Estado da iniciativa: Planeada 

Medida Simplex 2009: 

MO32 - Assuntos eleitorais no Portal do Cidadão 


Informação e Gestão do Recenseamento Eleitoral (SIGRE), tendo como utilizadores as autarquias 
locais e os cidadãos eleitores. Elaborada com recurso às ferramentas da web2.0, constituirá um 
meio simples e directo de pesquisa de informação pública sobre o tema. Permitirá ainda colocar 
on-line trabalhos e produtos de informação e estudo sobre direito eleitoral, e um vasto repositório de 
informação sobre os actos eleitorais desde 1974, bem como aplicações que facilitem aos eleitores 


o exercício dos seus direitos. 


2.3.1.2. Principais Objectivos 


e Melhorar as condições do exercício do direito e dever de voto dos cidadãos. 
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E NOVAS INICIATIVAS 


CARTOGRAFIA DE RISCO DE ÂMBITO MUNICIPAL 
2.4.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 


2.4.1.1. Descrição 


Hatmonizor a informação geoneterenciado 


de base municipal sobre riscos para efeitos de Elementos de Identificação: 
elaboração dos Planos Municipais de Emer- 
NONE S ; E ace Entidade Promotora: MAI / MAOTDR 
gência e dos Planos Directores Municipais e Estado da lhielativa: Piancada 
criar as bases para a sua exploração através Medida Simplex 2009: . 
de Sistemas de Informação Geográfica (SIG) M168 - Cartografia de Risco de Ambito Municipal 
no âmbito do planeamento e da gestão de 
riscos, para apoio à decisão em matérias de protecção civil e de ordenamento do território. Desen- 
volver o guião metodológico para as seguintes temáticas: 


e Identificação e selecção dos tipos de risco naturais e tecnológicos que servirão de base à pro- 
dução de cartografia de risco de âmbito municipal; 

* Definição de normas técnicas para a produção de cartas de risco temáticas de âmbito muni- 
cipal, incluindo a harmonização dos conceitos, tipologias, designações e formas de represen- 
tação gráfica; 

* Definição de orientações técnicas para a construção dos SIG de base municipal para apoio à 
decisão na área do levantamento, previsão, monitorização e prevenção dos riscos naturais e 
tecnológicos, permitindo o planeamento de soluções de emergência. 


2.4.1.2. Principais Objectivos 


e Consolidar informação georreferenciada sobre riscos, de base municipal, para efeitos de elabo- 
ração dos Planos Municipais de Emergência e dos Planos Directores Municipais. 
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NOVAS INICIATIVAS E 


CERTIFICAÇÃO DE ESTRANGEIROS SIMPLIFICADA NO ACESSO AO ENSINO SUPERIOR 
2.5.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 


2.5.1.1. Descrição 


Facilitar o processo de certificação por parte 


de cidadãos estrangeiros que pretendam vin- Elenignios do ldanificação: 
cular-se a uma instituição de ensino superior OU 
E P Na Entidade Promotora: SEF 

que se encontrem a estudar na referida insti- Estado da iniclátiva: Planoada 
tuição, quanto à sua situação junto do Serviço Medida Simplex 2009: 
de Estrangeiros e Fronteiras. Esta medida será M063 - Certificação de Estrangeiros Simplificada no 

! : : ; Acesso ao Ensino Superior 
concretizada através de um projecto-piloto a 
iniciar com a Universidade de Aveiro e irá uti 
lizar as novas funcionalidades do Título de Residência Electrónico como forma de certificação da 
situação perante o SEF. Deverá ser ainda concebido um serviço que assegure, aos serviços compe- 
tentes da Universidade, o acesso via webservice que valide a informação requerida. 


2.5.1.2. Principais Objectivos 


e Disponibilizar serviços electrónicos e simplificar procedimentos de forma a facilitar o processo de 
acesso de um cidadão estrangeiro ao ensino superior. 
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E NOVAS INICIATIVAS 


CETS - CHILD EXPLOITATION TRACKING SYSTEM 
2.6.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 


2.6.1.1. Descrição 


O CEIS é uma aplicação wet-basedl suporta: 


da por uma base de dies electrónica que Elementos de Identificação: 
auxilia os agentes da autoridade em ocorrên- TO E 

: . o . Entidade Promotora: MAI / UTIS (RNSI) em colabora- 
cias relacionadas com a exploração infantil ção com a Microsoft / MJ 
on-line. O CETS auxiliará as polícias a capturar, Estado da iniciativa: Planeada 
partilhar e a procurar informações do ponto 
de vista da detecção, acompanhando todas 
as fases da investigação até à detenção, acusação, proclamação da sentença e gestão do ofen- 
sor. O CETS possibilita ainda o armazenamento seguro e rigorosamente controlado no acesso e 
partilha de informações entre agências policiais. Cada serviço policial que utilize o CETS deverá 
introduzir informações, na base de dados do sistema, referentes às suas investigações no âmbito da 
exploração infantil. 


2.6.1.2. Principais Objectivos 


* Aumentar a eficiência e a eficácia das investigações no âmbito da exploração infantil através 
da redução da duplicação de esforços por parte dos vários serviços policiais e fazendo com 
que as autoridades agreguem toda a informação disponível no que diz respeito a investigações 
e suspeitos. 

* Alongo prazo, dar assistência às autoridades a nível internacional de modo a possibilitar a cria- 
ção de uma rede internacional de equipas de intervenção, no âmbito da exploração infantil, 
que partilhem informações de modo seguro e que cooperem de modo a combater a explora- 
ção infantil. 
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NOVAS INICIATIVAS E 


IDENTIFICAÇÃO DE CONDUTORES MAIS SIMPLES 


2.7.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 


2.7.1.1. Descrição 


Permitir que o condutor se identifique apenas 
através da carta de condução em acções de 
fiscalização rodoviária, deixando de ser exigi- 
da também a apresentação do documento 
de identificação civil, a que a actual legisla- 
ção obriga. 


2.7.1.2. Principais Objectivos 


Elementos de Identificação: 


Entidade Promotora: ANSR / UTIS (RNSI) 
Estado da iniciativa: Planeada 

Medida Simplex 2009: 

M0S3 - Identificação de Condutores mais Simples 


* Simplificar procedimentos em acções de fiscalização rodoviária. 
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E NOVAS INICIATIVAS 


LOCALIZAÇÃO VIA SMS DE VIATURAS REBOCADAS 


2.8.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 


2.8.1.1. Descrição 


DEpeniica em pos e no romana 


ço que, mediante envio de sms, informe sobre 
a localização do parque onde se encontra a 
viatura que tenha sido rebocada por estacio- 
namento de forma irregular (abusivo ou proi- 
bido). Para esse efeito, a matrícula de cada 
viatura rebocada será registada numa aplica- 


Elementos de Identificação: 


Entidade Promotora: ANSR / UTIS (RNSI) 

Estado da iniciativa: Planeada 

Medida Simplex 2009: 

M085 - Localização via SMS de Viaturas Rebocadas 


ção, permitindo, directamente pelo interessado, uma pesquisa automática à posteriori. O envio de 
sms com a matrícula da viatura facultará uma resposta automática, caso a viatura tenha dado 
entrada no sistema (vg. viatura no parque, matrícula não válida, ou nenhum parque). Saber com 
maior exactidão e celeridade onde a viatura rebocada se encontra, simplificará muito um proce- 
dimento hoje marcado por incertezas e complexidades. A criação do sistema de registo permitirá 
que o serviço possa ainda ser prestado mediante telefonema para linha de atendimento. 


2.8.1.2. Principais Objectivos 


* Facilitar a localização de uma viatura rebocada. 
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NOVAS INICIATIVAS E 


PASSAPORTE ELECTRÓNICO DE CABO VERDE 
2.9.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 


2.9.1.1. Descrição 


A cooperação portuguesa no domínio da Adr 


ministração Interna irá permitir ajudar Cabo Elementos de Identificação: 


Verde a combater, de forma mais eficaz, a CO 
Entidade Promotora: SEF - Portugal e DEF - Cabo 


criminalidade transnacional, a todos os níveis, Vetde 

com base nos protocolos assinados a 13 de Estado da iniciativa: Em curso 
Março de 2009, entre os Ministérios de ambos 

os países. 


Cabo Verde acaba de aprovar o seu Plano Estratégico de Segurança com o contributo de mem- 
bros das forças de segurança Portuguesas. 


Os protocolos estabelecidos, ligados à Administração Interna, com o apoio do IPAD (Instituto portu- 
guês de Apoio ao Desenvolvimento) abrangem áreas como a formação, que irá permitir responder 
aos novos desafios e ameaças à segurança e à criminalidade transnacional em geral. O outro pro- 
tocolo está ligado ao SEF, para partilhar os progressos que Portugal tem alcançado na gestão de 
fronteiras, como, por exemplo, no caso do novo sistema de passaporte electrónico. 


A cooperação será feita no âmbito da União Europeia (UE), no quadro da Parceria Especial em 
vigor com Cabo Verde e que mantém igualmente uma cooperação estreita com a Comunidade 
dos Países de Língua Portuguesa (CPLP). 


2.9.1.2. Principais Objectivos 

Os protocolos assinados visam: 

e Contribuir para o reforço da segurança interna e da assistência técnico -policial portuguesa a 
Cabo Verde; 

e Facilitar a livre circulação de pessoas e combater eficazmente fenómenos como a falsificação 


de documentos, auxílio à imigração ilegal e tráfico de pessoas, considerados fenómenos crimi- 
nais da maior gravidade. 
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E NOVAS INICIATIVAS 


PORTAL ELEITORAL 
2.10.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 


2.10.1.1. Descrição 


O Portal Eletoral assenta numa solução que 


permitirá aos cidadãos uma participação mais Elomenios-daidenfiicaçõo: 
activa no processo eleitoral disponibilzando- 
R P - ne p Entidade Promotora: DGAI / UTIS (RNSI]) 
lhe a informação necessária ao longo de todo Estado da Iniciativa: Em curso 
o ciclo eleitoral: 


* Imediatamente antes e no dia das eleições: com orientações sobre o que necessita de fazer 
para exercer o seu voto (onde é, o que faço, como faço, o que preciso de ter, que opções 
tenho, entre outros conteúdos); 

e Durante a contagem: Permitindo o acompanhamento do processo de contagem de votos 
(Quem concorre, como está a correr na minha esfera de interesse, como está a correr nacio- 
nalmente, entre outros conteúdos): 

* Imediatamente após a contagem: disponibilizando os resultados das eleições em causa (como 
correu, quem foi eleito, entre outros conteúdos); 

e Entre eleições: permitindo o recenseamento, a consulta de histórico de eleições, a informação 
sobre as próximas eleições, entre outros conteúdos. 


O cidadão poderá ainda consultar o seu número de eleitor neste portal e como consequência da 
freguesia/concelho onde irá votar, ser-lhe-ão sugeridos conteúdos próprios. Poderá ainda registar- 
se na newsletter para receber informação do MAI. 


2.10.1.2. Principais Objectivos 


* O Portal do Eleitor tem como objectivo melhorar as condições do exercício do direito e dever 
de voto dos cidadãos. 
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NOVAS INICIATIVAS E 


PLATAFORMA INTEGRADA DE GEO-LOCALIZAÇÃO DO MAI 


2.11.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 


2.11.1.1. Descrição 


A Plataforma Integrada de Geo-localização 
do MAI constituirá um repositório, Único e cen- 
tralzado, do cadastro georreferenciado de 
todos os recursos, infra-estruturas e meios ope- 
racionais do MAI. Esta informação será acedi- 
da pelas forças e serviços de segurança, via 


Elementos de Identificação: 


Entidade Promotora: MAI / RNSI 
Estado da iniciativa: Planeada 


dispositivos móveis, para no cumprimento das suas missões auxiliar a tomada de decisão, proporcio- 
nando-lhes a geo-localização de por exemplo acidentes, pontos negros e áreas de criminalidade. 


2.11.1.2. Principais Objectivos 


* Possibilitar a localização de meios operacionais, recursos e infra-estruturas de forma a facilitar a 
tomada de decisão durante as missões das forças de segurança. 
* Potenciar uma gestão mais eficiente e menos onerosa dos bens do MAI ao serviço das opera- 


ções policiais. 
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E NOVAS INICIATIVAS 


PLATAFORMA SAD (SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE) 
2.12.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 


2.12.1.1. Descrição 


Disponibilizar, nos sites da GNR e PSP, um espa- 


ço de FRSmSNÇA fo] desriça onde é possível Elementos de Identificação: 
a entrega, por via electrónica, de facturas e : 

) Entidade Promotora: MAI 
outros documentos pelas entidades externas, Estado-da iniciativas Plansada 
simplificando a tramitação e os custos ine- Medida Simplex 2009: 
rentes à validação documental, alcançando M189 - Plataforma SAD 
uma importante reforma estrutural no modo 
como os serviços se relacionam com os seus fornecedores. Peça central desse processo será a 
possibilidade de entrega electrónica pelos Hospitais, Farmácias e todas as entidades convenciona- 
das, e não convencionadas, da sua documentação. Com a criação desta plataforma a entrega 
e tramitação documental passará a ser validada electronicamente, evitando-se a recepção de 
documentos errados ou imprecisos, ao mesmo tempo que se valida e integra toda a informação 
nos sistemas de informação já existentes para o efeito. A simplificação alcançada permitirá diminuir 
o tempo na validação documental, facultará ganhos significativos no pagamento das entidades 
fornecedoras e uma redução significativa dos recursos humanos afectos a esta actividade. Em 2009 
terá lugar o lançamento do projecto-piloto desta plataforma. 


2.12.1.2. Principais Objectivos 


e Disponibilizar serviços aos fornecedores (extranet) através dos sites da GNR e PSP de forma a 
possibilitar a tramitação electrónica dos processos de Assistência à Doença. 
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NOVAS INICIATIVAS E 


POLÍCIAS MUNICIPAIS NO PORTAL DE SEGURANÇA 


2.13.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 


2.13.1.1. Descrição 


Criar um espaço informativo interactivo, no 
Portal da Segurança, sobre Polícias Municipais, 
explorando as tecnologias de informação 
para: 


e Informação e esclarecimentos de dúvidas 
para o conjunto de utilizadores, autarquias, 
polícias municipais e demais interessados; 

e Consulta de legislação; 


Elementos de Identificação: 


Entidade Promotora: MAI 

Estado da iniciativa: Planeada 

Medida Simplex 2009: 

M014 - Polícias Municipais no Portal de Segurança 


e Divulgação de estudos sobre o regime jurídico e a experiência da sua aplicação; 
* Entrega e tramitação electrónica de procedimentos relativos às polícias municipais. 


2.13.1.2. Principais Objectivos 


* Proporcionar aos cidadãos mais serviços interactivos e informativos sobre as Polícias Municipais. 
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E NOVAS INICIATIVAS 


PORTAL DE SEGURANÇA 
2.14.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 
2.14.1.1. Descrição 


Criar um Portal que reúna informação sobre 
segurança, apresentada na óptica do utiliza- 
dor. Beneficiando da reformulação dos sites já 
existentes — que se poderão manter -, o portal 
incluirá conselhos Úteis em texto, áudio e ví- 
deo, com recurso às ferramentas da web2.0, 
devendo constituir-se como um meio simples 


Elementos de Identificação: 


Entidade Promotora: DGAI / UTIS (RNSI]) 
Estado da iniciativa: Planeada 

Medida Simplex 2009: 

MO013 - Portal de Segurança 


e directo de pesquisa de informação pública sobre um vasto conjunto de temas no domínio da 
segurança. Terá ainda áreas para conteúdos de outros Ministérios, particularmente da Justiça e 
da Defesa. O portal disponibilizará on-line trabalhos e produtos de informação e estudo produzidos 
pelas instituições de ensino e formação das forças e serviços de segurança. 


2.14.1.2. Principais Objectivos 


e Proporcionar indicações práticas para reforço da segurança individual e comunitária, numa 


óptica preventiva ou reactiva. 
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NOVAS INICIATIVAS E 


PROTECÇÃO CIVIL ON-LINE 
2.15.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 


2.15.1.1. Descrição 


Criar no Portal da Segurança uma rea que 


disponibilize informação sobre situações con- Elementos de Identificação: 
cretas de emergências de protecção civil, na 

Ae : se P S . o Entidade Promotora: ANPC 
óptica do cidadão, fornecendo indicações e Estado da iniciativa: Planeada 
estratégias de resposta. Deve incluir serviços Medida Simplex 2009: 


de informações úteis e essenciais em diferen- Allo Protocção Clio nano 


tes situações que determinam a actuação 
dos serviços de protecção civil e permitir uma 
compreensão fácil do que é a rede nacional, 
regional e local destes serviços. 


2.15.1.2. Principais Objectivos 


* Proporcionar orientações práticas para reforço da segurança individual e comunitária, numa 
óptica preventiva ou reactiva. 
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E NOVAS INICIATIVAS 


PROTOCOLO LUSO BRASILEIRO SOBRE TRÁFICO DE PESSOAS E IMIGRAÇÃO ILEGAL 
2.16.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 


2.16.1.1. Descrição 


É reconhecido que o tráfico de pessoas se tra 


duz numa grave violação dos direitos humanos Elementos de Identificação: 

e que a sua prevenção e repressão exigem CM 
: al Entidade Promotora: República Portuguesa e Repúbli- 

necessariamente uma abordagem multidisci- ea Fedorsilva do Brasil 

plinar e medidas de apoio e protecção às víti- Estado da iniciativa: Em curso 


mas, envolvendo entidades governamentais e 
da sociedade civil, numa estratégia de acção conjunta. A Declaração de Cascais, resultante da 


análise da situação actual entre República Portuguesa e a República Federativa do Brasil, efectua- 
da no decurso do Seminário, visa aprofundar os actuais meios de cooperação entre os dois países, 
preconizando medidas objectivas concretas ao nível dos mecanismos que previnam e combatam 
o tráfico de pessoas, bem como das redes criminosas que violam os direitos dos migrantes. 


2.16.1.2. Principais Objectivos 


e Intensificação da cooperação entre os serviços responsáveis pela prevenção do tráfico de pes- 
soas para fins de exploração e apoio às vítimas, por meio da criação e fortalecimento de canais 
directos de comunicação; 

e Definição de mecanismos conjuntos de sinalização e identificação das vítimas de tráfico de 
pessoas, com base no princípio da não discriminação; 

* Criação de uma rede lIuso-brasileira de entidades e instituições públicas e privadas que interve- 
nham na prevenção, apoio e repressão do tráfico de pessoas para fins de exploração; 

* Cooperação entre autoridades consulares e autoridades competentes do país receptor tendo 
em vista a protecção da vítima; 

e* Intensificação dos canais para troca de informação de natureza policial, de modo a que seja 
partilhada toda a informação relevante, designadamente sobre as melhores práticas de inves- 
tigação, rotas, modus operandi, redes criminosas de tráfico de pessoas e de imigração ilegal/ 
irregular, bem como sobre a identificação de vítimas para efeito de apoio às mesmas, em am- 
bos os países; 

e Utilização de métodos de análise de informação como forma de prevenção e combate ao 
Tráfico de Pessoas e às redes criminosas de imigração ilegal/irregular; e, 

* Cooperação bilateral na área de protecção de testemunhas de crimes de Tráfico de Pessoas 
envolvendo Portugal e o Brasil. Para o efeito, realizar-se-do reuniões entre Autoridades e outros 
técnicos na área, de ambos os países, com a periodicidade, no mínimo, anual. 
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NOVAS INICIATIVAS E 


REDES DE NOVA GERAÇÃO (PERSPECTIVA DE UTILIZAÇÃO) 
2.17.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 


2.17.1.1. Descrição 


Com a implementação da RNSI (Rede Na- 


cional de Segurança Interna) e de outros Elementos de Identificação: 
projectos de modernização das forças de Entidade Promotora 
segurança, a banda larga chegou ao sec- Estado da iniciativa: Em curso 
tor de segurança. O salto qualitativo para a 

fibra óptica está já a ser realizado pelo MAI. 


Com as Redes de Nova Geração (RNG), poderão ver viabilizados projectos na área da Segu- 
rança que hoje parecem utópicos, nomeadamente a utilização de ferramentas de videocon- 
ferência avançada. A curto prazo, será possível poupar milhões de euros ao Estado com a 
utilização massiva das TIC nesta área e, ao mesmo tempo, melhorar a qualidade dos serviços 
prestados. 


O MAI vai apostar no lançamento de iniciativas, sempre que possível beneficiando de apoio 
de Programas Operacionais do QREN virados para o estímulo a projectos de uso das Redes 
Nova Geração, nas seguintes áreas (descritas mais adiante neste capítulo): 


* A tele-assistência de advogados a detidos nas esquadras; 

* O upgrade na interacção com vítimas de determinados crimes e o controle dos criminosos; 

º* O lançamento de um serviço SOS Criança de nova geração, em parceria com o Instituto 
de Apoio à Criança (IAC); 

e O uso de telecomunicações de banda larga para permitir a prestação de depoimentos 
em tribunal, diminuindo os inconvenientes e custos da deslocação física de elementos das 
forças e serviços de segurança a actos judiciais (através de uma parceria entre Ministério 
da Justiça e MAI); 

* A aposta mais decidida no comando e controle de ocorrências com relevo policial ou de 
protecção civil, nomeadamente catástrofes, utilizando satélites, UMTS ou banda larga, com 
a informação agregada; 

* Umnovo impulso ao e-Learning das forças e serviços de segurança; 

* A transformação do 112.pt num serviço de nova geração que inclua vídeo, por forma a 
reforçar drasticamente o funcionamento de entidades como o INEM e salvar mais vidas, 
propiciando novas formas de interacção e de utilização inteligente das tecnologias de 
informação e comunicação. 
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E NOVAS INICIATIVAS 


2.17.1.2. Principais Objectivos 


e Facultar às forças e aos serviços de segurança serviços de banda larga de elevado débito, 
quer pelas prestações que integram (voz, Internet, televisão, aplicações interactivas, etc.), 
quer pelas funcionalidades que permitem disponibilizar aos utilizadores finais (acessos multi- 
canal, balcões virtuais, integrados e multi-serviços, prestação de serviços personalizados e 
“construídos” pelo próprio utilizador); 

e Perspectivar uma prestação de serviços públicos assente em novas soluções e modelos de 
atendimento, designadamente em termos da interacção multi-canal, e da concepção de 
balcões únicos integrados e personalizados; 

e Redução dos custos para os cidadãos, empresas e Estado e melhoria da qualidade dos 
serviços prestados. 
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NOVAS INICIATIVAS E 


REDE DE VIDEOCONFERÊNCIA DO MAI 
2.18.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 


2.18.1.1. Descrição 


implementação de uma solução de vídeo: 


conferência, transversal e partilhada por todos Elementos de Identificação: 

os Organismos SOMA de rota E) permitir Ea Entidade Promotora: UTIS (RNSI) 
trapassar as barreiras geográficas inerentes à Estado dainiciativa: Pisngada 
realização de eventos que exigem a presença 

dos seus participantes, reduzindo as distâncias 

e minimizando as deslocações. 


2.18.1.2. Principais Objectivos 


* Aumentar à capacidade e a eficiência de intervenção do MAI, no que respeita aos seus meios 
de comunicação como suportes essenciais à tomada de decisões operacionais, pelo incre- 
mento da disponibilidade dos elementos decisores nos diferentes organismos; 

* Fortalecimento da interoperabilidade dos locais de operação, através da transmissão de ima- 
gem e som para diversos pontos distintos e em simultâneo. 
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E NOVAS INICIATIVAS 


REGISTO ON-LINE DE ALARMES 
2.19.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 


2.19.1.1. Descrição 


FeRnNnO RS ani came condes 


bo ou intrusão, instalados em edifícios ou imó- Elementos de Identificação: 
vei | r natureza, no sit vem 

ae ae ee FE é E dele oneao Cone Entidade Promotora: MAI 
Civil de Lisboa, facilitando o pagamento por Estado da iniciativa: Plsnsada 


via electrónica das taxas devidas. O formulário Medida Simplex 2009: 

a utilizar fornecerá dados para um sistema de M018 - Registo On-line de Alarmes 

informação, cujo conteúdo poderá ser actu- 

alizado pelo utilizador on-line. O sistema estará acessível às forças de segurança e centralizará a 
gestão e tramitação dos autos levantados em caso de irregularidades (designadamente, falta de 
registo ou falso alarme, entre outras), desmaterializando procedimentos e aligeirando o respectivo 
processamento, o que também contribuirá para uma maior eficácia no cumprimento da Lei. O 
sistema será ulteriormente replicado nos demais governos civis. 


2.19.1.2. Principais Objectivos 


* Desmaterialização de procedimentos; 
* Maior eficácia no cumprimento da Lei. 
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NOVAS INICIATIVAS E 


SADO: SISTEMA DE APOIO À DECISÃO OPERACIONAL DA ANPC 
2.20.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 


2.20.1.1. Descrição 


O SADO consistirá na implementação de umo 


solução que globalmente assenta disporá de Elementos de Identificação: 
novas funcionalidades e melhorias infra-estru- - 

) ú À j . Entidade Promotora: ANPC 
turais relevantes, face às aplicações existen- Estado da iniciativa: Em curso 
tes, das quais se destacam: 


* Umaiinterface gráfica mais ergonómica face às aplicações actuais; 

* Uma arguitectura centralizada mais robusta e integrada em resposta a novas necessidades da 
ANPC, baseada na alta disponibilidade e níveis de serviço; 

* Uma arquitectura de comunicações que passará a usufruir dos serviços e a reutilizar as infra- 
estruturas de comunicações da RNSI, sendo esta uma melhoria significativa face à actual; 

e Novas funcionalidades de Gestão de Alertas e Ocorrência; identificação, alocação e despa- 
cho de meios a ocorrências; Gestão integrada de meios e entidades; Gestão de Planos Prévios 
de Intervenção; Gestão financeira dos subsídios; Gestão de meios aéreos e dos stocks de com- 
bustíveis afectos, alocação e controlo de meios aéreos/terrestres; 

* Uma maior facilidade na obtenção de informação estatística para decisão; 

* A possibilidade de trocar informação com outros Agentes de Protecção Civil. 


2.20.1.2. Principais Objectivos 


* Obter ganhos de eficiência no desempenho da actividade operacional da ANPC; 
e Responder aos novos desafios emergentes na área da protecção civil. 
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E NOVAS INICIATIVAS 


SAD-ON-LINE - SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE ONLINE 
2.21.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 


2.21.1.1. Descrição 


Desenvolver um sistema web que permita às 


entidades processadoras de vencimentos da Elementos de Identificação: 

administração pública registar e ou enviar aos ERRAR Era 

Serviços de Assistência na Doença (SAD) da Estadoda iniciativa: Plancada 

GNR e da PSP as deduções efectuadas aos Medida Simplex 2009: 

respectivos funcionários públicos, para efeitos M185 - SAD On-line 

de subsídios e apoio à doença. Actualmente, 

todos os meses, são enviados aos SAD das forças de segurança milhares de mensagens de correio 
electrónico, faxes e notificações em papel, a informar de deduções legalmente obrigatórias e res- 
pectivos depósitos bancários. 


2.21.1.2. Principais Objectivos 


* Desmaterialização do procedimento de deduções relativas aos subsídios e apoio à doença dos 
funcionários das forças de segurança. 
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NOVAS INICIATIVAS E 


SALA DE SITUAÇÃO (NO ÂMEBITO DO SSI) 
2.22.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 


2.22.1.1. Descrição 


implementação de uma Sala de Situação -Sj- 


tema de Comando e Controlo, que permitirá 
interligar de forma segura todos os interlocu- 
tores permanentes e não permanentes com o 
Gabinete Coordenador de Segurança. 


Elementos de Identificação: 


Entidade Promotora: SSI / UTIS (RNSI) 
Estado da iniciativa: Em curso 


2.22.1.2. Principais Objectivos 


* Implementação de uma infra-estrutura de comunicações de voz e vídeo, que interligará todos 
os intervenientes, permitindo criar uma estrutura de Comando e Controlo que consolida infor- 
mação de diversas fontes numa “Common Operacional Picture”. 

e Nesta framework, serão tidos em conta requisitos de redundância e mecanismos de segurança 
lógica e de comunicações que garantam a confidencialidade e integridade da informação 
processada e transportada nas redes de comunicação utilizadas, de modo a fazer face desig- 
nadamente a situações de criminalidade grave, acções terroristas, acidente ou catástrofe 
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E NOVAS INICIATIVAS 


SIC - SISTEMA INTEGRADO DE INFORMAÇÃO CRIMINAL 
2.23.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 


2.23.1.1. Descrição 


Criação de um Sistema Integrado de Informa- 


ção Criminal que visa aumentar e simplificar 
ao nível nacional, mas também para efeitos 
de cooperação transfronteiriça, a disponibili- 
dade e troca de informação relevante entre 
as autoridades nacionais responsáveis pela se- 
gurança interna e, particularmente pela prevenção e combate à criminalidade e terrorismo, atra- 
vés da utilização de mecanismos de interoperabilidade dos sistemas de informação existentes re- 
levantes, de acordo com as necessidades e competências de cada um e sempre na salvaguarda 
dos regimes do segredo de justiça e do segredo de Estado. 


Elementos de Identificação: 


Entidade Promotora: MAI 
Estado da iniciativa: Em curso 


2.23.1.2. Principais Objectivos 


* O desenvolvimento de capacidades de gestão de informações de segurança interna; 

* A operação, pelo sistema de segurança interna, de salas de situação que funcionarão como 
ponto de contacto central e permanente para alguns dos tipos de troca de informação e que 
irão lidar com situações críticas ao nível nacional e transfronteiriço (Situação de Crise); 

* A preparação da implementação das decisões de Prúm, especialmente no que diz respeito a 
eventos de maior dimensão, medidas de prevenção contra ataques terroristas e outras formas 
de cooperação. 
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NOVAS INICIATIVAS E 


SIVICC - SISTEMA INTEGRADO DE VIGILÂNCIA, COMANDO E CONTROLO DA COSTA 
PORTUGUESA 


2.24.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 


2.24.1.1. Descrição 


O Sistema Integrado de Vigilância Coman- 


do e Controlo da Costa Portuguesa (SIVICC), Elementos de Identificação: 

a afectar à GNR (através da sua Unidade de Entidade Promotora: MAL, GNR 

Controlo Costeiro), tem por missão combater Estado da iniciativa: Em curso 

a imigração ilegal, o terrorismo e o tráfico de 

droga, bem como o contrabando e apoiar as 

autoridades em caso de catástrofes ambien- 

tais e na recolha de informação sistemática sobre tráfico marítimo. Possuirá uma componente fixa 
e uma componente móvel, equipadas com sensores, câmaras de infravermelhos e radares ao lon- 
go da costa, facultando visão noctuma e detecção de embarcações de um vasto conjunto de 
tipos. Os sensores serão instalados em 20 locais fixos, de Caminha a Vila Real de Santo António e 
em unidades móveis de vigilância adequadas a missões especiais de vigilância. Estará articulado e 
integrado com o sistema VTS Costeiro do IPTM. 


2.24.1.2. Principais Objectivos 


* OSIVICC permitirá uma mais eficaz utilização das lanchas de fiscalização e de intervenção 
rápida da GNR. 

* Osnovos postos de vigilância, activos 24 horas por dia, 365 dias por ano, sem necessidade da 
presença humana no local, facilitarão imagens vídeo e radar em tempo real a dois Centros 
de Comando e Coordenação Nacionais: um principal e um altemativo, onde serão tratados e 
analisados os dados recebidos. 
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E NOVAS INICIATIVAS 


VIA VERDE PARA TÉCNICOS E ESPECIALISTAS ESTRANGEIROS 
2.25.1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 


2.25.1.1. Descrição 


Faciltar a moblidade de quadros técnicos 


gestores e profissionais estrangeiros altamente Elementos de Identificação: 

apalnedcas; sEsiguon anais ER : RR Entidade Promotora: SEF / MNE / MCTES 

cio de funções ligadas à formação e à partilha Estado da Iniciativa: Piancáda 

de conhecimentos, de acordo com os meca- Medida Simplex 2009: 

nismos legais introduzidos pela lei dos estran- M185 - Via Verde para Técnicos e Especialistas Estran- 
geiros. A concretização desta medida passa Rea 

pela agilização dos procedimentos - como 

sejam a emissão de autorizações de estadia e de trabalho - e da prestação de informação às 
empresas com técnicos e especialistas estrangeiros. Para tal, será necessário um reforço da articu- 
lação entre o Serviço de Estrangeiros e Fronteiras e os departamentos competentes do Ministério 
dos Negócios Estrangeiros. 


2.25.1.2. Principais Objectivos 


e Faciltar a mobilidade de quadros técnicos, gestores e profissionais estrangeiros altamente qua- 
lificados de acordo com os mecanismos legais introduzidos pela lei dos estrangeiros. 
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